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Excelentíssimo Senhor Doutor Leonardo Hostalacio Notini, 

 

Visando o cumprimento do Art. 22 da LRF, principalmente no que 

concerne ao inciso II, alínea c, o qual estabelece que é preciso “apresentar ao juiz, para 

juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor”, a Real Brasil 

Consultoria, na pessoa do seu Diretor Executivo Fernando Vaz Guimarães Abrahão, 

doravante nomeado Administrador Judicial no processo de Recuperação Judicial da 

empresa Petroenge Petróleo Engenharia Eireli sob n. 0003920-34.2016.8.19.0028, vem 

por meio do presente apresentar seu Relatório Mensal de Atividades do Devedor. 

As informações aqui apresentadas baseiam-se sobretudo em 

documentos Contábeis, Gerenciais e Financeiros fornecidos pela Recuperanda, dados 

colhidos do processo de Recuperação, suas Objeções e demais incidentes correlatos, e 

ainda, dos elementos técnicos apresentados pela Devedora. Ainda, faz-se necessário 

enfatizar que os documentos não foram submetidos à revisão de auditoria independente, 

seja pelos auditores eventualmente contratados pela Companhia, seja por este AJ. 

A Recuperanda apresentou dados contábeis até outubro de 2016, os 

quais serão devidamente analisados ao longo do presente relatório, em continuidade aos 

relatórios apresentados anteriormente. Ainda, buscando reportar adequadamente todos 

os aspectos importantes a este processo de Recuperação Judicial, serão ofertadas as 

informações pertinentes registradas nos Autos observadas pelo AJ. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Cumprindo fielmente o mister confiado, da função de 

fiscalizadores das despesas ordinárias e demais atos promovidos 

pela Recuperanda e respectiva transparência na prestação e 

registro de informações analisadas, esta Administradora Judicial, 

discorrendo de forma detalhada das INFORMAÇÕES e 

DOCUMENTOS, informa a apuração pormenorizada da atual 

situação econômico e administrativa da Empresa em Recuperação 

Judicial, na forma do presente Relatório. 

2. NOVA INSPEÇÃO TÉCNICA À RECUPERANDA 

Com vias a acompanhar diligentemente a situação 

administrativa da Recuperanda, esta Administradora Judicial 

realizou nova visita técnica a Sede da empresa Devedora, localizada 

no município de Macaé, estado do Rio de Janeiro, no dia 03 de 

novembro de 2016.  

Nesta oportunidade, houve discussão com o sócio Sr. 

Guilherme Jordan a respeito das condições gerais da empresa, 

principalmente a respeito da descontinuidade dos contratos desta 

com a Petrobrás, na oportunidade, foram colhidas as imagens que 

seguem: 

Figura 1 - Imagens da sede em Macaé da Recuperanda 

 

 Ainda, em visita a unidade da empresa no município do 

Rio de Janeiro, o Sr. Guilherme Jordan gentilmente nos conduziu 

as instalações e dependências da empresa, ocasião em que foram 

verificadas as condições de aparente regularidade funcional da 

companhia, com a presença de colaboradores nas posições de 

trabalho, os quais podem-se observar na imagem abaixo:  

Figura 2 - Imagens da filial no Rio de Janeiro da Recuperanda 
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3. DO ANDAMENTO DO PROCESSO 

Visando facilitar o acesso das principais movimentações 

e informações pertinentes do processo será apresentado quadro com 

resumo das movimentações ocorridas nos Autos desde a juntada do 

último Relatório Mensal elaborado por esta Administradora 

Judicial, acostado às fls. 2.847/2.872, como segue. 

Quadro 1 - Resumo dos andamentos processuais 

 

Ainda, considerando que o objeto deste relatório é 

oferecer ao Juízo análises e considerações relativas as questões 

contábeis e financeiras da Recuperanda, bem como expor as 

diversas manifestações dos credores e da Recuperanda, neste tópico 

apresentam-se breves considerações sobre o andamento do processo 

e outras ocorrências que tem interferido no desempenho das 

atividades da Recuperanda. O processo se encontra na fase de 

apresentação do QGC - Quadro Geral de Credores, entretanto, 

existem fatos e circunstancias de grande vultuosidade cuja 

necessidade de resolução impedem a apresentação do referido QGC 

no prazo regulamentar, conforme discutido no presente Relatório. 

Tão logo sejam saneadas as questões a lista será apresentada. 

3.1. DAS MANIFESTAÇÕES TEMPESTIVAS DE CREDORES 

O Art. 7º da lei 11.101/2005 estabelece prazo legal para 

que os credores apresentem suas habilitações ou suas divergências 

quanto aos valores dos créditos arrolados pela empresa na relação 

que é publicada em edital, como pode ser observado no primeiro 

parágrafo do referido artigo, exibido a seguir: 

Art. 7º da LRF 

“§ 1o Publicado o edital previsto no art. 52, § 1o, ou no 
parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores  terão o 
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prazo  de  15  (quinze)  dias  para  apresentar  ao 
administrador  judicial  suas  habilitações  ou  suas 
divergências quanto aos créditos relacionados”. 

Desta forma, uma vez que o edital ao qual o Art. 52 faz 

referência foi publicado no dia 01 de setembro de 2016, e ainda, visto 

que o nobre Juízo desta comarca já informou às fls.1.861 que os 

prazos são computados em dias úteis, tem-se que as habilitações e 

divergências da Petroenge tiveram sua tempestividade encerrada 

no dia 23 de setembro de 2016. Por conseguinte, durante o período 

mencionado, foram recebidas por este AJ, manifestações de diversos 

credores sinalizando discordância/concordância quanto ao valor do 

crédito a eles conferidos pela Recuperanda. Ao todo foram recebidas 

cerca de 63 (sessenta e três) manifestações, as quais foram 

registradas dentro do prazo determinado no Art. 7º da LRF.  

Tais manifestações encontram-se em fase de verificação 

técnica e análise documental, certo que findada a essa fase, as 

mesmas serão apresentadas a este juízo de forma pormenorizada e 

caso pertinentes serão devidamente incluídas ou revisadas para 

fins de formação do Quadro Geral de Credores – QGC que será 

elaborado pelo AJ.  

Assim, para seu conhecimento segue planilha com a 

relação das manifestações recebidas de forma tempestiva:  

Quadro 2 - Lista das manifestações recebidas pelo AJ 

 

DATA DA 
JUNTADA

NOME DO INTERESSADO
FORMA DE 

MANIFESTAÇÃO
TIPO DE 

MANIFESTAÇÃO

23/09/2016 TRABALHISTAS¹ ‐ 43 manifestações  Direto com AJ ‐

30/08/2016 ITAÚ UNIBANCO Direto com AJ DIVERGÊNCIA

12/09/2016 HOTEL GRANADA Direto com AJ DIVERGÊNCIA

12/09/2016 LITORAL TURISMO Direto com AJ CONCORDÂNCIA

13/09/2016 CLEAN QUIMICA Direto com AJ CONCORDÂNCIA

13/09/2016 MITRA ARQUIEPISCOPAL DO RIO DE JANEIRO Direto com AJ CONCORDÂNCIA

13/09/2016 SALLES CONTABILIDADE Direto com AJ CONCORDÂNCIA

14/09/2016 PROMOTIONAL TRAVEL Direto com AJ DIVERGÊNCIA

15/09/2016 BRASIL TEXTIL Direto com AJ DIVERGÊNCIA

15/09/2016 LUAN FERRAMENTAS Direto com AJ DIVERGÊNCIA

15/09/2016 MILLS ESTRUTURAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Direto com AJ CONCORDÂNCIA

15/09/2016 PLANTEA FARDAS Direto com AJ DIVERGÊNCIA

15/09/2016 SANTANDER Direto com AJ DIVERGÊNCIA

16/09/2016 BRADESCO Direto com AJ DIVERGÊNCIA

16/09/2016 CAIXA Direto com AJ DIVERGÊNCIA

16/09/2016
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 

INDUSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
Direto com AJ DIVERGÊNCIA

16/09/2016 TUPIARA PARAFUSOS Direto com AJ DIVERGÊNCIA

19/09/2016 ARMAZEM OFFSHORE Direto com AJ CONCORDÂNCIA

19/09/2016 LIGER CLEAN COMERCIAL Direto com AJ CONCORDÂNCIA

19/09/2016 SINDICATO DOS METALURGICOS Direto com AJ CONCORDÂNCIA

23/09/2016 SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES Direto com AJ HABILITAÇÃO

RELAÇÃO DE MANIFESTAÇÕES TEMPESTIVAS

¹ Considerando a quantidade de manifestações recebidas de credores enquadrados na Classe I ‐ Trabalhistas, os 

nomes foram consolidados. 
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3.1.1. DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE A SHERIFF PARTICIPAÇÕES 

Dentre as diversas manifestações tempestivas de 

credores, um caso em especial chamou a atenção deste AJ. No dia 

23 de setembro de 2016, este AJ recebeu pedido de habilitação de 

crédito da empresa Sheriff e Associados Participações LTDA., 

inscrita no CNPJ sob o nº 03.131.132/0001-40, no montante de 

R$11.781.380,27 (onze milhões, setecentos e oitenta e um mil, 

trezentos e oitenta reais e vinte e sete centavos). 

Referido pedido, chamou atenção deste Auxiliar do 

Juízo, não somente por se tratar de um montante vultoso em relação 

ao total de dívida declarada pela Recuperanda na inicial, mas 

principalmente pelas circunstâncias, fatos e documentos que 

orbitam o pedido de habilitação do crédito e os esclarecimentos 

prestados pela devedora quando informada do pedido. 

Nesse passo, pelas razões que a seguir serão 

demonstradas, toda ponderação se faz necessária, sendo que os 

fatos apurados imprimiram cautela a este AJ, que certamente será 

estendida a este Douto Juízo. Tal medida se mostra oportuna e 

sensata antes de deliberar pela habilitação e classificação quanto à 

natureza dos referidos créditos pleiteados, principalmente pela 

relação econômica e vínculo jurídico confuso estabelecido entre os 

agentes econômicos envolvidos, quais sejam, as empresas Sheriff e 

Associados Participações Ltda., Hawk Eyes Administração de Bens 

Ltda., seus representantes, sócios e a empresa Devedora. 

Figura 3 - Contrato da habilitante com a Recuperanda 
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Consoante as informações prestadas pela devedora em 

sede de esclarecimentos quanto aos créditos pugnados pela empresa 

Sheriff e Associados Participações Ltda., e ainda, de toda a 

documentação juntada pela própria postulante dos créditos, tem-se 

que as empresas ora relacionadas, por meio de procuradores 

legalmente constituídos, exerciam solidariamente a 

coadministração da devedora, e em muitos eventos contratuais e 

administrativos, se confundiam inclusive com a figura dos sócios. 

Tais observações ficam patentes ao verificar o todo 

contido no “Contrato de Opção de Compra de Quotas e outras 

Avenças” e no Instrumento Público de Mandato, documentos anexos 

a este relatório.  

Pelo contrato ora mencionado as empresas optantes pela 

compra fariam aportes financeiros e em contrapartida, seriam 

sócias na proporção de 70% das cotas sociais da empresa, e ainda, 

detinham a plena e ampla administração da devedora na vigência 

do referido contrato, situação que, em parte, está materializada nos 

diversos documentos juntados. 

Nesta senda, este AJ identificou que a relação econômica 

entre os agentes envolvidos se efetivou não só em direito, mas de 

fato, pois foram identificados aportes financeiros no caixa da 

empresa, o que denota a negociação realizada, bem como a 

administração solidária da devedora, reconhecida nos contratos 

firmados com a Petrobrás, os quais são subscritos por seus bastante 

procuradores, vejamos: 

 

Salvo melhor juízo, é dever do jurisdicionado, seja ele 

credor ou devedora, prestar informações verdadeiras e completas 
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sobre a extensão de seus direitos de crédito e comprovar perante o 

AJ toda extensão da relação que materializou o seu crédito.  

No caso em tela, a empresa Sheriff e Associados 

Participações Ltda., por motivos ainda não conhecidos, deixou de 

explicitar com a devida transparência toda a relação econômica e 

vinculação jurídica que em tese fora fator constituinte de seu crédito 

perante este AJ. 

Nessa esteira, fatos deveras relevantes à adequada 

verificação dos créditos por este AJ foram omitidos, quais sejam, a 

relação estreita de societária estabelecidas junto a devedora, a 

plena coparticipação na administração da empresa entre outros 

fatos que por ora permanecem obscuros. 

Não se pode perder de vista que, tais fatos poderiam 

indubitavelmente induzido, não só este auxiliar do juízo, mas o 

próprio juízo a erro no processo de eventual habilitação do crédito 

pleiteado. 

As observações ora postas, são factíveis e merecem nosso 

contorno, uma vez que o valor ora pleiteia pela empresa Sheriff e 

Associados Participações Ltda., caso confirmado para fins de 

composição em lista de credores, implicaram substancialmente no 

conclave para aprovação, modificação ou rejeição do Plano de 

Recuperação Judicial, conforme regras previstas em lei, que a 

seguir são demonstradas: 

Quadro 3 - Demonstrativo do funcionamento de votação em AGC 

 

Outro ponto que impõe cautela e diligência a este AJ, 

decorre do fato de que as Partes envolvidas no processo devem zelar 

pela verdade, transparência e assimetria das informações 

prestadas, pois não se pode perder de vista que o ambiente de 

Recuperação Judicial, notadamente imporá sacrifício aos credores, 

que quantitativamente é constituído em sua maioria de credores da 

Classe I - trabalhadores, muitos destes alheios ao processo de 

Recuperação. 

Assim, fatos relevantes foram narrados no memorial 

apresentado pela devedora em manifestação sobre o pedido de 

3319



10 
 

habilitação da Sheriff e Associados Participações Ltda., e ainda, 

documentos importantes foram omitidos pela pretensa credora. 

Razão pela qual é dever de ofício deste AJ, informar ao 

Juízo suas impressões, mesmo porque, o montante financeiro 

envolvido é vultoso e parte dos personagens que circundam as 

relações omitidas pela pretensa habilitante estão arroladas no bojo 

das investigações da operação Lava-Jato, realizada pela Polícia 

Federal, acusados de lavagem de dinheiro e desvios fraudulentos 

em contratos firmados com a Petrobrás. 

CENÁRIO DOS CRÉDITOS NA OCASIÃO DO PEDIDO DE RJ 

 Originalmente o passivo total indicado pela empresa 

Petroenge em sua inicial fora relacionado no montante de 

R$11.850.786,70 (onze milhões, oitocentos e cinquenta mil, 

setecentos e oitenta e seis reais, e setenta centavos), conforme 

tabela abaixo: 

Quadro 4 - Perfil dos créditos da lista original da Recuperanda 

 

Respectivos créditos, ainda não foram analisados, 

verificados e validados por este Administrador Judicial, para fins 

de inclusão ou exclusão no Quadro Geral de Credores, a pretensão 

aqui é dar uma visão objetiva dos cenários, com a eventual inclusão 

dos créditos pleiteados. 

Gráfico 1 - Perfil dos créditos da lista original da Recuperanda 

 

CENÁRIO DOS CRÉDITOS SE CONSIDERADOS OS CRÉDITOS 

RECLAMADOS PELA SHERIFF 

 O primeiro ponto que impõe cautela na análise de 

referido crédito para fins de inclusão na lista de credores do AJ, 

decorre do fato que, o perfil da dívida declarada pela Devedora está 

CLASSE DE CREDORES
PROPORÇÃO 
DOS CRÉDITOS

QUANTIDADE 
CREDORES

VALOR EQUIVALENTE

CLASSE I ‐ TRABALHISTA 22,39% 223 2.652.869,08R$             

CLASSE III ‐ QUIROGRAFÁRIO 71,18% 45 8.435.613,35R$             

CLASSE IV ‐ ME E EPP 6,43% 76 762.304,27R$                 

11.850.786,70R$  

PROPORÇÃO DOS CRÉDITOS NA LISTA DE CREDORES

TOTAL DOS CRÉDITOS APURADOS

3320



11 
 

alocado na classe dos credores Quirografários, representando 71% 

da dívida.  

Nesta senda, a eventual inclusão dos créditos 

reclamados pela empresa Sheriff alteraria substancialmente a 

relação de credores não só nesta classe, mas em toda a estrutura de 

créditos para fins de peso e voto em ambiente de assembleia, uma 

vez que isoladamente a empresa Sheriff e Associados Participações 

Ltda., representaria isoladamente 49, 85% do total de créditos, 

como visto no gráfico simulado a seguir: 

Gráfico 2 - Créditos da Sheriff em compração com a soma do outros créditos 

 

Tal observação se mostra relevante, uma vez que o 

crédito incialmente relacionado pela devedora no importe de 

R$11.850.786,70 (onze milhões, oitocentos e cinquenta mil, 

setecentos e oitenta e seis reais, e setenta centavos), passaria a ser 

R$ 23.632.166,97 (vinte e três milhões, seiscentos e trinta e dois mil, 

cento e sessenta e seis reais e noventa e sete centavos), conforme 

tabela a seguir: 

Gráfico 3 - Perfil da lista de credores considerando a Sheriff 

 

 

CLASSE DE CREDORES
PROPORÇÃO 
DOS CRÉDITOS

QUANTIDADE 
CREDORES

VALOR EQUIVALENTE

CLASSE I ‐ TRABALHISTA 11,23% 223 2.652.869,08R$             

CLASSE III ‐ QUIROGRAFÁRIO 85,55% 45 20.216.993,62R$          

CLASSE IV ‐ ME E EPP 3,23% 76 762.304,27R$                 

23.632.166,97R$  

PROPORÇÃO DOS CRÉDITOS NA LISTA DE CREDORES

TOTAL DOS CRÉDITOS APURADOS
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DA ORIGEM ALEGA DOS CRÉDITOS PELA SHERIFF 

 Segundo informações prestadas pela pretensa habilitante, os 

créditos seriam oriundos de mútuos firmados entre o Devedora e a 

empresa Sheriff e Associados Participações Ltda., vinculados à 

24(vinte e quatro) contratos de mútuos, conforme relação a seguir: 

Tabela 1 - Relação de mútuos feitos pelas Partes 

 

Ainda, segundo dados ofertados pela Sheriff, o valor nominal 

do crédito reclamado no valor de R$ 8.632.167,32 (oito milhões, 

seiscentos e trinta e dois mil, cento e sessenta e sete reais e trinta e 

dois centavos, que corrigidos pela pretensa credora perfazem a 

monta de R$11.781.380,27 (onze milhões, setecentos e oitenta e um 

mil, trezentos e oitenta reais e vinte e sete centavos). 

Ocorre que, das informações prestadas pela Devedora 

em seu memorial de manifestação ao pedido de habilitação de 

crédito, e ainda, da dezena de documentos que instruíram suas 

considerações, estes dão conta de que as empresas Sheriff e 

Associados Participações Ltda., Hawk Eyes Administração de Bens 

Ltda. e o sócio Guilherme Mendes Spitzaman Jordan, eram e foram 

as principais responsáveis diretas e solidárias pelo pleno e efetivo 

gerenciamento e execução orçamentária dos recursos aportados na 

empresa devedora no período de 12/2011 até final de 2014. 

Assim, os valores aportados pela pretensa habilitante 

dos créditos na empresa devedora, se confundem com os atos 

produzidos no interregno da vigência do “Contrato de Opção de 

Compra de Quotas e outras Avenças”, uma vez que toda gestão foi 

exercitada pelas, antes pretensas sócias, agora pretensas credoras. 

 

CONTRATO VALOR ORIGINAL EMISSÃO VENCIMENTO FINAL

Mútuo 1 R$ 2.022.612,82 21/12/2011 26/08/2015

Mútuo 2 R$ 404.482,11 31/01/2012 26/08/2015

Mútuo 3 R$ 603.790,38 27/02/2012 26/08/2015

Mútuo 4 R$ 573.410,73 16/03/2012 26/08/2015

Mútuo 5 R$ 324.000,00 30/03/2012 26/08/2015

Mútuo 6 R$ 184.310,59 18/04/2012 26/08/2015

Mútuo 7 R$ 214.649,78 02/05/2012 26/08/2015

Mútuo 8 R$ 115.288,93 14/05/2012 26/08/2015

Mútuo 9 R$ 115.288,93 31/05/2012 26/08/2015

Mútuo 10 R$ 18.665,72 15/06/2012 26/08/2015

Mútuo 11 R$ 155.405,40 15/06/2012 12/12/2012

Mútuo 12 R$ 174.071,12 04/07/2012 31/12/2012

Mútuo 13 R$ 112.634,25 23/07/2012 19/01/2016

Mútuo 14 R$ 333.731,11 31/07/2012 27/01/2013

Mútuo 15 R$ 328.674,58 01/08/2012 28/01/2013

Mútuo 16 R$ 222.487,41 13/08/2012 09/02/2013

Mútuo 17 R$ 42.404,08 01/09/2012 28/02/2013

Mútuo 18 R$ 266.226,41 24/09/2012 20/03/2013

Mútuo 19 R$ 534.981,09 02/07/2013 29/12/2013

Mútuo 20 R$ 70.791,45 23/09/2013 22/03/2014

Mútuo 21 R$ 420.703,46 24/09/2013 23/03/2014

Mútuo 22 R$ 592.251,37 22/10/2013 20/04/2014

Mútuo 23 R$ 401.146,82 21/11/2013 20/05/2014

Mútuo 24 R$ 400.158,78 20/12/2013 18/07/2014

RELAÇÃO DE MÚTOS ENTRE SHERIFF E PETROENGE

TOTAL  R$ 8.632.167,32
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Desta feita, o todo relatado denota uma análise mais 

acurada por parte deste Administrador Judicial, seja das inúmeras 

indicações fáticas e documentais oferecidas pela Devedora, seja da 

eventual responsabilidade solidária das empresas Sheriff e 

Associados Participações Ltda. e Hawk Eyes Administração de 

Bens Ltda., quanto das obrigações e dívidas assumidas no período 

em que estiveram à frente da administração da empresa Devedora. 

Por hora, não se pode afastar a possibilidade de que um 

eventual encaminhamento falimentar da empresa que hoje 

encontra-se em recuperação judicial, poderá alcançar  

solidariamente as empresas Sheriff e Associados Participações 

Ltda. e Hawk Eyes Administração de Bens Ltda., uma vez que a 

Recuperanda declara em seu memorial que somente se encontra na 

atual situação devido a atuação administrativa das referidas 

empresas no períodos em que vigorou o Contrato de Opção de 

Compra de Quotas e Outras Avenças. 

Por fim, cumpre destacar que do total de crédito 

reclamado pela empresa Sheriff Participações, a Recuperanda 

apenas reconhece o montante de R$2.987.410,91(dois milhões, 

novecentos e oitenta e sete mil, quatrocentos e dez reais, e noventa 

e um centavos). 

3.2. DAS MANIFESTAÇÕES INTEMPESTIVAS DE CREDORES 

Consoante ao prazo estabelecido no Art. 7º da lei 

11.101/2005, e como exposto anteriormente, as habilitações e 

divergências da Petroenge tiveram sua tempestividade encerrada 

no dia 23 de setembro de 2016. 

Todavia, nem todos os credores manifestaram-se 

tempestivamente, no prazo do art. 7, § 1º, sendo observadas 7 (sete) 

manifestações intempestivas, dentre as quais 5 (cinco) foram feitas 

diretamente a este AJ e as outras 2 (duas) consignadas nos Autos 

de RJ, conforme indicado no quadro, exibido em sequência.  

Quadro 5 - Lista com as manifestações fora do prazo legal dos credores 

 

Quanto as alegações de divergências nestes valores, 

estas ainda não foram objeto de análise, haja vista o 

DATA DA 
JUNTADA

NOME DO INTERESSADO
FORMA DE 

MANIFESTAÇÃO
TIPO DE MANIFESTAÇÃO

26/09/2016 QUIMICA INDUSTRIAL UNIÃO Direto com AJ DIVERGÊNCIA

28/09/2016 MACPLAN SERRV COM Direto com AJ CONCORDANCIA

03/10/2016 BRADESCO SAUDE Direto com AJ DIVERGÊNCIA

04/10/2016 EUROKRAFT VEÍCULOS S/A Direto com AJ CONCORDANCIA

11/10/2016 LENTEX OPTICA Direto com AJ CONCORDANCIA

14/10/2016 SERMAP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA AUTOS DIVERGÊNCIA

17/10/2016 CIEE‐RIO AUTOS DIVERGÊNCIA

RELAÇÃO DE MANIFESTAÇÕES INTEMPESTIVAS
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descumprimento da tempestividade legal, devendo as mesmas 

serem processadas nos termos do art.10, § 5º da LRF. 

Ainda, cumpre apontar que, caso os credores ora 

listados, discordem do valor apresentado pela Recuperanda, estes 

poderão pleitear eventual revisão de seus créditos e/ou habilitações 

de crédito retardatárias, antes da homologação do QGC – Quadro 

Geral de Credores, as quais deverão ser dirigidas ao Juízo como 

impugnação e processadas na forma dos Arts. 13 a 15 da 

mencionada Lei.  

Ressalta-se que os titulares de créditos retardatários, 

excetuados os titulares de créditos derivados da relação de trabalho, 

não terão direito a voz e voto nas deliberações da AGC – Assembleia 

Geral de Credores, podendo participar apenas na qualidade de 

ouvintes. 

3.3. DOS CRÉDITOS FIDUCIÁRIOS 

Durante o período de recebimento das habilitações a 

respeito dos montantes creditícios arrolados pela Recuperanda em 

sua lista, duas instituições financeiras entraram em contato com o 

AJ, quais sejam Caixa e Santander, para apresentarem divergência 

quanto a natureza de seus créditos. 

Conforme manifestação dos Credores 

supramencionados, seus créditos não entram em concurso devido a 

garantias fiduciárias pré-estabelecidas, sendo estes alguns veículos 

e recebíveis de contratos com a Petrobrás.  

A Recuperanda, por sua vez, reconheceu a natureza de 

tais contratos, entretanto, afirmou que das garantias com os 

recebíveis nada se resta, isto por que na conta vinculada a estes não 

se tinha nada do momento do pedido de RJ, conforme segue: 

Fls. 04/05 do Memorial enviado ao AJ 

“Pondera‐se, portanto, que, ainda que se entenda pela 
extraconcursalidade sustentada, a mesma deva estar 
limitada ao valor dos recebíveis disponível na conta 
corrente vinculada no dia do pedido de Recuperação 
Judicial, qual seja, 07/04/2016, nos exatos termos do 
art. 83,  II e VI, ʺbʺ e §1° da Lei 11.101/2005, bem 
como  do  Enunciado  51  da  1a  Jornada  de  Direito 
Comercial”. 

Deste modo, tendo-se em vista que, em ambos os casos, 

as contas em questão não computavam valores significativos, as 

únicas garantias validas seriam as dos veículos, os quais a 

Recuperanda reconhece como fora de concurso. 
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Portanto, a não ser que o honorável juízo divirja deste 

entendimento, serão inclusos os valores que outrora foram 

garantidos pelos contratos com a Petrobras, conforme exibido no 

quadro abaixo: 

Tabela 2 - Relação dos créditos de natureza fiduciárias 

 

3.4. DOS CONTRATOS ENCERRADOS COM A PETROBRÁS  

Devido à falta de recursos financeiros para 

adimplemento das obrigações junto a PETROBRÁS, esta 

unilateralmente promoveu a rescisão de 5(cinco) dos 6(seis) 

contratos existentes entre esta e a Petroenge. 

A Recuperanda relatou tal situação às fls. 3.233/3.275, 

esclarecendo que, muito embora, estivesse consciente da 

possibilidade da descontinuação dos acordos, haja vista as 

constantes notificações por esta recebidas, nada pôde fazer, uma vez 

que carece dos recursos necessários ao cumprimento de suas 

obrigações, ficando da seguinte maneira a situação dos contratos 

entre a Petroenge e a Petrobrás: 

Quadro 6 - Relação dos contratos da Petroenge com a Petrobras 

 

Ainda, a Devedora notificou a Petrobras a respeito de 

alguns contratos, que teriam sido encerrados sem causas 

suficientes, mas não obteve resposta até o momento. Assim, restou 

a Petroenge apenas o contrato de Manutenção OFF- Shore da UO-

RIO, de número 2200.0093117.14.2, com prazo previsto de 

encerramento para o dia 24/11/2017. 

Nesta senda, este AJ enviou diligência a Recuperanda 

solicitando esclarecimentos no que tange a quantidade de 

colaboradores vinculados aos contratos encerrados, quantidade de 

CREDOR
DATA DA 

MANIFESTAÇÃO
VALOR ORIGINAL VALOR FINAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 16/09/2016  R$  4.570.800,00  3.442.933,47R$  

SANTANDER 15/09/2016 2.303.827,68R$    1.703.886,26R$  

CRÉDITOS COM GARANTIAS FIDUCIÁRIAS

CONTRAO STATUS

OFF‐SHORE UO‐RIO ATIVO

Pintura de Sondas Perfuração E&P NNE ENCERRADO

MEI‐ MALHA NORDESTE ENCERRADO

MEI UO ‐ ES ENCERRADO

UO‐BA ENCERRADO

Serviços Especiais E&P NNE ENCERRADO

RELAÇÃO DE CONTRATOS COM A PETROBRAS

3325



16 
 

rescisões e seu pagamento, além do adimplemento dos benefícios 

sociais (FGTS, INSS). 

Em atendimento ao solicitado, a Devedora informou que, 

dos contratos encerrados, existem valores a serem recebidos pela 

empresa junto a Petrobrás, devido ao fato de terem sido efetuadas 

algumas medições sem que o faturamento tenha ocorrido. Assim, 

irá proceder o pagamento do restante das obrigações dos contratos, 

como tributos e FGTS, através dos valores retidos. 

3.5. DO NOVO PEDIDO PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS  

Em atenção ao chamamento processual deste juízo, 

este Administrador Judicial manifestou-se às fls. 3.279/3.281 do 

presente Autos informando concordância com o pedido da 

Recuperanda na liberação da quantia de R$548.402,40 

(quinhentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e dois reais e 

quarenta centavos) existentes em conta judicial vinculada ao 

processo de RJ. Ainda, insta aclarar que referida liberação tem 

como condicionante a regular prestação de contas sobre a 

destinação correta do montante em questão, através de 

comprovação com documentos hábeis, do pagamento de cada 

uma das obrigações listadas, de forma mercantil e atualizada, 

que foi seguida pela manifestação favorável do Ministério 

Público às fls.3.288/3.291. 

Cumpre aqui expor o ambiente de elevado risco em que 

se encontra a empresa recuperanda frente a sua capacidade de 

geração de caixa, uma vez que, atualmente, possui apenas uma 

fonte de receita, representada pelo único contrato ativo e vigente 

junto a Petrobrás. Desta forma, é de suma importância que os 

recursos financeiros necessários as manutenções das suas despesas 

emergentes sejam liberadas, tudo a preservar a prestação adequada 

dos serviços e consequente continuidade de suas atividades. 

Faz-se necessário considerar que a função da 

Recuperação Judicial, conforme verificável no art. 47 da Lei nº 

11.101/05), é o princípio da preservação da empresa, objetivando 

propiciar a superação de situação de crise empresarial. Por este 

mesmo prisma, conforme será apresentado nos itens a seguir, a 

Recuperanda encontra-se com níveis preocupantes de liquidez, 

situação que a coloca em ambiente de alto risco falimentar, 

prejudicando enormemente seu intuito de se recuperar 

economicamente. 
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4. DA ANÁLISE FINANCEIRA DAS DEVEDORAS 

Dando continuidade as análises procedidas nos 

Relatórios que antecederam o presente, foram colhidos dados 

contábeis e financeiros da empresa Recuperanda, sendo estes 

apresentados mês a mês, considerados os meses de maio de 2016 até 

outubro do corrente ano, caracterizando um período de 6 (seis) 

meses de modo a facilitar as verificações atinentes a Recuperanda. 

Tabela 3 - Resumo dos Balancetes da Recuperada no período de maio a outubro de 2016 

 

Nesta senda, fora realizada apreciação dos balancetes 

dos últimos dois meses, na qual fora possível averiguar uma 

considerável estabilização nas contas e indicadores da 

Recuperanda, embora isso não necessariamente indique algo 

positivo ou negativo.  

Entretanto faz-se necessário frisar que as 

documentações não foram submetidas à revisão de auditoria 

independente, seja pelos auditores eventualmente contratados pela 

Companhia, seja por este AJ. Nesta senda, para análise ora 

indicada aplicou-se a seguinte metodologia científica na construção 

dos indicadores financeiros: 

 Níveis de Endividamento – Este indicador financeiro 

busca refletir os níveis de progressão ou regressão do 

endividamento empresarial no curso do tempo.  

 

 

BALANCETES 2016 EM R$ MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONÍVEL 42.922 51.429 39.090 89.946 19.413 88.736

TOTAL ATIVO CIRCULANTE 8.754.155 8.703.660 8.775.650 8.637.461 8.598.058 8.597.992

NÃO CIRCULANTE

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 2.163.037 2.163.037 2.163.037 2.163.037 2.163.037 2.163.037

TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.786.175 2.736.550 2.686.925 2.637.300 2.587.675 2.538.051

TOTAL ATIVO 11.540.330 11.440.210 11.462.575 11.274.761 11.185.733 11.136.043

PASSIVO

CIRCULANTE

PASSIVO EXIGÍVEL 20.137.912 21.088.514 21.893.332 21.904.092 22.123.472 22.081.343

EMPRÉSTIMOS  3.472.587 3.556.366 3.579.282 3.621.315 3.621.315 3.486.588

TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 20.137.912 21.088.514 21.893.332 21.904.092 22.123.472 22.081.343

NÃO CIRCULANTE

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 15.257.867 15.257.867 15.257.867 15.257.867 15.257.867 15.257.867

TOTAL PASSIVO NÃO CIRCULANTE 15.257.867 15.257.867 15.257.867 15.257.867 15.257.867 15.257.867

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ‐24.816.704  ‐24.816.704  ‐24.816.704  ‐24.816.704  ‐24.816.704  ‐24.816.704 

TOTAL PASSIVO 10.579.075 11.529.676 12.334.494 12.345.255 12.564.634 12.522.505

ELP - ENDIVIDAMENTO DE LONGO PRAZO - O Endividamento de 
Longo Prazo, é a participação dos recursos de terceiros de 
longo prazo no financiamento do Ativo Total da empresa.  

ࡼࡸࡱ ൌ
ݒ݅ݏݏܽܲ ݈݁ݒí݃݅ݔܧ ݀݁ ݃݊ܮ ݖܽݎܲ

ݒ݅ݐܣ ݈ܽݐܶ ݔ 100 
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 Nível de Liquidez – Este indicador financeiro busca refletir 

a capacidade de pagamento da empresa frente a suas 

obrigações, avalia a capacidade de continuidade da empresa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

ECP - ENDIVIDAMENTO DE CURTO PRAZO - O Endividamento de 
Curto Prazo, corresponde à percentagem de participação de 
recursos de terceiros de curto prazo no financiamento do 
Ativo Total da empresa. 

ࡼࡱ ൌ ݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ	ݒ݅ݏݏܽܲ
݈ܽݐݐ	ݒ݅ݐܣ ݔ 100 

EG - ENDIVIDAMENTO GERAL - O Endividamento Geral, 
corresponde à porcentagem de participação de recursos de 
terceiros, tanto de curto e quanto longo prazo, no 
financiamento das aplicações totais realizadas pela 
empresa (Ativo Total). 

ࡳࡱ ൌ ݒ݅ݏݏܽܲ
݈ܽݐܶ	ݒ݅ݐܣ ݔ 100 

LC - LIQUIDEZ CORRENTE - Calculada a partir da Razão entre 
os direitos a curto prazo da empresa (Caixas, bancos, 
estoques, clientes) e a as dívidas a curto prazo 
(Empréstimos, financiamentos, impostos, fornecedores). 

 

ࡸ ൌ
ݒ݅ݐܣ ݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ
ݒ݅ݏݏܽܲ  ݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ

LG - LIQUIDEZ GERAL – Este indicador leva em consideração a 
situação a longo prazo da empresa, incluindo no cálculo os 
direitos e obrigações a longo prazo.  

ࡳࡸ ൌ 	
ሺݒ݅ݐܣ	݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ	  ሻݖܽݎܲ	݃݊ܮ	ܽ	݈݁ݒáݖ݈ܴ݅ܽ݁	
ሺܲܽݒ݅ݏݏ ݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ  ݒ݅ݏݏܽܲ ܰã  ሻ݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ

LI – LIQUIDEZ IMEDIATA - É um indicador conservador, considera 
apenas caixa, saldos bancários e aplicações financeiras de 
liquidez imediata para quitar as obrigações. 

ࡵࡸ ൌ
݈݁ݒí݊ݏ݅ܦ

ݒ݅ݏݏܽܲ ݁ݐ݈݊ܽݑܿݎ݅ܥ
 

3328



19 
 

4.1. NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO DA RECUPERANDA 

O endividamento é medida da quantidade de capital de 

terceiros utilizados por uma empresa, ou seja, reflete o quanto uma 

empresa vem financiando o seu Ativo com Recursos Próprios ou de 

Terceiros. Para os cálculos desta variável econômica foram 

extraídas informações disponíveis no Balanço Patrimonial da 

empresa. 

Desta forma, verificou-se a percentagem de 

endividamento das empresas através dos três índices expostos na 

tabela abaixo: 

Tabela 4 - Indicadores de Endividamento Apurados 

 

A interpretação dos indicadores de endividamento é 

bastante simples, já que índices em queda são resultados de 

menores dividas com terceiros, haja vista que as dívidas das 

empresas são pagas de acordo com a capacidade que estas têm de 

gerar recursos, principalmente os operacionais. 

Nesta senda, a análise do endividamento da empresa 

Petroenge, verificou-se altos níveis de endividamento, sem 

demonstrar grandes mudanças ao longo do tempo discutido, 

entretanto, cumpre esclarecer que a situação econômica da 

Recuperanda é bastante particular, isto porque a mesma não possui 

outra fonte de renda que não os contratos com a Petrobrás e não 

vem obtendo sucesso na continuação destes. 

Destarte, segue gráfico com a ilustração dos dados ora 

apresentados, onde é possível ver, com clareza a falta de progressão, 

ou regressão, do endividamento da Recuperanda:  

Gráfico 4 - Evolução do endividamento no período de maio a outubro de 2016 

 

Ainda, quanto aos níveis de endividamento, cumpre 

destacar que, para uma conclusão objetiva desses indicadores, 

ÍNDICES DE ENDIVIDAMENTO MAI/16 JUN/16 JUL/16 AGO/16 SET/16 OUT/16

Endividamento de Curto Prazo 175% 184% 191% 194% 198% 198%

Endividamento de Longo Prazo 132% 133% 133% 135% 136% 137%

Endividamento Geral 307% 318% 324% 330% 334% 335%
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diversas outras análises são necessárias, de modo que, não se pode 

tirar conclusões precipitadas observando isoladamente estes 

indicadores econômicos. 

4.1.1. 6.3.2 NÍVEL DE LIQUIDEZ DA RECUPERANDA 

Os índices de liquidez avaliam a capacidade de 

pagamento da empresa frente a suas obrigações, sendo de grande 

importância para a administração da continuidade da empresa. De 

igual forma, as informações para o cálculo destes índices são 

retiradas das demonstrações contábeis da empresa, 

especificamente os balancetes disponibilizados ao AJ, os quais 

devem ser atualizadas constantemente para uma correta análise. 

Ainda, cumpre destacar que, os baixos níveis de liquidez, 

podem indicar baixa capacidade de pagamento da empresa frente 

suas obrigações presentes e futuras, ou ainda, baixa capacidade de 

continuidade da atividade empresarial.  

Entretanto, sua avaliação isolada pode pressupor um 

cenário equivocado, porquanto, necessário se faz observa-lo 

reunindo um conjunto de indicadores e variáveis econômicas. 

Desta forma, foram calculados três indicadores de 

capacidade de pagamento, ou liquidez, como pode-se observar na 

tabela exibida abaixo: 

Tabela 5 - Indicadores de Liquidez Apurados 

 

O indicador de liquidez imediata observado pela 

empresa fora bastante próximo de zero, isto significa que 

considerando apenas o curtíssimo prazo ela não seria capaz de 

pagar suas dívidas. Quanto aos outros dois índices os números 

vistos também não apresentam significativa melhora, 

demonstrando a pouca capacidade de pagamento que a empresa 

tem no momento. 

Nenhum desses fatos deve ser motivo para 

descaracterizar a capacidade de soerguimento da Recuperanda, 

haja vista a própria natureza das atividades econômicas e comercial 

da empresa. 

 

ÍNDICES DE LIQUIDEZ MAI/16 JUN/16 JUL/16 AGO/16 SET/16 OUT/16

Liquidez Geral 0,308 0,299 0,294 0,291 0,288 0,288

Liquidez Corrente 0,435 0,413 0,401 0,394 0,389 0,389

Liquidez Imediata 0,002 0,002 0,002 0,004 0,001 0,004
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Como a empresa presta serviços e não recebe 

imediatamente, da mesma forma como não produz estoques, é 

esperado que a mesma mantenha, no curso normal de trabalho, 

baixos índices de liquidez. Destarte, segue gráfico ilustrando os 

indicadores ora apresentados. 

Gráfico 5 - Evolução da liquidez de maio a outubro de 2016 

 

4.2. DOS NÍVEIS DE EMPREGO DA RECUPERANDA 

O processamento da Recuperação Judicial, tem como 

objetivo a superação da crise empresarial, permitindo a 

continuidade da atividade econômica da fonte produtora, do 

emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e 

o estímulo à atividade econômica, tendo por finalidade evitar a 

falência, conforme art. 47 da Lei n° 11.101/2005. 

Conforme esclarecido em relatório precedente, a 

Recuperanda teve seu quadro de funcionários bastante reduzido, 

principalmente em decorrência do fim de seus contratos com a 

Petrobrás.  

Neste sentido tem-se que a empresa manteve, com 

pequena melhora os níveis de emprego nos últimos dois meses em 

sua base operacional, como pode ser observado no quadro com os 

demonstrativos do CAGED, apresentados a seguir: 

Quadro 7 – Evolução do nível de emprego entre maio e outubro de 2016  

 

Destarte, pautado nas informações disponibilizadas, 

tem-se que a empresa parcelou sua dívida referente ao benefício do 

FGTS, e da contribuição do INSS, e vem realizando regularmente o 

recolhimento destas.  

EVENTOS  MAI/16 JUN/16 JUL/16 AGO/16 SET/16 OUT/16

Admissões 0 0 0 0 3 0

Acertos 0 0 0 0 0 0

Desligamentos 3 23 93 6 0 4

TOTAL DE FUNCIONÁRIOS 245 242 219 120 126 129

RELAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS ‐ CAGED/BASE
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4.3. DAS PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS DA RECUPERANDA 

Com vias a dar continuidade as verificações atinentes a 

correta administração da empresa em Recuperação, fora 

requisitado relatório com as principais práticas e medidas adotadas 

pela gestão da Recuperanda, entre o período de setembro e outubro 

de 2016, quanto da tentativa de soerguer a empresa.  

Isto porque em relatório previamente apresentado já 

foram demonstradas as referidas práticas para o intervalo 

correspondente aos meses de abril a agosto de 2016. Outras 

informações foram colhidas em sede de diligência conforme 

anteriormente relatado.  

Desta forma, a Sra. Cláudia Marazzo, Diretora 

Administrativa-Financeira da Devedora, nos encaminhou as 

seguintes informações sobre o cenário atual: 

 Setembro de 2016 

O setor comercial deu continuidade ao processo de busca 

de novos parceiros na área privada com vias a aumentar o mercado 

de atuação da Devedora, e assim, criar oportunidades de 

crescimento para a empresa em áreas pouco exploradas. 

Com relação ao redimensionamento da estrutura 

administrativa da empresa, ocorreu a desmobilização do 

administrativo que vinha sendo mantido no Ceará para demandas 

jurídicas, o que representou uma diminuição nos dispêndios 

operacionais da companhia. 

Ainda, houve a informação de que a empresa está 

elaborando um plano de negócios para utilização dos veículos 

desmobilizados nos contratos da Bahia, otimizando a frota para 

gerar receita para a empresa, e ainda, estão analisando a legislação 

referente a implantação de mais uma atividade na empresa, já 

prevista em seu contrato social, com o objetivo de identificar novas 

oportunidade de mercado e melhorar o desempenho econômico da 

companhia. 

 Outubro de 2016 

Neste mês aconteceu a Rio Oil & Gás 2016, entre os dias 

24/10 e 27/10. Durante o referido evento o clima foi de otimismo, 

com grandes perspectivas de melhora para o setor. Na oportunidade 

nos foi relatado que o Sr. Alessandro Moraes, diretor de negócios de 

infraestrutura da Dow para a América Latina, concordou que a crise 

do petróleo está arrefecendo, esclarecendo que:  
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“A velocidade com que ela está passando varia de 

percepção para percepção. Não resta dúvida que 

essa indústria que está sofrendo mundialmente, 

mas ela vai se retomar em breve” 

Nesse mesmo norte, o governo brasileiro divulgou na 

feira que ocorrerá em março de 2017, onde apresentará uma nova 

política de exploração e produção de petróleo e gás no País, em 

substituição a que está em vigor desde 2003.  

Entre as principais mudanças previstas no novo modelo 

estão regras mais flexíveis de conteúdo local, o fim do operador 

único e o estabelecimento de um calendário de leilões para os 

próximos cinco anos, com, pelo menos, um certame a cada ano.  

Essa prática poderá mudar vertiginosamente a 

realidade da Devedora, pois abrirá o mercado para novas 

companhias e não somente para a Petrobrás, dispersando assim, as 

possibilidades de receita e a pulverização dos contratos em outras 

empresas do setor. 

A informação foi divulgada pelo secretário de Petróleo, 

Gás Natural e Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e 

Energia, Márcio Félix.  

O presidente do Conselho Consultivo do Sindicom, 

Leonardo Gadotti, e o presidente da ABESpetro, José Firmo, 

concordaram que a Recuperação da competitividade é vital para a 

indústria no atual cenário, expondo que: 

“Temos um país com características geológicas 

incríveis e com uma série de desafios postos à mesa. 

Se conseguirmos solucionar as principais questões, 

teremos uma retomada bastante significativa. 

Podemos voltar a ter uma indústria pujante” 

De tudo, a empresa está confiante na retomada das 

contratações no setor petrolífero, e aposta principalmente no seu 

Know-How e história de mercado para alavancar novos negócios 

neste novo cenário. 

Por fim, com relação ao redimensionamento da 

estrutura administrativa da empresa, esta repassou a informação 

de que houve a redução de mais 2 (dois) postos de trabalho em sua 

base no Rio de Janeiro, porém os cargos e funções desmobilizados já 

estavam na programação de cortes da empresa e não implicaram 

em perda administrativa significativas para a companhia. 
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5. DA TRANSPARÊNCIA AOS CREDORES DO PROCESSO DE RJ  

Vencidas as questões e natureza técnica relacionadas a 

empresa recuperanda, reiteramos que focamos nossa atuação nas 

boas práticas em ambiente de Recuperação Judicial, dentre estas o 

zelo na assimetria e transparência das informações. 

Assim, esta Administradora Judicial, desenvolveu um 

ambiente virtual, disponível para consulta em seu site, chamado 

“Espaço do Credor”, e assim, vem disponibilizando aos credores e 

partes interessadas no processo, os principais atos e andamentos do 

processo de Recuperação Judicial. 

Conforme se verifica das imagens exibidas na sequência, 

trata-se de um Canal Digital, onde são veiculadas informações e 

orientações do Administrador Judicial para os credores, assim como 

os documentos, principais peças processuais, modelos de mandato e 

requerimentos.  

Tal prática vai de encontro com nosso valores e 

aspirações, pois entendemos que a disponibilização prévia e 

adequada de informações aos credores traz dinamismo e pressupõe 

respostas céleres as demandas dos interessados. 
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Por fim, considerando a quantidade de documentação 

recebida, não serão apresentados em sua totalidade na forma de 

anexo, mas todos estão disponíveis junto a esse AJ, os quais quando 

solicitados serão entregues a credores ou interessados.  

Portanto, esclarecemos que os documentos que 

pautaram a elaboração do presente relatório estão disponíveis para 

consulta em nosso escritório, sendo que o acesso poderá ser feito 

mediante solicitação formal dos credores. 

 

6. ENCERRAMENTO 

Salientamos que além de todos os procedimentos e 

análise supra relatados, temos nos mantido diligentes ao processo, 

atendendo prontamente a Recuperanda e todos os credores, seja por 

telefone, e-mail ou reunião presencial. Reiteramos que para cada 

uma das demandas a que somos submetidos, temos adotadas todas 

as providências necessárias, das quais muitas já se encontram 

finalizadas e as demais em andamento.  

Por fim, com toda vênia e acatamento, agradecemos a 

confiança dedicada, colocando-nos ao seu inteiro dispor para suprir 

eventuais dúvidas do presente relatório. 

Rio de Janeiro (RJ), 02 de dezembro de 2016. 
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ADVOGADOS 
  

Eduardo Antônio Kalache 

Luiz Sérgio Chame 
Manoel M. da Costa Braga Neto 
__________________________________________________________________    

 
Ana Cláudia Ferreira França Correa    

Rodrigo A. Kalache de Paiva                                                                 
Rafaela Faroni Ganem                                                                        

Yamba Souza Lanna  
André Alves de Almeida Chame                                                       

Juliana Dinis da Costa Braga  
André Dinis Angelo 

Rodrigo Barbosa Leite 
André R. Salamonde Pinho  

Fernando M. Kalache 
Rafael Rodrigues Giraud 

Marcelo Dinis da Costa Braga 
Gustavo S. Almeida 

Carlos Fernando Filgueiras M. da Silva 
Fernanda Trindade S. Almeida 

Juliana Lunes Pinho  

Lys Miranda Alves  
Felipe de Souza Aviz 

    Luciana Ferreira Cuquejo 
Pollyanna Serrão B. Almeida 

Maria Júlia Cecchi Soares 
Camilla Viana de Freitas 

Paloma Azevedo Correa 
Natalia Waked Furtado 

  

Av. Almirante Barroso nº 52  25º andar ● Centro ● Rio de Janeiro ● RJ 

Tel: 55 21 2217 1200  ●  Fax:  55 21  2533 7769 

www.kcbadvogados.com.br 
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2016   

 

 

À REAL BRASIL CONSULTORIA LTDA 

Rua Odorico Quadros, nº 37, Jd. dos Estados – Campo Grande, MS. 

Email: rj_petroenge@realbrasilconsultoria.com.br 

 

 

A/C: Dr. Fernando Vaz Guimarães Abrahão  

 

 

REF: Recuperação Judicial da Sociedade  

PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA 

LTDA. 

 

 

Prezado Senhor,  

 

 

SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES, atual denominação social de 

SHERIFF E ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade simples, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.131.132/0001-40, com sede na Rua Jardim 

Botânico, nº 674, sala 109, Jardim Botânico, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22461-000, 

representada neste ato por seus advogados, vem, pela presente, promover a 

HABILITAÇÃO DO SEU CRÉDITO, pelos motivos que passa a expor e em 

conformidade com a documentação que a acompanha:  
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I.  DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE HABILITAÇÃO 

 

1.  O edital de que trata o artigo 7º, parágrafo 1º, da Lei 11.101/2005 foi publicado em 

01/09/2016, com o prazo de 15 dias para os credores habilitarem o seu crédito ou apresentarem 

as suas divergências. 

2.  Destarte, com o advento das normas do novo CPC, que são aplicáveis à hipótese, 

por força do que dispõe o artigo 189 da Lei 11.101/2015, o prazo de quinze dias para a 

habilitação ou apresentação de divergências pelos credores deve ser computado apenas nos dias 

úteis. 

3.  Tal entendimento sobre a contagem dos prazos apenas nos dias úteis foi inclusive 

ratificado através da decisão de fls. 2149/2150 dos autos da Recuperação Judicial, item 3:  

“ Advirto as partes de que os prazos processuais devem ser contados em dias úteis, 

conforme previsto no artigo 219 do CPC/15, seja em decorrência da previsão da 

aplicação subsidiária do CPC constante no artigo 189 da Lei 11.101/15, seja pela 

diretriz processual trazida nas regras transitórias do atual código processual (art. 

1046, § 2º)” 

4.  No caso, embora as habilitações e divergências à lista de credores sejam 

apresentadas ao Administrador Judicial da Recuperação Judicial diretamente, fora dos autos, não 

se pode olvidar que o prazo do artigo 7º, parágrafo 1º, tem natureza eminentemente processual. 

5.  Em primeiro lugar porque o Administrador Judicial nada mais é do que um auxiliar 

do Juízo. 

6.  Em segundo lugar porque o prazo em questão encontra-se estabelecido entre 

disposições da Lei 11.101/15 de ordem estritamente procedimental. 

7.  A seção II, do capítulo II, da Lei 11.101/15 estabelece um procedimento para a 

verificação e habilitação dos créditos. 

8.  Tanto isso é verdade, que a mesma decisão do Juízo da Recuperação Judicial antes 

mencionada cita expressamente que apenas os prazos de direito material é que continuariam 

sendo contados em dias corridos, exemplificando os casos de decadência, prescrição e prazos de 

cumprimentos de contrato:  

“ Oportuno esclarecer que este entendimento por certo não altera a forma de 

contagem em dias corridos para prazos materiais, tais como prescrição, 

decadência, prazos para cumprimento de contratos, etc.” 
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9.  Definitivamente, o prazo para a habilitação de crédito ou apresentação de 

divergência de credores num processo de recuperação judicial, fixado em um capítulo da Lei 

11.101/15 que estabelece normas de natureza procedimental, não se enquadra entre os prazos de 

direito material a que se referiu o MM. Juízo da Recuperação.  

10.  Repita-se que, diante de tais circunstâncias, o fato do ato ser praticado fora dos 

autos, porque diretamente endereçados ao Administrador Judicial, por si só, não retira a sua 

natureza procedimental, até porque o Administrador Judicial age como auxiliar do Juízo em tal 

etapa. 

11.  Consequemente, uma vez publicado o edital de que trata o artigo 7º, parágrafo 1º, 

da Lei 11.101/2005, no dia 1º de setembro de 2016, o prazo de quinze dias para os credores 

habilitarem os seus créditos ou apresentarem divergência à lista termina no dia 23 de setembro, 

considerada a contagem apenas nos dias úteis, como determinado pelo MM. Juízo da 

Recuperação Judicial. 

 

II.  DO CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO DA HABILITANTE 

 

1.  A Habilitante e a Recuperanda firmaram nada menos do que 24 contratos de mútuo 

entre os anos de 2011 a 2013, onde a Habilitante figurou como credora e a Recuperanda como 

devedora, discriminados conforme esquema abaixo:  

 

 

MÚTUOS 
DATA 

INICIAL 
DATA FINAL 

          VALOR       
ORIGINAL 

#1 21/12/2011 21/06/2012             (2.022.612,82) 
#2 31/01/2012 29/07/2012                 (404.482,11) 
#3 27/02/2012 25/08/2012                 (603.790,38) 
#4 16/03/2012 12/09/2012                 (573.410,73) 
#5 30/03/2012 26/09/2012                 (324.000,00) 
#6 18/04/2012 15/10/2012                 (184.310,59) 
#7 02/05/2012 29/10/2012                 (214.649,78) 
#8 14/05/2012 10/11/2012                 (115.288,93) 
#9 31/05/2012 27/11/2012                 (115.288,93) 

#10 15/06/2012 12/12/2012                   (18.655,72) 
#11 15/06/2012 12/12/2012                 (155.405,40) 
#12 23/07/2012 19/01/2013                 (112.634,25) 
#13 23/07/2012 31/12/2012                 (174.071,12) 
#14 31/07/2012 27/01/2013                 (333.731,11) 
#15 01/08/2012 28/01/2013                 (328.674,58) 
#16 13/08/2012 09/02/2013                 (222.487,41) 
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#17 01/09/2012 28/02/2013                   (42.404,08) 
#18 21/09/2012 20/03/2013                 (266.226,41) 
#19 02/07/2013 29/12/2013                 (534.981,09) 
#20 23/09/2013 22/03/2014                   (70.791,45) 
#21 24/09/2013 23/03/2014                 (420.703,46) 
#22 22/10/2013 20/04/2014                 (592.251,37) 
#23 21/11/2013 20/05/2014                 (401.146,82) 
#24 20/12/2013 18/06/2014                 (400.158,78) 

 
 

 

2.  Todos os contratos foram firmados na presença de duas testemunhas e contém 

dívida líquida e certa. 

 

3.  De acordo com o que se verifica da planilha em anexo, o crédito da Habilitante com 

a Recuperanda soma atualmente a quantia de R$ 11.781.380,27 (onze milhões, setecentos e 

oitenta e um mil, trezentos e oitenta reais e vinte e sete centavos), já considerados a correção 

monetária, os juros, a multa contratada e as amortizações feitas no período. 

 

4.  Com efeito, embora o crédito da Habilitante figure pelo seu valor histórico na 

contabilidade da Recuperanda, conforme se verifica das fls. 125 dos autos, a Habilitante, 

inexplicavelmente, não foi incluída na relação de credores apresentada. 

 

5.  Em face do exposto, serve a presente para habilitar e requerer a inclusão do crédito 

da Habilitante na relação de credores da Recuperanda a ser elaborada e apresentada por V.Sa. no 

processo, nos termos do artigo 7º, parágrafo 2º, da Lei 11.101/15. 

 

  P. deferimento 

  

  Atenciosamente,  

 

RODRIGO A. KALACHE DE PAIVA 

  OAB/RJ: 85.399 

 

 

  EDUARDO ANTÔNIO KALACHE 

  OAB/RJ: 15.018 
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# DATA INICIAL DATA FINAL
 EMPRÉSTIMO
VALOR BRUTO  PAGAMENTO  JUROS  IGPM  MULTA  MÚTUO CORRIGIDO

#1 21/12/2011 21/06/2012 2.022.612,82 (336.615,00) 541.647,51 546.034,43 202.261,28 2.975.941,04
PGTO1 08/09/2014 (62.205,00) - -
PGTO2 06/10/2014 (62.205,00) -
PGTO3 06/11/2014 (62.205,00) - -
PGTO4 26/12/2014 (150.000,00) - -
#2 31/01/2012 29/07/2012 404.482,11 - 113.254,99 114.992,96 40.448,21 558.185,31
#3 27/02/2012 25/08/2012 603.790,38 - 166.250,56 164.188,13 60.379,04 830.419,97
#4 16/03/2012 12/09/2012 573.410,73 - 156.208,18 152.036,03 57.341,07 786.959,99
#5 30/03/2012 26/09/2012 324.000,00 - 87.532,26 84.439,80 32.400,00 443.932,26
#6 18/04/2012 15/10/2012 184.310,59 - 49.210,93 47.719,80 18.431,06 251.952,58
#7 02/05/2012 29/10/2012 214.649,78 - 56.812,95 55.555,52 21.464,98 292.927,71
#8 14/05/2012 10/11/2012 115.288,93 - 30.291,24 29.847,15 11.528,89 157.109,06
#9 31/05/2012 27/11/2012 115.288,93 - 29.975,12 29.866,75 11.528,89 156.792,95
#10 15/06/2012 12/12/2012 18.655,72 - 4.803,85 4.788,68 1.865,57 25.325,14
#11 15/06/2012 12/12/2012 155.405,40 - 40.016,89 39.890,56 15.540,54 210.962,83
#12 23/07/2012 19/01/2013 112.634,25 - 28.303,90 28.195,26 11.263,43 152.201,57
#13 23/07/2012 31/12/2012 174.071,12 - 43.742,39 43.956,33 17.407,11 235.220,61
#14 31/07/2012 27/01/2013 333.731,11 - 83.432,78 83.248,69 33.373,11 450.537,00
#15 01/08/2012 28/01/2013 328.674,58 - 82.115,63 81.951,30 32.867,46 443.657,67
#16 13/08/2012 09/02/2013 222.487,41 - 55.155,35 55.192,77 22.248,74 299.891,50
#17 01/09/2012 28/02/2013 42.404,08 - 10.381,93 10.435,79 4.240,41 57.026,42
#18 21/09/2012 20/03/2013 266.226,41 - 64.293,68 65.149,04 26.622,64 357.142,73
#19 02/07/2013 29/12/2013 534.981,09 - 104.148,74 106.397,38 53.498,11 692.627,94
#20 23/09/2013 22/03/2014 70.791,45 - 12.825,05 12.628,28 7.079,14 90.695,64
#21 24/09/2013 23/03/2014 420.703,46 - 76.147,33 74.821,43 42.070,35 538.921,14
#22 22/10/2013 20/04/2014 592.251,37 - 104.503,71 99.533,77 59.225,14 755.980,22
#23 21/11/2013 20/05/2014 401.146,82 - 68.796,68 66.589,08 40.114,68 510.058,18
#24 20/12/2013 18/06/2014 400.158,78 - 66.736,16 68.304,44 40.015,88 506.910,81
Total 11.781.380,27

SUMÁRIO DE MÚTUOS E CORREÇÕES
MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA
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# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#1 ######## 21/06/2012           2.022.612,82

ANO MÊS MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_ MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez 2.022.612,82 - 3.262,28 0,16% - 0,00% 0,00% 0,00%
2012 jan - - 10.113,06 0,50% - 0,00% 0,00% 0,00%

fev - - 10.113,06 0,50% - 0,00% 0,00% 0,00%
mar - - 10.113,06 0,50% - 0,00% 0,00% 0,00%
abr - - 10.113,06 0,50% - 0,00% 0,00% 0,00%
mai - - 10.113,06 0,50% - 0,00% 0,00% 0,00%
jun - - 10.113,06 0,50% 4.449,75 0,22% 202.261,28 10,00%
jul - - 10.113,06 0,50% 27.103,01 1,34% 0,00% 0,00%
ago - - 10.113,06 0,50% 28.923,36 1,43% 0,00% 0,00%
set - - 10.113,06 0,50% 19.619,34 0,97% 0,00% 0,00%
out - - 10.113,06 0,50% 404,52 0,02% 0,00% 0,00%
nov - - 10.113,06 0,50% (606,78) -0,03% 0,00% 0,00%
dez - - 10.113,06 0,50% 13.753,77 0,68% 0,00% 0,00%

2013 jan - - 10.113,06 0,50% 6.876,88 0,34% 0,00% 0,00%
fev - - 10.113,06 0,50% 5.865,58 0,29% 0,00% 0,00%
mar - - 10.113,06 0,50% 4.247,49 0,21% 0,00% 0,00%
abr - - 10.113,06 0,50% 3.033,92 0,15% 0,00% 0,00%
mai - - 10.113,06 0,50% - 0,00% 0,00% 0,00%
jun - - 10.113,06 0,50% 15.169,60 0,75% 0,00% 0,00%
jul - - 10.113,06 0,50% 5.258,79 0,26% 0,00% 0,00%
ago - - 10.113,06 0,50% 3.033,92 0,15% 0,00% 0,00%
set - - 10.113,06 0,50% 30.339,19 1,50% 0,00% 0,00%
out - - 10.113,06 0,50% 17.394,47 0,86% 0,00% 0,00%
nov - - 10.113,06 0,50% 5.865,58 0,29% 0,00% 0,00%
dez - - 10.113,06 0,50% 12.135,68 0,60% 0,00% 0,00%

2014 jan - - 10.113,06 0,50% 9.708,54 0,48% 0,00% 0,00%
fev - - 10.113,06 0,50% 7.685,93 0,38% 0,00% 0,00%
mar - - 10.113,06 0,50% 33.777,63 1,67% 0,00% 0,00%
abr - - 10.113,06 0,50% 15.776,38 0,78% 0,00% 0,00%
mai - - 10.113,06 0,50% (2.629,40) -0,13% 0,00% 0,00%
jun - - 10.113,06 0,50% (14.967,33) -0,74% 0,00% 0,00%
jul - - 10.113,06 0,50% (12.337,94) -0,61% 0,00% 0,00%
ago - - 10.113,06 0,50% (5.461,05) -0,27% 0,00% 0,00%
set - (62.205,00) 9.884,98 0,50% 3.953,99 0,20% 0,00% 0,00%
out - (62.205,00) 9.551,21 0,50% 5.348,68 0,28% 0,00% 0,00%
nov - (62.205,00) 9.242,19 0,50% 18.114,70 0,98% 0,00% 0,00%
dez - (150.000,00) 9.059,02 0,50% 11.233,19 0,62% 0,00% 0,00%

2015 jan - - 8.429,99 0,50% 12.813,58 0,76% 0,00% 0,00%
fev - - 8.429,99 0,50% 4.552,19 0,27% 0,00% 0,00%
mar - - 8.429,99 0,50% 16.522,78 0,98% 0,00% 0,00%
abr - - 8.429,99 0,50% 19.726,17 1,17% 0,00% 0,00%
mai - - 8.429,99 0,50% 6.912,59 0,41% 0,00% 0,00%
jun - - 8.429,99 0,50% 11.296,19 0,67% 0,00% 0,00%
jul - - 8.429,99 0,50% 11.633,38 0,69% 0,00% 0,00%
ago - - 8.429,99 0,50% 4.720,79 0,28% 0,00% 0,00%
set - - 8.429,99 0,50% 16.016,98 0,95% 0,00% 0,00%
out - - 8.429,99 0,50% 31.865,36 1,89% 0,00% 0,00%
nov - - 8.429,99 0,50% 25.627,17 1,52% 0,00% 0,00%
dez - - 8.429,99 0,50% 8.261,39 0,49% 0,00% 0,00%

2016 jan - - 8.429,99 0,50% 19.220,38 1,14% 0,00% 0,00%
fev - - 8.429,99 0,50% 21.749,37 1,29% 0,00% 0,00%
mar - - 8.429,99 0,50% 8.598,59 0,51% 0,00% 0,00%
abr - - 8.429,99 0,50% 5.563,79 0,33% 0,00% 0,00%
mai - - 8.429,99 0,50% 13.825,18 0,82% 0,00% 0,00%
jun - - 8.429,99 0,50% 28.493,36 1,69% 0,00% 0,00%
jul - - 8.429,99 0,50% 3.034,80 0,18% 0,00% 0,00%
ago - - 8.429,99 0,50% 2.529,00 0,15% 0,00% 0,00%
set - - 8.429,99 0,50% - 0,00% 0,00% 0%

Total Geral 2.022.612,82 (336.615,00) 541.647,51 28,66% 546.034,43 29,86% 202.261,28 10,00%

=

1o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

1o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 2.975.941,04

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

3343



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#3 ######## 25/08/2012                   (603.790,38)

ANO MÊS MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan 404.482,11 - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%
mar - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%
abr - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%
mai - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 2.022,41 0,50% 524,52 0,13% 40.448,21 10%
ago - - 2.022,41 0,50% 5.784,09 1,43% - 0%
set - - 2.022,41 0,50% 3.923,48 0,97% - 0%
out - - 2.022,41 0,50% 80,90 0,02% - 0%
nov - - 2.022,41 0,50% (121,34) -0,03% - 0%
dez - - 2.022,41 0,50% 2.750,48 0,68% - 0%

2013 jan - - 2.022,41 0,50% 1.375,24 0,34% - 0%
fev - - 2.022,41 0,50% 1.173,00 0,29% - 0%
mar - - 2.022,41 0,50% 849,41 0,21% - 0%
abr - - 2.022,41 0,50% 606,72 0,15% - 0%
mai - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 2.022,41 0,50% 3.033,62 0,75% - 0%
jul - - 2.022,41 0,50% 1.051,65 0,26% - 0%
ago - - 2.022,41 0,50% 606,72 0,15% - 0%
set - - 2.022,41 0,50% 6.067,23 1,50% - 0%
out - - 2.022,41 0,50% 3.478,55 0,86% - 0%
nov - - 2.022,41 0,50% 1.173,00 0,29% - 0%
dez - - 2.022,41 0,50% 2.426,89 0,60% - 0%

2014 jan - - 2.022,41 0,50% 1.941,51 0,48% - 0%
fev - - 2.022,41 0,50% 1.537,03 0,38% - 0%
mar - - 2.022,41 0,50% 6.754,85 1,67% - 0%
abr - - 2.022,41 0,50% 3.154,96 0,78% - 0%
mai - - 2.022,41 0,50% (525,83) -0,13% - 0%
jun - - 2.022,41 0,50% (2.993,17) -0,74% - 0%
jul - - 2.022,41 0,50% (2.467,34) -0,61% - 0%
ago - - 2.022,41 0,50% (1.092,10) -0,27% - 0%
set - - 2.022,41 0,50% 808,96 0,20% - 0%
out - - 2.022,41 0,50% 1.132,55 0,28% - 0%
nov - - 2.022,41 0,50% 3.963,92 0,98% - 0%
dez - - 2.022,41 0,50% 2.507,79 0,62% - 0%

2015 jan - - 2.022,41 0,50% 3.074,06 0,76% - 0%
fev - - 2.022,41 0,50% 1.092,10 0,27% - 0%
mar - - 2.022,41 0,50% 3.963,92 0,98% - 0%
abr - - 2.022,41 0,50% 4.732,44 1,17% - 0%
mai - - 2.022,41 0,50% 1.658,38 0,41% - 0%
jun - - 2.022,41 0,50% 2.710,03 0,67% - 0%
jul - - 2.022,41 0,50% 2.790,93 0,69% - 0%
ago - - 2.022,41 0,50% 1.132,55 0,28% - 0%
set - - 2.022,41 0,50% 3.842,58 0,95% - 0%
out - - 2.022,41 0,50% 7.644,71 1,89% - 0%
nov - - 2.022,41 0,50% 6.148,13 1,52% - 0%
dez - - 2.022,41 0,50% 1.981,96 0,49% - 0%

2016 jan - - 2.022,41 0,50% 4.611,10 1,14% - 0%
fev - - 2.022,41 0,50% 5.217,82 1,29% - 0%
mar - - 2.022,41 0,50% 2.062,86 0,51% - 0%
abr - - 2.022,41 0,50% 1.334,79 0,33% - 0%
mai - - 2.022,41 0,50% 3.316,75 0,82% - 0%
jun - - 2.022,41 0,50% 6.835,75 1,69% - 0%
jul - - 2.022,41 0,50% 728,07 0,18% - 0%
ago - - 2.022,41 0,50% 606,72 0,15% - 0%
set - - 2.022,41 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 404.482,11 - 113.254,99 28,00% 114.992,96 28,43% 40.448,21 10%

=

2o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

2o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 673.178,27

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3344



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#1 ######## 21/06/2012                 2.022.612,82

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev 603.790,38 - 208,20 0,03% - 0,00% - 0%
mar - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%
abr - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%
mai - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 3.018,95 0,50% 1.949,66 0,32% 60.379,04 10%
set - - 3.018,95 0,50% 5.856,77 0,97% - 0%
out - - 3.018,95 0,50% 120,76 0,02% - 0%
nov - - 3.018,95 0,50% (181,14) -0,03% - 0%
dez - - 3.018,95 0,50% 4.105,77 0,68% - 0%

2013 jan - - 3.018,95 0,50% 2.052,89 0,34% - 0%
fev - - 3.018,95 0,50% 1.750,99 0,29% - 0%
mar - - 3.018,95 0,50% 1.267,96 0,21% - 0%
abr - - 3.018,95 0,50% 905,69 0,15% - 0%
mai - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 3.018,95 0,50% 4.528,43 0,75% - 0%
jul - - 3.018,95 0,50% 1.569,85 0,26% - 0%
ago - - 3.018,95 0,50% 905,69 0,15% - 0%
set - - 3.018,95 0,50% 9.056,86 1,50% - 0%
out - - 3.018,95 0,50% 5.192,60 0,86% - 0%
nov - - 3.018,95 0,50% 1.750,99 0,29% - 0%
dez - - 3.018,95 0,50% 3.622,74 0,60% - 0%

2014 jan - - 3.018,95 0,50% 2.898,19 0,48% - 0%
fev - - 3.018,95 0,50% 2.294,40 0,38% - 0%
mar - - 3.018,95 0,50% 10.083,30 1,67% - 0%
abr - - 3.018,95 0,50% 4.709,56 0,78% - 0%
mai - - 3.018,95 0,50% (784,93) -0,13% - 0%
jun - - 3.018,95 0,50% (4.468,05) -0,74% - 0%
jul - - 3.018,95 0,50% (3.683,12) -0,61% - 0%
ago - - 3.018,95 0,50% (1.630,23) -0,27% - 0%
set - - 3.018,95 0,50% 1.207,58 0,20% - 0%
out - - 3.018,95 0,50% 1.690,61 0,28% - 0%
nov - - 3.018,95 0,50% 5.917,15 0,98% - 0%
dez - - 3.018,95 0,50% 3.743,50 0,62% - 0%

2015 jan - - 3.018,95 0,50% 4.588,81 0,76% - 0%
fev - - 3.018,95 0,50% 1.630,23 0,27% - 0%
mar - - 3.018,95 0,50% 5.917,15 0,98% - 0%
abr - - 3.018,95 0,50% 7.064,35 1,17% - 0%
mai - - 3.018,95 0,50% 2.475,54 0,41% - 0%
jun - - 3.018,95 0,50% 4.045,40 0,67% - 0%
jul - - 3.018,95 0,50% 4.166,15 0,69% - 0%
ago - - 3.018,95 0,50% 1.690,61 0,28% - 0%
set - - 3.018,95 0,50% 5.736,01 0,95% - 0%
out - - 3.018,95 0,50% 11.411,64 1,89% - 0%
nov - - 3.018,95 0,50% 9.177,61 1,52% - 0%
dez - - 3.018,95 0,50% 2.958,57 0,49% - 0%

2016 jan - - 3.018,95 0,50% 6.883,21 1,14% - 0%
fev - - 3.018,95 0,50% 7.788,90 1,29% - 0%
mar - - 3.018,95 0,50% 3.079,33 0,51% - 0%
abr - - 3.018,95 0,50% 1.992,51 0,33% - 0%
mai - - 3.018,95 0,50% 4.951,08 0,82% - 0%
jun - - 3.018,95 0,50% 10.204,06 1,69% - 0%
jul - - 3.018,95 0,50% 1.086,82 0,18% - 0%
ago - - 3.018,95 0,50% 905,69 0,15% - 0%
set - - 3.018,95 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 603.790,38 - 166.250,56 27,53% 164.188,13 27,19% 60.379,04 10%

=

3o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

3o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 994.608,10

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3345



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#4 ######## 12/09/2012                   (573.410,73)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar 573.410,73 - 1.387,28 0,24% - 0,00% - 0%
abr - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%
mai - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 2.867,05 0,50% 3.522,65 0,61% 57.341,07 10%
out - - 2.867,05 0,50% 114,68 0,02% - 0%
nov - - 2.867,05 0,50% (172,02) -0,03% - 0%
dez - - 2.867,05 0,50% 3.899,19 0,68% - 0%

2013 jan - - 2.867,05 0,50% 1.949,60 0,34% - 0%
fev - - 2.867,05 0,50% 1.662,89 0,29% - 0%
mar - - 2.867,05 0,50% 1.204,16 0,21% - 0%
abr - - 2.867,05 0,50% 860,12 0,15% - 0%
mai - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 2.867,05 0,50% 4.300,58 0,75% - 0%
jul - - 2.867,05 0,50% 1.490,87 0,26% - 0%
ago - - 2.867,05 0,50% 860,12 0,15% - 0%
set - - 2.867,05 0,50% 8.601,16 1,50% - 0%
out - - 2.867,05 0,50% 4.931,33 0,86% - 0%
nov - - 2.867,05 0,50% 1.662,89 0,29% - 0%
dez - - 2.867,05 0,50% 3.440,46 0,60% - 0%

2014 jan - - 2.867,05 0,50% 2.752,37 0,48% - 0%
fev - - 2.867,05 0,50% 2.178,96 0,38% - 0%
mar - - 2.867,05 0,50% 9.575,96 1,67% - 0%
abr - - 2.867,05 0,50% 4.472,60 0,78% - 0%
mai - - 2.867,05 0,50% (745,43) -0,13% - 0%
jun - - 2.867,05 0,50% (4.243,24) -0,74% - 0%
jul - - 2.867,05 0,50% (3.497,81) -0,61% - 0%
ago - - 2.867,05 0,50% (1.548,21) -0,27% - 0%
set - - 2.867,05 0,50% 1.146,82 0,20% - 0%
out - - 2.867,05 0,50% 1.605,55 0,28% - 0%
nov - - 2.867,05 0,50% 5.619,43 0,98% - 0%
dez - - 2.867,05 0,50% 3.555,15 0,62% - 0%

2015 jan - - 2.867,05 0,50% 4.357,92 0,76% - 0%
fev - - 2.867,05 0,50% 1.548,21 0,27% - 0%
mar - - 2.867,05 0,50% 5.619,43 0,98% - 0%
abr - - 2.867,05 0,50% 6.708,91 1,17% - 0%
mai - - 2.867,05 0,50% 2.350,98 0,41% - 0%
jun - - 2.867,05 0,50% 3.841,85 0,67% - 0%
jul - - 2.867,05 0,50% 3.956,53 0,69% - 0%
ago - - 2.867,05 0,50% 1.605,55 0,28% - 0%
set - - 2.867,05 0,50% 5.447,40 0,95% - 0%
out - - 2.867,05 0,50% 10.837,46 1,89% - 0%
nov - - 2.867,05 0,50% 8.715,84 1,52% - 0%
dez - - 2.867,05 0,50% 2.809,71 0,49% - 0%

2016 jan - - 2.867,05 0,50% 6.536,88 1,14% - 0%
fev - - 2.867,05 0,50% 7.397,00 1,29% - 0%
mar - - 2.867,05 0,50% 2.924,39 0,51% - 0%
abr - - 2.867,05 0,50% 1.892,26 0,33% - 0%
mai - - 2.867,05 0,50% 4.701,97 0,82% - 0%
jun - - 2.867,05 0,50% 9.690,64 1,69% - 0%
jul - - 2.867,05 0,50% 1.032,14 0,18% - 0%
ago - - 2.867,05 0,50% 860,12 0,15% - 0%
set - - 2.867,05 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 573.410,73 - 156.208,18 27,24% 152.036,03 26,51% 57.341,07 10%

=

4o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

4o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 938.996,02

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3346



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#5 ######## 26/09/2012                  (324.000,00)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar 324.000,00 - 52,26 0,02% - 0,00% - 0%
abr - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%
mai - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 1.620,00 0,50% 523,80 0,16% 32.400,00 10%
out - - 1.620,00 0,50% 64,80 0,02% - 0%
nov - - 1.620,00 0,50% (97,20) -0,03% - 0%
dez - - 1.620,00 0,50% 2.203,20 0,68% - 0%

2013 jan - - 1.620,00 0,50% 1.101,60 0,34% - 0%
fev - - 1.620,00 0,50% 939,60 0,29% - 0%
mar - - 1.620,00 0,50% 680,40 0,21% - 0%
abr - - 1.620,00 0,50% 486,00 0,15% - 0%
mai - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 1.620,00 0,50% 2.430,00 0,75% - 0%
jul - - 1.620,00 0,50% 842,40 0,26% - 0%
ago - - 1.620,00 0,50% 486,00 0,15% - 0%
set - - 1.620,00 0,50% 4.860,00 1,50% - 0%
out - - 1.620,00 0,50% 2.786,40 0,86% - 0%
nov - - 1.620,00 0,50% 939,60 0,29% - 0%
dez - - 1.620,00 0,50% 1.944,00 0,60% - 0%

2014 jan - - 1.620,00 0,50% 1.555,20 0,48% - 0%
fev - - 1.620,00 0,50% 1.231,20 0,38% - 0%
mar - - 1.620,00 0,50% 5.410,80 1,67% - 0%
abr - - 1.620,00 0,50% 2.527,20 0,78% - 0%
mai - - 1.620,00 0,50% (421,20) -0,13% - 0%
jun - - 1.620,00 0,50% (2.397,60) -0,74% - 0%
jul - - 1.620,00 0,50% (1.976,40) -0,61% - 0%
ago - - 1.620,00 0,50% (874,80) -0,27% - 0%
set - - 1.620,00 0,50% 648,00 0,20% - 0%
out - - 1.620,00 0,50% 907,20 0,28% - 0%
nov - - 1.620,00 0,50% 3.175,20 0,98% - 0%
dez - - 1.620,00 0,50% 2.008,80 0,62% - 0%

2015 jan - - 1.620,00 0,50% 2.462,40 0,76% - 0%
fev - - 1.620,00 0,50% 874,80 0,27% - 0%
mar - - 1.620,00 0,50% 3.175,20 0,98% - 0%
abr - - 1.620,00 0,50% 3.790,80 1,17% - 0%
mai - - 1.620,00 0,50% 1.328,40 0,41% - 0%
jun - - 1.620,00 0,50% 2.170,80 0,67% - 0%
jul - - 1.620,00 0,50% 2.235,60 0,69% - 0%
ago - - 1.620,00 0,50% 907,20 0,28% - 0%
set - - 1.620,00 0,50% 3.078,00 0,95% - 0%
out - - 1.620,00 0,50% 6.123,60 1,89% - 0%
nov - - 1.620,00 0,50% 4.924,80 1,52% - 0%
dez - - 1.620,00 0,50% 1.587,60 0,49% - 0%

2016 jan - - 1.620,00 0,50% 3.693,60 1,14% - 0%
fev - - 1.620,00 0,50% 4.179,60 1,29% - 0%
mar - - 1.620,00 0,50% 1.652,40 0,51% - 0%
abr - - 1.620,00 0,50% 1.069,20 0,33% - 0%
mai - - 1.620,00 0,50% 2.656,80 0,82% - 0%
jun - - 1.620,00 0,50% 5.475,60 1,69% - 0%
jul - - 1.620,00 0,50% 583,20 0,18% - 0%
ago - - 1.620,00 0,50% 486,00 0,15% - 0%
set - - 1.620,00 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 324.000,00 - 87.532,26 27,02% 84.439,80 26,06% 32.400,00 10%

=

5o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

5o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 528.372,06

MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA
MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
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# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#6 ######## 15/10/2012                   (184.310,59)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr 184.310,59 - 368,62 0,20% - 0,00% - 0%
mai - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 921,55 0,50% 20,21 0,01% 18.431,06 10%
nov - - 921,55 0,50% (55,29) -0,03% - 0%
dez - - 921,55 0,50% 1.253,31 0,68% - 0%

2013 jan - - 921,55 0,50% 626,66 0,34% - 0%
fev - - 921,55 0,50% 534,50 0,29% - 0%
mar - - 921,55 0,50% 387,05 0,21% - 0%
abr - - 921,55 0,50% 276,47 0,15% - 0%
mai - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 921,55 0,50% 1.382,33 0,75% - 0%
jul - - 921,55 0,50% 479,21 0,26% - 0%
ago - - 921,55 0,50% 276,47 0,15% - 0%
set - - 921,55 0,50% 2.764,66 1,50% - 0%
out - - 921,55 0,50% 1.585,07 0,86% - 0%
nov - - 921,55 0,50% 534,50 0,29% - 0%
dez - - 921,55 0,50% 1.105,86 0,60% - 0%

2014 jan - - 921,55 0,50% 884,69 0,48% - 0%
fev - - 921,55 0,50% 700,38 0,38% - 0%
mar - - 921,55 0,50% 3.077,99 1,67% - 0%
abr - - 921,55 0,50% 1.437,62 0,78% - 0%
mai - - 921,55 0,50% (239,60) -0,13% - 0%
jun - - 921,55 0,50% (1.363,90) -0,74% - 0%
jul - - 921,55 0,50% (1.124,29) -0,61% - 0%
ago - - 921,55 0,50% (497,64) -0,27% - 0%
set - - 921,55 0,50% 368,62 0,20% - 0%
out - - 921,55 0,50% 516,07 0,28% - 0%
nov - - 921,55 0,50% 1.806,24 0,98% - 0%
dez - - 921,55 0,50% 1.142,73 0,62% - 0%

2015 jan - - 921,55 0,50% 1.400,76 0,76% - 0%
fev - - 921,55 0,50% 497,64 0,27% - 0%
mar - - 921,55 0,50% 1.806,24 0,98% - 0%
abr - - 921,55 0,50% 2.156,43 1,17% - 0%
mai - - 921,55 0,50% 755,67 0,41% - 0%
jun - - 921,55 0,50% 1.234,88 0,67% - 0%
jul - - 921,55 0,50% 1.271,74 0,69% - 0%
ago - - 921,55 0,50% 516,07 0,28% - 0%
set - - 921,55 0,50% 1.750,95 0,95% - 0%
out - - 921,55 0,50% 3.483,47 1,89% - 0%
nov - - 921,55 0,50% 2.801,52 1,52% - 0%
dez - - 921,55 0,50% 903,12 0,49% - 0%

2016 jan - - 921,55 0,50% 2.101,14 1,14% - 0%
fev - - 921,55 0,50% 2.377,61 1,29% - 0%
mar - - 921,55 0,50% 939,98 0,51% - 0%
abr - - 921,55 0,50% 608,22 0,33% - 0%
mai - - 921,55 0,50% 1.511,35 0,82% - 0%
jun - - 921,55 0,50% 3.114,85 1,69% - 0%
jul - - 921,55 0,50% 331,76 0,18% - 0%
ago - - 921,55 0,50% 276,47 0,15% - 0%
set - - 921,55 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 184.310,59 - 49.210,93 26,70% 47.719,80 25,89% 18.431,06 10%

=

6o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

6o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 299.672,38

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3348



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#7 ######## 29/10/2012                   (214.649,78)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai 214.649,78 - 1.004,01 0,47% - 0,00% - 0%
jun - - 1.073,25 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 1.073,25 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 1.073,25 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 1.073,25 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 1.073,25 0,50% 4,15 0,00% 21.464,98 10%
nov - - 1.073,25 0,50% (64,39) -0,03% - 0%
dez - - 1.073,25 0,50% 1.459,62 0,68% - 0%

2013 jan - - 1.073,25 0,50% 729,81 0,34% - 0%
fev - - 1.073,25 0,50% 622,48 0,29% - 0%
mar - - 1.073,25 0,50% 450,76 0,21% - 0%
abr - - 1.073,25 0,50% 321,97 0,15% - 0%
mai - - 1.073,25 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 1.073,25 0,50% 1.609,87 0,75% - 0%
jul - - 1.073,25 0,50% 558,09 0,26% - 0%
ago - - 1.073,25 0,50% 321,97 0,15% - 0%
set - - 1.073,25 0,50% 3.219,75 1,50% - 0%
out - - 1.073,25 0,50% 1.845,99 0,86% - 0%
nov - - 1.073,25 0,50% 622,48 0,29% - 0%
dez - - 1.073,25 0,50% 1.287,90 0,60% - 0%

2014 jan - - 1.073,25 0,50% 1.030,32 0,48% - 0%
fev - - 1.073,25 0,50% 815,67 0,38% - 0%
mar - - 1.073,25 0,50% 3.584,65 1,67% - 0%
abr - - 1.073,25 0,50% 1.674,27 0,78% - 0%
mai - - 1.073,25 0,50% (279,04) -0,13% - 0%
jun - - 1.073,25 0,50% (1.588,41) -0,74% - 0%
jul - - 1.073,25 0,50% (1.309,36) -0,61% - 0%
ago - - 1.073,25 0,50% (579,55) -0,27% - 0%
set - - 1.073,25 0,50% 429,30 0,20% - 0%
out - - 1.073,25 0,50% 601,02 0,28% - 0%
nov - - 1.073,25 0,50% 2.103,57 0,98% - 0%
dez - - 1.073,25 0,50% 1.330,83 0,62% - 0%

2015 jan - - 1.073,25 0,50% 1.631,34 0,76% - 0%
fev - - 1.073,25 0,50% 579,55 0,27% - 0%
mar - - 1.073,25 0,50% 2.103,57 0,98% - 0%
abr - - 1.073,25 0,50% 2.511,40 1,17% - 0%
mai - - 1.073,25 0,50% 880,06 0,41% - 0%
jun - - 1.073,25 0,50% 1.438,15 0,67% - 0%
jul - - 1.073,25 0,50% 1.481,08 0,69% - 0%
ago - - 1.073,25 0,50% 601,02 0,28% - 0%
set - - 1.073,25 0,50% 2.039,17 0,95% - 0%
out - - 1.073,25 0,50% 4.056,88 1,89% - 0%
nov - - 1.073,25 0,50% 3.262,68 1,52% - 0%
dez - - 1.073,25 0,50% 1.051,78 0,49% - 0%

2016 jan - - 1.073,25 0,50% 2.447,01 1,14% - 0%
fev - - 1.073,25 0,50% 2.768,98 1,29% - 0%
mar - - 1.073,25 0,50% 1.094,71 0,51% - 0%
abr - - 1.073,25 0,50% 708,34 0,33% - 0%
mai - - 1.073,25 0,50% 1.760,13 0,82% - 0%
jun - - 1.073,25 0,50% 3.627,58 1,69% - 0%
jul - - 1.073,25 0,50% 386,37 0,18% - 0%
ago - - 1.073,25 0,50% 321,97 0,15% - 0%
set - - 1.073,25 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 214.649,78 - 56.812,95 26,47% 55.555,52 25,88% 21.464,98 10%

=

7o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

7o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 348.483,23

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3349



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#8 ######## 10/11/2012                  (115.288,93)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai 115.288,93 - 316,11 0,27% - 0,00% - 0%
jun - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
nov - - 576,44 0,50% (24,21) -0,02% 11.528,89 10%
dez - - 576,44 0,50% 783,96 0,68% - 0%

2013 jan - - 576,44 0,50% 391,98 0,34% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 334,34 0,29% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 242,11 0,21% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 172,93 0,15% - 0%
mai - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 576,44 0,50% 864,67 0,75% - 0%
jul - - 576,44 0,50% 299,75 0,26% - 0%
ago - - 576,44 0,50% 172,93 0,15% - 0%
set - - 576,44 0,50% 1.729,33 1,50% - 0%
out - - 576,44 0,50% 991,48 0,86% - 0%
nov - - 576,44 0,50% 334,34 0,29% - 0%
dez - - 576,44 0,50% 691,73 0,60% - 0%

2014 jan - - 576,44 0,50% 553,39 0,48% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 438,10 0,38% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 1.925,33 1,67% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 899,25 0,78% - 0%
mai - - 576,44 0,50% (149,88) -0,13% - 0%
jun - - 576,44 0,50% (853,14) -0,74% - 0%
jul - - 576,44 0,50% (703,26) -0,61% - 0%
ago - - 576,44 0,50% (311,28) -0,27% - 0%
set - - 576,44 0,50% 230,58 0,20% - 0%
out - - 576,44 0,50% 322,81 0,28% - 0%
nov - - 576,44 0,50% 1.129,83 0,98% - 0%
dez - - 576,44 0,50% 714,79 0,62% - 0%

2015 jan - - 576,44 0,50% 876,20 0,76% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 311,28 0,27% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 1.129,83 0,98% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 1.348,88 1,17% - 0%
mai - - 576,44 0,50% 472,68 0,41% - 0%
jun - - 576,44 0,50% 772,44 0,67% - 0%
jul - - 576,44 0,50% 795,49 0,69% - 0%
ago - - 576,44 0,50% 322,81 0,28% - 0%
set - - 576,44 0,50% 1.095,24 0,95% - 0%
out - - 576,44 0,50% 2.178,96 1,89% - 0%
nov - - 576,44 0,50% 1.752,39 1,52% - 0%
dez - - 576,44 0,50% 564,92 0,49% - 0%

2016 jan - - 576,44 0,50% 1.314,29 1,14% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 1.487,23 1,29% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 587,97 0,51% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 380,45 0,33% - 0%
mai - - 576,44 0,50% 945,37 0,82% - 0%
jun - - 576,44 0,50% 1.948,38 1,69% - 0%
jul - - 576,44 0,50% 207,52 0,18% - 0%
ago - - 576,44 0,50% 172,93 0,15% - 0%
set - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 115.288,93 - 30.291,24 26,27% 29.847,15 25,89% 11.528,89 10%

=

8o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

8o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 186.956,21

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3350



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#9 ######## 27/11/2012                   (115.288,93)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai 115.288,93 - - 0,00% - 0,00% - 0%
jun - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
jul - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
nov - - 576,44 0,50% (4,61) 0,00% 11.528,89 10%
dez - - 576,44 0,50% 783,96 0,68% - 0%

2013 jan - - 576,44 0,50% 391,98 0,34% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 334,34 0,29% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 242,11 0,21% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 172,93 0,15% - 0%
mai - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 576,44 0,50% 864,67 0,75% - 0%
jul - - 576,44 0,50% 299,75 0,26% - 0%
ago - - 576,44 0,50% 172,93 0,15% - 0%
set - - 576,44 0,50% 1.729,33 1,50% - 0%
out - - 576,44 0,50% 991,48 0,86% - 0%
nov - - 576,44 0,50% 334,34 0,29% - 0%
dez - - 576,44 0,50% 691,73 0,60% - 0%

2014 jan - - 576,44 0,50% 553,39 0,48% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 438,10 0,38% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 1.925,33 1,67% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 899,25 0,78% - 0%
mai - - 576,44 0,50% (149,88) -0,13% - 0%
jun - - 576,44 0,50% (853,14) -0,74% - 0%
jul - - 576,44 0,50% (703,26) -0,61% - 0%
ago - - 576,44 0,50% (311,28) -0,27% - 0%
set - - 576,44 0,50% 230,58 0,20% - 0%
out - - 576,44 0,50% 322,81 0,28% - 0%
nov - - 576,44 0,50% 1.129,83 0,98% - 0%
dez - - 576,44 0,50% 714,79 0,62% - 0%

2015 jan - - 576,44 0,50% 876,20 0,76% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 311,28 0,27% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 1.129,83 0,98% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 1.348,88 1,17% - 0%
mai - - 576,44 0,50% 472,68 0,41% - 0%
jun - - 576,44 0,50% 772,44 0,67% - 0%
jul - - 576,44 0,50% 795,49 0,69% - 0%
ago - - 576,44 0,50% 322,81 0,28% - 0%
set - - 576,44 0,50% 1.095,24 0,95% - 0%
out - - 576,44 0,50% 2.178,96 1,89% - 0%
nov - - 576,44 0,50% 1.752,39 1,52% - 0%
dez - - 576,44 0,50% 564,92 0,49% - 0%

2016 jan - - 576,44 0,50% 1.314,29 1,14% - 0%
fev - - 576,44 0,50% 1.487,23 1,29% - 0%
mar - - 576,44 0,50% 587,97 0,51% - 0%
abr - - 576,44 0,50% 380,45 0,33% - 0%
mai - - 576,44 0,50% 945,37 0,82% - 0%
jun - - 576,44 0,50% 1.948,38 1,69% - 0%
jul - - 576,44 0,50% 207,52 0,18% - 0%
ago - - 576,44 0,50% 172,93 0,15% - 0%
set - - 576,44 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 115.288,93 - 29.975,12 26,00% 29.866,75 25,91% 11.528,89 10%

=

9o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

9o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 186.659,70

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3351



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#10 ######## 12/12/2012                     (18.655,72)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0%
jun 18.655,72 - 46,64 0,25% - 0,00% - 0%
jul - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%
nov - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%
dez - - 93,28 0,50% 81,84 0,44% 1.865,57 10%

2013 jan - - 93,28 0,50% 63,43 0,34% - 0%
fev - - 93,28 0,50% 54,10 0,29% - 0%
mar - - 93,28 0,50% 39,18 0,21% - 0%
abr - - 93,28 0,50% 27,98 0,15% - 0%
mai - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 93,28 0,50% 139,92 0,75% - 0%
jul - - 93,28 0,50% 48,50 0,26% - 0%
ago - - 93,28 0,50% 27,98 0,15% - 0%
set - - 93,28 0,50% 279,84 1,50% - 0%
out - - 93,28 0,50% 160,44 0,86% - 0%
nov - - 93,28 0,50% 54,10 0,29% - 0%
dez - - 93,28 0,50% 111,93 0,60% - 0%

2014 jan - - 93,28 0,50% 89,55 0,48% - 0%
fev - - 93,28 0,50% 70,89 0,38% - 0%
mar - - 93,28 0,50% 311,55 1,67% - 0%
abr - - 93,28 0,50% 145,51 0,78% - 0%
mai - - 93,28 0,50% (24,25) -0,13% - 0%
jun - - 93,28 0,50% (138,05) -0,74% - 0%
jul - - 93,28 0,50% (113,80) -0,61% - 0%
ago - - 93,28 0,50% (50,37) -0,27% - 0%
set - - 93,28 0,50% 37,31 0,20% - 0%
out - - 93,28 0,50% 52,24 0,28% - 0%
nov - - 93,28 0,50% 182,83 0,98% - 0%
dez - - 93,28 0,50% 115,67 0,62% - 0%

2015 jan - - 93,28 0,50% 141,78 0,76% - 0%
fev - - 93,28 0,50% 50,37 0,27% - 0%
mar - - 93,28 0,50% 182,83 0,98% - 0%
abr - - 93,28 0,50% 218,27 1,17% - 0%
mai - - 93,28 0,50% 76,49 0,41% - 0%
jun - - 93,28 0,50% 124,99 0,67% - 0%
jul - - 93,28 0,50% 128,72 0,69% - 0%
ago - - 93,28 0,50% 52,24 0,28% - 0%
set - - 93,28 0,50% 177,23 0,95% - 0%
out - - 93,28 0,50% 352,59 1,89% - 0%
nov - - 93,28 0,50% 283,57 1,52% - 0%
dez - - 93,28 0,50% 91,41 0,49% - 0%

2016 jan - - 93,28 0,50% 212,68 1,14% - 0%
fev - - 93,28 0,50% 240,66 1,29% - 0%
mar - - 93,28 0,50% 95,14 0,51% - 0%
abr - - 93,28 0,50% 61,56 0,33% - 0%
mai - - 93,28 0,50% 152,98 0,82% - 0%
jun - - 93,28 0,50% 315,28 1,69% - 0%
jul - - 93,28 0,50% 33,58 0,18% - 0%
ago - - 93,28 0,50% 27,98 0,15% - 0%
set - - 93,28 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 18.655,72 - 4.803,85 25,75% 4.788,68 25,67% 1.865,57 10%

=

10o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

10o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 30.113,82

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3352



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#11 ######## 12/12/2012                   (155.405,40)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0%
jun 155.405,40 - 388,51 0,25% - 0,00% - 0%
jul - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%
ago - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%
nov - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%
dez - - 777,03 0,50% 681,78 0,44% 15.540,54 10%

2013 jan - - 777,03 0,50% 528,38 0,34% - 0%
fev - - 777,03 0,50% 450,68 0,29% - 0%
mar - - 777,03 0,50% 326,35 0,21% - 0%
abr - - 777,03 0,50% 233,11 0,15% - 0%
mai - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 777,03 0,50% 1.165,54 0,75% - 0%
jul - - 777,03 0,50% 404,05 0,26% - 0%
ago - - 777,03 0,50% 233,11 0,15% - 0%
set - - 777,03 0,50% 2.331,08 1,50% - 0%
out - - 777,03 0,50% 1.336,49 0,86% - 0%
nov - - 777,03 0,50% 450,68 0,29% - 0%
dez - - 777,03 0,50% 932,43 0,60% - 0%

2014 jan - - 777,03 0,50% 745,95 0,48% - 0%
fev - - 777,03 0,50% 590,54 0,38% - 0%
mar - - 777,03 0,50% 2.595,27 1,67% - 0%
abr - - 777,03 0,50% 1.212,16 0,78% - 0%
mai - - 777,03 0,50% (202,03) -0,13% - 0%
jun - - 777,03 0,50% (1.150,00) -0,74% - 0%
jul - - 777,03 0,50% (947,97) -0,61% - 0%
ago - - 777,03 0,50% (419,59) -0,27% - 0%
set - - 777,03 0,50% 310,81 0,20% - 0%
out - - 777,03 0,50% 435,14 0,28% - 0%
nov - - 777,03 0,50% 1.522,97 0,98% - 0%
dez - - 777,03 0,50% 963,51 0,62% - 0%

2015 jan - - 777,03 0,50% 1.181,08 0,76% - 0%
fev - - 777,03 0,50% 419,59 0,27% - 0%
mar - - 777,03 0,50% 1.522,97 0,98% - 0%
abr - - 777,03 0,50% 1.818,24 1,17% - 0%
mai - - 777,03 0,50% 637,16 0,41% - 0%
jun - - 777,03 0,50% 1.041,22 0,67% - 0%
jul - - 777,03 0,50% 1.072,30 0,69% - 0%
ago - - 777,03 0,50% 435,14 0,28% - 0%
set - - 777,03 0,50% 1.476,35 0,95% - 0%
out - - 777,03 0,50% 2.937,16 1,89% - 0%
nov - - 777,03 0,50% 2.362,16 1,52% - 0%
dez - - 777,03 0,50% 761,49 0,49% - 0%

2016 jan - - 777,03 0,50% 1.771,62 1,14% - 0%
fev - - 777,03 0,50% 2.004,73 1,29% - 0%
mar - - 777,03 0,50% 792,57 0,51% - 0%
abr - - 777,03 0,50% 512,84 0,33% - 0%
mai - - 777,03 0,50% 1.274,32 0,82% - 0%
jun - - 777,03 0,50% 2.626,35 1,69% - 0%
jul - - 777,03 0,50% 279,73 0,18% - 0%
ago - - 777,03 0,50% 233,11 0,15% - 0%
set - - 777,03 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 155.405,40 - 40.016,89 25,75% 39.890,56 25,67% 15.540,54 10%

=

11o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

11o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 250.853,39

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3353



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#12 ######## 19/01/2013                  (112.634,25)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0%
jul 112.634,25 - 145,33 0,13% - 0,00% - 0%
ago - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%
nov - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%
dez - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%

2013 jan - - 563,17 0,50% 160,59 0,14% 11.263,43 10%
fev - - 563,17 0,50% 326,64 0,29% - 0%
mar - - 563,17 0,50% 236,53 0,21% - 0%
abr - - 563,17 0,50% 168,95 0,15% - 0%
mai - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 563,17 0,50% 844,76 0,75% - 0%
jul - - 563,17 0,50% 292,85 0,26% - 0%
ago - - 563,17 0,50% 168,95 0,15% - 0%
set - - 563,17 0,50% 1.689,51 1,50% - 0%
out - - 563,17 0,50% 968,65 0,86% - 0%
nov - - 563,17 0,50% 326,64 0,29% - 0%
dez - - 563,17 0,50% 675,81 0,60% - 0%

2014 jan - - 563,17 0,50% 540,64 0,48% - 0%
fev - - 563,17 0,50% 428,01 0,38% - 0%
mar - - 563,17 0,50% 1.880,99 1,67% - 0%
abr - - 563,17 0,50% 878,55 0,78% - 0%
mai - - 563,17 0,50% (146,42) -0,13% - 0%
jun - - 563,17 0,50% (833,49) -0,74% - 0%
jul - - 563,17 0,50% (687,07) -0,61% - 0%
ago - - 563,17 0,50% (304,11) -0,27% - 0%
set - - 563,17 0,50% 225,27 0,20% - 0%
out - - 563,17 0,50% 315,38 0,28% - 0%
nov - - 563,17 0,50% 1.103,82 0,98% - 0%
dez - - 563,17 0,50% 698,33 0,62% - 0%

2015 jan - - 563,17 0,50% 856,02 0,76% - 0%
fev - - 563,17 0,50% 304,11 0,27% - 0%
mar - - 563,17 0,50% 1.103,82 0,98% - 0%
abr - - 563,17 0,50% 1.317,82 1,17% - 0%
mai - - 563,17 0,50% 461,80 0,41% - 0%
jun - - 563,17 0,50% 754,65 0,67% - 0%
jul - - 563,17 0,50% 777,18 0,69% - 0%
ago - - 563,17 0,50% 315,38 0,28% - 0%
set - - 563,17 0,50% 1.070,03 0,95% - 0%
out - - 563,17 0,50% 2.128,79 1,89% - 0%
nov - - 563,17 0,50% 1.712,04 1,52% - 0%
dez - - 563,17 0,50% 551,91 0,49% - 0%

2016 jan - - 563,17 0,50% 1.284,03 1,14% - 0%
fev - - 563,17 0,50% 1.452,98 1,29% - 0%
mar - - 563,17 0,50% 574,43 0,51% - 0%
abr - - 563,17 0,50% 371,69 0,33% - 0%
mai - - 563,17 0,50% 923,60 0,82% - 0%
jun - - 563,17 0,50% 1.903,52 1,69% - 0%
jul - - 563,17 0,50% 202,74 0,18% - 0%
ago - - 563,17 0,50% 168,95 0,15% - 0%
set - - 563,17 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 112.634,25 - 28.303,90 25,13% 28.195,26 25,03% 11.263,43 10%

=

12o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

12o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 180.396,83

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3354



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#13 ######## 31/12/2012                  (174.071,12)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0%
jul 174.071,12 - 224,61 0,13% - 0,00% - 0%
ago - - 870,36 0,50% - 0,00% - 0%
set - - 870,36 0,50% - 0,00% - 0%
out - - 870,36 0,50% - 0,00% - 0%
nov - - 870,36 0,50% - 0,00% - 0%
dez - - 870,36 0,50% 38,18 0,02% 17.407,11 10%

2013 jan - - 870,36 0,50% 591,84 0,34% - 0%
fev - - 870,36 0,50% 504,81 0,29% - 0%
mar - - 870,36 0,50% 365,55 0,21% - 0%
abr - - 870,36 0,50% 261,11 0,15% - 0%
mai - - 870,36 0,50% - 0,00% - 0%
jun - - 870,36 0,50% 1.305,53 0,75% - 0%
jul - - 870,36 0,50% 452,58 0,26% - 0%
ago - - 870,36 0,50% 261,11 0,15% - 0%
set - - 870,36 0,50% 2.611,07 1,50% - 0%
out - - 870,36 0,50% 1.497,01 0,86% - 0%
nov - - 870,36 0,50% 504,81 0,29% - 0%
dez - - 870,36 0,50% 1.044,43 0,60% - 0%

2014 jan - - 870,36 0,50% 835,54 0,48% - 0%
fev - - 870,36 0,50% 661,47 0,38% - 0%
mar - - 870,36 0,50% 2.906,99 1,67% - 0%
abr - - 870,36 0,50% 1.357,75 0,78% - 0%
mai - - 870,36 0,50% (226,29) -0,13% - 0%
jun - - 870,36 0,50% (1.288,13) -0,74% - 0%
jul - - 870,36 0,50% (1.061,83) -0,61% - 0%
ago - - 870,36 0,50% (469,99) -0,27% - 0%
set - - 870,36 0,50% 348,14 0,20% - 0%
out - - 870,36 0,50% 487,40 0,28% - 0%
nov - - 870,36 0,50% 1.705,90 0,98% - 0%
dez - - 870,36 0,50% 1.079,24 0,62% - 0%

2015 jan - - 870,36 0,50% 1.322,94 0,76% - 0%
fev - - 870,36 0,50% 469,99 0,27% - 0%
mar - - 870,36 0,50% 1.705,90 0,98% - 0%
abr - - 870,36 0,50% 2.036,63 1,17% - 0%
mai - - 870,36 0,50% 713,69 0,41% - 0%
jun - - 870,36 0,50% 1.166,28 0,67% - 0%
jul - - 870,36 0,50% 1.201,09 0,69% - 0%
ago - - 870,36 0,50% 487,40 0,28% - 0%
set - - 870,36 0,50% 1.653,68 0,95% - 0%
out - - 870,36 0,50% 3.289,94 1,89% - 0%
nov - - 870,36 0,50% 2.645,88 1,52% - 0%
dez - - 870,36 0,50% 852,95 0,49% - 0%

2016 jan - - 870,36 0,50% 1.984,41 1,14% - 0%
fev - - 870,36 0,50% 2.245,52 1,29% - 0%
mar - - 870,36 0,50% 887,76 0,51% - 0%
abr - - 870,36 0,50% 574,43 0,33% - 0%
mai - - 870,36 0,50% 1.427,38 0,82% - 0%
jun - - 870,36 0,50% 2.941,80 1,69% - 0%
jul - - 870,36 0,50% 313,33 0,18% - 0%
ago - - 870,36 0,50% 261,11 0,15% - 0%
set - - 870,36 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 174.071,12 - 43.742,39 25,13% 43.956,33 25,25% 17.407,11 10%

=

13o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

13o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 279.176,94

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3355



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#14 ######## 27/01/2013                   (333.731,11)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul 333.731,11 - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0,00%
set - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0,00%
out - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - 1.668,66 0,50% 183,01 0,05% 33.373,11 10,00%
fev - - 1.668,66 0,50% 967,82 0,29% - 0,00%
mar - - 1.668,66 0,50% 700,84 0,21% - 0,00%
abr - - 1.668,66 0,50% 500,60 0,15% - 0,00%
mai - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0,00%
jun - - 1.668,66 0,50% 2.502,98 0,75% - 0,00%
jul - - 1.668,66 0,50% 867,70 0,26% - 0,00%
ago - - 1.668,66 0,50% 500,60 0,15% - 0,00%
set - - 1.668,66 0,50% 5.005,97 1,50% - 0,00%
out - - 1.668,66 0,50% 2.870,09 0,86% - 0,00%
nov - - 1.668,66 0,50% 967,82 0,29% - 0,00%
dez - - 1.668,66 0,50% 2.002,39 0,60% - 0,00%

2014 jan - - 1.668,66 0,50% 1.601,91 0,48% - 0,00%
fev - - 1.668,66 0,50% 1.268,18 0,38% - 0,00%
mar - - 1.668,66 0,50% 5.573,31 1,67% - 0,00%
abr - - 1.668,66 0,50% 2.603,10 0,78% - 0,00%
mai - - 1.668,66 0,50% (433,85) -0,13% - 0,00%
jun - - 1.668,66 0,50% (2.469,61) -0,74% - 0,00%
jul - - 1.668,66 0,50% (2.035,76) -0,61% - 0,00%
ago - - 1.668,66 0,50% (901,07) -0,27% - 0,00%
set - - 1.668,66 0,50% 667,46 0,20% - 0,00%
out - - 1.668,66 0,50% 934,45 0,28% - 0,00%
nov - - 1.668,66 0,50% 3.270,56 0,98% - 0,00%
dez - - 1.668,66 0,50% 2.069,13 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 1.668,66 0,50% 2.536,36 0,76% - 0,00%
fev - - 1.668,66 0,50% 901,07 0,27% - 0,00%
mar - - 1.668,66 0,50% 3.270,56 0,98% - 0,00%
abr - - 1.668,66 0,50% 3.904,65 1,17% - 0,00%
mai - - 1.668,66 0,50% 1.368,30 0,41% - 0,00%
jun - - 1.668,66 0,50% 2.236,00 0,67% - 0,00%
jul - - 1.668,66 0,50% 2.302,74 0,69% - 0,00%
ago - - 1.668,66 0,50% 934,45 0,28% - 0,00%
set - - 1.668,66 0,50% 3.170,45 0,95% - 0,00%
out - - 1.668,66 0,50% 6.307,52 1,89% - 0,00%
nov - - 1.668,66 0,50% 5.072,71 1,52% - 0,00%
dez - - 1.668,66 0,50% 1.635,28 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 1.668,66 0,50% 3.804,53 1,14% - 0,00%
fev - - 1.668,66 0,50% 4.305,13 1,29% - 0,00%
mar - - 1.668,66 0,50% 1.702,03 0,51% - 0,00%
abr - - 1.668,66 0,50% 1.101,31 0,33% - 0,00%
mai - - 1.668,66 0,50% 2.736,60 0,82% - 0,00%
jun - - 1.668,66 0,50% 5.640,06 1,69% - 0,00%
jul - - 1.668,66 0,50% 600,72 0,18% - 0,00%
ago - - 1.668,66 0,50% 500,60 0,15% - 0,00%
set - - 1.668,66 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 333.731,11 - 83.432,78 25,00% 83.248,69 24,94% 33.373,11 10,00%

=

14o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

14o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 533.785,69

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3356



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#15 ######## 28/01/2013                   (328.674,58)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago 328.674,58 - 1.590,36 0,48% - 0,00% - 0,00%
set - - 1.643,37 0,50% - 0,00% - 0,00%
out - - 1.643,37 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 1.643,37 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 1.643,37 0,50% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - 1.643,37 0,50% 144,19 0,04% 32.867,46 10,00%
fev - - 1.643,37 0,50% 953,16 0,29% - 0,00%
mar - - 1.643,37 0,50% 690,22 0,21% - 0,00%
abr - - 1.643,37 0,50% 493,01 0,15% - 0,00%
mai - - 1.643,37 0,50% - 0,00% - 0,00%
jun - - 1.643,37 0,50% 2.465,06 0,75% - 0,00%
jul - - 1.643,37 0,50% 854,55 0,26% - 0,00%
ago - - 1.643,37 0,50% 493,01 0,15% - 0,00%
set - - 1.643,37 0,50% 4.930,12 1,50% - 0,00%
out - - 1.643,37 0,50% 2.826,60 0,86% - 0,00%
nov - - 1.643,37 0,50% 953,16 0,29% - 0,00%
dez - - 1.643,37 0,50% 1.972,05 0,60% - 0,00%

2014 jan - - 1.643,37 0,50% 1.577,64 0,48% - 0,00%
fev - - 1.643,37 0,50% 1.248,96 0,38% - 0,00%
mar - - 1.643,37 0,50% 5.488,87 1,67% - 0,00%
abr - - 1.643,37 0,50% 2.563,66 0,78% - 0,00%
mai - - 1.643,37 0,50% (427,28) -0,13% - 0,00%
jun - - 1.643,37 0,50% (2.432,19) -0,74% - 0,00%
jul - - 1.643,37 0,50% (2.004,91) -0,61% - 0,00%
ago - - 1.643,37 0,50% (887,42) -0,27% - 0,00%
set - - 1.643,37 0,50% 657,35 0,20% - 0,00%
out - - 1.643,37 0,50% 920,29 0,28% - 0,00%
nov - - 1.643,37 0,50% 3.221,01 0,98% - 0,00%
dez - - 1.643,37 0,50% 2.037,78 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 1.643,37 0,50% 2.497,93 0,76% - 0,00%
fev - - 1.643,37 0,50% 887,42 0,27% - 0,00%
mar - - 1.643,37 0,50% 3.221,01 0,98% - 0,00%
abr - - 1.643,37 0,50% 3.845,49 1,17% - 0,00%
mai - - 1.643,37 0,50% 1.347,57 0,41% - 0,00%
jun - - 1.643,37 0,50% 2.202,12 0,67% - 0,00%
jul - - 1.643,37 0,50% 2.267,85 0,69% - 0,00%
ago - - 1.643,37 0,50% 920,29 0,28% - 0,00%
set - - 1.643,37 0,50% 3.122,41 0,95% - 0,00%
out - - 1.643,37 0,50% 6.211,95 1,89% - 0,00%
nov - - 1.643,37 0,50% 4.995,85 1,52% - 0,00%
dez - - 1.643,37 0,50% 1.610,51 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 1.643,37 0,50% 3.746,89 1,14% - 0,00%
fev - - 1.643,37 0,50% 4.239,90 1,29% - 0,00%
mar - - 1.643,37 0,50% 1.676,24 0,51% - 0,00%
abr - - 1.643,37 0,50% 1.084,63 0,33% - 0,00%
mai - - 1.643,37 0,50% 2.695,13 0,82% - 0,00%
jun - - 1.643,37 0,50% 5.554,60 1,69% - 0,00%
jul - - 1.643,37 0,50% 591,61 0,18% - 0,00%
ago - - 1.643,37 0,50% 493,01 0,15% - 0,00%
set - - 1.643,37 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 328.674,58 - 82.115,63 24,98% 81.951,30 24,93% 32.867,46 10,00%

=

15o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

15o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 525.608,97

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3357



# DATA
INICIAL  DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#16 ########                   41.314,00                   (222.487,41)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago 222.487,41 - 645,93 0,29% - 0,00% - 0,00%
set - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0,00%
out - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 1.112,44 0,50% 460,87 0,21% 22.248,74 10,00%
mar - - 1.112,44 0,50% 467,22 0,21% - 0,00%
abr - - 1.112,44 0,50% 333,73 0,15% - 0,00%
mai - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0,00%
jun - - 1.112,44 0,50% 1.668,66 0,75% - 0,00%
jul - - 1.112,44 0,50% 578,47 0,26% - 0,00%
ago - - 1.112,44 0,50% 333,73 0,15% - 0,00%
set - - 1.112,44 0,50% 3.337,31 1,50% - 0,00%
out - - 1.112,44 0,50% 1.913,39 0,86% - 0,00%
nov - - 1.112,44 0,50% 645,21 0,29% - 0,00%
dez - - 1.112,44 0,50% 1.334,92 0,60% - 0,00%

2014 jan - - 1.112,44 0,50% 1.067,94 0,48% - 0,00%
fev - - 1.112,44 0,50% 845,45 0,38% - 0,00%
mar - - 1.112,44 0,50% 3.715,54 1,67% - 0,00%
abr - - 1.112,44 0,50% 1.735,40 0,78% - 0,00%
mai - - 1.112,44 0,50% (289,23) -0,13% - 0,00%
jun - - 1.112,44 0,50% (1.646,41) -0,74% - 0,00%
jul - - 1.112,44 0,50% (1.357,17) -0,61% - 0,00%
ago - - 1.112,44 0,50% (600,72) -0,27% - 0,00%
set - - 1.112,44 0,50% 444,97 0,20% - 0,00%
out - - 1.112,44 0,50% 622,96 0,28% - 0,00%
nov - - 1.112,44 0,50% 2.180,38 0,98% - 0,00%
dez - - 1.112,44 0,50% 1.379,42 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 1.112,44 0,50% 1.690,90 0,76% - 0,00%
fev - - 1.112,44 0,50% 600,72 0,27% - 0,00%
mar - - 1.112,44 0,50% 2.180,38 0,98% - 0,00%
abr - - 1.112,44 0,50% 2.603,10 1,17% - 0,00%
mai - - 1.112,44 0,50% 912,20 0,41% - 0,00%
jun - - 1.112,44 0,50% 1.490,67 0,67% - 0,00%
jul - - 1.112,44 0,50% 1.535,16 0,69% - 0,00%
ago - - 1.112,44 0,50% 622,96 0,28% - 0,00%
set - - 1.112,44 0,50% 2.113,63 0,95% - 0,00%
out - - 1.112,44 0,50% 4.205,01 1,89% - 0,00%
nov - - 1.112,44 0,50% 3.381,81 1,52% - 0,00%
dez - - 1.112,44 0,50% 1.090,19 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 1.112,44 0,50% 2.536,36 1,14% - 0,00%
fev - - 1.112,44 0,50% 2.870,09 1,29% - 0,00%
mar - - 1.112,44 0,50% 1.134,69 0,51% - 0,00%
abr - - 1.112,44 0,50% 734,21 0,33% - 0,00%
mai - - 1.112,44 0,50% 1.824,40 0,82% - 0,00%
jun - - 1.112,44 0,50% 3.760,04 1,69% - 0,00%
jul - - 1.112,44 0,50% 400,48 0,18% - 0,00%
ago - - 1.112,44 0,50% 333,73 0,15% - 0,00%
set - - 1.112,44 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 222.487,41 - 55.155,35 24,79% 55.192,77 24,81% 22.248,74 10,00%

=

16o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

16o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 355.084,27

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3358



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#17 ######## 28/02/2013                     (42.404,08)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set 42.404,08 - 204,95 0,48% - 0,00% - 0,00%
out - - 212,02 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 212,02 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 212,02 0,50% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - 212,02 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 212,02 0,50% 4,39 0,01% 4.240,41 10,00%
mar - - 212,02 0,50% 89,05 0,21% - 0,00%
abr - - 212,02 0,50% 63,61 0,15% - 0,00%
mai - - 212,02 0,50% - 0,00% - 0,00%
jun - - 212,02 0,50% 318,03 0,75% - 0,00%
jul - - 212,02 0,50% 110,25 0,26% - 0,00%
ago - - 212,02 0,50% 63,61 0,15% - 0,00%
set - - 212,02 0,50% 636,06 1,50% - 0,00%
out - - 212,02 0,50% 364,68 0,86% - 0,00%
nov - - 212,02 0,50% 122,97 0,29% - 0,00%
dez - - 212,02 0,50% 254,42 0,60% - 0,00%

2014 jan - - 212,02 0,50% 203,54 0,48% - 0,00%
fev - - 212,02 0,50% 161,14 0,38% - 0,00%
mar - - 212,02 0,50% 708,15 1,67% - 0,00%
abr - - 212,02 0,50% 330,75 0,78% - 0,00%
mai - - 212,02 0,50% (55,13) -0,13% - 0,00%
jun - - 212,02 0,50% (313,79) -0,74% - 0,00%
jul - - 212,02 0,50% (258,66) -0,61% - 0,00%
ago - - 212,02 0,50% (114,49) -0,27% - 0,00%
set - - 212,02 0,50% 84,81 0,20% - 0,00%
out - - 212,02 0,50% 118,73 0,28% - 0,00%
nov - - 212,02 0,50% 415,56 0,98% - 0,00%
dez - - 212,02 0,50% 262,91 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 212,02 0,50% 322,27 0,76% - 0,00%
fev - - 212,02 0,50% 114,49 0,27% - 0,00%
mar - - 212,02 0,50% 415,56 0,98% - 0,00%
abr - - 212,02 0,50% 496,13 1,17% - 0,00%
mai - - 212,02 0,50% 173,86 0,41% - 0,00%
jun - - 212,02 0,50% 284,11 0,67% - 0,00%
jul - - 212,02 0,50% 292,59 0,69% - 0,00%
ago - - 212,02 0,50% 118,73 0,28% - 0,00%
set - - 212,02 0,50% 402,84 0,95% - 0,00%
out - - 212,02 0,50% 801,44 1,89% - 0,00%
nov - - 212,02 0,50% 644,54 1,52% - 0,00%
dez - - 212,02 0,50% 207,78 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 212,02 0,50% 483,41 1,14% - 0,00%
fev - - 212,02 0,50% 547,01 1,29% - 0,00%
mar - - 212,02 0,50% 216,26 0,51% - 0,00%
abr - - 212,02 0,50% 139,93 0,33% - 0,00%
mai - - 212,02 0,50% 347,71 0,82% - 0,00%
jun - - 212,02 0,50% 716,63 1,69% - 0,00%
jul - - 212,02 0,50% 76,33 0,18% - 0,00%
ago - - 212,02 0,50% 63,61 0,15% - 0,00%
set - - 212,02 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 42.404,08 - 10.381,93 24,48% 10.435,79 24,61% 4.240,41 10,00%

=

17o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

17o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 67.462,21

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3359



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#18 ######## 20/03/2013                   (266.226,41)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set 266.226,41 - 399,34 0,15% - 0,00% - 0,00%
out - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0,00%
mar - - 1.331,13 0,50% 216,42 0,08% 26.622,64 10,00%
abr - - 1.331,13 0,50% 399,34 0,15% - 0,00%
mai - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0,00%
jun - - 1.331,13 0,50% 1.996,70 0,75% - 0,00%
jul - - 1.331,13 0,50% 692,19 0,26% - 0,00%
ago - - 1.331,13 0,50% 399,34 0,15% - 0,00%
set - - 1.331,13 0,50% 3.993,40 1,50% - 0,00%
out - - 1.331,13 0,50% 2.289,55 0,86% - 0,00%
nov - - 1.331,13 0,50% 772,06 0,29% - 0,00%
dez - - 1.331,13 0,50% 1.597,36 0,60% - 0,00%

2014 jan - - 1.331,13 0,50% 1.277,89 0,48% - 0,00%
fev - - 1.331,13 0,50% 1.011,66 0,38% - 0,00%
mar - - 1.331,13 0,50% 4.445,98 1,67% - 0,00%
abr - - 1.331,13 0,50% 2.076,57 0,78% - 0,00%
mai - - 1.331,13 0,50% (346,09) -0,13% - 0,00%
jun - - 1.331,13 0,50% (1.970,08) -0,74% - 0,00%
jul - - 1.331,13 0,50% (1.623,98) -0,61% - 0,00%
ago - - 1.331,13 0,50% (718,81) -0,27% - 0,00%
set - - 1.331,13 0,50% 532,45 0,20% - 0,00%
out - - 1.331,13 0,50% 745,43 0,28% - 0,00%
nov - - 1.331,13 0,50% 2.609,02 0,98% - 0,00%
dez - - 1.331,13 0,50% 1.650,60 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 1.331,13 0,50% 2.023,32 0,76% - 0,00%
fev - - 1.331,13 0,50% 718,81 0,27% - 0,00%
mar - - 1.331,13 0,50% 2.609,02 0,98% - 0,00%
abr - - 1.331,13 0,50% 3.114,85 1,17% - 0,00%
mai - - 1.331,13 0,50% 1.091,53 0,41% - 0,00%
jun - - 1.331,13 0,50% 1.783,72 0,67% - 0,00%
jul - - 1.331,13 0,50% 1.836,96 0,69% - 0,00%
ago - - 1.331,13 0,50% 745,43 0,28% - 0,00%
set - - 1.331,13 0,50% 2.529,15 0,95% - 0,00%
out - - 1.331,13 0,50% 5.031,68 1,89% - 0,00%
nov - - 1.331,13 0,50% 4.046,64 1,52% - 0,00%
dez - - 1.331,13 0,50% 1.304,51 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 1.331,13 0,50% 3.034,98 1,14% - 0,00%
fev - - 1.331,13 0,50% 3.434,32 1,29% - 0,00%
mar - - 1.331,13 0,50% 1.357,75 0,51% - 0,00%
abr - - 1.331,13 0,50% 878,55 0,33% - 0,00%
mai - - 1.331,13 0,50% 2.183,06 0,82% - 0,00%
jun - - 1.331,13 0,50% 4.499,23 1,69% - 0,00%
jul - - 1.331,13 0,50% 479,21 0,18% - 0,00%
ago - - 1.331,13 0,50% 399,34 0,15% - 0,00%
set - - 1.331,13 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 266.226,41 - 64.293,68 24,15% 65.149,04 24,47% 26.622,64 10,00%

=

18o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

18o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 422.291,77

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3360



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#19 ######## 29/12/2013                   (534.981,09)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul 534.981,09 - 2.502,33 0,47% - 0,00% - 0,00%
ago - - 2.674,91 0,50% - 0,00% - 0,00%
set - - 2.674,91 0,50% - 0,00% - 0,00%
out - - 2.674,91 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 2.674,91 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 2.674,91 0,50% 310,63 0,06% 53.498,11 10,00%

2014 jan - - 2.674,91 0,50% 2.567,91 0,48% - 0,00%
fev - - 2.674,91 0,50% 2.032,93 0,38% - 0,00%
mar - - 2.674,91 0,50% 8.934,18 1,67% - 0,00%
abr - - 2.674,91 0,50% 4.172,85 0,78% - 0,00%
mai - - 2.674,91 0,50% (695,48) -0,13% - 0,00%
jun - - 2.674,91 0,50% (3.958,86) -0,74% - 0,00%
jul - - 2.674,91 0,50% (3.263,38) -0,61% - 0,00%
ago - - 2.674,91 0,50% (1.444,45) -0,27% - 0,00%
set - - 2.674,91 0,50% 1.069,96 0,20% - 0,00%
out - - 2.674,91 0,50% 1.497,95 0,28% - 0,00%
nov - - 2.674,91 0,50% 5.242,81 0,98% - 0,00%
dez - - 2.674,91 0,50% 3.316,88 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 2.674,91 0,50% 4.065,86 0,76% - 0,00%
fev - - 2.674,91 0,50% 1.444,45 0,27% - 0,00%
mar - - 2.674,91 0,50% 5.242,81 0,98% - 0,00%
abr - - 2.674,91 0,50% 6.259,28 1,17% - 0,00%
mai - - 2.674,91 0,50% 2.193,42 0,41% - 0,00%
jun - - 2.674,91 0,50% 3.584,37 0,67% - 0,00%
jul - - 2.674,91 0,50% 3.691,37 0,69% - 0,00%
ago - - 2.674,91 0,50% 1.497,95 0,28% - 0,00%
set - - 2.674,91 0,50% 5.082,32 0,95% - 0,00%
out - - 2.674,91 0,50% 10.111,14 1,89% - 0,00%
nov - - 2.674,91 0,50% 8.131,71 1,52% - 0,00%
dez - - 2.674,91 0,50% 2.621,41 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 2.674,91 0,50% 6.098,78 1,14% - 0,00%
fev - - 2.674,91 0,50% 6.901,26 1,29% - 0,00%
mar - - 2.674,91 0,50% 2.728,40 0,51% - 0,00%
abr - - 2.674,91 0,50% 1.765,44 0,33% - 0,00%
mai - - 2.674,91 0,50% 4.386,84 0,82% - 0,00%
jun - - 2.674,91 0,50% 9.041,18 1,69% - 0,00%
jul - - 2.674,91 0,50% 962,97 0,18% - 0,00%
ago - - 2.674,91 0,50% 802,47 0,15% - 0,00%
set - - 2.674,91 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 534.981,09 - 104.148,74 19,47% 106.397,38 19,89% 53.498,11 10,00%

=

19o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

19o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 799.025,32

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3361



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#20 ######## 22/03/2014                     (70.791,45)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set 70.791,45 - 82,59 0,12% - 0,00% - 0,00%
out - - 353,96 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 353,96 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 353,96 0,50% - 0,00% - 0,00%

2014 jan - - 353,96 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 353,96 0,50% - 0,00% - 0,00%
mar - - 353,96 0,50% 381,36 0,54% 7.079,14 10,00%
abr - - 353,96 0,50% 552,17 0,78% - 0,00%
mai - - 353,96 0,50% (92,03) -0,13% - 0,00%
jun - - 353,96 0,50% (523,86) -0,74% - 0,00%
jul - - 353,96 0,50% (431,83) -0,61% - 0,00%
ago - - 353,96 0,50% (191,14) -0,27% - 0,00%
set - - 353,96 0,50% 141,58 0,20% - 0,00%
out - - 353,96 0,50% 198,22 0,28% - 0,00%
nov - - 353,96 0,50% 693,76 0,98% - 0,00%
dez - - 353,96 0,50% 438,91 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 353,96 0,50% 538,02 0,76% - 0,00%
fev - - 353,96 0,50% 191,14 0,27% - 0,00%
mar - - 353,96 0,50% 693,76 0,98% - 0,00%
abr - - 353,96 0,50% 828,26 1,17% - 0,00%
mai - - 353,96 0,50% 290,24 0,41% - 0,00%
jun - - 353,96 0,50% 474,30 0,67% - 0,00%
jul - - 353,96 0,50% 488,46 0,69% - 0,00%
ago - - 353,96 0,50% 198,22 0,28% - 0,00%
set - - 353,96 0,50% 672,52 0,95% - 0,00%
out - - 353,96 0,50% 1.337,96 1,89% - 0,00%
nov - - 353,96 0,50% 1.076,03 1,52% - 0,00%
dez - - 353,96 0,50% 346,88 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 353,96 0,50% 807,02 1,14% - 0,00%
fev - - 353,96 0,50% 913,21 1,29% - 0,00%
mar - - 353,96 0,50% 361,04 0,51% - 0,00%
abr - - 353,96 0,50% 233,61 0,33% - 0,00%
mai - - 353,96 0,50% 580,49 0,82% - 0,00%
jun - - 353,96 0,50% 1.196,38 1,69% - 0,00%
jul - - 353,96 0,50% 127,42 0,18% - 0,00%
ago - - 353,96 0,50% 106,19 0,15% - 0,00%
set - - 353,96 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 70.791,45 - 12.825,05 18,12% 12.628,28 17,84% 7.079,14 10,00%

=

20o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

20o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 103.323,92

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3362



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#21 ######## 23/03/2014                   (420.703,46)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set 420.703,46 - 420,70 0,10% - 0,00% - 0,00%
out - - 2.103,52 0,50% - 0,00% - 0,00%
nov - - 2.103,52 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 2.103,52 0,50% - 0,00% - 0,00%

2014 jan - - 2.103,52 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 2.103,52 0,50% - 0,00% - 0,00%
mar - - 2.103,52 0,50% 2.039,73 0,48% 42.070,35 10,00%
abr - - 2.103,52 0,50% 3.281,49 0,78% - 0,00%
mai - - 2.103,52 0,50% (546,91) -0,13% - 0,00%
jun - - 2.103,52 0,50% (3.113,21) -0,74% - 0,00%
jul - - 2.103,52 0,50% (2.566,29) -0,61% - 0,00%
ago - - 2.103,52 0,50% (1.135,90) -0,27% - 0,00%
set - - 2.103,52 0,50% 841,41 0,20% - 0,00%
out - - 2.103,52 0,50% 1.177,97 0,28% - 0,00%
nov - - 2.103,52 0,50% 4.122,89 0,98% - 0,00%
dez - - 2.103,52 0,50% 2.608,36 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 2.103,52 0,50% 3.197,35 0,76% - 0,00%
fev - - 2.103,52 0,50% 1.135,90 0,27% - 0,00%
mar - - 2.103,52 0,50% 4.122,89 0,98% - 0,00%
abr - - 2.103,52 0,50% 4.922,23 1,17% - 0,00%
mai - - 2.103,52 0,50% 1.724,88 0,41% - 0,00%
jun - - 2.103,52 0,50% 2.818,71 0,67% - 0,00%
jul - - 2.103,52 0,50% 2.902,85 0,69% - 0,00%
ago - - 2.103,52 0,50% 1.177,97 0,28% - 0,00%
set - - 2.103,52 0,50% 3.996,68 0,95% - 0,00%
out - - 2.103,52 0,50% 7.951,30 1,89% - 0,00%
nov - - 2.103,52 0,50% 6.394,69 1,52% - 0,00%
dez - - 2.103,52 0,50% 2.061,45 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 2.103,52 0,50% 4.796,02 1,14% - 0,00%
fev - - 2.103,52 0,50% 5.427,07 1,29% - 0,00%
mar - - 2.103,52 0,50% 2.145,59 0,51% - 0,00%
abr - - 2.103,52 0,50% 1.388,32 0,33% - 0,00%
mai - - 2.103,52 0,50% 3.449,77 0,82% - 0,00%
jun - - 2.103,52 0,50% 7.109,89 1,69% - 0,00%
jul - - 2.103,52 0,50% 757,27 0,18% - 0,00%
ago - - 2.103,52 0,50% 631,06 0,15% - 0,00%
set - - 2.103,52 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 420.703,46 - 76.147,33 18,10% 74.821,43 17,78% 42.070,35 10,00%

=

21o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

21o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 613.742,57

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3363



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#22 ######## 20/04/2014                   (592.251,37)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out 592.251,37 - 859,72 0,15% - 0,00% - 0,00%
nov - - 2.961,26 0,50% - 0,00% - 0,00%
dez - - 2.961,26 0,50% - 0,00% - 0,00%

2014 jan - - 2.961,26 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 2.961,26 0,50% - 0,00% - 0,00%
mar - - 2.961,26 0,50% - 0,00% - 0,00%
abr - - 2.961,26 0,50% 1.693,84 0,29% 59.225,14 10,00%
mai - - 2.961,26 0,50% (769,93) -0,13% - 0,00%
jun - - 2.961,26 0,50% (4.382,66) -0,74% - 0,00%
jul - - 2.961,26 0,50% (3.612,73) -0,61% - 0,00%
ago - - 2.961,26 0,50% (1.599,08) -0,27% - 0,00%
set - - 2.961,26 0,50% 1.184,50 0,20% - 0,00%
out - - 2.961,26 0,50% 1.658,30 0,28% - 0,00%
nov - - 2.961,26 0,50% 5.804,06 0,98% - 0,00%
dez - - 2.961,26 0,50% 3.671,96 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 2.961,26 0,50% 4.501,11 0,76% - 0,00%
fev - - 2.961,26 0,50% 1.599,08 0,27% - 0,00%
mar - - 2.961,26 0,50% 5.804,06 0,98% - 0,00%
abr - - 2.961,26 0,50% 6.929,34 1,17% - 0,00%
mai - - 2.961,26 0,50% 2.428,23 0,41% - 0,00%
jun - - 2.961,26 0,50% 3.968,08 0,67% - 0,00%
jul - - 2.961,26 0,50% 4.086,53 0,69% - 0,00%
ago - - 2.961,26 0,50% 1.658,30 0,28% - 0,00%
set - - 2.961,26 0,50% 5.626,39 0,95% - 0,00%
out - - 2.961,26 0,50% 11.193,55 1,89% - 0,00%
nov - - 2.961,26 0,50% 9.002,22 1,52% - 0,00%
dez - - 2.961,26 0,50% 2.902,03 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 2.961,26 0,50% 6.751,67 1,14% - 0,00%
fev - - 2.961,26 0,50% 7.640,04 1,29% - 0,00%
mar - - 2.961,26 0,50% 3.020,48 0,51% - 0,00%
abr - - 2.961,26 0,50% 1.954,43 0,33% - 0,00%
mai - - 2.961,26 0,50% 4.856,46 0,82% - 0,00%
jun - - 2.961,26 0,50% 10.009,05 1,69% - 0,00%
jul - - 2.961,26 0,50% 1.066,05 0,18% - 0,00%
ago - - 2.961,26 0,50% 888,38 0,15% - 0,00%
set - - 2.961,26 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 592.251,37 - 104.503,71 17,65% 99.533,77 16,81% 59.225,14 10,00%

=

22o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

22o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 855.513,98

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3364



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#23 ######## 20/05/2014                   (401.146,82)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov 401.146,82 - 601,72 0,15% - 0,00% - 0,00%
dez - - 2.005,73 0,50% - 0,00% - 0,00%

2014 jan - - 2.005,73 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 2.005,73 0,50% - 0,00% - 0,00%
mar - - 2.005,73 0,50% - 0,00% - 0,00%
abr - - 2.005,73 0,50% - 0,00% - 0,00%
mai - - 2.005,73 0,50% (201,87) -0,05% 40.114,68 10,00%
jun - - 2.005,73 0,50% (2.968,49) -0,74% - 0,00%
jul - - 2.005,73 0,50% (2.447,00) -0,61% - 0,00%
ago - - 2.005,73 0,50% (1.083,10) -0,27% - 0,00%
set - - 2.005,73 0,50% 802,29 0,20% - 0,00%
out - - 2.005,73 0,50% 1.123,21 0,28% - 0,00%
nov - - 2.005,73 0,50% 3.931,24 0,98% - 0,00%
dez - - 2.005,73 0,50% 2.487,11 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 2.005,73 0,50% 3.048,72 0,76% - 0,00%
fev - - 2.005,73 0,50% 1.083,10 0,27% - 0,00%
mar - - 2.005,73 0,50% 3.931,24 0,98% - 0,00%
abr - - 2.005,73 0,50% 4.693,42 1,17% - 0,00%
mai - - 2.005,73 0,50% 1.644,70 0,41% - 0,00%
jun - - 2.005,73 0,50% 2.687,68 0,67% - 0,00%
jul - - 2.005,73 0,50% 2.767,91 0,69% - 0,00%
ago - - 2.005,73 0,50% 1.123,21 0,28% - 0,00%
set - - 2.005,73 0,50% 3.810,89 0,95% - 0,00%
out - - 2.005,73 0,50% 7.581,67 1,89% - 0,00%
nov - - 2.005,73 0,50% 6.097,43 1,52% - 0,00%
dez - - 2.005,73 0,50% 1.965,62 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 2.005,73 0,50% 4.573,07 1,14% - 0,00%
fev - - 2.005,73 0,50% 5.174,79 1,29% - 0,00%
mar - - 2.005,73 0,50% 2.045,85 0,51% - 0,00%
abr - - 2.005,73 0,50% 1.323,78 0,33% - 0,00%
mai - - 2.005,73 0,50% 3.289,40 0,82% - 0,00%
jun - - 2.005,73 0,50% 6.779,38 1,69% - 0,00%
jul - - 2.005,73 0,50% 722,06 0,18% - 0,00%
ago - - 2.005,73 0,50% 601,72 0,15% - 0,00%
set - - 2.005,73 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 401.146,82 - 68.796,68 17,15% 66.589,08 16,60% 40.114,68 10,00%

=

23o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

23o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 576.647,26

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3365



# DATA
INICIAL DATA FINAL  EMPRÉSTIMO

VALOR BRUTO
#24 ######## 18/06/2014                   (400.158,78)

ANO MÊS  MÚTUO (R$)  PAGAMENTO JUROS (R$) _ JUROS (%) _ IGPM (R$)_ IGPM (%)_  MULTA (R$) MULTA (%)
2011 dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
2012 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%

2013 jan - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
fev - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mar - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
abr - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
mai - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jun - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
jul - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
ago - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
set - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
out - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
nov - - - 0,00% - 0,00% - 0,00%
dez 400.158,78 - 709,96 0,18% - 0,00% - 0,00%

2014 jan - - 2.000,79 0,50% - 0,00% - 0,00%
fev - - 2.000,79 0,50% - 0,00% - 0,00%
mar - - 2.000,79 0,50% - 0,00% - 0,00%
abr - - 2.000,79 0,50% - 0,00% - 0,00%
mai - - 2.000,79 0,50% - 0,00% - 0,00%
jun - - 2.000,79 0,50% (1.283,18) -0,32% 40.015,88 10,00%
jul - - 2.000,79 0,50% (2.440,97) -0,61% - 0,00%
ago - - 2.000,79 0,50% (1.080,43) -0,27% - 0,00%
set - - 2.000,79 0,50% 800,32 0,20% - 0,00%
out - - 2.000,79 0,50% 1.120,44 0,28% - 0,00%
nov - - 2.000,79 0,50% 3.921,56 0,98% - 0,00%
dez - - 2.000,79 0,50% 2.480,98 0,62% - 0,00%

2015 jan - - 2.000,79 0,50% 3.041,21 0,76% - 0,00%
fev - - 2.000,79 0,50% 1.080,43 0,27% - 0,00%
mar - - 2.000,79 0,50% 3.921,56 0,98% - 0,00%
abr - - 2.000,79 0,50% 4.681,86 1,17% - 0,00%
mai - - 2.000,79 0,50% 1.640,65 0,41% - 0,00%
jun - - 2.000,79 0,50% 2.681,06 0,67% - 0,00%
jul - - 2.000,79 0,50% 2.761,10 0,69% - 0,00%
ago - - 2.000,79 0,50% 1.120,44 0,28% - 0,00%
set - - 2.000,79 0,50% 3.801,51 0,95% - 0,00%
out - - 2.000,79 0,50% 7.563,00 1,89% - 0,00%
nov - - 2.000,79 0,50% 6.082,41 1,52% - 0,00%
dez - - 2.000,79 0,50% 1.960,78 0,49% - 0,00%

2016 jan - - 2.000,79 0,50% 4.561,81 1,14% - 0,00%
fev - - 2.000,79 0,50% 5.162,05 1,29% - 0,00%
mar - - 2.000,79 0,50% 2.040,81 0,51% - 0,00%
abr - - 2.000,79 0,50% 1.320,52 0,33% - 0,00%
mai - - 2.000,79 0,50% 3.281,30 0,82% - 0,00%
jun - - 2.000,79 0,50% 6.762,68 1,69% - 0,00%
jul - - 2.000,79 0,50% 720,29 0,18% - 0,00%
ago - - 2.000,79 0,50% 600,24 0,15% - 0,00%
set - - 2.000,79 0,50% - 0,00% - 0%

Total Geral 400.158,78 - 66.736,16 16,68% 68.304,44 17,07% 40.015,88 10,00%

=

24o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS, IGPM EMULTA

24o MÚTUO E CORREÇÃO A JUROS REMUNERATÓRIOS E
MORATÓRIOS, IGPM E MULTA 575.215,24

MUTUANTE: SHERIFF SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
MUTÁRIA: PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA

3366
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INSIRUMENIO PARJXll.ARDEMÚilJO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SIDR1FF E 

ASSOOADOSPARIXlPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471, expedida 
pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada MUfUANIE; e, do 

outro lado, PEIROENGE mRéiiD ENGENHARIA liDA., sociedade empresária, com sede na Av. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRIA; setido denominados conjuntamente como ''P.ARI]S"; 

aÁUSUIAPRlMEIRA-OBElO 

1.1. Pelo presente CONIRA10 a MUIUANIE empresta à MUIUÁRIA a quantia de R$ 155.405,40 

(cento e cinquenta e cinco mil e quatrocentos e cinco reais e quarenta centavos), mediante transferência 
bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência no 6242, Conta Corrente 

n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de 

débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em 

aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRJA; assim como quitação de 

dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

aÁUSUASEGUNDA-PAGAMENIO 

2.1. A MUIU.ÁRIA se compromete a pagar, até o dia 12 de dezembro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento~~rJO 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no pe 

~ / 

3367



20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUilJANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIU.ANIE, no Banco ltaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONIRA10 correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

3.1. O presente CONIRAlO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUIUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CI.ÁlN.I.AQUARI'A-QUITAÇ~.O 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUIUANIE dará à MUIUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

ClÁUSUlA QUINTA-DA FIANÇA 

5.1. Guilhenne Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIAIXR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUIUÁRIA por todas as 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o compromi~ · 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à facu 

exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os benefícios e prerrogativas previstos n o/ à tgos 

827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código d Processo 

Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito ,'~~:•f ela 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto nfci I da n# !/) ) 
,/~r / ) i 

I .' 
\ 
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5.2. A MUilJRÁRJA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código CiviL 

UÁUSUIASEXfA-D~GFRA1S 

6.1. O presente CONIRAIO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARD1S. 

6.2. As PARIES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRA10 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste ffiNIRA10, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARIES 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

UÁUSUIASÉllMA-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CONIR;UO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seJa. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARIES assinam o presente INSIRUMENIO Prv" .. ~~Y.F"""'"Ac 
DE MÚIUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, · t 

testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 15 de Junh7 

' 4? 
•' ~ 
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MUIUANIE: 

MUIUÁRIA: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo 

Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por 

seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 

2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e 

domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade n° 2460471, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na A v. Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 

1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 
seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, 

Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MUTUÁRIA; sendo denominados 

conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 
174.071,12 (cento e setenta e quatro mil, setenta e hum reais e doze centavos), mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta 

Corrente no 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUTUÁRIA; assim 

como quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 31 de dezembro do ano de 2012, o alor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização tár· 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao m~ , no 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste i 
o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros p 
Cláusula 2. 1 supra, incidirão multa no valor de lO% (dez por _cento) sobre o 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a~ de ven'f" 
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item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 

20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os 

encargos financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 

acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco ltaú, Agência 

9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 
respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 

judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA-QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 

mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de 

bens com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de 
identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 

residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glóri 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrat na 

FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente re onsável com a 

e 
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judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 
penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 

às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 
societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

. 7 .1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 
questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outr , 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assmam o presente 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 
juntamente com as test~munhas abaixo. 
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MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

FIADOR: 

1. ..............,"-hP--6..,._~~~~~--v
Nome: 
RG.: 

.,. 
·--

3374



.,.; -. 

INSIRUMENIOPARIXUARDEMÚIUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SI:IERIFF E 

ASSOCIADOSPARIKlP.AÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.1 12, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471 , expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominadaMUIUANIE; e, do 

outro lado, PEJR(ENGE PEIRá:.ID ENGENHARJA UDA, sociedade empresária, com sede na A v. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 
janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIU.ÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARDN"; 

GÁUSUIA:miMElRA- OBEID 

1.1. Pelo presente CONIRA10 a MUIUANIE empresta à MUIUÁRJA a quantia de R$ 112.634,25 

(cento e doze mil, seiscentos e trinta e quatro reais e vinte e cinco centavos), mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUilJÁRJA, no Banco ltaú, Agência no 6242, Conta Corrente 

n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de 

débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em 

aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRJA; assim como quitação de 

dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

OÁUSUIASF.GUNDA-PAGAMID'ITO 

2. 1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 19 de janeiro 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura de te ins 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos 
Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) so e 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honois adv 
pactuada no eoc7 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUIUANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIUANIE, no Banco Itaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONIRA1D correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

3.1. O presente CONIRA10 é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso II, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUfUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

UÁUSUIAQUARfA-QUirAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUIUANIE dará à MUfU.ÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

UÁUSUIAQUINfA-DAFIAl'ÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da sepa aç 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cl~.!E.~.-rv,lo"' 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitn . 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de or~ 
exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas · nos artigos 

827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 o Có igo 

Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança e débito cont 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto n~~da 
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5.2. A MUI1JRÁRIA e o FIAIXJ.l. se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

<IÁUSUAS100'A-D~~ 

6.1. O presente Q)NIRAIO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 
alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PAROO. 

6.2. As PAROO contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRA10 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste OONIRAlO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARIIffi 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

UÁUSUASÉIIMA-FffiO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste a>NIRA10, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as P ARIES assinam o presente INu ...... ..,.., •• ...,."' ... ...., .... 

DE MÚIUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, junt 

testemunhas abaixo. 

. Rio de Janeiro, 23 de Julho de 2012. 
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MUilJANIE: 

MUIUÁRIA: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 
ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob 0 n° 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo 

Guanabara, no 24, sala Lll2, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 2003 1-130, neste ato representada por 

seu administrador, Miguel Islcin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 

2465362, expedida pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e 

domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade n° 2460471, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 

1.132, Ri viera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 

seu representante legal Guilherme Mendes Spitzrnan Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPFIMF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves·Jobim Saldanha, 200, 

Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MliTUÁRIA: sendo denominados 

conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

• . d 
11 Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUARIA a quanti~ e 
· · . t · ta e um rais e onze centavos) medtante 

R$333.731,11 (trezentos e trinta e três mtl e setescentos e ~ , A . o 
- - - , · · 1 'dad .J- MUTUARlA, no Banco ltau, Agencia n 6242, tranSferência bancana para a conta de tttu art e UQ. • • 

d . da, gularização do fluxo de cruxa, 
Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente e~tma a ~~enciária e fiscal; quitação dos 

d arureza trabalhiSta, preVl , . 
quitaÇão de débitos e/ou parcelamentos e n 1 . ç-ao das dívidas da MUTUARIA; asstm 

xt d pagamento e regu anza 
mútuos em aberto no conte o e d d . passivos e contingências existentes. 
como quitação de dívidas com fornecedores, e emals 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

. . d 2013 o valor estabelecido na 
té o dia 27 de Janeiro e ' IGPM da 

MUTlJ.ÁRlA se compromete a pa~ar, a , . de atualização monetária do . 
2.1. A vidamente corrig:tdo pelo mdlce o As n rmos do arttgo 
Cláusula 1.1 supra, de . ·uros remuneratórios de 0,5 Yo . , até o dia de 
Fundação Getúlio Vargas e ac_:escldo ~o; J desde a data de assinatura este 1 m- nt 

Códl·go Civil que serao calcu a os 
591 do ' . 

un. ento aqui estabelecid:l/ 1 seuvenc , /j 

/ 
I 
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2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total do débito 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 

20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os 

encargos financeiros (correção monetária e juros remWleratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 

acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco ltaú, Agência 

9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que titulo for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso TI, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 

judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advÔcatfcios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 

mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regi da separação total de 

bens com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzrnan Jordan, engenheiro, po 

identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito n F ob o 

residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 2 O, B · da Glóri 
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FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a 

MUTUÁRIA por todas as cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, 

declara aceitar o compromisso e, ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio 

de ordem, à faculdade de exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e 

prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos 
favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na hipótese de procedimento 

judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presen~e instrumento, consoante o disposto 
no artigo 684 do Código CiviL 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 
às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 
societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRA TO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 
obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único c 
questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia express 

privilegiado que~ 

l 

ra dirimir as 

o, por mais 

/ 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
juntamente com as testemunhas abaixo. 

/ ' 
aneiro, 31 de julho de 2012. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

FIADOR: 

4 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 
ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas sob o no 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo 
Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por 

seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 

2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o no 269.294.147-00, residente e 
domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade n° 2460471, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 

1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 

seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPFIMF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, 

Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MUTUÁRIA; sendo denominados 

conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de 

R$222.487 ,41 (duzentos e vinte e dois mil e quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e um 

centavos) mediante transferência bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco 

Itaú, Agência no 6242, Conta Corrente no 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à 

regularização do fluxo de caixa; quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, 
previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das 

dívidas da MUTUÁRIA; assim como quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e 
contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1.- A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 09 de fevereiro de 2013, o valor 
na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do GPM da 

Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remillleratórios de 0,5% ao mês, nos tenno/ 

~ 
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591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de 

seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total do débito 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 

20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente b empréstimo, ocasião em que os 
encargos financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 
acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco Itaú, Agência 

9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 
respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso II, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 
judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA-QIDTAÇÃO 

4~ 1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 
MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 
mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 
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residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de 
FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a 

MUTUÁRIA por todas as cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, 

declara aceitar o compromisso e, ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefício 
de ordem, à faculdade de exoneração, ao benefício da excussão e a todos os beneficios e 

prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos 

favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na hipótese de procedimento 

judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 
notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 
penhora, de fonna a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRA TO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 

às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer titulo, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 
CONTRA TO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 
societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas . 

. 6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULASÉT~-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente ara 

questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer 

privilegiado que seja. 

3 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
juntamente com as testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

FIADOR: 

4 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de wn lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03J31.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o no 208424, por despacho de 14/0~/2004, com sede na Rua Alcindo 

Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por 

seu administrador, Miguel lskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 

2465362, expedida pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269294.147-00, residente e 

domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade n° 2460471, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENCE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na Av_ Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 
1.132, Riviera Flwninense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 

seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, 

Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MUTUÁRIA; sendo denominados 
conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRA TO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de 

R$42.404,08 (quarenta e dois mil e quatrocentos e quatro reais e oito centavos) mediante 

transferênCia bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência no 6242, 
Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 
mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUTUÁRIA; assim 

como quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 28 de fevereiro de 2013, o valo esta 

na Cláusula l_l supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do I 
Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos te os do artigo 

591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento é o dia 

seu vencimento, aqui es1Jlbelec1 
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2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total do débito 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 
20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os 

encargos financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 

acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 
através de depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco ltaú, Agência 
9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRA TO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 
ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUffiiLIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso II, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 

judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 
mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da s 
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FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a 

MUTUÁRIA por todas as cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, 
declara aceitar o compromisso e, ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio 

de ordem, à faculdade de exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e 

prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837_, 838 e 839 do Código Civil e aos 

favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na hipótese de procedimento 

judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 
notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 

às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinade pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRA TO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 
obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competent 
questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer 
privilegiado que seja. 

·' / 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
juntamente com as testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

FIADOR: 

4 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o no 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo 
Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por 
seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 

2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 269.294.147-00, residente e 
domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade n° 2460471, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na A v. Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 

1.132, Ri viera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 

seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, 

Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MUTUÁRIA; sendo denominados 

conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de 
R$266.226,41 (duzentos e sessenta e seis mil e duzentos e vinte e seis e quarenta e um centavos) 
mediante transferência bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, 

Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização 

do fluxo de caixa; quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e 

fiscal; quitação dos mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da 

MUTUÁRIA; assim como quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e 

contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 20 de março de 2013, o valor 

Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetári 

Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos 
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-,_ 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de 

seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de l 0% (dez por cento) sobre o total do débito 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 

20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocas1ao em que os 
encargos financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 

acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco ltaú, Agência 

9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso II, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 

judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 

mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. 

bens com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da 

identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o na 009.42 .727-33 

/2 
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residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de 

FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a 

MUTUÁRIA por todas as cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, 

declara aceitar o compromisso e, ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio 

de ordem, à faculdade de exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e 

prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos 

favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na hipótese de procedimento 

judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada,· ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA-DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 

às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competent para dirimir 

questões oriundas deste CONTRA TO, com renúncia expressa a qualquer o tro, p r 
privilegiado que seja. 

3 
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· E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
juntamente com as testemunhas abaixo. 

de setembro de 2012. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

FIADOR: 

4 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 

24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Gustavo Estellita Cavalcanti Pessôa, brasileiro, divorciado, engenheiro, residente e domiciliado na 

Travessa Xingu, n° 24, São Francisco, Niterói, RJ, portador da carteira de identidade n° 2460471, 

expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada 

MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA L TDA., sociedade 

empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes 

Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, juntamente com seu 

procurador, Leonardo Dalallana, brasileiro, solteiro, gerente de investimentos, portador da certeira de 

identidade n° 10275133-6, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/MF sob n° 042.960.757-13, residente e 

domiciliado na Rua Efigênio Sales, n° 120, apt. 202, Cosme Velho, RJ, doravante denominada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 534.981,09 

(quinhentos e trinta e quatro mil e novecentos e oitenta e um reais e nove centavos) mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco ltaú, Agência n° 6242, 

Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; ass1m como 

quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 29 de dezembro do ano de 2013, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do IGPM 

da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 

591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de seu 

vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na Cláusula 

2 .1 supra, incidirão multa no valor de 1 0% (dez por cento) sobre o total do débito atualizado e juros 

moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no item 2.1 acima até a data 

do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 

total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para receber o que lhe for devido pela 

MUJUÁRI/ ~ 
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2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

fmanceiros {correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito através de 

depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no banco Itaú, agência 9242, conta corrente 

05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUffill..IDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso TI, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA - QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, Estado do 

Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e assume a 

condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUTUÁRIA por todas as cláusulas 

deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declaram aceitar o compromisso e, ainda, 

renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade de exoneração, ao 

beneficio da excussão e a todos ·os beneficios e prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 

837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na 

hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso 

manipular o chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial em qualquer um dos contratantes abranja 

ambos independentemente de qualquer outra fonnalidade,~ ~esso gação originária do 
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presente contrato. A avença constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente 

instrumento, consoante o disposto no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas ou 

asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações, 

não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES venham a 

exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULASÉ~A-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as questões 

oriundas deste CONTRA TO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contr as, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 ( as} vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente 

com as testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: --

2~[6~~ 
Nome: M.f>tJlCA 4 o~t; ".l>6 

RG.: dô~/8 lt=f' 

3401



INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03 .131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Aldndo Guanabara, no 

24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Gustavo Estellita Cavalcanti Pessôa, brasileiro, divorciado, engenheiro, residente e domiciliado na 

Travessa Xingu, n° 24, São Francisco, Niterói, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471, 

expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada 

MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade 

empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes 

Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade no 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPFIMF sob o no 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, juntamente com seu 

procurador, Leonardo Dalallana, brasileiro, solteiro, gerente de investimentos, portador da certeira de 

identidade no 10275133-6, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/MF sob no 042.960.757-13, residente e 

domiciliado na Rua Efigênio Sales, no 120, apt. 202, Cosme Velho, RJ, doravante denominada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 70.791,45 

(setenta mil setecentos e noventa e um reais e quarenta e cinco centavos) mediante transferência baricária 

para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-

9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de débitos e/ou 

parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; assim como quitação de dívidas com 

fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 22 de março do ano de 2014, o valor estabelecido 

na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do IGPM da Fundação 

Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de seu vencimento, aqui 

estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na Clá 

2.1 supra, incidirão multa no valor de I 0% (dez por cento) sobre o total do débito atualizado 

moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no item 2.1 acima at a 

do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 20% (vinte por cento) obr .. o 
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total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para receber o que lhe for devido pela 

MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito através de 

depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no banco ltaú, agência 9242, conta corrente 

05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é titulo executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso 11, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas dai decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade no 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, Estado do . 

Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e assume a 

condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUTUÁRIA por todas as cláusulas 

deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declaram aceitar o compromisso e, ainda, 

renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade de exoneração, ao 

beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 83 · 

837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de form 

hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser

manipular o chamamento previsto na citada norma. 
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5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial em qualquer um dos contratantes abranja 

ambos, independentemente de qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do 

presente contrato. A avença constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente 
instrumento, consoante o disposto no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA-DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita ãs 
PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRA TO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas ou 

asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações, 

não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES venham a 

exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as questões 

oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente 

com as testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2013. 

/ f 
( _yRIFFE 

PROCURADOR: 
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(Esta folha de assinaturas faz parte integrante do Instrumento Particular de Mútuo firmado entre SHERIFF E ASSOCIADOS 
PARTICIPAÇÕES e PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA.) 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

--Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de uin lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurfdicas sob o ll0 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 

24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Gustavo Estellita Cavalcanti Pessôa, brasileiro, divorciado, engenheir~, residente e domiciliado na 

Travessa Xingu, no 24, São Francisco, Niterói, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471 , 

expedida peio IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada 

MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade 

empresária, com sede na Av. CRflos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes 

Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 

1995.10ó.644, expedida pelo CREA-RÍ, inscrito no CPFIMF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

dqmiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, jWitamente com seu 

procurador, Leonardo Dalallana, brasileiro, solteiro, gerente de investimentós, portador da certeira de 

identidade n° 10275133-6, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/MF sob n° 042.960.757-13; residente e 

dómiciliad.o na Rua Efigênio Sales, n° 120, apt. 202, Cosme Velho, RJ, doravante denóminada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 420.703,46 

(quatrocentos e vinte mil setecentos e três reais e quarenta e seis centavos) mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú; Agência no 6242, Conta Corrente no 

16706"9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de débitos 

e/ou parcdánientos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; assim como quitação de dividas com 

fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 23 de março do ano de 2014, o valor estabelecido 

na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do IGPM da Fundação 

Getúlio Vargas e acrescido dosj~os remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de seu vencimento, aqui 
lt' ' 

estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso ·no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na Cláusul 

2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total do débito atualizad e J 

moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no item 2.1 acima até a 

do efetivo pagamento e, ainda, 
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total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para receber o que lhe for devido pela 
MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 
calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acirna pactuados, deverá ser feito através de 

depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no banco Itaú, agência 9242, conta corrente 
05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que titulo for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito; cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 
despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FlANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 
com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33; residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, Estado do 

Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e assume a 

condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUTUÁRIA por todas as clãusulas 
deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declaram aceitar o compromisso e, ainda, 
renunCia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade de exoneração, ao 

beneficio da excussão e a todos ds beneficios e prerrogativas previstos nos artigos 827, IBO; 834, 835, 

837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de fofQ'la 

hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes

manipular o chamamento previsto na citada norma. 
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5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial em qualquer um dos contratantes abranja 

ambos independentemente de qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do 

presente contrato. A avença constante ' dessa cláusula constituiu condição essencial do presente 

instrumento, consoante o disposto no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARTES; seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer titulo, e somente poderá set 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente . 
CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas ou 

asseguradas neste CONTRATO, a5sim coino a tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações, 

não implicará em novação, 11em tampouco impedirá que, a qualquer tempo; as PARTES venham a 

exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULASÉT~-FORO 

7.1. Fica eleitO o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as questões 

oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRU._,.,,.,, 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, j · t 

com as testemunhas abaixo. 

setembro de 2013. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

PROCURADOR: 
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(Esta folha de assinaturas faz parte integrante do Instrumento Particular de· Mútuo finDado entre SHERJFF E ASSOCIADOS 
PARTICIPAÇÕES e PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA.) 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas J urfdicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 

24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 2003 1-130, neste ato representada por seu administrador, 

Gustavo Estellita Cavalcanti Pessôa, brasileiro, divorciado, engenheiro, residente e domiciliado na 

Travessa Xingu, no 24, São Francisco, Niterói, RJ, portador da carteira de identidade n° 2460471, 

expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 268.788.367-00, doravante denominada 

MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade 

empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes 

Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 

1995. I 00.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, juntamente com seu 

procurador, Leonardo Dalallana, brasileiro, solteiro, gerente de investimentos, portador da certeira de 

identidade n° 10275133-6, expedida pelo fFP, inscrito no CPF/MF sob n° 042.960.757-13, residente e 

domiciliado na Rua Efigênio Sales, n° 120, apt. 202, Cosme Velho, RJ, doravante denominada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1 . Pelo presente CONTRA TO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 592.251,37 

(quinhentos e noventa e dois mil duzentos e cinquenta e um reais e trinta e sete centavos) mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, 

Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; assim como 

quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 20 de abril do ano de 2014, o valor estabelecido na 

Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atual'ização monetária do IGPM da Fundação 

Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% aolmês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de seu vencimento, aqui 

estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na Cláusula 

2. 1 supra, incidirão multa no valor de I 0% (dez por cento) sobre o total do débito atualizado e juros 

moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no item 2.1 aci a a ' 

do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 20% (vinte por 

total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para receber o que lhe 

MUTUÁRIA. 
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2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito através de 

depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no banco Itaú, agência 9242, conta corrente 

05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRA TO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA - EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso 11, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, Estado do 

Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e assume a 

condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUTUÁRIA por todas as cláusulas 

deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declaram aceitar o compromisso e, ainda, 

renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefício de ordem, à faculdade de exoneração, ao 

benefício da excussão e a todos os benefícios e prerrogativas ptevistos nos artigos 827, 830, 834, 835, 
I 

837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na 

hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito cclntraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso 

manipular o chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, 

ambos, independentemente de qualquer outra formalidade, em' qualquer processo ou ação ont:,' 
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presente contrato. A avença constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente 

instrumento, consoante o disposto no artigo 684 do Código CiviL 

CLÁUSULA SEXTA-DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRA TO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PA~TES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRA TO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas ou 

asseguradas neste CONTRA TO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações, 

não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES venham a 

exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as questões 

oriundas deste CONTRA TO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 2 ( u vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com 

as testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF. sob o n° 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 

24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Gustavo Estellita Cavalcanti Pessôa, brasileiro, divorciado, engenheiro, residente e domiciliado na 

Travessa Xingu, n° 24, São Francisco, Niterói, RJ, portador d~ carteira de identidade n° 2460471 , 

expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o no 268.788.367-00, doravante denominada 

MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade 

empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes 

Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, juntamente com seu 

procurador, Leonardo Dalallana, brasileiro, solteiro, gerente de investimentos, portador da certeira de 

identidade n° 10275133-6, expedida pelo IFP, inscrito no CPFIMF sob n° 042.960.757-13 , residente e 

domiciliado na Rua Efigênio Sales, n° 120, apt. 202, Cosme Velho, RJ, doravante denominada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 401.146,82 

(quatrocentos e um mil e cento e quarenta e seis reais e oitenta e dois centavos) mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente no 

16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de débitos 

e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; assim como quitação de dívidas com 

fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 20 de maio de 2014 o valor estabelecido na 

Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do IGPM da Fundação 

Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do arti.go 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de seu vencimento, aqui 

estabelecido. 

2.2: Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na Cláusul 

2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total do débito atualizado e juro 

moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no item 2. 1 acim ' a a d 

do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 20% (vinte por c sobrd 
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total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para receber o que lhe for devido pela 

MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito através de 

depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no banco Itaú, agência 9242, conta corrente 

05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

_ ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5 .1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, ~airro da Glória, na cidade de Macaé, Estado do 

Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e assume a 

condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUTUÁRIA por todas as cláusulas 

deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declaram aceitar o compromisso e · d 

renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade de exone çã , o 

beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 34, 83 

837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que 

hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser lhes-

manipular o chamamento previsto na citada norma. 
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5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial em qualquer um dos contratantes abranja 

ambos, independentemente de qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do 

presente contrato. A avença constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente 

instrumento, consoante o disposto no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRA TO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas ou 

asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações, 

não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES venham· a 

exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULASÉT~-FORO 

7 .1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como únido competente para dirimir as questões 

oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com 

as testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 2013. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

PRO CU 
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FIADOR: 

TE 

ICA-C,O~ 

~~ ~Ci~(S 1Ft' 

(Esta folha de assinaturas faz parte integrante do Instrumento Particular de Mútuo finnado entre SHERlFF E ASSOCIADOS 
PARTICIPAÇÕES e PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LIDA.) 

3416



INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o A
0 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 

24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Gustavo Estellita Cavalcanti Pessôa, brasileiro, divorciado, engenheiro, residente e domiciliado na 

Travessa Xingu, no 24, São Francisco, Niterói, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471, 

expedida pelo IFP/RJ, inscrito no C PF/MF sob o no 268.788.367-00, doravante denominada 

MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade 

empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes 

Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, juntamente com seu 

procurador, Leonardo Dalallana, brasileiro, solteiro, gerente de investimentos, portador da certeira de 

identidade n° 10275133-6, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/MF sob no 042.960.757-13, res idente e 

domiciliado na Rua Efigênio Sales, no 120, apt. 202, Cosme Velho, RJ, doravante denominada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRA TO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 400.158,78 

(quatrocentos mil e cento e cinquenta e oito reais e setenta e oito centavos) mediante t ransferência 

bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco ltaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 

16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de débitos 

e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; assim como quitação de dívidas com 

fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PAGAMENTO 

2. 1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 18 de junho de 20 14, o valor estabelecido na 

C láusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do IGPM da Fundação 

Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de seu vencimento, aqui 

estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos na C láusula 

2. 1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total do débito atualizado e juros 

moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada no item 2. 1 acima até a data 

do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatíc ios no percentual de 20% (vinte por cent }'/sobre o 

total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para receber o que Ih fo <.tevido pela 

MUTUÁRIA. 
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2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito através de 

depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no banco ltaú, agência 9242, conta corrente 

05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRA TO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária apl icável, sem qualquer di reito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA - EXEQUIBILIDADE 

3. L O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso 11, do 

Código de Processo CiviL Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4. 1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FIANÇA 

5. L Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade no 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33, residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, Estado do 

Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e assume a 

condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUTUÁRIA por todas aS cláusulas 

deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declaram aceitar o compromisso e, ainda, 

renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefício de ordem, à faculdade de exoneração, ao 

benefício da excussão e a todos os benefícios e prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 

837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, na 

hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso 

manipular o chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber ·ração, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, nclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial em qualquer um dos cont t 

ambos independentemente de qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou aç 
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presente contrato. A avença constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente 

instrumento. consoante o disposto no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA-DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer tftulo, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas ou 

asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações, 

não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES venham a 

exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

7. 1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as questões 

oriundas deste CONTRA TO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam o presente INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma., para um só efeito, j untamente 

com as testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 
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INSIRUMENIO PARIDIARIEMÚilJO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

~ PARIIlP~, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031 -130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 269.294. 147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade n° 2460471, expedida 

pelo JFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada MUfUANIE; e, do 

outro lado, PEIROENGE PEIRá..ED ENGENHARIA UDA, sociedade empresária, com sede na Av. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995. 100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUTUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como ''PARilS"; 

QÁUSUAPRIMElRA-OBEIO 

1.1. Pelo presente CONIRA10 a MUilJANIE empresta à MUIUÁRIA a quantia de R$ 2.022.612,82 

(dois milhões e vinte e dois mil e seiscentos e doze reais e oitenta e dois centavos) mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade ·da MUIUÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, 

Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente·destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUTIJÁRIA; assim como 

quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

GÁUSUIAsamNDA- PAGAMENIO 

2.1. A MUIUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 21 de Junho do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1 .1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previs 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de I 0% (dez por cento) sobre o total 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de venciment 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advo~ios n/ H 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUfUANIE tenha de se valer do judiciário para 
receber o que lhe for devido pela MUfUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 
calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 
através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIUANIE, no Banco ltaú, Agência 9242, 
Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste OJNIRA10 correrão por conta do 
respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 
ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

OÁUSUA 1EI01RA-EXEl)UIBIUDADK 

3.1. O presente OJNIRAIO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 
Código de Processo Civil. Poderá a MUIUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 
ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

GÁlNJIAQUARI'A-QUITA('ÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 
MUIUANIE dará à MUfUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

OÁUSUAQUJNfA-DAFIANÇA 

5 .l. Guilhenne Mendes Spítzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 
com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 
1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 residente e 
domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUIUÁRIA por todas as 
cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o compromisso e, 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade 
exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os benefícios e prerrogativas previstos nos 
827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de 
Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito c 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto na ia,? 
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5.2. A MUfURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

OÁUSUI.A~-D~GmAE. 

6.1. O presente CONIRA10 é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

P~, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARIF.S. 

6.2. As PARDS contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRAJO 

são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONIRA10, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARJ:J!S 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

UÁUSUASÉDMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CONIRA10, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARIF.Nassinam o presente INSIRIJMENIOP ""'"'~'VL"-.

DE MÚIOO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntam t c 

testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 2011. 
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MUIUANIE: 

MUTUÁRIA: 
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INSIRUMENIOPAROCUAROOM.ÚIUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E · 

AS8JOADOS PARIIlPAÇÕI!S, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 
de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada MUIUANIE; e, do 

outro lado, PElR(ENGE l'EJR(J_m ENGENHARIA LIDA., sociedade empresária, com sede na A v. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como ''PARIES''; 

OÁUSUI.APRIMElRA-OBEIO 

1.1. Pelo presente OONIRA10 a MUTIJANIE empresta à MUIUÁRIA a quantia de 

R$404.482,ll(quatrocentos e quatro mil e quatrocentos e oitenta e dois reais e onze centavos) mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUIUÁRIA, no Banco ltaú, Agência no 6242, 

Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelámentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal ; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRIA; assim como 

quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

OÁUSUASEGUNDA-PAGAMENIO 

2.1. A MUIUÁRIAse compromete a pagar, até o dia 29 de julho do ano de 2012, o valor estabelecido 

na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do IGPM da 

Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 

591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o dia de 

seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros prev 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de venciment 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advo~ios nf 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUfUANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIU.ÁRJA 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIUANIE, no Banco Itaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste OONIRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a ~ue título for. 

3.1. O presente a>NIRA10 é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a ~ANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 
ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUfUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 
I 

UÁUSl.IAQUARfA- QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 
MUIUANIE dará à MUIUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

aÁUSUAQUINfA- DAFIAN;A 

5 .1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 
com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade no 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33 residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUIUÁRIA por todas as 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o compromisso e, 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefício de ordem, à t1 ulda e 

exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas previstos nos 
827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Códig de 

Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito co 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto nacv r 
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5.2. A MUilJRÁRIA e o FIA1XJ.l. se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

6.1. O presente OONIRA10 é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIF.S, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas P~. 

6.2. As PARDN contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signàtários do presente CONJ:RtUO 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONIRA:IO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as P.AR.llS 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

OÁUSUIASÉTIMA-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CONIRAlO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARIIS assinam o presente INSIRUMENIO 

DE MÚIUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntam nte 

testemunhas abaixo. 

/ 
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2012. ~ 

- ~ -· 

3426



~ .. 
.• ,. ' 

MUIUANIE: 

MUIUÁRIA: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo 

Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por 

seu administrador, Miguel lskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 

2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e 

domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade n° 2460471, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 

1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 

seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, 

Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MUTUÁRIA; sendo denominados 

conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 

603.790,38 (seiscentos e três mil e setecentos e noventa reais e trinta e oito centavos), mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, 

Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 
quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUTUÁRIA; assim 

como quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 25 de Agosto do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros pr istos 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total débito 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de ve~mento p7 1 
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item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 

20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 
receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os 

encargos financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 

acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco ltaú, Agência 
9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3 .1. O presente CONTRA TO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso II, do 
Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 

judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA- QUITAÇÃO 

4.1 . Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 

mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de 
bens com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de 

identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 

residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de 

FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a 

MUTUÁRIA por todas as cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrente§, 

declara aceitar o compromisso e, ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao b 
de ordem, à faculdade de exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os be_ fi 
prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código C 

fuvores do art. 77 do Código de Processo Civil, de fonna que, na hipó~ de pr 
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judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada norma. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÚES GERAIS 

6.1. O presente CONTRATO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 

às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 

CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 

societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3 . Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULASÉT~-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) 

juntamente com as testemunhas abaix:# 

/ 
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MUTUANTE: 

MUTUÁRIA: 

FIADOR: 
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INSIRUMENIO PARIIllARDEMÚIUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOOADOSPARIIlPA(ÜF.S, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o na 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada MUIUANIE; e, do 

outro lado, PEIRCEJ.\'GE mRéiiD ENGENHARIA liDA, sociedade empresária, com sede na A v. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARIES"; 

OÁUSUIAPRIMElRA-OBEIO 

1.1. Pelo presente CONIR.410 a MUIUANIE empresta à MUIUÁRJA a quantia R$573.410,73 

(quinhentos e setenta e três mil e quatrocentos e dez reais _e setenta e três centavos), mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUIUÁRIA, no Banco ltaú, Agência no 6242, 

Conta Corrente n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRIA; assim como 

quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

OÁUSllASEGUNDA-PAGAMEMO 

2.1. A MUIUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 12 de setembro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros evistqs na 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total o .-âéb. 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pa uada no 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no centual de 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUIUANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIUANIE, no Banco Itaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste a>NIRA'IO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

aÁUSUIA'IEKElRA-EXEQUIBI.IDADE 

3.1. O presente OONIRA10 é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso II, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUIUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

aÁUSUAQUARfA-Ql.JITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUIUANIE dará à MUIUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

QÁUSUAQUINfA-DAFJANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan engenheiro, portador da carteira de identidade n° 
1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUIUÁRIA por to,das as 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o com o 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefício de ordem, à [; u 

exoneração, ao benefício da excussão e a todos os benefícios e prerrogativas previstos os artigo 

827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código_ e ~oces 
Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito co~. ~~ o pela 
afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto na citada norma. ri \ 

) 
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5 .2. A MUilJRÁRrA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A âvença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

6.1. O presente OONIRAlO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIFS, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARDS. 

6.2. As P~ contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente OONIRA10 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste OONIRA10, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PAR.IES 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

<IÁUSUASÉIIMA-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste OONIRA10, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 16 de Março de 2012. 
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MUIUANIE: 

MUIUÁRIA: 

1. 
No-m7e:~~~~~~~~ 

RG.: 
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INSIRUMENIOPAROCUARDEMÚIUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHFRIFF E 

ASSOCIADOS PARIIClPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.131.132/0001 -

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031 ~ 130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida 

pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua E~Jclides 

de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471 , expedida 

pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada MUTIJANIE; e, do 

outro lado, PEIROENGE ffiiR.á.ID ENGENHARIA UDA, sociedade empresária, com sede na Av. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Gui lherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua .João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaê, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRTA; sendo denominados conjuntamente como ' 'PARIES''; 

<IÁUSUAPRIMEIRA-OBEIO 

1.1. Pelo presente OONIRAJO a MUIUANIE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 324.000,00 

(trezentos e vinte e quatro mil reais), mediante transferência bancária para a conta de titularidade da 

MUTUÁRIA, no Banco ltaú, Agência no 6242, Conta Corrente n° 16706~9, que deverá ser 

integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de débitos e/ou parcelamentos de 

natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em aberto no contexto de 

pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRIA; assim como quitação de dívidas com 

fornecedores, de demais passivos e contingências existentes . 

<IÁUSUJASEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUIUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de setembro do ano de 2012, o valor 
estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros previstos fla 
I 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de I 0% (dez por cento) sobre o total do dé»"ito 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desd data de vencimento pact 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, aind , ho r ios dvocatícios no perc 

~ 
/ 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTIJANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRJA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIUANIE, no Banco ltaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONIRA10 correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

a.ÁUSUA'IFKFJRA-EXEQUIB1liDADE 

3.1. O presente CONIRA10 é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso 11, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTIJANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

a.ÁUSUAQUARfA-QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUIUANIE dará à MUIUÁRTA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

O.ÁUSUIAQUINI'A-DA FIANÇA 

5 .1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUIUÁRIA por todas as 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o compromisso e, 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade de 

exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os benefícios e prerrogativas previstos no~ art~bs 
827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de fuo ,esso 

Civil, de forma que, na hipótese de procediment judt 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamam nto 
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5.2. A MUI1JRÁRIA e o FIAJ)(R se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 
penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrwnento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

UÁUSUIASEXfA-D~GERA1S 

6.1. O presente ffiNIRA10 é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 
PARIIS, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 
alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARIES. 

6.2. As PARIES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente~ 

são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 
com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste ffiNIRAlO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as P.ARIE5 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

<IÁUSUIASÉIJMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste ffiNIRA10, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARDS assinam o prese 

DE MÚilJO em 02 (duas) vias, de igual teor e fonna, p 

testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 30 de Março de 2012. 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03.131.132/0001-40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas sob o no 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo 

Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031 -1 30, neste ato representada por 
seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 

2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e 

domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de 

identidade no 2460471, expedida pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, 

doravante denominada MUTUANTE; e, do outro lado, PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária, com sede na Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 

1. 132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de janeiro, neste ato representada por 

seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, 
Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada MUTUÁRIA; sendo denominados 

conjuntamente como "PARTES"; 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Pelo presente CONTRATO a MUTUANTE empresta à MUTUÁRIA a quantia de R$ 

184.310,59 (cento e oitenta e quatro mil, trezentos e dez reais e cinquenta e nove centavos), mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco ltaú, Agência n° 6242, 
Conta Corrente no 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUTUÁRIA; assim 

como quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes . 

CLÁUSULA SEGUNDA - PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 15 de outubro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 
do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instr 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros 
Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total tto / 

,-

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pactuada o 

~/ 
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item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocatícios no percentual de 
20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANTE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUTUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUTUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os 

encargos financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 

acima serão calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. o pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 
através de depósito ·na conta corrente de titularidade da MUTUANTE, no Banco Itaú, Agência 

9242, Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONTRATO correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 
ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

CLÁUSULA TERCEIRA- EXEQUIBILIDADE 

3.1. O presente CONTRATO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso 11, do 
Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANTE adotar todas as medidas necessárias, sejam 

judiciais ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar 

com todas as despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CLÁUSULA QUARTA-QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 
MUTUANTE dará à MUTUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, 

mediante entrega de recibo de quitação. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de 
bens com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de 
identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33 

residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualida e de 

FIADOR e assume a condição de principal pagador, solidariamente respons I 

declara aceitar o compromisso e, ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefic· 
de ordem, à faculdade de exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os ben 

prerrogativas previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e· 

favores do art. 77 do Código de Processo Civil, de forma que, n~óte7edit t 

; 
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judicial para cobrança de débito contraído pela afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o 

chamamento previsto na citada nonna. 

5.2. A MUTURÁRIA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 
notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 
qualquer outra fonnalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O presente CONTRA TO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita 

às PARTES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente 

poderá ser alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARTES. 

6.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente 
CONTRATO são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos 
societários, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONTRATO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARTES 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 
questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assmam 

PARTICULAR DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

juntamente com as testemunhas abaixo. 
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MUTUÁRIA: 

FIADOR: 
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INSIRUMENIO PARJXUARDEMÚfUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, 8.mRIFF E 

~ PARIDPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03 .131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o no 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1. 1 1 2, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel lskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ , portador da carteira de identidade n° 2460471, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 268.788.367-00, doravante denominada MUIUANIE; e, do 

outro lado, PEJR(ENGE lElRÓJOC> ENGENHAR1A liDA, sociedade empresária, com sede na Av. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRTA; sendo denominados conjuntamente como ''PAKIN'i"; 

GÁUSl.lAPRIMElRA-OBEIO 

1 .1. Pelo presente CONIRA10 a MUIUANIE empresta à MUIUÁRIA a quantia de R$ 214.649,78 

(duzentos e catorze mil e seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e oito centavos), mediante 

transferência bancária para a conta de titularidade da MUI1JÁRIA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, 

Conta Corrente no 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; 

quitação de débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos 

mútuos em aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRTA; assim como 

. quitação de dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

GÁUSUIASF.GUNDA-PAGAMENIO 

2.1. A MUI1JÁRIA se compromete a pagar, até o dia 29 de outubro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o to 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUIUANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 
calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIDANIE, no Banco ltaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONIRA10 correrão por conta do 

respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

3.1. O presente CONIRAIO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUIUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUTUÁRIA o ônus de arcar com todas as 
despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

CIÁUSllAQUARJA-Q~O 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MliTUANIE dará à MUilJÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 
entrega de recibo de quitação. 

Cl.ÁUSliAQUINfA-DAFIAN)\ 

5 .1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o n° 009.427.727-33 residente e 
domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de .1i1AIXR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUIUÁRIA por todas as 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o com ro 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao benefício de ordem, 

exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas previ 

827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Có igo de Proce o 
Civil , de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito ~....::=---

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto na cita/h 

/ ~ 

/ 
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5.2. A MUTURÁRlA e o F1AIXR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

6.1. O presente CX>NIRA10 é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualqu.er título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARIES. 

6.2. As P.ARIE.S contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRA10 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CX>NIRA10, assim como a tolerância com ~trasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARIE'S 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

OÁlNUI.ASÉIIMA-FffiO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CON1RA10, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as P ARIES assinam o presente IN...,. ...... ~.LT~" 

DE MÚIUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 

testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 02 de Maio de 201 2. 

,. 

_) 
-... __ . 
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MUTIJANIE: 

MUTUÁRIA: 

1. No=m~e:~~~~~~~~ 
RG.: 
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JNSIRUMENID PARID.IARDEMÜfUQ 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHER1FF E 

ASSOOADOS PARIIlPA(iF.s, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob o n° 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, cgp 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguel Iskin, brasile.iro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida 

pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade n° 2460471, expedida 
pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominadaMUIUANIE; e, do 

outro lado, ~ PE:IRÚ.ED ~ IlDA, sociedade empresária, com sede na Av . 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na 
Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como ''PARiliN"; 

UÁUSUAPRIMFJRA-OBEIO 

1.1. Pelo presente ffiNIRA10 a MUIUANIE empresta à MUIUÁRIA a quantia de R$ 115.288,93 

(cento e quinze mil e duzentos e oitenta e oito reais e noventa e três centavos), mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUIUÁRTA, no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente 

n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de 

débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em 

aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRIA; assim como quitação de 

dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

UÁUSUASEGUNDA- PAGAMENIO 

2.1. A MUIUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 10 de novembro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o tot I do 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento actuada o 

item 2.! acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advo,ios no e entual de 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUfUANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRIA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 
através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIUANIE, no Banco Itaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONIRAJ:O correrão por conta do 

respectivo contribuinte -tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

OÁUSUIA llKERA-Em}UJBJIDADE 

3.1. O presente OO.NI&UO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUIUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

OÁUSUAQUARfA-QUIIAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 
MUIUANIE dará à MUIUÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

QÁUSUIAQUINfA-DA FIANÇA 

5 .1. Guilhenne Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total e bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identid e n° 
1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da Glória, na cida e de 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o cotm~fiH:!;Si 

ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculjáde de 

exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas previstos no artigos 
827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código 

r 
Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito co traído pela 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto n~tada norma r 

/ 
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5.2. A MUI'URÁRIA e o FJAI)(J1 se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 
notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 
qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

6.1. O presente CONIRA10 é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIES, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARIES. 

6.2. As PARIES contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRA1D 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 
com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONIRAIO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimen~o das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as P.ARIF.N 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

CIÁUSUIASÉIIMA-FmO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CONIRAIO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARIES assinam o presente INSI.RU.MENIO,.-, ll''-"·+-ll.l!.!-.' 

DE MÚTIJO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, junta int 
testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 14 de Maio de 2012. 
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INSIRUMENIO PARII.liARDEMÚIUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SIDHFF E 

~PAKIIJP~, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o n° 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 
Miguel Iskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida 

pelo IFPIRJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 
de Figueiredo, n° 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 2460471, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.788.367-00, doravante denominada MUTIJANIE; e, do 
outro lado, .PEJ.Rl.ENGE PlllRIID ENGFNHARIA LIDA, sociedade empresária, com sede na Av. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.1 32, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na 
Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como "PARIES"; 

UÁmuAPRIMEIRA-OBEIO 

l.l. Pelo presente O)NIR,.UO a MUIUANIE empresta à MUIUÁRJA a quantia de R$ 115.288,93 

(cento e quinze mil e duzentos e oitenta e oito reais e noventa e três centavos), mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUIUÁRJA, no Banco Itaú, Agência no 6242, Conta Corrente 

n° 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de 

débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em 

aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUIUÁRTA; assim corno quitação de 

dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

QÁUSUASJOC;UNDA-PAGAMENIO 

2.1. A MUI'U.ÁRIA se compromete a pagar, até o dia 27 de novembro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste i té 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) 
atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento pac 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honorários advocilti~ no perc
1 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUIUANIE tenha de se valer do judiciário para 

receber o que lhe for devido pela MUIUÁRTA. 

2.3. Fica facultado à MUIUÁRIAquitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor mutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da MUIU~ no Banco Itaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste OONIRA:IO correrão por conta do 
respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

a.ÁUSUA'IFJDlRA-EXEl}UIBIIDAIE 

3.1. O presente OONJMIO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso li, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUIUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

GÁUSUlAQUARfA-QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 

MUTIJANIE dará à MUilJÁRIA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 
entrega de recibo de quitação. 

GÁUSUlAQUINfA-DAFIANÇA 

5.1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 
com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de iden · ade no 
1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualida e de 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUfU por to s as 

cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o compromisso e, 
ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem, à faculdade de 
exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas previstos nos artigos 

827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do Código de Processo 
Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de débito contr 1 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto na cita7~ r 
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5.2. A MUTURÁRJA e o FIADOR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 
penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 
constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto ' 

no artigo 684 do Código Civil. 

aÁUSUASEXfA-D~GERA1S 

6.1. O presente a>NIRA10 é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

P.ARIIS, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARI.ES. 

6.2. As PAI{]N) contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRA10 
são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 
com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste CONIRA10, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 
obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARI.ES 
venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

aÁUSUIASÉIIMA-RRO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 
questões oriundas deste a>NIRAIO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais p ivilegiado 

que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as PARIES assinam o presente IN . 

DE MÚIUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente ~~m as 
I testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 31 de Maio de 2012. 
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INSIRUMENIDPAROCUARDEMÚIUO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SI:IERIFF E 

ASSOCIADOS PARIXlPAÇÍ)ES, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob o n° 03.131.132/0001-

40, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

sob o no 208424, por despacho de 14/05/2004, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 

1.112, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, neste ato representada por seu administrador, 

Miguellskin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides 

de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade n° 2460471, expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 268.788.367-00, doravante denominada MUIUANIE; e, do 

outro lado, ~ PEIRÚ.ED EN<:JENIWM.UDA, sociedade empresária, com sede na Av. 

Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Riviera Fluminense, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 

janeiro, neste ato representada por seu representante legal Guilherme Mendes Spitzman Jordan, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ , inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na 

Rua João Alves Jobim Saldanha, 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

MUIUÁRIA; sendo denominados conjuntamente como ''PARIE5"; 

GÁUSUIAPRIMElRA- OBEIO 

1.1. Pelo presente a>N'IRtUO a MUIUANIE empresta à MUIUÁRIA a quantia de R$18.665,72 

(dezoito mil e seiscentos e sessenta e cinco reais e setenta e dois centavos), mediante transferência 

bancária para a conta de titularidade da MUTUÁRIA, no Banco ltaú, Agência no 6242, Conta Corrente 

no 16706-9, que deverá ser integralmente destinada à regularização do fluxo de caixa; quitação de 

débitos e/ou parcelamentos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal; quitação dos mútuos em 

aberto no contexto de pagamento e regularização das dívidas da MUilJÁRIA; assim como quitação de 

dívidas com fornecedores, de demais passivos e contingências existentes. 

<I.ÁUSUIASEGUNDA-PAGAMFNIO 

2.1. A MUIUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 12 de dezembro do ano de 2012, o valor 

estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de atualização monetária do 

TGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos 

do artigo 591 do Código Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste inst o té 

o dia de seu vencimento, aqui estabelecido. 

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento deste mútuo, além dos encargos financeiros 

Cláusula 2.1 supra, incidirão multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o total 

atualizado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados desde a data de vencimento p da n 

item 2.1 acima até a data do efetivo pagamento e, ainda, honoi advocatícios no perc ntu I de 
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20% (vinte por cento) sobre o total devido, caso a MUTUANIE tenha de se valer do judiciário para 
receber o que lhe for devido pela MUIUÁRTA. 

2.3. Fica facultado à MUIU.ÁRIA quitar antecipadamente o empréstimo, ocasião em que os encargos 

financeiros (correção monetária e juros remuneratórios) estabelecidos na Cláusula 2.1 acima serão 

calculados proporcionalmente até o dia do efetivo pagamento. 

2.4. O pagamento do valor l!lutuado, acrescidos dos encargos acima pactuados, deverá ser feito 

através de depósito na conta corrente de titularidade da .MUIUANIE, no Banco Itaú, Agência 9242, 

Conta Corrente 05427-9. 

2.5. Os tributos e/ou contribuições devidos em razão deste CONIRA10 correrão por conta do 
respectivo contribuinte tal como definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a 

ressarcimento e/ou reembolso, seja a que título for. 

3.1. O presente CONIRAIO é título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso Il, do 

Código de Processo Civil. Poderá a MUTUANIE adotar todas as medidas necessárias, sejam judiciais 

ou extrajudiciais, para satisfação do seu crédito, cabendo à MUIUÁRIA o ônus de arcar com todas as 

despesas daí decorrentes, inclusive honorários advocatícios. 

UÁUSUIAQUARfA-QUITAÇÃO 

4.1. Após o efetivo pagamento deste mútuo, acrescido dos encargos financeiros aqui pactuados, a 
MUIUANIE dará à MUIU.ÁWA total quitação do crédito decorrente do presente contrato, mediante 

entrega de recibo de quitação. 

UÁUSUAQUINTA-DAFJA.l\ÇA 

5 .1. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens 

com Cristiane Esteves Gonçalves Spitzman Jordan, engenheiro, portador da carteira de identidade no 
1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF sob o no 009.427.727-33 residente e 

domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, na cidade de Macaé, 

Estado do Rio de Janeiro, presente a este ato, assina o presente contrato na qualidade de FIADOR e 

assume a condição de principal pagador, solidariamente responsável com a MUilJÁRIA por todas as 
cláusulas deste contrato e por todas as obrigações dele decorrentes, declara aceitar o com omisso e, 
ainda, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao beneficio de ordem a de de 
exoneração, ao beneficio da excussão e a todos os beneficios e prerrogativas pre istos 

827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e aos favores do art. 77 do ódi 

Civil, de forma que, na hipótese de procedimento judicial para cobrança de d 

afiançada, ser-lhes-á defeso manipular o chamamento previsto na citada norma. 
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5.2. A MUfURÁRlA e o FIADCR se outorgam, irrevogavelmente, poderes para receber citação, 

notificação, intimação, protesto, interpelação ou tomar ciência de qualquer ato processual, inclusive 

penhora, de forma a que a efetivação da diligência judicial abranja ambos, independentemente de 

qualquer outra formalidade, em qualquer processo ou ação originária do presente contrato. A avença 

constante dessa cláusula constituiu condição essencial do presente instrumento, consoante o disposto 

no artigo 684 do Código Civil. 

UÁUSUASEXI'A-D~GF1WS 

6.1. O presente CONIRAJO é celebrado em caráter irrevogável e irretratável e obriga e aproveita às 

PARIE;, seus sucessores, cessionários e representantes legais, a qualquer título, e somente poderá ser 

alterado por instrumento escrito devidamente assinado pelas PARiliB. 

6.2. As P.ARilS contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente CONIRA10 

são seus representantes legais devidamente constituídos na forma dos respectivos atos societários, 

com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas. 

6.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das obrigações acordadas 

ou asseguradas neste a>NIRAlO, assim como a tolerância com atrasos no cumprimento das 

obrigações, não implicará em novação, nem tampouco impedirá que, a qualquer tempo, as PARI») 

venham a exercer os aludidos direitos e faculdades. 

UÁUSUASÉilMA-FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, como único competente para dirimir as 

questões oriundas deste CONIRA:IO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seJa. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as P.ARilS assinam o presente 

DE MÚTUO em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um 

testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 15 de Junho de 2012. 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 21112/2011 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03.131.13 2/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA L TDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 

sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a. As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 21/1212011, domvante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 2.022.612,82 (dois milhoos, vinte e dois mil e seiscentos e 

doze reais e oitenta e dois centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de 

titularidade da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência no 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de pemútir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza. trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 21/06/2012, nos termos do que · · 

Cláusula Segunda do Instrumento de Mútuo celebrndo pelas P AR7 
1 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido paro a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1 o Termo Aditivo paro modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 21112/2011, doravante denominado 1° Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAW PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

I.l. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 21/06/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1161 (hum mil cento e sessenta e um) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo 

ser no dia 26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segnnda do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

11-DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

11.2. O presente instrumento constitui o 1° Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2012. 
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MUTUANTE: 

FIADOR: 

TESTEMUNHAS: 

S PARTICIPAÇÕES 

Miguel Iskin 

(Administrador) 

ES SPITZMAN JORDAN 

(Página de assínaturns do l" Tenno Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheii!f Associados Participações e a Petroenge Pe!Ióleo 

Engenharia Ltda em 21/05(20 12). 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 31101/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida pelo IFPIRJ, inscrito no 

CPFIMF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJIMF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 

sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 31101/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PE1ROENGE a quantia de R$ 404.482,11 (quatrocentos e quatro mil, quatrocentos e oitenta 

e dois reais e onze centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de 

titularidade da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 29/07!2012, nos termos do que qispõe a 
I 

Cláusula Segunda do Instrumento de Mútuo celebrado pelas PARTES; ( . 

/ 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1° Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 31/01/2012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 29/07/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1123 (hum mil cento e vinte e três) dias, passando a data de vencimento do lnstrtunento de Mútuo ser 

no dia 26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula SegwKia do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

U- DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

11.2. O presente instrumento constitui o 1 o Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2012 
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MUTUANTE: 

SHERIFFE 

(Administrador) 

MUTUÁRIO: ~ ~ 
~~~N(;ENBARIALTDA 

·· - Guilherme Mendes Spitzman Jordan 

(Administrador) 

FIADOR: 

ES SPITZMAN JORDAN 

TESTEMUNHAS: 

~.~~~ 2. ·hL~ 
Nome: ~\{A Ctof\)~t Ve rltzM)~ Nome: f-1~114. d.\. ~~ l.~\.1~ 
RG.: 'CiâU!l{e.Jro(f!!J Wf RG.: Q.j 8 o ~06 b G ... \ Ff> 
CPF/MF: ~q?>SJ)O~ ·4C\ CPFIMF: .j~~- 4'a ,Íf<ôf-6.8 

(Pãgina de assinaturns do I 0 T enno Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheriff Associados ParticipaçOes e a Petroenge Petróleo 

Engenharia Lida em '19106120 12). 
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,_ 

r TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 27/02/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 

sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a. As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 27/0212012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 603.790,38 (seiscentos e três mil, setecentos e noventa reais e 

trinta e oito centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de titularidade da 

MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza. trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 25/08/2012, nos termos do que ~/a 

Cláusula Segunda do lnstrumento de Mútuo celebrndo pelas P ~ . r \ 
1 ~ 'J) 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comwn acordo, celebrar o presente 1° Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 27/0212012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 25/08/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1096 (hum mil e noventa e seis) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser no 

dia 26108/2015. 

L2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil. que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

D- DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

11.2. O presente instrumento constitui o 1 o Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 (três)/ 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 201 
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MUTUANTE: 

SHERIFFE OS PARTICIPAÇÕES 

(Administrador) 

MUTUÁillO: ~ 
~m- EOENGENHARIALIDA. 

·· Guilherme Mendes SpitzmanJordan 

(Administrador) 

FIADOR: 

NDES SPITZMAN JORDAN 

TESTEMUNHAS: 

(Página de assinaturas do 1° Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheriff Associados Participações e a Petroenge Petróleo 

Engenharia Ltda em25/07/201 2). 

3 

3468



-·-

t<' TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 16/03/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida pelo IFPIRJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 269-294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA L TDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 

sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 16/03/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 573.41 O, 73 (quinhentos e setenta e três mil, quatrocentos e dez 

reais e setenta e três centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de 

titularidade da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente no 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 12/09/2012, nos term s do que dispõe a 

Cláusula Segnnda do Instrumento de Mútuo celebrado pelas PARTES; / 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1 o Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 16/03/2012, doravante deno:rrllnado Termo Aditivo, 

confonne cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 12/0912012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1078 (hum mil e setenta e oito) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser no 

dia 26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 
2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

li - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

ll.l. Pennanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

II.2. O presente instrumento constitui o 1° Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instnunento em 3 (três} 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2012. 
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MUTUANTE: 

MUTUÁRIO: 

FIADOR: 

TESTEMUNHAS: 

SHERIFF 

i uel Iskin 
(Administrador) 

(Página de assíl1ll1llra'l do ! 0 Tenno Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheriff Associados Participações e a Petroenge Petróleo 

Engenharia Lida em l3108f2012). 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 30/03/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 
ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA L TDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, n° 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 
sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 30/03/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 324.000,00 (trezentos e vinte e quatro mil reais), mediante 

transferência bancária realizada para a conta de titularidade da MUTUÁRIA no Banco Itaú, 

Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 26/09/2012, nos termos do que dispõe a 

Cláusula Segunda do Instrumento de Mútuo celebrndo pelas P AR7 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de commn acordo, celebrar o presente 1° Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 30/03/2012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAW PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

ll. Tendo em vista que o prazo para a qwtação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 26/09/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1064 (hum mil e sessenta e quatro) dias, passando a data de vencimento do lns1nnnento de Mútuo ser 

no dia 26/08/2015. 

I.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instnunento de, 

confonne reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

ll- DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Terrno Aditivo. 

ll.2. O presente instrumento constitui o 1 o Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 ( ·ês) 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 201 
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MUTUANTE: 

MUTUÁRIO: 

FIADOR: 

SHERIFFE OS PARTICIPAÇÕES 

(Administrador) 

Guilherme Mendes Spitzman Jordan 

(Administrador) 

~~~ ~=1SSPITZMANJORDAN 
TESTEMUNHAS: 

2.\\Mlb~~ 
Nome: "t1C~l(A ~ 1Jc:· H~ 
RG.: 002-~ 0.2~/8 if=?7 
CPF/MF: 66~~~511~ · 40, 

(Página de assinaturas do 1° Tenno Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheriff Associados Participações e a Petroenge Petróleo 

Engenharia Ltda em 27108/2012). 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 18/04/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJIMF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 

sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a. As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 18/04/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 184.310,59 (cento e oitenta e quatro mil, trezentos e dez reais 

e cinquenta e nove centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de 

titularidade da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido coin o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 15/10/2012, nos termos do que dispõe a 

Cláusula Segunda do Instrumento de Mútuo celebrado pelas PARTES; 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1 o Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 18/04/2012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 15110/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

104 5 (hum mil e quarenta e cinco) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser 

no dia 26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remnneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

ll-DISPOSIÇÕES FlNAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

11.2. O presente instrumento constitui o 1 o Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 (três) 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2012. 
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MUTUANTE: 

MUTUÁRIO: 

FIADOR: 

TESTEMUNHAS: 

SHERIFFEA S PARTICIPAÇÕES 

llllefme"'Mendes Spitzman Jordan 

(Administrador) 

(Página de assíl1llll.lraS do I" Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entn: a Sherítf Associados Participaçiles e a Petroenge Petlóleo 

Engenharia Ltda em 17/00{2012). 
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lo TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 02/05/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, n° 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou PETROENGE; 

sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 02/05/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou parn. a 

PETROENGE a quantia de R$ 214.649,78 (duzentos e quatorze mil, seiscentos e quarenta e 

nove reais e setenta e oito centavos), mediante tr;ansferência bancária realizada para a conta de 

titularidade da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MliTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passivos e 

contingências existentes em seu nome; 

c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará. em 29/10/2012, nos termos do que 

Cláusula Segwxla do lns1rumento de Múlno celebrado pelas PAR/ 
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d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1 o Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 02/05/2012, dornvante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 29/10/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1031 (hum mil e trinta e um) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser no dia 

26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA-PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

ll-DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instnunento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

ll.2. O presente instnunento constitui o 1 o Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 

E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 ês) 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaix/ 
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MUTUANTE: 

Rio de Janeir , 28 de setembro de 2012. 

éiADOS PARTICIPAÇÕES 

·guel Iskin 

(Administrador) 

MUTUÁRIO:~ 
~:OENGENHARJALTDA 

FIADOR: 

TESTEMUNHAS: 

Guilherme Mendes Spitzman Jordan 

(Administrador) 

z.C)wlh~~ 
Nome: ~NiCA 40~ 1;at M~M-
RG. : o62gQ2A6(8 (fp 

CPFIMF: ~~CJ~ Ao-1- 'h 

(Página de assinatwas do I" Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheriff Associada; Participações e a Petroenge Petróleo 

Engenharia Uda em Z8/fEf20IZ). 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 14/05/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Isk.in, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, n° 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, e, pelo seu procurador, Sr. Leonardo Dallalana, brasileiro, solteiro, 

economista, portador da Carteira de Identidade n° 10275133-6, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 042.960.757-13, residente e domiciliado na Rua Efigênio Sales, no 120, apto 

202, Cosme Velho, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou 

PETROENGE; sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrwnento Particular de Mútuo datado de 14/05/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 115.288,93 (cento e quinze mil, duzentos e oitenta e oito reais 

e noventa e três centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de titularidade 

da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais 

contingências existentes em seu n/ 

·' credores e solucionar eventuais pas vos e 
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c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 10/11/2012, nos termos do que dispõe a 

Cláusula Segunda do Instnunento de Mútuo celebrado pelas PARTES; 

d É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1° Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 14/05/2012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 27 / 11!2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1 O 19 (hum mil e dezenove) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser no dia 

26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instrumento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

ll-DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

ll.2. O presente instrumento constitui o 1° Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fuzer parte íntegrnnte para lodos e quaisquer efeitos legais e contmiJJajs/ 
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E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instnunento em 3 (três) 

vias de igual teor e forma na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 2012. 

MUTUANTE: 

SHERIFF E DOS PARTICIPAÇÕES 
I 

Miguel Iskin 

(Administrador) 

MUTUÁRIO:<::~~HARIALTI>A. 

FIADOR: 

TESTEMUNHAS: 

1. ' 

Guilhenne Mendes Spitzman Jordan e Leonardo Dallalana 

(Administradores) 

ES SPITZMAN JORDAN 

(Página de assinatwas do lo Termo Aditivo ao Instnmento Particular de Mútuo celebrado entre a Sheriff e Associalos Participações e a Pdroenge Petróleo 

Engenharia Ltda em 26/10/2012). 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 31/05/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, no 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, e, pelo seu procurador, Sr. Leonardo Dallalana, brasileiro, solteiro, 

economista, portador da Carteira de Identidade no 10275133-6, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 042.960.757-13, residente e domiciliado na Rua Efigênio Sales, n° 120, apto 

202, Cosme Velho, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou 

PETROENGE; sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 31/05/2012, doravante 

denominado Instnunento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 115.288,93 (cento e quinze mil, duzentos e oitenta e oito reais 

e noventa e três centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de titularidade 

da MIITUÁRIA no Banco Itaú, Agência n° 6242, Conta Corrente n° 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar 

contingências existentes em= 7 
1 
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c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 27/11/2012, nos termos do que dispõe a 

Cláusula Segunda do Instrumento de Mútuo celebrado pelas PARTES; 

d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1 o Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 31105/2012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I -PRORROGAÇÃO DO PRAW PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 27/11/2012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

1002 (hum mil e dois) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser no dia 

26/08/2015. 

1.2. Diante disso, as PARTES decidem alterar a redação da Cláusula Segunda do Instnnnento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

ll-DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

11.2. O presente instrumento constitui o 1 o Termo Aditivo ao m::e7 Mútuo, dele passando a 

fuzer parte in1egrnnte prua todos e quaisquer efeiros legais e/ · 
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E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 (três) 

vias de igual teor e forma na presenç das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

SHE 

MUTUÁRIO: 

F1ADOR: 

TESTEMUNHAS: 

iro, 20 de outubro de 2012. 

~SOCIADOS PARTICIPAÇÕES 

Miguel Iskin 

(Administrador) 

e Mendes Spitzman Jordan e Leonardo Dallalana 

(Administradores) 

(Página de assinalllras do l • Trono Aditivo ao Instrumento Particular de Mú1uo celebrado entre a Shcriff e Associadoo Participações e a Peúoenge Petióleo 

Engenharia Uda. em 2Qifl 0/20 12). 
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1 o TERMO ADITIVO 

AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CELEBRADO EM 15/06/2012 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, SHERIFF E 

ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

03.131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, n° 24, sala 1.112, Centro, Rio de 

Janeiro, RJ, neste ato representada por seu administrador, Miguel Iskin, brasileiro, casado, 

empresário, portador da carteira de identidade n° 2465362, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPFIMF sob o no 269.294.147-00, residente e domiciliado na Rua Euclides de Figueiredo, n° 

222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUANTE ou SHERIFF; e, 

de outro lado, PETROENGE PETRÓLEO E ENGENHARIA L TDA., sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.535.913/0001-09, com sede na Av. Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, Macaé, RJ, neste ato representada pelo seu administrador, 

Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 

009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ, e, pelo seu procurador, Sr. Leonardo Dallalana, brasileiro, solteiro, 

economista, portador da Carteira de Identidade no 10275133-6, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no 

CPFIMF sob o n° 042.960.757-13, residente e domiciliado na Rua Efigênio Sales, n° 120, apto 

202, Cosme Velho, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente MUTUÁRIA ou 

PETROENGE; sendo denominados conjuntamente como PARTES; 

CONSIDERANDO QUE: 

a As PARTES celebraram o Instrumento Particular de Mútuo datado de 15/06/2012, doravante 

denominado Instrumento de Mútuo, por meio do qual a SHERIFF emprestou para a 

PETROENGE a quantia de R$ 18.665,72 (dezoito mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e 

setenta e dois centavos), mediante transferência bancária realizada para a conta de titularidade 

da MUTUÁRIA no Banco Itaú, Agência no 6242, Conta Corrente no 16706-9; 

b. O referido empréstimo foi concedido com o intuito de permitir que a MUTUÁRIA 

conseguisse regularizar o seu fluxo de caixa, quitar seus débitos e/ou realizar parcelamentos de 

dívidas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, assim como realizar o pagamento de, 

suas dívidas com fornecedores, demais credores e solucionar eventuais passiv e 

contingências existentes em seu 7 
.... . / 
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c. O prazo final para a quitação do mútuo se esgotará em 12/1212012, nos termos do que dispõe a 

Cláusula Segunda do fustrumento de Mútuo celebrado pelas PARTES; 

d. É do interesse das PARTES prorrogar o prazo final estabelecido para a quitação total do 

mútuo; 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 1 o Termo Aditivo para modificar o 

Instrumento Particular de Mútuo celebrado em 15/06/2012, doravante denominado Termo Aditivo, 

conforme cláusulas e condições abaixo: 

I-PRORROGAÇÃO DO PRAW PARA QUITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO: 

1.1. Tendo em vista que o prazo para a quitação total do empréstimo concedido pela SHERIFF à 

PETROENGE se esgotará no dia 12/1212012, as PARTES resolvem, neste ato, prorrogá-lo por mais 

987 (novecentos e oitenta e sete) dias, passando a data de vencimento do Instrumento de Mútuo ser no 

dia 26108/2015. 

1.2. Diante disso, as P ARTFS decidem alterar a redação da Cláusula Segtmda do Instnunento de, 

conforme reproduzido a seguir: 

"CLÁUSULA SEGUNDA- PAGAMENTO 

2.1. A MUTUÁRIA se compromete a pagar, até o dia 26 de agosto de 2015, o 

valor estabelecido na Cláusula 1.1 supra, devidamente corrigido pelo índice de 

atualização monetária do IGPM da Fundação Getúlio Vargas e acrescido dos 

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 591 do Código 

Civil, que serão calculados desde a data de assinatura deste instrumento até o 

dia de seu vencimento, aqui estabelecido". 

11- DISPOSIÇÕES FINAIS: 

ll.l. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do Instrumento de 

Mútuo que, neste ato, são ratificadas pelos signatários do presente Termo Aditivo. 

H.2. O presente instrumento constitui o 1 o Termo Aditivo ao Instrumento de Mútuo, dele passando a 

fazer parte integrante para todos e quaisquer efeitos legais e contratuais. 
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E, por estarem justos e contratados, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 (três) 

vias de igual teor e forma na presença das 2 uas) testemunhas abaixo. 

MUTUANTE: 

MUTUÁRIO: 

FIADOR: 

Rio de Janeiro, 1 

Guilherme Mendes Spitzman Jordan e Leonardo Dallalana 

(Administradores) 

~~~ ~ESSPITZMANJORDAN 

TESTEMUNHAS: 

(Página de assinaturas do 1° Tenno Aditivo oo Instrumento Parti<:ular de Mútuo celeb!lldo entre a Sheriff e Associai~ Participações e a Petroenge Pdroleo 

Engemaria Uda. em 12111/2012). 
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CO~TRATO PARTICULAR DE CONSTlTllJÇÃO DE SOClEDADE POR 
COTAS DE RESPONSAI:HLrDADE Ll.MlTAOA SOB A 
DENOi\'1 LNAÇAO JH~ : 

·· PETnOENGE REPAROS TÉCNICOS E INDUSTRJAJ.S LTD.A." 

P.-lo presentf.' instrumento flllrticular e na melhor fol'ma de direito (com amparo no 

n ecn.·to X ' 3.708 de 10/0l/1919, c legislação posterior), GlJILHEnME \IENDES 

SPITlA lA N JORDAi'\, brasileiro, solteiro, engenheil·o mecânico, portadonl da 

Cartt•in\ de ídcntidélde n" 95-100644-5 CREA-RJ c CP.F n" 009427127-33, 

n·sidentt• e domicili.uh> il Rua Dr. Bonjean, 322- Esperança - Petr·ópolis - R.J .. e 

ADRIANA CALVET KALLENR\CH CARnOSO. b rasileira, solteira, engenheira 

mecânica, portndora da cartdra de identidade n" 96-100705-3 CREA-R.J e CPF n" 

981944537-04, residente e domiciliada à Rua i'\tlontecaseiros, 560 ~ Centr<> -· 

Petrópolis - R.l, têem justos e contratados coJJstituir uma sociedade por \~o tn s de 

responsabilidade limitada, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

CLÜ;SULt\ PRlMF.lRA • 

\ 'L;Ü 'S H .A SEGUNOA. 

CLAlJSULA TERCEiRA: 

Ct..:\USLLA QlJARTA: 

Da Denominação 
Sob a denominação " Petroengc Repams 
·rt-c.nieos e Industriais Lt.da " , fica constituída 
uma sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada 

f>:t Sede 
Terú sua sede social na Rua V isconde de 
lnhaúma, 58 - sala 506, Centro, Município do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio àe Janeiro. 
CEP. 2009 1 AJOO 

Duração 
A duraç<io da sociedade será por tempo 
indeterminado e iniciando as suas atividades a 
partir da data do registro deste contrato na 
JCCElUA . 

Objeto 
:\ sociedade tem. por finalidade e objetivo. 
serv·íços técnicos e de manutenção mecânica c 
detrica, reparos e instalaçôes em gernL em 
máquinas. motores, eqUi-pamentos e 
instrumentos pneumatico::., elétricos c 
hídrauiicos. caldeiras c tubulações. pintura em 
supc:r ftcics c limpeza em geral Hem como 
comercio de peças c acessórios de maquinas e 
mo :ores 

· ........ 
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C L.~ l SFLA Ql'ISTA 

CLAUSl! Li\ SEXTA 

Do Capital Social 
A rcspon:>abílidade dos soctos é limitada ao 
montante do capital social na forma da lei que e 
de R$ 50 000.00 (cinqüenta mil reais ) subscritos 
e integralizados nesta data, em moeda corrente 
do país, pelos sócios, dividido em 50.000 
(cinqüenta mil) cotas no valor nominal de 
RSl ,OO (um real) cada uma. dimibwdas na 
seguime proporção: 

.Da tnmfert'ntda e cessão de cotas 
As cotas do capital social são indivisíveis, não 
podendo ser representadas por títulos 
negociáveis nem poderão ser objeto de venda 
j udicial A cessão e tmnsterencía de cotas a 
terceiros. estranhos à sociedade. sô poderá ser 
efetuada com conseutimento expresso dos 
demais sócio:;, os quais terão sempre preferência 
para aquisição dessas cotas oferecidas ú venda. 
assistindo à sociedade este mesmo direito . 

.Da alteração de ehi usulas 
As deliberaçôes que impliquem em alterações 
comratuais, somente poderão se.t "tOmadas pelos 
sócios em reuniões que serão convocadas corn 
antecedência m ínima de 10 (dez) dias As 
decisões coletivas resultam, a critério do (s) 
sócio (s) gerente (s), de Asscrnbléia Geral de 
Cotistas, ou de voto por escrito na proporção do 
número de cotas pertencentes a cada sócio, 
correspondendo cada cota a um voto . 

.Da Gerência e Administraçã o 
A gerência e administração da sociedade e o uso 
da razão social será exercida pelo (s) sócio (s): 

GlJILHERME MEN))ES S. .JORDAN E 
ADRIANA CAL VET K ALI ... ENBACH 
CARDOSO , em coniumo ou scparadamemc. ou 
com procurador constituído, sendo-lhes 
absolutamente vedado usá-ia em quaisquer 
negócios ou atos que não tenham relações com a 
sociedade. tais como: avais, fianças, abonos ou 
atos semelhantes, os quais realizados não 
obrigarão a sociedade em hipótese nenhuma aos 
atos praticados pelo sócio estranho ao objeto da 
SOl~iedade, respondendo, o sócio que assim 
proceder, ilimitadamente pdo excesso de 
mandato. Os sócios poderão consütuir 
procuradores, ou mandatários. para agirem 
isoladamente ou crn co1~junto, os últimos. 
sempre com prazo ce110 e determinado tini. 

\/ 
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No uso da razão social, os soctos ass1m 
firmarão~ 

l'or " PE TJ{QENG E REPAROS TECNJCOS E INDUSTRIAIS LTDA" 

Nome: 

CL.-\CSFLA NONA : 

CL:\ t :St!L \ Ul!: CI.M:\ : 

C L.Ü JS Ul .r\ DÉCIMA S.l~G l.lNDA : 

Da retirad~l do Pró- Labore 
Aos sócios gerentes será permítiJo làzer uma 
rc1irada mensa! à título de pró-labore. cuja 
importância será estabelec.ícta de com um acordo 
entre os sócios, e dent ro dos limites permitidos 
pela legislação do imposto de renda. Caso não 
haja disponibilidade em caixa, essas retiradas 
serão creditadas em contas próprias para resgate 
futuro . 

l>os H:tlnn ços 
Etn 3 l de dezembro de cada ano será levantado 
um balanço das operações comerciais, os lucros 
apurados após as deduções legalmente admitidas 
serão rateados entre os sócios, na proporção de 
suas cotas de capital, podendo ticar em suspenso 
para fbturas deliberações. O mesmo 
procedimento acontecerá em caso de prejuízo, 
quando houver. 

Do falecimento ou retintda de sóciQ 
Por f,üecimento, interdição ou retirada de 
qualquer sócio a sociedade não se dí:;soiverá, 
ficando neste caso assegurado aos socit;ls 
remanescentes o direito àe preterencia na 
aquisição de cotas do sócio afastado, ou 
promover novo sócio. Em qualquer outro caso, 
será fei ta uma apuração contábil. dentro de 60 
(sessenta) d ias. dos haveres do sócio afa:;rado, 
para pagamento dos herde.iros,. sucessores ou 
represeniante legal. 

Da Dissolução da Sociedade 
.'\ sociedade poderá ser dissolvida pelo acordo 
dos sócios, ou por votos que rcpresenrem a 
maioria do capital social, elegendo-se um 
iiquidante. e d itando-lhe a forma da liquidação, 
faz.endo-se o invemário da firma, bem c()mo o 
bai<HJÇü para a. apuração do lucro ou prejuízo a 
ser rateado pelos sócios na proporção de suas 
cotas, ou em out ros casos previstos em lei. 
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CL.\t!SULA OÉ:CIMA TERCEIRA: 

CL.\LSUA DÉOMA QU:\RTA: 

CL.Al. iSl'LA DÉCIMA QUINTA: 

CLAVS"l!LA DÉCI1'\cL\ SEXTA: 

Nome fantasia 
Alem do Nome da Razão SociaL a sociedade 
poderá, para efeito de mercado, utilizar um 
nome fantasia que st~ni registntdo no órgão 
competente, se necessário ror. 

Dos casos omissos 
Os casos omissos serão resolvidos pela 
legislação vigente inerente a esta matena. e a 
eles aplicados, quando não se enquadrarem nos 
preceitos do Decreto n° 3. 708, de w;n! il 9 i q 

Do Foro 
Para dirimir as dúvidas deste contra!o. o~ sócios 
elegem o foro da cidade do Rio de Janeiro - RJ, 
por mais privilegiado que o outro seja 

Dechu-ação de desimpcdimt•nto 
Os sócios declaram neste ato não estarem 
incursos em nenhum crime previsto em Lei, nem 
qualquer outro tipo de processo judicial, que os 
impeça de exercerem as atividades mercantis. 

L por estarem assim justos e acordados, firmam o presente, em 3 (três) vias de igual 
i cor c fo rma para que surta efeitos legais. na presença de duas testemunhas. que abaixo 
ib'.i11Hll11. 

Rio dt .Janeiro. i 

. ..-:---...-..,."T'7C-:vt:::;;::::-:=;:~-p';d4 .......... 

TESTE:\·1 UNHAS: 

S Sl)lTZt\'lAN .JORDAN 

ENBACH CARDOSO 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CERTifiCO Q REGISTRO SOB NOME, NIRE E DATA ABAiXO. 

PETROENGE REPAROS TeCNICOS E INDUSTRIAIS L TOA 

33 2 0640913 1 

DATA : 23! 1111999 

RONALDO DA SlLV.A. 

SECRE.T ,.\~10 GER.Z\L 

::::·. , ; 1 _,.( s> !~~ .. ~ :- .. . ·- 'll;~~t;.~<J 
LElLA VIEIRA DE MELt.O 
CP.F N." 109.355.337-53 
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09109i2015 Fwd: Proposta Petroenge. - dossievirada@gmail.com - Gmail 

--Mensagem encaminhada ---
De: Fer~ando' <fsoares@hawkeyespar,OOOÍ>· 
Data: ~16 d~ março 'de '20·11 :; 12:05 
Assunto: Proposta Petroenge. 
Para: "guilhermejordan22@gmail.com" <guilhermejordan22@gmail .com> 

Caro Guilherme, 

Obrigado mais uma vez por disponibilizar seu tempo para avançarmos nos nossos entendimentos, c~ 
pela gentileza em acomodar minha agenda conturbada. Tem muita coisa acontecendo ao mesmo 
tempo, mas acredite que a minha prioridade número 1 neste momento é levar essa negociação a 
bom termo, por conta de todos os elementos positivos que já discutimos anteriormente. 

Apesar da minha preferência por um investimento direto na empresa, através de um aumento de 
capital, entendo seus requerimentos pessoais, e, nesse sentido, gostaria de te propor a seguinte 
equação econômica para aquisição de uma participação de 70% na Petroenge: 

• Pagamento imediato de R$2 milhões a você, R$1 milhão através da aquisição de cotas 
existentes da Petroenge, e o restante diretamente a você 

• Emissão de novas cotas da Petroenge, a serem integralizadas por mim, equivalentes a 
70% do capital da Petroenge, no valor de R$2 milhões (capitalização da companhia) 

• Performance bonus de entre R$3,5 - 8,0 milhões, pagos pela Petroenge a você 
diferenciadamente, num prazo máximo de 5 anos, com indicadores e metas a serem 
definidos dentro de um mês a partir do aceite desta oferta, mas tendo como principio a 
flexibil idade de pagamento acelerado caso os resultados reais se dêem de forma mais 
rápida do que o esperado 

Além disso, gostaria de reforçar mais uma vez meu imenso desejo de me associar a você, não só 
por todos os seus méritos profissionais, mas também pela imensa simpatia pessoal que desenvolvi 
por você nesse tempo em que convivemos. É o tipo de confiança que acredito ser a receita para um 
imenso sucesso empresarial. 

Sendo assim, peço que você analise com carinho essa proposta, para que possamos começar a 
gerar valor juntos o mais rápido possível. 

Aguardo sua ligação para conversarmos. 

Forte abraço, 

F.ernand.o. 

data:tex11html;charset=utf..8,%3Cspan%20style%3D%22color%3A%20rgb(34%2C%2034%2C%2034)%3B%20f01t-family%3A%20ariai%2Co/o20sans-ser.. . 1i1 
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:: 

BALANÇO GERENCIAL 
ANEXO UI 

PETROENGE 
--- - . BA!.ANÇOS APRESENTADOS 

Ativos 

Circulante 
C•ixà 

s~n,o$ 

3a!\~oReal 

Banco R tal· RJ 
Banco é o S:asll 
3it aancc 
Si( ~co 

St.i!desco 

83~~- f'rosp~r 
S;ancolta'CI 
ApH~ç6:ts 

CIIMtes 

Outros 

E:stoque Peças e f'orramen'..as 

Impostos _a Recuperar 
t.RP! 
ç.{u, A·R ECUP<AAR 
PiS 
'O Fi s· 
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De um lado, 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 

QUOTAS E OUTRAS AVENÇAS, na forma 

abaixo: 

1. HAWK EYES ADMIN_ISTRAÇÃO ÇlE BENS LTDA., sociedade empresána 

limitada inscrita no CNPJ sob o no 08.294.314/0001-56, com sede no Município ao 

Rio de Janeiro, RJ, na Avenida Rio Branco, 31t, 7o· andar, C€ntro (dorav.ante 

denominada "CqmpradoraH)', devidamente representada na fórma de seu contra to 

social; 

E de outr.o lado, 

2 . GUILHERME MENDES SPITZMAN JORDAN, brasile.iro,. casado, engenhei .. o 

mecânico, portador da c~rteira de identidade nó 1.995.100.644, expedida pelo CREA

RJ, inscrito no CPF sob o no 00<9.427. 727-33,. residente e domicillado na Rua João 

Alves Jobim Saldanha, 200, sa·irr.o da Glória, Macaé, RJ, (doravante designado 

''Vendedor") ; 

Compradora e Vendedor conjuntamente referidos como "Partes" ou lsoladamen ~~ 

como " Parte". 

E, ainda, como interveniente anuente, 

3. PETROENGE PETRÓLEO ENG_ENH~RIA LTDA., sociedade empresána 

limitada inscrita no CNPJ sob :o no 03.535.913/ 0001-09, com sedé no Município de 

Macaé - RJ, na Avenida Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1132 (doravame 

denominada "So·credade"), devidamente representada na forma de seu contra to 

social; 

CONSIDERANDO QUE: 

(A) O Vendedor é o legítimo proprietário de 99% (noventa e nove por cento) do 

capital social da Sodedade, sendo o 1% (um por cento) restante det ido p':>r 

sua mulher; 

i.\ 
l 
I I 
I 1 , 
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(8) As quotas da Sociedade encontram-se totalmente Integralizadas, livres e 

desembaraçadas de quaisquer ônus, reais ou pessoais, regais ou 

convencionais, judiciais ou extrajudiciais; 

(C) A Compradora realizou um processo de investigação na Sociedade, Incluindo, 

sem limitação, no que diz respeito a seus aspectos contábeis, financeiros, 

técnicos, operacionais e legais, adqulr.lndo conhecimento sobre a situação 

passada e. atual da Sociedade; e 

(D) Observadas as condiç~·es previstas neste Contra!o, a Compradora pretende 

adquirir quotas do capital social da Sociedade <fetidas pelo Vendedor, com 

tudo que estas representam, bem como realizar um aporte Imediato de 

capital na Sociedade, de (9r-ma que passe a deter 70o/o (setenta por cento) óo 

capital social da mesma. 

Resolvem as Partes çel~brar o. preserité éóntr'!to c;le Compra e Ve~da de. Qt;Jotas e 

Outras Avenças ("Contr:ato")~ que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

I - COMPRA E VENDA E SUBSC~ÇÃO f?E Ql)QTAS 

1.1. Por melo. deste. " instrym~ntQ, o Vend~dor .v~nde e tr.ansfere, ne~te ato, à 

Compradora e a Compradora adquire e recebe do Vençledor 2.272.000 (dois milhões. 

duzentas e setenta e duas mil) quotas existentes da So'ciedader Ci:om tudo que estas 

representam, incluindo os ativas, passivos e obrigações cta Sociedade ("Áquisição") . 

1.2 As quotas relativas à Aquisição supra mencionôda são transferidas peio 

Vendedor à Compradora contra o Ragamento do Preço de Aquisição das Quotas, 

neste ato, nos termos da CláusuJa n d~ste Cõntrato e ·a celebração da competente 

11a Alteração Contratual da Sociedade -a qual também contemplará a Subscrição a 

seguir descrita e a retirada da mulher do Vendedor·da Socie.dade, a qual transferirá 

para este suas quotas da Socied~de. 

1.3 Também neste ato, a Comprador:a subscreve e integraliza, em moeda 

corrente nacional, 1 . 200.000 (-um milhão e duzentas mil) de nova~ quotas da 

SocleÇade ("Subscrição"), no valor de R$ 1.200.000,00· (um milhão e duzentos rnif , 

2 

.- . 
. I 
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1 
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reais), sendo que o Vendedor ·expressamente renuncia ao seu d ireito de preferênc1a 

na subscrição e integralização de tais novas quotas. O valor relativo à Subscrição da 

qual trata a presente Cláusula será paga no ato de assinatura deste Contrato, 

através de TEO para a conta 13000~091, agência 4377, do Banco Santander 033, 

em favor da Sociedade, importando o comprovante de recebimento do TED pela 

Sociedade na quitação da referida quantia. 

1.4 Para fips de clareZ;a-, após a Aqu-isição -e Subscrição acima mencionadas, o 

capital social da Sociedade será ·distribuído éntre as Pàrtes da segulnte forma: 

Quotista No de Quotas 0/o 

HAWK EYES AOMINlSTRAÇAO DE BENS LTOA. 3.472.000 7 0 

GUILHERME MENDES SPITZMAN JORDAN 1.488.000 30 . . - . 

TQT8b 4 .960.000 100 

1.5 Compradora e Vendedor se comprometem a registrar- a ua Altera~ão 

Contratual da Socledad~ perant~ ~ Junta Comercial do ~lo de Janeiro7 em até 30 

(trinta) dias contados a partir da data de assinatura deste Contrato, de forma a 

refletir a Aquisição e Subscrição acima descritas. 

II- PREÇO DE AQUISIÇÃO E·FORMA DE PAGAMENTO; EARN OlJT 

2.1 O preço pactuado pelas Pàrtes para a compra e venda das quotas 

mendonadas na Cláusula 1.-l- d~t~ Contrato é.de RS 1.000.000,00 (hum milhão de 

reais) ("Preço de Aquisição das Quotas"), que será pago no ato de assinatura desce 

Contrato, através de TED para a conta 01000099-8, agência 4377, .do Banco 

Santander em favor de Guilltérme Mendes Spítzman Jordan ("Conta Bancánau), 

importando o comprovante de recebimento do TED pelo Vendedor na quitação oa 

referida quantia. 

2.2 Adicionalmente ao PreÇo éfe Aquisição das Quotas, o Vendedor fará jus a um 

I 

va lor ad!cional, atrelado à geração de. Lucr:o Líquido pela Sociedade nos -exercícios de / 
'· I 

2012, 2013, 2014 e 2015 ("Eam Out"), da s-eguinte forrt1a: ,. 'A 

I 

, / \ 
f \ I 
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( i) sem prejuízo de seu direito aos lucros da Sociedade, proporcional à sua 

participação societária, o V~ndedor terá direito a uma 'distrlbulção adicional sobre o 

Lucro Líquido da Sociedade, com relação aos exercícios~~ 2012, 2013, 2014 e 2015, 

no valor oe RS 2.000.000,00 (dois milhões de reais} pa'ra cada exercício ("Retiraoa 

Ad icional"), valor este corrígido pelo Índice Geral de P.reços de Marcado - lGPM a 

partir da presente data até a data dos respectivos pagamentos; 

( ii) para fins de clareza, fica certo· e entendido pelas Partes que, para receber a 

Retirada Adicional reJatlva ao- exercido de 20121 a Sociedade deverá apurar Lucro 

Líquido em tal exercício no valq.r de R$ 2.858.000,00 (dois milhões, oitocentos e 

cinqüenta e oito mil reais) (''Lucro Mín)mo Anual"}, sendo êérto que tal valor tambêm 

sofrerá reajuste pelo Índice Geral de Preços de Marcado - fGPM. Referido va lor se"á 

ajustado~ proporcionalmente, Gaso a Opção de Compra prevista na Cláusula 2.4 

abaixo seja regularmente exerçida pela HAWK EYES; 

(iif) .o valor do Lucro Liquido gerado pela Sbciedade que vier a exceder o valor do 

Lucro Mínimo Anual será destinado, integralmente à aflteclpação do valor do Eam 

Out a ser pago a GUILHERME nos exercícios seguintes, respeitada eventual decisão 

de retenção de lucros para as necessidades de capital -de ~iro e/ou investimentos da 

Sociedade. Fica certo e entengido que a antecipação d_o p~gamento do Earn OJc 

poderá ser feita, inclusive, relativámente ao Lucro lJquido apurado no exerdcio de 

2011, caso a empresa atinja Lucro Mínimo AAual para,tai exerdclo; 

(iv) o Vendedor terá direito ao Earn Qut, na forma de~ta Cláusu!~ 2.2 até o valor de 

R$ 8.000.000,00 (oito milhões óe reais), reajustado pelo Índice Geral de Preços de 

Marcado - IGPM a partir da pres~te datl!l; 

(v) os valores relativos ao Eam Out serão depositados pela Sociedade na Conta 

Bancária, em data não superior a 31 de janeiro: do ~xe.rcício subseqüente. 

2.3 Para efeitos deste Contralo, entende-se por "Lucro Líquido" aquele apurado 

de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas (LeJ 6.404/76, conforme 

posteriormente alterada), ou seja, da receita apurada serão deduzidos todos QS 

custos e despesas e tributos relativos à operação da Soci_edade. / 

I f ' 

!
li ' 
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2.4 Em C!)ntrapartida ao direito 'Cié recet:fimen'to do Earn O'ut nos termos a'cima 

estabelecidos( GUILHERME concorda em outorgar à HAWK EYES uma .opção de 

<::ompra de 10% (dez por cento1 das quotas detidas por GUIL19E.RME ("Opção de 

Compra"), pelo preço -certo e ajustçdo de· R$ 2 .500.'000,00 (dqis mi lhões e . • . . ·r 

quinhentos mil reais), reajustado p:elo Índice Ger:al de Preços de Marcado·..! IGPM a 

partir d.a presente data até a data. do efetiyo e)(erdclo da bpçã·o, pelo prazo de 2 

(dois) anos a contar d.esta dàta. 

2.5 A Opção de Compra someõte poderá ser exercida pela 'HAWK EYES caso: 

(i) a Socledaàe tenha atingido em mais éfe ~0'0io. (noventa p_or cent~) o objetivo de 

novos contrçtos, de acor<lo com o Plano :de Negócios constante do An~o I deste 

Contrato; 

(ii) a HAWK EYES ri ão ~tejai ~o ~er'!'J>o d~) ~?<~rcído 'da OpÇã~ c!e· Compra, 

inadimplente ·com ·qualquer· obrigação ·dc:T ·ptésente Contrato~ especia lmente 

pagamentos relativos• ao Eam Qut; .,e 

(iii) o pa~am:eht:o do pÇeço da Opção .de CõníP.i'a sêfa Je1tó â vista ero favor de 

GUILHERME. 

1II - DECLARAÇÕES DO VENDEDOR 

3 .1 O Ven(!eaor .obriga-se pela veracidade', abrangência e precisão das 

declara·~õe-s abaixo: 

i) a Sodedaa-e é uma sociedade emprêsáriã limit~dà devidamente 

constituída e. reguÍarmente existente de acordo com as leis 

brasileiras, encontrando .. se ~.m . situação regul·ar perante a Juma 

Come[cialpo.' Estado d.o.Rio q:e)~~eiro; 

ii) O capltal •social .total da Sociedé!'de é d:e R$ 3 .760,0.00,00 (três 

milhões, setecentos e oitenta mll rea l~), .dívidido em 3 .760.000 

( três mll.hõesJ setecéntas e oitenta mil) q.uotas~ cçm valor unitáríp 

de R$ 1,00 (um real') cada; 

:S 
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ii i) 0 Vendecter é l~gítimo t ityla-r .e. regular possuidor da tótqlidade de 

99% (no.venta_ e. n·ove por çento) da:s qllo~as da Sociedade, as 

quais foram legalmente· subscritas e integ-ralizadas, ençontrando

se inteiramente liv,res ~ de~emt;>araçada.~ d~ ·õn.us, g_ravames ou 

encar~os de· quãlquer natureza, ·não havendo qualquer 

determinação. legal, jud i~ial, .tontr:atual ou 'administrativa que 

impossibilfte ou crie qualquer espécie çle restrição. às operações 

contempladas no presente:Contra'to; 

!v) A assinatura des.te COntrato (a) não viola nem violar-á dj reitos de 

terceiros co.ntratu.a lment~ ~tabe'leddos pelo Vendedor; (b) não 

viola obrigação assumida pelo VendedQr; e (c) não viola-à lei e. nem 

qualquer decisã·o j udidal ou aomiríistrativa aplicável a·o Vendedor. 

3."2 AS decl.araçqe$ .ac.im~ .s_ão e:)(austiva~ e referem-~e à pres~nte d'ata, sendo 

·que nenhuma outra .<tedaraçãe ou gàrantia é prestadã' ·p.elo Vendedor no âmbim 

deste Contrato 01,.1 com . relaç~o. à .Sociedaq~. 

IV - DECLARAÇÕES QA COMPRADOAA 

4.1 A Compradora -obrig_·a-se pela veracidade, õbra·ng-ência e precisão das 

declara$ôes ab~i~o: 

(i) A Compradora é uma sociedade empreSária · rimitada constituíóa e existente 

de acor.do com as leis bra$ilerras'# pos.suin~o plena .capaodade para conduzir 

os s~.us negóc!os e atividade$. da forma com qu~ vem conduzlndp,_ .bem como 

Eem e m?nterâ plena capãcidãde civi l para celebrar .este Contrato, inclusive 
. . 

no que diz t.espeito às autorizações societárias necessárias para a assinatura 

deste Contrato-; 

OD A assinatura d,este Coritrátó (a} não Viola ·n·em violará direitos· de tercairos 

contratualmente -estat>eleddos pela Compradó.ra; { b) não viola obrigação 

assumida peta Compradora; (~)não viola o co~tra'to social da Compradora ; e 

(d) não viola a lei e nem qualquer decisão judíc!al oy admini~t.rati\la aplícável 
\ 

à Compradora; ,., \ 
. I \ 
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(íii} O Vendedor preparou rel'àtõrios de infôrmações da Sodedade para a 

Compradora, descrevendo detaJbes sobre o estado atual dos setores 

econômico, comercial, financeiro, jurídico e tríbutário da empresa . A 

veracidade das informações é garantid_a pelo Vendedor, e sua 

responsabilidade quanto à inoenizações ôbservará o limite estabelecido na 

Cláu.sula 8.2 deste Contrato; 

(iv) Este Contrato constlt~i obrigaÇões váJtdas, legªis e vinculativas para a 

Compradora, 'sendo exeqüível de acordo c~m ós··seus termos •. e na forma da 

lei brasileira. 

V- PERÍODO DE LOCK UP 

S.l_ A CompraQ.or~ reconheÇe q_ue :sya~ _ gu~~s ni5 Socied~de não po.derão ser 

gravadas, alienadas ~ou tta'nsferídas' a teré:éi.rf5s; ··a qualquer títuto, antes ·do· dia 31 de 

d.e·zembro de 20.t5 ou da quita~ão i.nte~ral a.nte~fpada do va'Jor relativ.o ao Earn Out 

(o 'que acontecer prímeiro), ·salVe mediante pr~via .e ·e.xpressa a·provação ÓO 

Vendedor ("Períod-ó de Lock Up"). 

5.1.1 uma vez qué.Q. P.eqoqb d_~ Loq_k Up tenha sidô devi.dçsm~nte cumprido, 

a Compr:adora ,poderá, desde 'éfUe G ~ator do Ear.n Out ténha sido 

reg.ularme·ote pago, tran~(erir as sua.s q.uotas, CQJT.l observância do disposto 

na Cláusula n. 2 deSte Con~t9, bem <:o mo no Aco~o de Quotistçss. 

VI - TRANSFORMAÇÃO DA SO.ClEOAOE 

6.1 As Partes poderão, no melhor in teresse da Sociedade, decidir, 

conjuntamente, pela t·ran"sformação de seu til?o societár-io1 que· l?ass·ará,. neste caso, 

de sociedade e.mpr~sária lirnltadCI para $OCledade anôni_m~ f.eçhada. 

6.1.1 Caso_ as Pa.rtes cc;mcord_em com a transJormaç.ão. da Sociedade, deverão 

celebrar e praticar todos os atos Rece~sarios para a realrzação de referida 

operação, incluindo a aprovaç,ão. de um estatuto .soc;:íal e de um ac0rdo oe 

acionistas) que reflita, sempre que apllcável, os. mesmos terníos do Acordo de 

Quotistas. li ' 

& 
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VII- ACORDO DE QUOTISTAS 

7.1 As Partes celebram nesta data om acordo de quptistas ·que estabelece as 

regras que irão reger suas ~elaÇÕ~s na Sõcieda<;le CAçor.-9o de Quoti~ta~"), o qual 

pass·a a integrar o p r~sehte" Cohtrátó tomo Anexo li. 

VIII - INDENIZAÇÃO 

8.1 A Campradóra recon.hece que, ao adquirir' as-quotas do Ven·dedor, adquire 

també-m os direitos e obrigações que ihes s~o imputados, nos limites impostos neste 

Contrato. Desta ·fôrma, ~ E:omprádora desoe já tsenta. o Ve.nºedor per qualquer 

petda, reclamação, procedlmerit.o· judicial .e/ou administrativo, dano, prejuízo, 

insuficíênc:.la patrimonial, deflçiêneia c-çntá'bp, obdga·çãer 'Ônus, encar-go ou passivo de 

quafque'r outra ésj;)é~i~: relacion:ad~ós'. à _$oêiedadé) cÕ'rií e_xceção do' p'revisto na 

Clâusu~a 8-.i :abaixó. 

8 .2 Sem preJ.UtZO do disp(;>st'o aom~, ó Vendedor cont~rda em '·indenizar a 

Compradora, no limite do valor d'O l?r~ço de Aq.uisiç~o das q~otas · que..Jh'e tenha sido 

·ete.tivame11te pago, por- todos e qfo!aisqu~r ·pr:ejuizos· q.u~ a Sociedade v,enha a sofrer 

em decorrênci.a de ·atos prat lcaáos ·ántes _da Q.~t9 d~ çs_~sinatura deste Contrato que 

não t-enham sido expressamente incluídos no balanço pro forma que integra o 

presente C.ontr.ato como Anexo rri !''Prejuízos Inde_nizáv.eis'.l}. 

8:2 .1 Fica desde_j~ ªcor<;lado _que a ip<;l,en)zação 01enciqpadª .n~ Çl~usula 8 .2 

acima abrange·rá tod~ e qoàlquer· Prej.uíio Indenizável porventura. sofrido- pela 

Sociedade. e .decorrência de ~tos prati~~os antes da dàt'a de. assinatura des:e 

Contrata. 

8.2'.2 Não serão- .considerados Prejufzos lndenizâ:veis, para efeitos do 

pre§ente COntrato, as .. P.erd.as relaÇionad~s a d.~vida.~ r~.4oavejs _acerca da 

interpretação de no·rmas, regras ou quaisquer outro·s dispositivos de natureza 

Legal o.u administrativa, inclusive no_ â'mbito trabalhistaJ. fisca l e 

previdenciário~ ., 
.. ' 

\ 
,~\ '\' 

I 
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8.3 A obrigação do Vendedor de indenizar prevista. na ·cláusula 8. 2 permanecerá 

válida pelo periodo de 5 (cinco) anos_ contadqs da d.a:ta de assinatura deste Contrato, 

estando condicionada ?50 ·· íntegra!. qmiprimento pela Compradora de suas obrigações 

neste instrumento e no Acordo de Quot~tas. 

IX- PATROCÍNIO DE DEMANDA 

9.1 Caso· seja proposta contra .a Sociedade e/ou a Compradora ("Parte 

Acionada") aç~o ou qualquer outra forma ·d~ pr,oc:edimento judfcial ou administrat ivo 

("Demanda")~ que tenh9.. pQr obj~t<? · respo~~abiiid'ade imp~~á){el a~ V.e~qed9r ("Parte 

ResponsáVe'l"), exclusivamente nos ·t~rmos- da· Ciáusula VIII, a Parte Acionada 

devera, no prazo màximó de até 3. (tr.ês) dias úteis a contar dó recebimento dél 

comunicaç~o, citação, intimação, notr.fi~c;ão õu Çlutra forma. de aviso que -dê con ~a 

da existência da respecti.va Demanda, notificar à Parte Rê~pon'sável, por escrito, 

fornecendo cópia dos-dotumento.s·que lhe·tenham·:sido encaminhadbs. 

-9.2 Na hipótese prevista- na: Clâusula 9.1, caberá à Parte Re·sponsável a 

decisão quantp a medida que. dever.à se:r tomada· er:n rela_ça·o à re·sp·ectiv.a Demanda, 

devendo indicar â Part~ Acfon·ada, ni;> prazo máxime de 3 (três) dlas úteis após o 

recebimento qo ~visol s~: 

a) .a Parte R.~ponsãvel irá proceder à liqul.d~ção Integral da 

Demanda f ·ou 

b) a Demanda será -dist:utida administratíva ou judlK:ialmenre pe:a 

P?Srte ~~.sp_or:~sávei erp nome c;l$3 Par.te AciQ!'1ada, 

9 .. 3 .caso: opte por dis.eutir judicial ou ad'minlstrativ.amente a D.enianda, na 

forma da letr.a (tl) d~ Cláusula :9,2, a Parte Res1:ronsável indicará, na ·sua resposta à 

Parte Aciona·da, o a~v~gado réspons~v_el peJa represen~~ão da Part;e .Acionada na 

Demanda, devendo a Parte· Acionada fornecer-lhe a ·p-rocuração é/ 0u outros 

documentos nec~sárlos à repres~nta.ç.ão j.udl.cial :ou. a~ministrativa .. Correrão por 

cof1ta d.a P.~rte Responsável os horior.áriós do. advogado contratadó óém como 

quaisquer .despesas ou ônus .nec.essários à discussão da resp.e-ctiva Demanda. 
\ ·, . \ 

' ' \ . 
\ 

\ 

J' ..... 

./ \ \ 
I I 
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9.4 Em caso de decis~o administrativa ou judicial que reconheça, de forma 

irrecorrível, ~ pr9cedência parcial ou integral da .Demanda, caberá à Pane 

Responsável efetuar diretamente ·o pagamento devido a ·quem de dil"eito. 

9.5 A Pàrte Responsável será ainda responsável pelo ofereéimento de toda e 

qualquer garantia, Inclusive apresentação de flançqs bancárias 01:.1 mesmo a 
re9lização de depósitos em esp(kie, em decorrêncLa das bemand~s por atos ou fatos 

ocorridos anter-iormente à data de a~sih~tura de~e Çontr-ato, de forma a que as 

Demandas não vénham a, dé forma atgumà, prej udicar o adequado funcionamento 

da Sociedade. 

?< - EXECUÇÃO· ESPECÍFICA 

10. 1 Este Contr~to :ga·rant~ às Partes. o ·~Hreito. de buscar, nos; termos do 

~tab~lécido nó C~d igo dé P'r9c~'So ~vil Bra~i le iro, _:à e)i(ed.JÇão:espedfiQ! de·todas e 

quaisquer obrigaçõe·s .. aqtJ·i .prev.istas; ser,n preju-ftt:> Ele pedido cumu lat~vo· de perdas e 

çj anos e do uso çias g_ar:antTas agui pre.vis~~s: 

XI ·- TERMOS GERAIS~ 

11.1 Acordo ]ritéqraJ.. Este- €-ontrâto· ton·stltui o único. e integral acordo ent re as 

Partes contrat?tntes no toc;ant~ a9. negq~io gu~ ,CQf.lStit.ul setJ objeto, substituindo e 

superando para to~os os efeitÇ>S ,quaíi?quer outros docl,lmentos, mer:norandos, 

p ropostas ou .cartas de íntençã.o de qualquer ,es'péde, assinados anteriormente a esta 

data. 

11.2 Direito de Preferência. As Partes terão pre_ferêhcia para adquirir, direta ou 

.indiretamente, as quotas da outra Earte,. e: poderão fazê-Jo nos mesmos_ termos de 

eventual proposta feita por terq:l·ros. 

11.3 Cessão. As obii~açõéS; díréit0·s e. deveres assumidoS' no p.reseJité Contraco 

não poderão ser cedldo.s por qJ:Jalq.u.er. <;1as, Part~s sem o pr:évio e expresso 

consent imento por escrito d~ outrâ Parte. 

11 .4 Inva!ida'de Parcial . A invalidade pardal deste Contrato. não o a·fetará na parte -, 
~ ... \ 

considerada válida, desde .que as obr!.gações.sejpm de~m~C'flb.rá'l~is entr~ si. ~ , 
\ I r-. 

I f ' 
' I 

' I f 

( 
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11.5 Notificações. Todos os avisos, comunicações e/ou notificações, nos limites 

deste Contrato, deverão ser enviados às Partes por meio de carta registrada, fax ou 

qualquer outro meio passível de comprovaç~o de re:cebiment?, Inclusive e-mall e 

correio expresso com protocolo ("Notificação .. ), para os respectivos endereços das 

partes identificados no preâmbulo deste Contrato. 

11.5.1 Qualquer das Partes deverá notificar imediatamente, por escrito, à 

outra Parte sobré a altéração de quaisquer dos dados preambulares. Incumbe 

~s Partes o dever de manter -as Informações r:eferldas na Cláusula 1 1 .5 

devidamente atualiz~das" sob pena de ser considerada entregue a Notificação 

encaminhada para enderf!ço, e-mail ou número .de fax não attrallzado. 

11.6 Custas e despesas. Cada Parte arcará com as respectivas despesas que 

Incorreu nesta negociação ·e nas fases anteriores- da- compra e venda, inclutndo 

tributos, honorário's Çie con.sult~re$ ·e advogados· e ·derhais despesas prdinárias e 
extraordinárias. 

11.7 Tolerância . A tolerância das Partes na e-xigência do cumprimento d.::s 

obrlg-Çlções das demais Part~s ou no regular e tempestiVo e>Çerdcio de seus direitos 

não constituirá deslstênda, alteração, modificação, renúncia ou novação ce 

qua1squer dos direitos aqui estab,.elecidos, previstos e a_cordados. 

11.8 Rubricas e cabeçalhos. Os cabeçalhos e rubrfcas são meramente lndicat1vos e 

não se prestam para limitar direitos ou alterar definiçõ_es e-xpressamente adotadas 

neste Contrato. 

ÍL9 Redação. As referências cruzadas feitas neste Contrato dizem respeito tão 

somente aos Capítulos, Cláusulas e Anexos dest.e Contr~to. 

11.10 Solucão de Controvérsias~ Elegem as Partes o Foro da Comarca da cidade de 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, .para a solução de quais_quer controvérsias oriundas 

do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

li 

,. 
, 
'-1, 
. 
I 
I 
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E por estarem assim justas e contratadas, assinam as Partes o presente Contrato em 

3 (t rês) vias de igual teor- ·e forma e para um só efeito, juntamente com a 

I nterveniente Anuente e com as duas testemunhas ao final assinadas. 

Rio de janeiro, 13 de maio de 2011. 

COMPRADORA: 

HAWK EYE~ DE BENS LTDA. 

p. Fernando A ares - Diretor 

VENDEI10R: 

ITZM'ltN ~.0.RDAN 

I NTERVENIENTE ANUENTE: 

~~~?L--

me Mendes Spitzman jordan--Administrador 

TestemunhaWJO ;;; /J 
1. ~ llll · ~ 2 . -~()1/~_v_ jlA.-__ 
Nome: rtx:io A{J)ytl -?o't~"'TJZO NomV ~ . .:,. ... J.o lJa,ck c. . J cL 

RG: ·toSSZGOG- S RG: lot.~~·o 1 . c., 
CPF/MF: 0.100!'P3S T- ?e. CPF/MF: C1-<> t l5'. t ~1 ·Gtz, 

12 

.., 
~· il 

- ---------------------------------- --·---- . 
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De um lado, 

INST:R;UMENTO PAfHk!JLAR DE CONTRATO 

OE C()MPR:A E VENJ:j~ DE QUOTAS E OUTRAS 

AVENÇAS,; J1a rprmª ªtJ~ixo: 

1. HA.WK EYES ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA.r ·$p.clédade empresária 

flmitada inscrita no CNPJ sob ó nc 08.294.31'4/0001~56, cem sede no Município do 

Rlo de Janeiro, Ri, n~ A\lenida Rio Stanco, 3111 70 andar; Centro (doravante 

de.nominada "Compra~orail), qevídam~nte repre~eotada n.a forma de ·seu contrato 

social; 

E de outro lado, 

2. GlJfLHE:RME MENDES SPil"ZMAN JORDAN, brasHeirq, casado, engenheiro 

mecânico, port-ador dª .carteira de !'dentidacje né> lQ~S. iQQ.6.44., expeóidçr pelo CRE/\

RJ, inscrito. no CPF sqb o ó0 009A27]27-33; resiqente e d~rrüciliado rt(i Rua João 

Alves Jot:lim .Sa!dan.ha.1 200, Bí;lirrô da Gloda, Macaéi RJ (do.ravante designaôo 

"Vendedor'').; 

Compradora e Vendedor conjuntament€ refétidbs. tomo "Partes" ou ísóladamence 

como. "Parte.". 

E, ainda, como intervehiên~e·anuêrit~, 

3. PETROEN(;E PETRÓLEO J:Nê$ENHARIA LTDA., :sqcjedade. empresária 

ltmftada inscrita no CN.PJ _sob e no O~,.s~:5;9t3/ÇlOOi:-09, com sé~e riO Múnidpio de 

Macaé - RJ, na Avenida Cadôs: AUQUStô TJnoêo Gàrcia;. ii0 1132 (doravante 

denominada "S~ci~daçle1;), d~vldament~. :rg~res~ntadç na forma de seu contrato 

soda!; 

CONSIDERANDO QÜI;: 

(A) O VendedOr é o legítimO j:itoprietárió dé 99% (ndvêntâ e· ilóV'ê p.or cento) do 

capital social .da SoC:iedacfe, sendo ,q lofé:l (u.m por cento) :restante detido por 

sua rnulher; i 
\ _, ,. 

fj \ I \ 
V--, \ 
I " \ 
f ~ 
' ' { ' 

Í I 
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(B) As quotas da Sociedade encontra.m~·s~ t.otêllmente ihtegrqlizadasi livres e 

desembaraçadas de quaisquer ônus, reais ou pessoais; legais ou 

convencionais, judiciais óU exttajuôidaís; 

(C) A Compr(ldOfa rea.lízoLf tmi proçesso qe invest1g~~o n~ Sociedade, incluindo, 

sem limitaçãó~ no .que diz respeito a seus aspeCtOs •contâbeís, finàríceíros, 

técnJcos, operacionais e legais, adql,lir:indo conheéímento sobre a situação 

passada .e atuaJda Sociedade.i e 

(D) Observadas as condi.ções prevrstas neste Contrato, à Compradora pretende; 

adquirir quotas do capital sQcial da Sociedade detidas pelo Vend~dor, corn 

tudo qqe esta$ representam, bem çom() realizar um apo.t1:é imediato de 

capita·.l na sociedade, deforma que passe .a. deter 70.% (setenta por cento) do 

capital social .dêl mesma; 

Resolvem às Partes celébrar :o presente co:ntrato .. de Compra e Venda de Quotas e 

Outras Avenças t~t:entrato''h .que se reg . .erã pelas s.eguintes.condiçÕ.es: 

• PREÇO DE AQUISIÇÃO ..,. A Compradora .se compromete a pagar a 

GUILHERME a quantia de R$ 2.0Q.O .• ÕOO/!DÓ ·(dOi$ milhões d.e reais), a serem 

pagos7 R$ LOO'O.QOQ,QO (hum milhãO, de .reai~) l'lo dia .13 de rriªio de 2011; 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) nó dia lp de maio de 2011 e Rs 

soo,.ooo,oo (ottótentos rriíl reais), no dia so de· maio de 2011. 

• AUMENTO DE ~PITAL .... A •compr~dora se ctfi;hpro.mete, ainda~: a aportar 

como capital na sociedade a quantia dê R$ 3<000.00QíOO (três milhões de 

reais}, sendr::> R$. 1.•6oó.Ooo(àó (hllm milhão· de ceais) na..dia 13 de maio de 

2011; R$ 2QO;QQO,óO (iJUzento$ mil reais) f1o dia 30' de máió dé 2011; R$ 

l.OOo.ooo,oo (hum milhão. de rea~s) no dia 15.. •tíe ]'unho dé' 2011 e Rs 

800. ooo,ob (a.ítocentos mil .reais) no dia 30 dejunho de 2011. 

• CONTRATO D.E COMPRA E VENDA - Inóbs.tarité ó dtsposto neste 

instrUmento, as Partes asSiPàm; Jwntamente. cr::>m o presente, o Contrato 

Pi:lrticular de Compra e Ve0cia. d.e Qugtas (An~xo I), .que refletirá todas as 

demais co.ndiçpes da pre,sent,ê 11eggi:;JaÇão, send.ó gu.e em casg dé duvicia 

prevalecerá ó dispostó no p.resenteJnstr.Umento. 

2 

--------------------------------'---'-----· -----·--· --·-···-· 
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• ACO .. RDO DE QUOTISTAS - As Partes. assjqam, também, o Acordo de 

Quotistas da Sociedade, ilos.terrnósdoAne:X.o H .. 

• GARANTIAS - As Partes firn1Citri, aíncic:l} o t("lstn.JO'lento de garant~a objeto do 

Anexo IH. 

• CONTRATO SOCIAL - Por ~o:rça qo contratp de Compra e Venda ora 

firmado, as· P9rtes firrti9rr1 também o instrumento Particular de Alteração do 

Cohtrato Social da sociedade; na f0rrtra .do. Anexo IV. 

E por estarem assim justas e cpnt:;rata:Q.as,. as~íqÇ~m as Pa~es 'P presente Cpntrato em 

3 (três) Vias de lgucl'l teor e fo:rrna e· :p~iª .um só efE!itt;li )l1ntarl1ente com a 

Interveniente Anuente e com .. as duas testemunhas .ao final <assinadas. 

Rio deJanelfo; 13 de malodé 201L 

. ~ ' HAWK EYES.A. . ·. ·~STRAyAo D~ BEN~ LTOA. 

P• l'eman~o A\1~$- 01retor 

VEND OR: 

1. ----"--:------~ 
Nome.: "fAb:c NP"I.{A r-~vflit.n~ NoiTle: u/O(~Ú,.:;; h' C c f ,,_: d '' 

RG: ·1QSS2f.t;o{J~~ RG:. /'(;:4>d "'}/CI:-4 

CPF/MF: O ?o4-0J>8S1-- 'f:l- CPF/Mff: O+f:;-. 11:5.2?::;,. -C.c 

3 
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NEGOCIAÇÃO PEtROE.NGE- TERMOS DE. REFERÊNCIA 

O present-e iilstr.(:lmento refere::se_ ap~ terrnós de ref~rêncla e 

estabelecimento da-s :'premissas basiça~· pàra (i) a subs_crição. de capital na 
socieda.de· emptesâtia limitada de-nominada Petroen·ge Petróleo 

Engenharia Ltda., e.om sede na Cid~dé de Maçaé, Es.t9do do Rio de Janeiro, 

na Avenida Carlos Augústo tinoco Garci.a, no '113·2 - Sol Y Mar, CEP: 

27.937:-590, inscrita no CNPJ/MF. sob o nQ 03~535.913/0001-09 

(uPetroeng_e"), bem como (H) a C(i)ncess.ã·o. e exercido· de ·du:as· opções de 

compra de. quotas· da Petroenge a :serem ·ex--erddas. peJa Sr. Fernando 

Antonio Falcão Soare$; brasi.lerro, so'iteiro,_ maior,_ empresá.rio, portador da 

carteira de identiçtaq~ n2 023~1076'07, ·expedlctà p:eia SSP.-BA, CPF nº 

490.187.015-72~ resiçfent~ ~ çjomicil'iado na cidade do 'R'itl de .Janeiro_. 

E.stado do Rio de lárJeiro ·C'·F'erna_ndo") o~ v~tq.tiQ qu~ ·~~ indicar no 

âecorre-r dêJS ileg.oéi~çõ.~$ dos.- do~me·ntos ~efl'n,itivC?·s para a 
implementação .da St!.bscrlçã~.d~ é-apitai e··exer:ç_ki~.q-~,~ opç~e~· qe compra 

acima referidos ( 1~C9_ntrato.S.Defln itivos"f. 

O presente instr(.il:\1e.nt.ó Baséía-Se~ ~ünd~~- fnqtatis nj'l!_tqiidis, nos 

documentos .assina.dos entre o. $r. Gi:Jilhéfme Mend.es. Spi~m~'n Jordan, 

brasíleiroJ casado, engenh:eir6, P.óitádor. ·qa ~rt~irà de id:~·o:entic;iade ri2 

1995100644~ exp.edida pelo· CREA-RJ, CPFn2 009.-42:7:727~3$, -residente e 

domiciliado na cidade de. Macaé,· Estado do, Rio de Já.héiroÇ"GuJJ.herme"L 

Fernande, Petroe.nge·e a empresa:Hawk Eyes Admini.straçãó d·e· Bens ltda., 

sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ .sob 0 n2 08294.314/0001-

56, com sede no Munidpio- do Rio de Ja.neiro, RJ, na Avenida Rio Branco 

311, 72 andar, Centro ( ~(Hawk Eyes"')_, documentos este·s que passam a 

integrar o presei)Je instrumento como Anexos, exceçã.o ·fejta à 11-ª 

Alteração do. Contr-at,q Soçíal. âa ~e~.roergé, ?· q.ua! geverá ser refeita com 
i 

vistas· à nova compo~içãó sqçietária da empresa pactuada neste / 

instrumento. ,· ~ / 
IX. 

® 

________ ..,..:_ _______________ __;;_. _______ .. -·· - ·- -
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O disposto nos referidos .An_e_~9_s, Çonforme 0 · caso, deverá .ser aplicado 

subsidiariamente ao dispos:to no pres·en~e instrum~nto, desde -que não 

conflite com o ;3qui estabel?~{c,fp, · QU s~ja, :em caso qe . c~nftito entre as 

disposições qp pres~nte ínstriJtnent9 e q~~lquer dls:p()~itivo c;fQ.s Anexos, o 

dispostó neste instrumento prevalecerá. 

1. Compra de 350'.000 (trezentos e· dnquenta míl · quo~áS'). detidas por 

Guilherme no -atual capital sodaf ·da PetrGe.nge, pelo. p(eço certo e 
ajustado· de R$ 3SO.OOQ~OQ. {trezentos e cinqüenta mil reais) a ser 
pago nesta data~ atra\)~S de TED para a -<=onta de Guilherme. 

Pag_am.ento:dà quantia d_e~ R$~ 6$0~000,00 (?ei~ce11to~~ Çihqqenta mi l 

rea.i_$) _ç Gt.iilb~rme, · ~~ ();qD~rapã[t1d_~ à ·cpntesã'q : êf~§· --opçpes de 

cotnpra objeto. dest~·ins;ttum~nt~ em a~~ 6@-.{~es:s~nt~} d.ia? a contar 

deSta data. 

2 .. Au111ento .d~ Ca_pit~l .de- RS 400.QOO;O.O (qu'çitrbÇén_tO$ niH reais), 

co'i:tesp.ond.gpte_s ~ 4QQ,.QOO {qva1r'o.Çentâ$ miH qt,tóta·s, d~ forma a 
· qu~ o· capitÇtl ·sÇ>aia·l ºã; Petroeng~ pa?$.e :a s~r ··de R$ 4~160:000,00 
(q!Jatro rnílhõ.es qu.ihh~.ntos ~ $_ess~n.ta IJl!i re~l~}, Ç(Jyjdiçlo em 

4,16ó.doo·.(quatro milnões tento ·-e sessenta niiiJ qúõtas qe ~$ 1,00 

(um real)$ cada uma. d referido·apórte cteverá s.er feita n~sta data, 

através- -de IE(). pa~ à _ç9tita. ·d9 pró_prj~ -~-etroeqgé, lnJe_ção de 

recursos no· c-aixa da Petroenge no \ic:rfõr de R$ 1.400.:000,00 (hur 

mil e quatrocentos~ mU reais), a ser realizado ern até-60 (sessenta ) 

dias a eontar.desta data. 

3. Conçessão de O.pção -de Compr.a de Quotas .de Si% (cinqüent a e 

dois por cento) do ~q~al de quotas·:· em q.ue será divrdlao o· capita l 

social da P'etrqenge: ap·ós o ~umento de ça:pita·l objeto:.do 'rntem 2 

acima1 d~ for.ma á que o veiculo. de Femand<? po~.sa ?lJm~ntar sua 

participação para'ãtingfr até ?O% (.seteflt:a p.c;>r te_nto) do t a pita I total 

da Petroenge pelo preço cert9 e ajustado de R$ 9~000.000,00 (nove I 

milhões d~ rea~s), _ a se_r corrigido _a partir ct~sta data :ate ·s.~u efetivo // 

I 

" I \ 
pagamento p_elb IG.PM. ~~ 

1 
1

/ \ 

·u-· LT\ 
I . . // 

I -~ _,.. 
: / _. .._... 
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4. Concessão de uma segunda OpÇ~o de Comp~, tambem exerdvel no 

prazo máximo de (vinte e quatro) mes~~ a tentar da pres.énte data, 

para perm~tk a aquisição de: mai:S 10.% (de~ por ce~nt_o) do capita l 

social da· Petroenge,_ pelo pr€ço de R$ 2.S_OQ.O.OO,QO (doi~ milhões e 

quinhentos- mil rea:is}r também reaju_stado pel.o tGPM _a partir da 

data de assinatura da concessão da o ·pçâo de CorripraJ até o dia do 

seu efetivo exercício·. Esta segunda Opçã·o· deverá s:er. ·paga à vista. 

S. Caso ?$ Op_ç_~e~ tle C9.1iiPra .açlm.~ : P~9 _s~am exercidas 

tempes.tivamente~ nãp ;h~ qúe ~~- fãlar em· d~voluçã.o d_e qualqueí 

valor para q veículd det:eMto:r das ,Op_çõ.es, !ntJusivª no· ·que se refere 
aos valore$ jndicados nq~ jt~ns -1 e· 2 á:Cirna~ 

6. Restrição à. distrib~·ição ·qe giyideh,Ç1_Q~. er1quant_d oão - ~~erd~a ou 

vencida a p-rlmefra. Op-çãó ô~ Cbr'npra çqi)t~diq~ ·ao veíCulo de 

Fernando. 

7. A Opção de Compra- .dev.éra ser .Conceqid~ cq11J o. direito ao 

recebimento dos resultados ge-rado~ 'ª Q}~rtir çf~~tª data_;. rsto é 

"cheia~1• 

8. Exercida a primeira Opção, o veículo de Fernando ~ppde(à pagar o 

preçp das quotas {pevldamente corrigido pelo LGPM ·até a data de 

s-eu efetivo pag~mento) .em até.3 (três) anos; -a. co.ntar da data de 

ex~~c.ício da ópçã9, -sendo, no mfnl'mo>. R$ :3 .. 0b.O.OQÔ,ó.D (três 

mHhões çfe ·r.eais), çqrtigiao·s pef·o jGPM a partir d~sta data até a 
data de seu efepvo pagar,nE;nto, ha data .de exercido da Opção 

o_bjeto do ·Jt~rn· 3- ~iÇ.11ii~; ~S 3~ooo:óôó~{)ó- :{.tr~s· mJr.~-ões ·de rea is), 

corrigidos pelo IGPM á partir desta âat~ :a~ê -a datá de seu efetivo 

pagamemto, 12 (do~e) m~ses ~fpós 9 p·~gamêfnto da pri~eita parcela 

e R$ 3·.obo.aoo~oo (ti.-ê$ milhQ_es d~ r-eª·is), .cór.rigjdos pelo IGPM a 
partir desta data. até: a ·dát~. de· seu: efetivo pagamento, ·24 {vinte e \ 1 

. I 
quatro} meses. :após o pagamento da primeira parce.J.a. f 1 

$ 
J,' 

f.\ I ., 
/ \ 

I i 

I / , . 
.,-' 

\ .\ 
, 
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9. Exercid.~ a :Qpça·Ç>, todos os lucros. da P'etr.oenge7 a·. que fa~a jus o 

veículo qüe exe-rceu a Op·ção~ déverão ser preferencialmente 

utilizados. para· a quitaçâQ imediata db preço das quotas de 

Guilherme .a,dquirida$ por f9rça da Opção qbjet9 do item 3 acima. 

Na hípót_ese de que· a utilizaç~o de1s lt:~cros na forma deste iterl' 

venha .a implicar no pagamento de um v~or maiÇ>·t qo que R$ 

3:ooo.oob,OO (três milhões de re~is) r1~ qatª. d<;> éx~tçíÇ·io o_a mesma 

Opção, o valor das duas parcelás. re-manescentes deverá ser 

ajustado -de forma a qu:e cada urna delas re,:>resente 50% '(cinqüentc 

_por cento) do ·saldo dt> ·preço de compra das quotas objeto do 

exercício da mesma Qpçao., Caso. <J valor dos lu,ros não seja 

suficiente para p~gar a Guil't)erme QS· R$ 3.0Q0.0001ÓO-(três. mi'lhões 

de f~{~) ria ~a~a do ~~~:rcíê:1ó Cfà QpÇª~ o~jeto do fte·m 3 acima .. 

Fernand.ó ou s·e.í.J vefculo ficarão o.bri~dps '-a pagar a -Guilherme o 

qu-e falt~r para_ completar os R$. ~-~oQO~OQ_Q,Q0 (três milhões de 

reais), tbr:rig!d.os p~io· IGP~ a p·artir ·iiesta·: d~ta - pté a- data de seu 

efetivo Qa-gamento. l.dêntic;a •.procedimentp ~ever~ ser adotado em 

r.el_aç~g aqs ·r?~~g~rn~ntó:S· dªYiqos' 12. (dpz~) e .Z4 (Vi~te .e quatro) 

meses. ápós o exercíci:o da Opção, objeto do item 3 ·aeima. 

10. o ·v-eículo détentor: das Op_ç:ões ~rantJr~ o. pa~me_nto· do Saldo 

Devedor indicado no item 8 ~cimá. .(se. fór .o· ca,so }, nos: mesmos 

moldes do An~~o· IIJ do pres~nte instrumento~ 

11.Administração. da Petroe.nge será -feita com G:S mesmos .pr;:incípios 

acordados por ocasião da negociação para ã compra de 70% 

(=setenta por cento) do capital social da Petroeng_e, senóo., con udo, 

neste caso., a gestão controlada por Gullher:mt;::cabendo a Fernando 

os: mesmos direít:os que cabia·m a 6'ui1herme como s6c:io minoritário 

na negodàção antetiÇ>~, corrr base nos Anexos ~ ·e 11 do presente 

Termo. de Referênd~, .ex~eção fe_ita ao fato de. que Guilherme 

seguirá te.nd.o qireitp é;fe ih'dicár . õ Dir~tC?t Új;feradonal Técnico da 

Sociedade, caben·do ao deten~_or ~a: OpçãO o direito de indicar o · 

Diretor Admiriistr3:~ivo- Fin~'[lç~iro daquela empre~?· . . . 
. 

f• 
I J \ 
! / 
Í l 

('· , 
I "' L 

_ _,.. 
.,.,.. ... -

----

/ 

--------------------------------------------------------------·---
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12.0s Anexos 1., 11 e ~11 cont~m as cóndiçÕ~s firmadas entre as Partec

para regt:Jiar a relação .eJ')ye ·a_s rrte~mas· ~pós· o vekuJ·o· de Fernando 

ter exercido -a Opção· obJeto do· item 4 açima. Até que a referida 

OpÇão seja exercida (QuJ. se .a Qp.ç:ão n_ão for ex~rcidq; p~lo prazo d .. 

vig_ênda ç.to Acordo de Quotist~s, cónt.ado a partir çfa_ôat.a em que a 

Opção deixar de ~er válida), preválec~-rão integralm~nte qs 

prindpios de.gestão acordados .entce as .Partes nos documentos em 

~·neX01 mutatfs mutandís, na medida em· que os ·mesmos não 

colidam com ·o pre?énte "tetmo de Reft:rê·n:da, apenas que com 

Gu_ilherme n~ ._pos1çã·o d~- contrpfador" da P~tro~ng~ ~ o veícu lo de 

Ternaíido ríà condição oçup-ªJfa pôr ·GuHh~rrne ·f!os · referidos· 
c·ontr-9to_s. 

Anexos: 

I- Contra-to de Compra e Veo:da d'e.- Quotas.e Outr-ás AvenÇas, qSSinado em 

13 de maio de 2011 entre.'GujJhenne, Hawi< .Eyes'_e·.Petroen~ge. 

11 - Âcordo de ,Quotistas, assinade er.n 13 de maLo de 20.11 entre 

Guilherme~: Hawk Eyes e -Petroenge. 

UI - ln~trum~nto P-articular de Garantia de Pa~amento e .Outras Avenças, 
assinado em 13.de maro de 2011 entre Guilher·me, HawR Eyes .e Fernando. 
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13a AL TERACÃO CONTRATUAL 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA L TOA. 

NIRE 33.2.0640913-1 

CNPJ n° 03.535.913/0001-Q9 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, GUILHERME MENDES 

SPITZMAN JORDAN, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 

n° 200, Ba irro da Glória, Macaé, RJ, adiante denominado simplesmente GUILHERME, e 

HAWK EYES ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., sociedade empresária limitada, 

inscrita no CNPJ/MF sob o no 08.294 .314/0001-56, com sede na Avenida Rio Branco, no 

311 , 7° andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, neste ato representada por seu Diretor, 

Fernando Antonio Falcão Soares, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado 

na Rua Alda Garrido, no 526, apt 0 201, Barra da Tijuca , Rio de Janeiro, RJ, portador da 
• • • 

carteira de identidade no 0236107607, expedida pelo SSP-BA, inscrito no CPf1~ ~ob o•• •• •• 

no 490.187.015-72, adiante denominada simplesmente HAWK EYES, únic~ speips da. •• ••• 
, I •• • ••••• 

PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA L TOA., sociedade empresaria limitada, com sede na •••• 
Avenida Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1132 - Sol Y Mar, CEP 27.937-590, na Cidade de Macaé," • • • •••••• 
Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.535.913/0001-0'), com seu:••:•: 

•••• • • 
Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJ~.~ o n° •••••• 

• • 33.2.0640913-1, por despacho de 23 de novembro de 1999, doravante denominada Sociedade,•• • • 
• • • resolvem, de comum acordo, alterar o Contrato Social da 

modificações: 

Sociedade para refletir ~5·~inte9' ••••• 

I. REESTRUTURAÇÃO DA AOMINISTRACÃO DA SOCIEDADE : 

•• • • • • • •• 
• •••• • • • •••• 

1.1. Neste ato, os sócios resolvem, por unanimidade, nomear também como 

administrador da Sociedade o Sr. FREDERICO ROBERTO MENS FILHO, brasileiro , 

casado, contador, residente e domiciliado na Rua São Cleménte, n° 88, apto 403, bloco A, 

Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22260-000, por;tador do CRC no 106590/o-RJ, inscrito 

no CPF/MF sob o no 345.691.898-49, que integrará a administração da Sociedade em 

conjunto com o atual administrador, Sr. Guilherme Mendes Spitzman Jordan, ficando 

desde já dispensado de prestar caução. O administrador ora eleito toma posse de seu 

respectivo cargo, neste ato, e declara expressamente, sob as penas da lei, que não 

existe impedimento legal para exercer a administração· desta Sociedade, ou em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou por estar sujeito a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, tra as rmas de defesa da 

concorrência, contra as relações d~ ~~n~umo , fé públi (pr\eda 
.9,5!~Jt% ( \ 

~f~Jt v \ . (\ l'l"v'§..®L~~J...--:~ '"' \1~ ~· ·v 
";..;;~-=-]..~ 
Y-·- --
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1.2. Em ato subsequente, os sócios resolvem reestruturar a administração da Sociedade, IJ't 
mediante alteração da redação da Cláusula Quarta e inclusão de novos parágrafos, de 

modo a regular os atos a serem prat icados pelo administrador e o procedimento para 

outorga de procurações. 

"QUARTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A Sociedade será 

exercida por 1 (um) ou mais administradores, sócios ou não sócios, pessoas 

natura is, residentes e domiciliadas no País, nomeadas no Contrato Social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os sócios nomeiam e constituem como 

administradores da Sociedade o Sr. GUILHERME MENDES SPITZMAN 

JORDAN, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Carteira de 

Identidade no 1995.100.644, exped ida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob 

o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim 

Saldanha, no 200, Ba irro da Glória , Macaé, RJ, e, o Sr. FREDERICO 

ROBERTO MENS FILHO, brasileiro, casado, contador, res idente e 

domiciliado na Rua São Clemente, no 88, apto 403, bloco A, Botafogo, Rio de 

Janeiro, RJ, CEP 22260-000, portador do CRC no 106590/o-RJ, .insc.ito no • 
•••••• • ••••• 

CPF/MF sob o no 345 .691.898-49, aos quais caberão o exercício ~e todos os 
• ••• • •••• 

poderes necessários à regular administração da Sociedade e à co~~o dO" ••••. 

seu objeto socia l, inclusive o uso privativo da denominação social, sendo- lhes,. ••••. 

no entanto, vedado : (i) a prática de atos estranhos ou contrári~•u:ebjeto • • • • ••••• 
social e aos interesses da Sociedade ; e, (ii) assumir, em nome da &;lil,iedade; • : . . 
quaisquer obrigações em favor de qualquer um dos sócios ou de tereêrtt>s . • ••••• • • •••• 

• • • 
I •••••• • 

PARA GRAFO SEGUNDO - A representação da Sociedade>, ativa ou • • •• • 

passivamente, perante quaisquer terceiros, inclu indo: (a) o Pode;·}Uoi~i ár i o;·:·• • 
• •• • •••• 

(b) qua isquer órgãos ou autoridades federa is, estaduais ou municipa is, 

autarqu ias, sociedades de economia mista, institu ições particulares e 

instituições bancárias; e (c) procedimentos licitatórios, leilões, pregões, 

convites, concorrências públicas, tomadas de preço, será feita mediante a 

assinatura de 1 (um) administrador da Sociedade sempre em conjunto com 1 

(um) procurador devidamente constituído, nos termos do Parágrafo Quarto 

desta Cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os atos enumerados abaixo somente poderão 

ser praticados por 1 (um) administrador da Sociedade sempre em conj unto 

com 1 (um) procurador devidamente constituído nos termos do Parágrafo 

Quarto desta Cláusula, sob pena de serem considerados nulos e inoperantes 

com relação à Sociedade e a terceiros. 

(i) comprar, vender, hipotecar ou, p ÇJuer, alienar ou gravar 

bens imóveis; 

2 
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(ii) comprar, vender, prestar caução ou, por outro modo qualquer, alienar ou 

gravar bens inscritos no ativo permanente da Sociedade; 

(iii) conceder avais, fianças e/ou quaisquer outros tipos de garantias, rea is ou ! 
pessoais, em favor de terceiros; (I ' 
(iv) licenciar o uso de tecnologia (propriedade intelectual), dados técnicos, ~~ 
know-how ou qualquer outra informação confidencial, patenteada ou não, de f -
conhecimento e/ou propriedade da Sociedade; 

(v) alterar a remuneração de empregados da Sociedade; 

(vi) celebrar quaisquer acordos, contratos, propostas, cartas de intenções, 

incluindo, sem limitação, contratos imobiliários, escrituras, promissonas, 

letras de câmbio ou praticar quaisquer atos que importem em obrigação para 

a Sociedade, cujo valor seja superior a R$ 50 .000,00 (cinquenta mil reais); 

(vii) contratar empréstimos, financiamentos, incluindo, sem limitação, 

contratos de leasing (arrendamento mercantil), títulos de dívida e.m geral ou • 
•••••• demais instrumentos que impliquem em endividamento para a Socl\:dade; •••••• 
• • •• • •••• • • • • •• • ••••• 

(viii) representar a Sociedade em procedimentos licitatórios, leilões, pregões, ••., 
• • 

convites, concorrências públicas e tomadas de preço; e : ••• :. • • 
• • ••••• • • • •••• • • • • (ix) praticar quaisquer atos relativos a operações finance iras, esp~WimentE!•:oo: 

para a abertura de contas e/ou de crédito, movimentação d,o c~ixa da: •• 

Sociedade, celebração de contrato de câmbio, emissão e endosso ~ê· cMques~ ..... 
ordens de pagamento, autorizações de débito, despesas e transCE!r.ên'Gias d~·:••. 

• •• • •••• 
quaisquer títulos, cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais). 

PARÁGRAFO QUARTO - Os administradores, sempre em conjunto, 

poderão constituir 1 (um) único procurador, em nome da Sociedade, por 

instrumento público ou particular, sendo que o instrumento de mandato 

deverá especificar (i) os poderes conferidos ao procurador, o qual ficará 

sujeito às mesmas limitações impostas aos administradores por lei ou pelo 

Contrato Social; e, (ii) o prazo de duração, que não poderá ser superior a 12 

(doze) meses, salvo nos casos de representação em processos judiciais ou 

administrativos, situação em que o instrumento de mandato será por prazo 

indeterminado. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os administradores não são pessoalmente 

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Sociedade e em 

porém, civilmente pelos 

llr:Jo4"T':""'osu.nda que dentro d suas 
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atribuições ou poderes, com culpa ou dolo e com violação da Lei ou deste 

Contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os administradores também não são responsáveis 

por atos ilícitos praticados pelo procurador, salvo se com eles forem 

coniventes e negligenciarem em descobri-los ou se deles, tendo 

conhecimento, deixarem de agir para impedir a sua prática". 

II. EXERCÍCIO SOCIAL: 

11.1. Os sócios decidem, neste ato, alterar a redação da Cláusula Sétima, que regula a 

destinação de lucros apurados durante o exercício social, assim como excluir o parágrafo 

segundo da referida Cláusula, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"SÉTIMA- DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS: O exercício social terá início 

em 1° de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Ao 

término do exercício social, o administrador deverá prestar contas justificadas 

da sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e da demonstração de lucros e de prejuízos. A distlíibui~ão de • 
•••••• • ••••• 

lucros e a sua utilização serão determinadas de comum acordo p~los sócios, 

em Reunião. •••• • • • •• • 
• •••• • ••••• 
•••• • • 

PARÁGRAFO ÚNICO -Caso seja apurado lucro no período, este!ee.-l!iá ser • • 
• • ••••• 

destinado à formação de reservas com finalidades próprias para qwitiil~ão dO: • : 
• • 

passivo da Sociedade ou permanecer em Lucros Acumulados p~M· futura-•:••: 

destinação." •••• 
• • •••••• • • • • •••• 

III. REUNIÕES DE SÓCIOS: •• • • • • • •• 
••••• • • • •••• 

111.1. Os sócios resolvem, ainda, alterar a redação do caput da Cláusula Nona do 

Contrato Social da Sociedade de modo a prever a apl icação do quórum legal, que passa a 

vigorar conforme reproduzido a seguir: 

"NONA - DA REUNIÃO DE SÓCIOS: As deliberações dos sócios serão 

tomadas em reuniões, ocasião em que será observado o quórum legal exigido 

para cada matéria em discussão, devendo a convocação ser feita por qualquer 

dos sócios, através de carta circular registrada ou e-mail, entregue até o dia anterior 

a data marcada, constando local, hora e ordem do 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Omissis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Omissis. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Omissis". 

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

IV.l. Os sócios decidem, ainda, excluir a parte final da Cláusula Décima Segunda do 

Contrato Social, que passa vigorar de acordo com o texto consolidado a seguir. 

IV.2. Por fim, permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais Cláusulas e condições 

não alteradas pelo presente instrumento e os sócios resolvem consolidar o Contrato Social 

da Sociedade, conforme texto adiante : 

CONTRATO SOCIAL 

DA 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA. 

PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FILIAIS: A Sociedade gi ra sob a 

denominação social de PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA. , com f;~e foro•:•••• 
• 

na Avenida Carlos Augusto Tinoco Garcia, no 1.132, Sol Y Mar, na Cidade de ~~, no •• ••. 
• • • • 

Estado do Rio de Janeiro, CEP 27 .937-590, e fil ial na Cidade do Rio de Janeiro, 'rTo ~tado ••••• 
•••• do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia , no 10, salas 2418 e 2419, Centro, r;EP fOOll_., • • 

•••••• 901. • • ••••• 
• • • •••• • • • • 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Sociedade poderá abrir outras f il iais, transâcionar e··:··: 
•••• 

executar seus serviços em qualquer parte do território nacional. • • • •••••• • • ••••• 
•• • • • • • •• 

••••• • • • •••• 
SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL: Construção Civil e montagem e eletromecânica ; 

engenharia do petróleo ; engenharia mecânica ; projetos de automação elétrica e civil ; 

tecnologia da informação e telecomunicações ; locação e arrendamento de veículos, 

máquinas e mão de obra especial izada ou não; limpeza em geral; serviços técnicos de 

manutenção mecânica, elétrica e instrumentação Onshore e Offshore; reparos, 

manutenções e instalações gerais, pred ial, em máquinas, motores, equipamentos, 

caldeiras, tubulações, instrumentos pneumáticos, elétricos, hidráulicos e eletrônicos; 

equipamentos de informática e telecomunicações, bem como o comércio de materiais 

civis, peças e acessórios de máquinas, motores e equipamentos; pinturas, revestimentos 

e impermeabilizações em superfícies em geral; aplicação de revestimentos e de resina 

em interiores e exteriores; representação comercia l e empresarial de p as, Sef.)lttea~ 

materiais e equipamentos. 

TERCEIRA- DO CAPITAL SOCIAL: O capital social é de 4.160 .000,00 

cento e sessenta mil reais), divididJ2. em 4 .160.000 (quatro mi lhões, cen[{)--e-~~;s 

mil) quotas, com valor nomin.~(d. irR~, 1,00 {um real) cada, totalmente s 
[ 11<- • I L \"-{, 

~
·~·!5 -""''1"2 5 

1
1 '~· ,,\. 

I i.-. -""--,i.'c.'. '\ ·"{i;'!-:.\ l 
~.r~<~n~ 
~-.&': 
'\~~~ 

2.2 5725 
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.· 

integralizado em moeda corrente do País, distribuído entre os sócios aba ixo da seguinte 
maneira: 

NOME DO SÓCIO QUOTAS OJo VALOR VALOR TOTAL 

UNITÁRIO 

Guilherme Mendes 3.411 .200 82% 1,00 3.411 .200,00 
Spitzman Jordan ! 
Hawk Eyes Administração 748.800 18% 1,00 748.800,00 '--

de Bens Ltda. 

Total 4.160.000 100 1,00 4.160.000,00 

QUARTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A Sociedade será exercida por 1 

(um) ou mais administradores, sócios ou não sócios, pessoas naturais, residentes e 

domiciliadas no País, nomeadas no Contrato Social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os sócios nomeiam e constituem como 

administradores da Sociedade o Sr. GUILHERME MENDES SPITZMAN JORDAN , 

brasile iro, casado, engenheiro mecânico, portador da Carteira de Idel'ltitié'l(je n° • 
.~.... .. . ..... 

1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 009.4~7.727 -33, 
• • •• • •••• 

residente e dom iciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, no 200, Bairro• di! <: lória,• •• ••• 

Macaé, RJ, e, o Sr. FREDERICO ROBERTO MENS FILHO, brasileiro, casado, contador,. •••• • 
• • • • residente e domiciliado na Rua São Clemente, no 88, apto 403, bloco A, Bota~,·~i o de_ ••••• 

• • • Janeiro, RJ, CEP 22260-000, portador do CRC n° 106590/o-RJ, inscrito no CP.f5t'Mfi .. sob ~ • 

no 345 .691.898-49, aos quais caberão o exercício de todos os poderes necEtssârios à••:••: •••• 
regular administração da Sociedade e à consecução do seu objeto social, inclt.Jsivi o uso. 

•••••• • 
privativo da denominação social, sendo-lhes, no entanto, vedado : (i) a prática de atos ••••• 

•• • ••••• 
estranhos ou contrários ao objeto social e aos interesses da Sociedade; e, ~iJ6l~~umir •• : •• • 

em nome da Sociedade, quaisquer obrigações em favor de qualquer um dos sócios ou de 

terceiros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -A representação da Sociedade, ativa ou passivamente, 

perante quaisquer terceiros, incluindo : (a) o Poder Judiciário ; (b) quaisquer órgãos ou 

autoridades federais, estaduais ou municipa is, autarquias, sociedades de economia 

mista, instituições particulares e instituições bancárias; e (c) procedimentos licitatórios, 

leilões, pregões, convites, concorrências públicas, tomadas de preço, será feita mediante 

a assinatura de 1 (um) administrador da Sociedade sempre em conjunto com 1 (um) 

procurador devidamente constituído, nos termos do Parágrafo Quarto desta Cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os atos enumerados abaixo somente p derão 

praticados por 1 (um) administrador da Sociedade sempre em conjunto c m 1 ( 

procurador devidamente constitu ído nos termos do Parágrafo Quarto desta Cl usula, sob 

pena de serem considerados nulos e inoperantes com relação à Sociedade e a te eirol 

(i) comprar, vender, 
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bens imóveis; 

(ii) comprar, vender, prestar caução ou, por outro modo qualquer, alienar ou 

gravar bens inscritos no ativo permanente da Sociedade; 

(i ii) conceder avais, fianças e/ou quaisquer outros tipos de garantias, reais ou 

pessoais, em favor de terceiros; 

(iv) licenciar o uso de tecnologia (propriedade intelectual), dados técnicos, know

how ou qualquer outra informação confidencial, patenteada ou não, de 
conhecimento e/ou propriedade da Sociedade; 

(v) alterar a remuneração de empregados da Sociedade; 

(vi) celebrar quaisquer acordos, contratos, propostas, cartas de intenções, 

inclu indo, sem limitação, contratos imobiliários, escrituras, promissórias, letras de 

câmbio ou praticar quaisquer atos que importem em obrigação para a Sociedade, 

cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

• • • •••••• • ••••• {vii) contratar empréstimos, financiamentos, incluindo, sem limitaçãcf, contratos 
• •• • • •••• de leasing (arrendamento mercantil), títulos de dívida em geral .,..,,,.d~mais-

'"t... .. ••••• 

instrumentos que impliquem em endividamento para a Sociedade; •••• 
• • • • • • •••••• • • ••••• 

(viii) representar a Sociedade em procedimentos licitatórios, leilões,.~~gões.: • : 
• • 

convites, concorrências públicas e tomadas de preço; e •••• • ••••• • • •••• 
• • • 

(ix) praticar quaisquer atos relativos a operações financeiras, especiaknêMê pad ••••• 

a abertura de contas e/ou de crédito, movimentação do caixa da:~cifidade~·:••. 
• •• • •••• 

celebração de contrato de câmbio, emissão e endosso de cheques, ordens de 

pagamento, autorizações de débito, despesas e transferências de quaisquer 

títulos, cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

PARÁGRAFO QUARTO - Os administradores, sempre em conjunto, poderão 

constituir 1 (um) único procurador, em nome da Sociedade, por instrumento público ou 

particular, sendo que o instrumento de mandato deverá especificar (i) os poderes 

conferidos ao procurador, o qual ficará sujeito às mesmas limitações impostas aos 

administradores por lei ou pelo Contrato Social; e, (ii) o prazo de duração, que não 

poderá ser superior a 12 (doze) meses, salvo nos casos de representação em pr 

judiciais ou administrativos, situação em que o instrumento de mandato será 

indeterminado. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os administradores não são pessoalmente re 

gestão; respondem, porém, civilmente pelos prejuízos que causarem 
't-

procederem, ainda que dentro ~e':SJ~$'~tribuições ou poderes, com culpa ou d 
~ _JL .,~ 

ljtr,•~'· -r·1 1 ~ 
~1\\ t.t~\ .J~l ~ ~t--~:1(.-.. 7_:! ,\ 
-g, ~·}:; 
~-:-.. .... ~~ 
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violação da Lei ou deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os administradores também não são responsáveis por 

atos ilícitos praticados pelo procurador, salvo se com eles forem coniventes e 

negligenciarem em descobri-los ou se deles, tendo conhecimento, deixarem de agir para ! 
impedir a sua prática . 

QUINTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO: A duração da Sociedade é por tempo ~ 
indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 23.11.1999. 

SEXTA -DA RESPONSABILIDADE: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
socia l. 

SÉTIMA- DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS: O exercício social terá início em 10 de 

janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Ao término do exer•ício .social , • 
•••••• •••••• 

o administrador deverá prestar contas justificadas da sua administração, prOcedendo à 
• • •• • •••• 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e da demonstração de leJ~t~s :e de• ••••. 
prejuízos . A distribuição de lucros e a sua utilização serão determinadas de comum •••• • • • • acordo pelos sócios, em Reunião. • • • ••••• • 

•••• • • 
• ••••• • • • • • 

PARÁGRAFO ÚNICO- Caso seja apurado lucro no período, este deverá seftlt!~tinado-•:••: 
oe •• 

à formação de reservas com finalidades próprias para quitação do passivo da S"cieqade ou • 

permanecer em Lucros Acumulados para futura destinação. •••••• • 
•• • • • • • •• 

• ••••• 
••••• • • • •••• 

OITAVA -DA REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS: Os sócios poderão, de comum acordo e a 

qualquer tempo, fixar uma retirada mensal pelo exercício da administração a título de 

"pro labore" respeitadas as limitações legais vigentes. 

NONA - DA REUNIÃO DE SÓCIOS: As del iberações dos sócios serão tomadas em 

reun iões, ocasião em que será observado o quórum legal exigido para cada matéria em 

discussão, devendo a convocação ser fe ita por qualquer dos sócios, através de carta 

circular reg istrada ou e-mail, entregue até o dia anterior a data marcada, constando 

local, hora e ordem do dia . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A reunião dos sócios 

contas dos administradores e del iberar sobre o balanço patrimonial e o de result 

econômico; (b) designar administradores quando for o caso; (c) tratar de quatq 

assunto constante da ordem do dia. 
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nesta cláusula, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, 

estarem cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A reun ião é dispensável quando todos os sócios 

decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela . 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica convencionado entre os quotistas que a Sociedade 

não terá Conselho Fiscal. 

DÉCIMA - DA RETIRADA DE SÓCIOS: Caso qualquer sócio pretenda retirar-se da 

Sociedade, deverá notificar o outro, por escrito, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias, e seus haveres serão levantados e reembolsados conforme critério 

estabelecido na Cláusu la Décima Primeira abaixo. 

DÉCIMA PRIMEIRA - CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE: Em caso de falecimento, 

retirada, dissidência, ausência , exclusão, insolvência ou interdição de qualquer dos 

sócios, a Sociedade não será dissolvida, cabendo ao sócio remanescente (i) o direito de 
• • • 

dar continuidade ao exercício das atividades da Sociedade pelo prazo legal de;l~e!•('centcr• .... 

e oitenta) dias, ocasião em que deverá ser recomposto o quadro societário, ~~a de. ••••• 

dissolução da Sociedade; ou, (i i) indicar um terceiro para adquirir as quotas • do • sócio •••• • •••• 
falecido, retirante, dissidente, ausente, excluído, insolvente ou interdito, cuj(J val6>r sera•. • • •••••• 
calculado em bases reais , conforme apurado pelo último balanço da SociedadE!. 

•••• • • 
•••••• • • • • • 

•••• • ••••• 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -Na hipótese de ocorrência de algum dos eventos c i tado~. • •• • 

acima, a Sociedade levantará, em 60 (sessenta) dias, um balanço especial pat~.~~vraçãQ • 

dos haveres do sócio falecido, retirante, dissidente, ausente, excluído, in~~ lvffnte OIJ:: :: • 
interdito, que serão ca lcu lados com base em valores reais e pagos a quem dE! d,l'eito , elli.: •• • 

até 12 (doze) parcelas iguais, mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira 30 

(trinta) dias após a data do encerramento do referido balanço especia l. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O(s) sócio(s) remanescente(s) terá(ao) preferência na 

aqu isição das quotas do sócio falecido, retirante, dissidente, ausente, excluído, insolvente 

ou interdito . 

DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS: Esta Sociedade está subord inada ao 

regime da Sociedade Empresária Limitada instituída pela Lei n° 10.406/2002. 

DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Macaé, Es 

de Janeiro, para dirim ir quaisquer questões atinentes ao presente Cont 

renunciando os contratantes os foros de domicílios futuros, ainda que privi leg ia 9's. 
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E por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento em 1 (uma) na 

presença das testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2012. 

HAW 

TESTEMUNHAS: 

{Página de assinaturas da 13a Alteração Co11tratual 

ÃO DE BENS L TOA. 

?l'rn'H!.fM:flmil~alcão Soares 

I. 

(Diretor) 

• •••••• 

• 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO O~ J/'!'lfiRO • • • • 
No- · PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA L TOA • 11 • ~ 

··~ · ·~ ~ o•••• Nlre : 33.2.0640913·1 
Protocolo · 07 -20121342481~ • 0111012012 . t:IEI'lt>• 

CERTIFICO O OÚERIMENTO EM 15/10/2012· E O REGISTRO SOB O N~ 
EDATAABAIXO. : ••• ~ • • 

00002397818 
DATA: 1511QI2012 

• 
• · ..,erra f• 

• ~taoc,RETÀRIAÓ~~-· 

"' . ... _,. ... 
• 
• • 
• • J • •• 

. ~ 

~· ... 
. ....... . ~ . ..... 

ENGENHARIA LIDA., assinada em 27/08/2012). 

14ROFÍCIO u 
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14a AL TERACÃO CONTRATUAL 

DA 

PE!RQENGE PETRÓLEQ ENGENHARIA LTDA. 

NIRE 33.2.0640913·1 

CNPJ n° 03.535.913/0001-09 

··'' Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, GUILHERME MENDES 

SPITZMAN JORDAN, braSileiro, casado sob o regime da separação total de bens, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, 

no 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, adiante denominado simplesmente GUILHERME, e 

HAWK EYES ADMINISTRAÇÃO DE BENS L TOA., sociedade empresária limitada, 

mscrita no CNPJ/MF sob o no 08.294.314/0001·56, com sede na Avenida Rio Branco, no 

311, 70 andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ , nest e ato representada por seu Diretor, 

Fernando Antonio Fa lcão Soares, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domictliado 

na Rua Alda Garrido, no 526, apt0 201, Barra da Tijuca, Rio de Ja e i ra, RJ, portador da 

carteira de identidade no 0236107607, exped ida pelo SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o 

no 490.187.015- 72, adiante denominada stmplesmente HAWK EYES, úniros sódos da 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA L TOA., sociedade empresária limitada, com sede na 

Avenida Cat1os Augusto Tinoco Garcia, n° 1132 -Sol Y Mar, CEP 27.937-590, na Cidade de Macaé, 

Estado do Rio de Janeiro, inscr ita no CNPJ/MF sob o no 03 .535.913/0001·09, com seu 

Contrato Social ai'CJuivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o no 

33.2.0640913-1, por despacho de 23/11/1999, doravante denominada Sociedade, resolvem, de 

comum acordo, alterar o Contrato Social da Sociedade para refletir as seguintes modificações: 

I. ABERTURA DE FIUAL: 

1.1. Os sócios decidem, neste ato, abri r uma nova filial da Sociedade localizada na Cidade de 

São Sebastião do Passé, Estado da Bahia, que funciona rá no endereço situado na Praça Doze 

de Outubro, no 190, Centro, CEP 43.850-000. 

1.2. Diante do exposto acima, os sócios reso vem alterar a redação da Cláusula Pri 

passa a vigorar com a redação reproduzida a seguir: 

"PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FILIAIS: 

gira sob a denominação social de PETROENGE PETRÓLEO EN 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA L TOA 
Nire: 33206409131 
Protocolo: 0020142358657 - 1110712014 
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 14/0712014, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO. 
Autenticação: B2902CFB56EFD3BD583F72709FBA80EC 12FC2775B51 01 B3DA3932DCD9D9517 49 
Arquivamento: 00002645731 - 14/07/2014 
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Rio de Janeir-o, na Rua da Assembleia, no 10, salas 2418 e 2419, Centro, CEP 

20. 011-901, e a out r-a loca lizada na Cidade de São Sebastião do Passé, Estado 

da Bahta, na Praça Doze de Outubro, no 190, Centro, CEP 43.850-000. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Sociedade poderá abri r, manter, fechar, 

transacionar e executar seus serviços em filiais, agências e escritórios 

situados em qu a lquer parte do terr itório nacional ou no exterior". 

U. DESTITUICÃO E NOMEACÃO DE ADMINISTRADOR DA SOCIEDADE: 

11.1. Neste ato, os sócios resolvem, por unanimidade, destituir da administração da 

Sociedade o Sr. FREDERICO ROBERTO MENS FILHO, dando-lhe integral quitação pelo 

exercicio do referido cargo, bem como agradecendo sua contribuição e a uação até o 

presente momento. 

11. 2 . Em ato subsequente, os sócios resolvem, por unanimidade, nomear também como 

admanistr-ador da Sociedade o Sr . EDMUNDO MARTI NS DOS ANJOS JUNIOR, 

brasileiro, casado, químico in dustrial , residente e domici liado na Rua Alfredo Ceschiatti, 

no 55, Bloco 01, apto. 1001, Bar ra da T ijuca, Rio de Janeiro, CEP 22.775-045, Rio de 

Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade no 27.800.912- 1, expedida pelo 

Detran/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 327.679.515- 91, que integr-ará a administração 

da Sociedade em conj unto com o atual administrador, Sr. Guilherme l"''endes Spitzman 

Jordan, ficando desde já dispensado de presta r caução. 

II.3. O administrador ora eleito toma posse de seu respectivo cargo, neste ato, e declara 

expressamente, sob as penas da le t, que não existe impedimento legal para exercer a 

admtmstração desta Sociedade, ou em virtude de condenação cnminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, ou por estar sujeito a pena que vede, a1nda que 

temporar iamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 

perta ou suborno, concussão, peculato, ou contra a econorn1a popular, contra o sistema 

financeiro nacional, cont ra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé pública, ou a propriedade. 

11.4 . Diante do expos o acima, os atuais sócios decidem, por unanimidade, 

redação do ~ e do Parágrafo Primeiro da Cláusula Quarta, que passam a vi 

a seguinte redação: 

&" Secre~rla Geral 

"QUARTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A Socied 

administrada por 1 (um) ou mais administ radores, sócios ou não sócios, tJ 
pessoas naturais, residentes e domiciliadas no País, nomeadas no Co rato 

Socia l. 

2 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA L TOA 
Nire: 33206409131 
Protocolo: 0020142358657 - 11/07/2014 
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 14/07/2014, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO. 
Autenticação: B2902CFB56EFD3BD583F72709FBA80EC12FC2775B51 D1 B3DA3932DCD9D951749 
Arquivamento: 00002645731 · 14/07/2014 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os sócios nomeiam e constituem como 

administradores da Sociedade o Sr. GUILHERME MENDES SPITZMAN 
JORDAN, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, 

engenheiro mecânico, portador da Carteira de Identidade n° 1995.100.644, 

expedida pelo CREA-RJ, Inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, 

residente e dom·ciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Bairro da 

Glória, Macaé, RJ , e, o S r. EDMUNDO MARTINS DOS ANJOS JUNIOR, 

brasile iro, casado, quím ico industrial, residente e domici liado na Rua Alfredo 

Ceschiatti, no 55, Bloco 01 , apto. 1001, Barra da T ijuca, Rio de Janeiro, RJ, 

CEP 22.775-045, portador da carteira de identidade n° 27.800.912-1, 

expedida pelo Detran/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 327.679.515-91, aos 

quais caberão o exercício de todos os poderes necessários à regular 

administração da Sociedade e à consecução do seu objeto social, inclusive o 

uso privativo da denominação social, sendo-lhes, no entanto, vedado: (i) a 

prática de atos estranhos ou contrários ao objeto social e aos interesses da 

Sociedade; e, (li) assum ir, em nome da Sociedade, quaisquer obrigações em 

favor de qualquer um dos sócios ou de terceiros . 

PARÁGRAFO SEGUNDO - [Omissis]. 

· PARÁGRAFO TERCEIRO - [Omíssís]. 

PARÁGRAFO QUARTO - [Omissis]. 

PARÁGRAFO QUINTO - {Omissis]. 

PARÁGRAFO SEXTO - {Omissis]" . 

111. DISPOSICÕES FINAIS: 

III.l. Permanecem inalteradas e em pleno v ·gor as demais Cláusulas e 

Contrato Soc1al. 

III.2. Por fim, os sócios resolvem consolidar o Contrato Social da 

vigorar com a seguinte redação: 

~ '" ~~I 

3 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA L TOA 
Nire: 33206409131 
Protocolo: 0020142358657 - 1110712014 
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 14/07/2014, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO. 
Autenticação: B2902CFB56EFD380583F72709FBA80EC12FC2775851 01 B30A3932DCD90951749 
Arquivamento: 00002645731 - 14/0712014 
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CONTRATO SOCIAL 

DA 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA L TOA. 

PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FIUAIS: A Sociedade gira sob a 

denominação social de PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA ., com sede e foro 

na Avenida Car los Augusto Tinoco Ga rcia, n° 1. 32, Sol Y Mar, na Cidade de Macaé, no 

Estado do Rio de Janeiro, CEP 27 .937- 590, e 2 (duas) filia is, sendo uma situada na 

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia, n° 10, salas 

2418 e 2419, Centro, CEP 20.011-901, e a outra localizada na Cidade de São Sebastião 

do Passé, Estado da Bahia, na Praça Doze de Outubro, n° 190, Centro, CEP 43.850-000. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Sociedade poderá abrir, manter, fecha r, transacionar e 

executar eus serviços em filiais, agencias e escritórios situados em Qualquer parte do 

território nacional ou no exterior. 

SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL: Construção Civi l e montagem e eletromecânica; 

engenharia do petróleo ; engenharia mecânica; p rojetos de automação elétrica e civ il; 

tecnologia d a informação e telecomun icações; locação e arrendamento de veículos, 

máqu~na e mão de obra especializada ou não; limpeza em geral; serviços técnicos de 

manutenção m ecânica, elétrica e instrumentação Onshore e Offshore; reparos, 

manutenç.ões e Instalações gerais, predial, em máquinas, motores, equipamentos, 

caldeiras, tubulações, inst rum entos pneumáticos, elétricos, hidráulicos e eletrônicos; 

equipamentos de informática e telecomumcações, bem como o comércio de materiais 

civis, peças e acessórios de m áquinas, motores e equipamentos; pinturas, revestimentos 

e impermeabilizações em superfícies em geral ; aplicação de revestimentos e de resina 

em interiores e exteriores; representação comercial e empresarial de peças, se · 

mate 1ais e equipamentos. 

·-~-va~rJa Serra 
Secreúria eral 
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NOME DO SÓCIO QUOTAS 0/o VALOR VALOR TOTAL 

UNITÁRIO 

Guilherme Mendes 3.41 1.200 82% 1,00 3.411 .200,00 

Spitzman Jordan ' 
Hawk Eyes Administração 748.800 18% ~ 1,00 748.800,00 

de Bens Ltda. 

Total 4.160.000 100 1,00 4 .160.000,00 

QUARTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA S OCI EDADE : A Sociedade será administrada por 

1 (um) ou mais administradores, sócios ou não sócios, pessoas naturais, residentes e 

domiciliadas no País, nomeadas no Contrato Social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os sócios nomeiam e constituem como 

administradores da Sociedade o Sr. GUILHERME MENDES SPITZMAN JORDAN, 

brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro mecânico, 

portador da Carteira de I dentidade n° 1995 .100.644, expedida pelo CREA- RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427 .727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim 

Sa ldanha, no 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, e , o Sr. EDMUNDO MARTI NS DOS 

ANJOS JUNIOR, brasileiro, casado, químico industrial, residente e domici liado na Rua 

Alfredo Cesch1atti, no 55, Bloco 01 , apto. 1001, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP 

22.775-045, portador da carteira de Identidade no 27 .800.912-1, expedida pelo 

Detran/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 327.679.515-91, aos quais caberão o exercício de 

todos os poderes necessários à regular administração da Sociedade e à consecução do 

seu objeto social, inclusive o uso privativo da denominação social, sendo- lhes, no 

entanto , vedado: ( i) a prática de atos estranhos ou contrários ao objeto socia l e aos 

Interesses da Sociedade; e, (ii) assumir, em nome da Sociedade, quaisquer obrigações 

em favor de qualquer um dos sócios ou de terceiros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -A representação da Sociedade, ativa ou passivamente, 

perante quaisquer terceiros, Incluindo: (a) o Poder J d iciário; (b) quaisquer órgãos ou 

autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de econ 

mista, institu ições particu lares e institu ições bancánas; e (c) procedimentos l ici óri 

leilões, pregões, convites, concorrências públicas, tomadas de p reço, será feita ed la 

a assinatura de 1 (um) administrador da Soc1edade sempre em conj unto co 1 

procurador devidamente const i tu ído, nos termos do Parágrafo Qua rto desta Clá 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os atos enumerados abaixo somente poder-· ser 

praticados por 1 (um) administrador da Sociedade sempre em conjunto com 1 (um)~ 
procurador devidamente const ituido nos termos do Parágra fo Quarto desta Cláusula , so~ 

I 
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pena de serem considerados nulos e inoperantes com relação à Sociedade e a terceiros . 

(i) comprar, vender, hipotecar ou, por outro modo qualquer, alienar ou gravar 

bens imóveis; 

(ii} comprar, vender, prestar caução ou, por outro modo qualquer, alienar ou 

gravar bens inscritos no ativo permanente da Sociedade; 

(iii) conceder ava1s, fianças e/ou quaisquer outros tipos de garantias, reais ou 

pessoais, em favor de terceiros ; 

(iv) 11cenciar o uso de tecnologia (propriedade intelectual), dados técnicos, know

how ou qualquer outra informação confidencial, patenteada ou não, de 

conhecimento e;ou propriedade da Sociedade; 

(v) alterar a remuneração de emp egados da Sociedade; 

(vi) celebrar quaisquer acordos, contratos, propostas, cartas de intenções, 

incluindo, sem limitação, cont ratos imobiliários, escrituras, promissórias, letras de 

câmbio ou praticar quaisquer atos que Importem em obrigação para a Sociedade, 

cujo valor seja superior a R$ 50 .000,00 (cinquenta mil reais); 

(vi i ) contratar empréstimos, financiamentos, incluindo, sem lim1tação, contratos 

de Jeasing (arrendamento mercantil), t ítulos de divida em geral ou demais 

instrumentos que impliquem em endividamento para a Sociedade; 

(viii) representar a Sociedade em procedimentos licitatónos, leilões, pregões, 

convites, concorrências públicas e tomadas de preço; e 

(ix) praticar quaisquer atos relativos a operações financeiras, especialmente para 

a abertura de contas e/ou de créd it o, movimentação do caixa da Sociedade, 

celebração de contrato de cãmbio, emissão e endosso de cheques, ordens de 

pagamento, autorizações de débito, despesas e transferências de qu~~· u r 
títulos, cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil rea is) . 

PARÁGRAFO QUARTO - Os administradores, sempre em conjunto, p derão 

constituir 1 (um) único procurador, em nome da Sociedade, por instrumento público ou;A~ 
particular, sendo que o instrumento de mandato deverá especifica r (i) os pod~ 

conferidos ao procu rador, o q ual ficará sujeito às mesmas limitações impostas aos~ 

administradores por lei ou pelo Contrato Social; e, (ii) o prazo de duração, que não . 

poderá ser superior a 12 (doze) meses, salvo nos casos de representação em pro :essos 
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judiciais ou administrativos, situação em que o instrumento de mandato será por prazo 

indeterminado. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os administradores não são pessoalmente responsáveis 

pelas obrigações que contraírem em nome da Sociedade e em virtude de ato regular de 

gestão; respondem, porém, civi lmente pelos prejuízos que causarem ou q uando 

procederem, ainda q e dentro de suas atribuições ou poderes, com cu lpa ou dolo e com 

violação da Lei ou deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os administradores também não são responsáveis por 

atos il ícitos praticados pe lo procurador, salvo se com eles forem coniventes e 

negligenciarem em descobri-los ou se deles, tendo conhecimento, deixarem de agi r para 

impedir a sua p rática. 

QUINTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO: A duração da Sociedade é por tempo 

indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 23.11 .1999. 

SEXTA - DA RESPONSABILIDADE: A responsabilidade de cada sócio é rest rita ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 

social. 

SÉTIMA - DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS: O exercício social terá início em 1° de 

janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Ao término do exercício social, 

o administrador deverá prestar contas justificadas da sua administração, procedendo à 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e da demonstração de lucros e de 

prejuízos. A distribuição de lucros e a sua utilização serão determinadas de comum 

acordo pelos sócios, em Reunião. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso sej a apurado lucro no período, este deverá ser destinado 

à formação de reservas com finalidades próprias para quitação do passivo da Sociedade ou 

permanecer em Lucros Acumulados para futura destinação. 

OITAVA - DA REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS: Os sócios poderão, de comum 

qualquer tempo, f ixa r uma retirada mensal pelo exercício da 

"pro labore" respeitadas as lim itações legais vigentes. 

NONA - DA REUNIÃO DE SÓCIOS: As deliberações dos sócios 

À -
SecretAria Geral 
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reuniões, ocasião em que será observado o quórum legal exigido para cada matéria em 

discussão, devendo a convocação ser feita por qualquer dos sócios, através de carta 

circular regist rada ou e-mail, entregue até o d ia anterio r a data marcada, constando 

local, hora e ordem do dia . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A reunião dos sócios ocorrerá para : (a) tomar as 

contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resul tado 

econômico; (b) designar administradores quando for o caso; (c) tratar de qualquer outro 

assunto constante da ordem do dia . 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas 

nesta cláusula, quando todos os sócios comparecerem ou decla rarem, por escrito, 

estarem cientes do local, data, hora e ordem do d ia . 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A reunião é dtspensável quando todos os sócios 

decid irem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela . 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica convencionado entre os quotistas que a Sociedade 

não terá Conselho Fiscal. 

DÉCIMA - DA RETIRADA DE SÓCIOS: Caso qualquer sócio pretenda retirar-se da 

Sociedade, deverá notificar o out ro, por escrito, com antecedência mínima de 60 

{sessenta) dias, e seus haveres serão levantados e reembolsados conforme critério 

estabelecido na Cláusula Décima Primeira abaixo. 

DÉCIMA PRIMEIRA - CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE: Em caso de falecamento, 

retirada , dissidência, ausência, exclusão, insolvência ou interdição de qualquer dos 

sócios, a Sociedade não será dissolvida, cabendo ao sócio remanescente (i) o direito de 

dar continuidade ao exercício das atividades da Sociedade pelo p razo legal de 180 (cento 

e oitenta) dias, ocasião em que deverá ser recomposto o quadro societário , sob pena de 

dissolução da Sociedade; ou, (ii) indicar um terceiro para adquirir as q uotas do oct 

falecido, retarante, d tssidente, ausente, excluído, insolvente ou interdito, cujo v a or ser· 

calculado em bases reais, conforme apurado pe o último balanço da Sociedade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na h ipótese de ocorrência de algum dos evento 

acima, a Sociedade levantará, em 60 (sessenta) dias, um balanço especial para apu~,....;sc;:<-----..__---1 

dos haveres do sócio falecido, retirante, dissidente, ausente, excluído, insolvent~eu 

interdito, que serão calculados com base em valores reais e pagos a quem de direito, em . 

até 12 (doze) parcelas iguais, mensais e consecutivas, vencendo-se a primei ra 'o (tr· 

dias após a data do encerramento do referido balanço especial. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O{s) sócio(s) remanescente(s) terá(ao) preferência na 

aquisição das qu otas do sóc1o falecido, retirante, dissidente, ausente, excluído, insolvente 

ou in terdito. 

DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS: Esta Sociedade está subordinada ao 

regime da Sociedade Empresária Limitada instituída pela Lei no 10.406/2002. 

DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: Fica elei to o foro da Comarca de Macaé, Estado do Rio 

de Janeiro, para d irimir quaisquer questões atinentes ao presente Contrato Social, 

renunciando os contratant es os foros de domicílios futuros, ainda que privi legiados. 

E por estarem justos e cont ratados assinam o presente Instrumento em 1 (uma) via, na 

presença das testemunhas abaixo. 

~ .. 
Secretária Geral 

Rio de Janetro, 07 de julho de 2014. 
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SÓCIO ADMINISTRADOR: 

TESTEMUNHAS: 

1.7~45~ · .. 
Nome : 4,\JC'(,. ~~ <:10\l ~ 

RG: ~. 'l-Z ~ . \""''t- L 
CPF/MF: O Z. ~ · :,<>., Z. · -=\~- ~~ 

i!Q OF!Ciil DE llOT?.S f R·í - Tabelllo o\!st~~~~ ~anqe:r~ . 
Auõ da A~sel!~l~! a. !lo 10 - ;; H~ - Ger.trc - •.J.o Ql! o~ ane;n - RJ 
!!~conheço p r ;~::~~lhança a fir11..: lle: S!JlLHER!iE MENDES SP!TZM~l 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

2.~ 
Nome: DC,O&O ff1t/'{fi((,l")() C.A~O 

RG : 12..'2.'2,1'78'~-t 
CPF/MF: 0'1.2.. ~~c; A~~ - 0=1-
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GUSTAVO BANDE 

TABEL ÃO 

R A 

Procuração , bastan<:e .:rue faz 

PBTROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA 

LTDA., na forma abaixo:.-.-.-.-.-

- - - - -.-6-.-.-.-.- .- .-.- - -

S A I B A M quantos esta viren, que no ano de 2013 (dois mi~ e tre ze) , 
aos 05 (c i nco) dias do mês de Març o , nesta Capital do Estad~ do Rio ca 
Jançiro, República Federativa do Brasil, Cartório do 8° Ofício de 
Nota.s, situado na Rua da Assembléia n° 10, grupo 1016 a 10 24, Gustavo 
Banjei ra, Tabelião, (A<:o Executivo n° 278/2005), per~nte mim, Alex 
Pereira da Silva, Tabelião Substituto, CTPS 052035 S. 089/RJ , compareceJ 
com:J OUtorgant e : PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade 
lim~ <:ada, com sede na Avenida Carlos Augus to Tinoco Ga=cia , n° 1.132, 
Sol Y Mar, CEP 27.937-590, Macaé, RJ, com seus atos cc:-~sti tutivos 

a r quivados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Ja:-~eiro sob o 
n °33.2.06409131-l, por de spacho de 23/11/1999, inscrita no ~NPJ/MF sob 
o n° 0 3.535. 913/ 0001~09, neste ato representac a por se~ s 
adm~ni stradores, ~JILHERME MENDES SPIT~ JORDAN , brasi _e _ro , casado 
s ob o regime da separação <:otal de bens, engenheiro mecânico , portador 
do documento de habilitação do CNH/DET~~/RJ n° 011 108711J2 expedida 
em 28/0 4/2010, onde consta carteira de identidade :1° 19 95.100.644, 
e xpedi do pelo CREA/ R.:-, inscrito no CPF/ MF sob o n° 009 .4 27.727-3 3 , 
res:.dente e domi c iliado na R~a João .Z:Uves Jobim Saldanha , n ° 20 0 , 
Bai~ro da Glóri a, Macaé, RJ, e, FREDERICO ROBERTO MENS FI LHO, 
brasileiro, casado, contador, portador do CRC n° 1065 90/0- ~~ expedioa 
em .26/ 06/2006 insc=ito no CPF/MF sob o n° 345.691.898-49, ::esidente e 
dom:.ciliado nesta c idade na Rua São Clemente, n° 88, a p to 4C3, bloco A, 
Bota fogo, os presentes iden<:ificados como os próprios po:: mi~, Tabelião 
Subs tituto que lavro a presente, pelos documentos apres entadvs , e acima 
menc ionados, do que dou fé. Certifi co que da pres e nte s e rá envia da nota 
ao compet en te Di s tribuidor , no p razo da l.ei 5. 358 de 23/12/.2008. ::. 
perante mim, Tabelião Subst i tuto, pela Outorgant e me foi di to que pe r 
est 2 público ins::.rumento, r.omeia e constitui corr.o seu bastan<:e 
pro•:urador LEONAIIDO DALLALA."'l.A, brasileiro, solteiro , .: conomista., 
por=aaor da Carteira de habilitação n° 0115190177 1, expedida pelo 
CNH ' DETRAN/RJ, onde consta identidade de n° 102751336 do .:L FP/RJ, e 
ins_;ri to no CPF/ MF sob o n° 042.960.757-13, resident: e e d ·;)mi cil i a ào 
nes~a cidade na Rua Efigênio Sales, n° 120, apto 202, Cosne Velho; a 
que:~ confere os p oderes necessários para, sempre em conjunto -:: om 1 (u.rn) 
adm:.nistrador da OUTORGANTE , representá-la perante as =epartições 
púb_icas federais, estaduais, municipais e autarquias, empresas 
púb~icas, privadas, sociedades de economia mista, f undaçõe s , 
coo~erativas, consórcios, s ociedades universitárias, concessl c nárias de 
ser~iços públicos, Receita Federal do Brasil - RFB, Ins~itut:o Nacional 
de Seguridade Soc ial - INSS , Caixa Econômica Federal - CE F, Programa de 
Integração Social PIS, Instituto de Resseguros do Brasil IRB, 
qua_q~er i nstituição bancária do país, inclusive perante o Banco 
Ce n=ra l do Brasil, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, em 
qua:... sçuer de suas agências, Instituto Nacional da ?ropriedade 
Indus t rial I NPI, Juntas Comerciais, Seguradoras, ~inistérios da 
Eco:10mia, Fazenda e Planejame:1to, Cartórios, Tabelionato s e Regis tros 
de Imóveis, Conse::.ho de Contribuintes, podendo para tant .) juntar e 
r et .:. rar documentos, passar recibos e dar quitações , requerer, presta r 
de c·_arações , assi ::ar guias, documentos, requerimentos, petições , 
e s c~it uras. Confe r e , out:rossim, os poderes necessários para , sempre e~ 
c on :; un to com 1 (u.."TT) admini strador da OUTORGANTE , representá-la em 
qua _quer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo constitulr a dvogado com 
o s )Cderes da cláusula ad j udicia, participar de lici taçõe s, l eilõe s, 
convi tes, concorrê:-~cias púb licas, tomadas de preço, poder:do, a inda, 
ass:...nar , requerer, juntar e retirar docume ntos, assi ~ar e submeter 
pro:Jos tas, passar recibos e dar quitações , dar lances err. re ões, 
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Rua da Amabl~u, N~ 10 :. ss 114 _- Centro .. : Rio de Janeiro -~.., ~ ~ 
. . f!HJ ·.NT J[ CA~-.... -~~a:J ~tj ~~· ~'~ 

Cerh fiCo e dou . fé q e a es cópii é a mrodui;IAA.~l.._., ,..flf' ,,-> 
ortg!nal qu~ foi .tpr ·eota o Cod: Ov000093BF ,' Cont~!Hf:~• ~'!I~ 
RIO de Janwo, H de . ? 14. Se~venti~~''!. m., .. ~ 

36, r J+fU11{!11f : clc:hJ 
L '• , Total c....:5.86 

EAC0-46071 ELY Consulte e1 bttp. •ww3.tjri.ius.br/sitepublico 
formu.1.ar o re rt.as e .Lances vo=.Luc:u .. ;:., .J..<::I...v.Lrer, desi s tir, faze.: provas e 
assinar o s r espectivos contratos ou alt.erações , quer por meio de 
i nst rumento público o"u privado . Confere, também, os poderes da cláusulê. 
ad n egot ia necessários para, sempre em conjunto cor.. 1 (um ) 
admi ni s trador da OUTORGANTE, negociar, acordar, ass i na r e celebra .: 
contratos, a cordos , propostas, cartas, termos adi::ivos, notificações, 
termos de c ompromisso, cartas de acordos e/ou c artas d e i;1ter.ções , 
memorandos, declarações, certificados e demais documen tos a serem 
firmados pela OUTORGANTE com seus clientes, fornec e dores e/ou terceiros 
durante o curso o.::-dinário de seus negócios, cc~tratar e dispensa é 
empregados da OUTORGANTE , realizar opera ções f inanceiras, ass ina ' 
propostas ou contratos de aberturas de contas c u movimentar a s j2. 

existe ntes , sejam de depós itos, caderneta de poupança ou de aber~~ra de 
crédito, inclus ive no exte rior, celebrar contratos de câmbio, aJusta r 
os valores dos créd itos a contratar, juros, comissões , prazos, formas 
de pagamento, prorrogaçõe s de prazos e elevações ou reduções de 
créditos, emi t i r e endossar cheques, faze r retirad 3s mediante recibos, 
cheques avul s o s c u alvarás, autorizar débitos, transferências e 
pagamento s p o r cartas ou qualquer out=0 meio, sol i ~itar informações de 
saldos de contas e seus e xtratos, reconhecer saldos de contas credoras 
e devedoras, requi s itar talões de cheques . Confere , ainda, os podere s 
necessár ios para, sempre em conjunto com 1 (u~} a~~inistrado r da 
OUTORGANTE, conceder a v a i s , fianças e/ou quaisquer outros t ipos de 
garant i as, r eais ou pessoais, em f avo r de terceiros, l icencia r 
tecno:ogia, informação, know-how ou qualquer outra informação 
confide ncial, patenteada ou não, de propr i edade da OUTORGANTE, altera r 
a remuneração de empregados da OUTORGANTE , contratar emprés timos, 
financiament os , tí t ulos de dívida em geral ou dem~is instrumentos que 
impliquem em obrigações para a OUTORGANTE . ~onfere , por fim, os poderes 
neces s á rios à adoçã o de todas as medidas indisper. sáveis pa ra o bom e 
fiel c umprimento do presente instrumento ie mar,dato, podendo ainda 
subst.abelecer, no ::odo o u em parte, com m:: sem reserva de poderes . 
Todos o s atos a s e r em pra ticados pelo OUTORGADO , em razão do presente 
manda ·co, deverão ob serva r os limites de ·::ompe t ência previs~o s no 
Contra t o Soci al da OUTORGANTE. A presente procur a ção permanece:-á e::~ 

vigor pelo prazo de 12 (doze) meses contatos aa da t a de s ua assinatura. 
LAVRADA SOB MINUTA . As sim o disse, do que dou fé , e me pediu que lhe 
lavrasse nes t as No::as, e s te público instrument ., , l he li em voz alta e 
clara, achou conforme, a c e itou e assina, perant.- m~m, dispensando pelas 
partes a presença de te s t emunhas de acordo com c d~ sposto do artigo 240 
da Ccnsol idação Normativa da E. Corregedoria Ge r al da Justlça deste 
Estado . Certi fico que fo ram recebidos neste ato à cus~a e emolumentcs 
de conformidade com as Tabel as 07, 2, B (R$19 , 09 } ; 0 7 Obs . 1 2 (R$ 9,13 
02, i::em 01 (R$12, 0 3}; 01, 9 (R$ 3 , 60}; 01 , 7 (R$ 4 , 81}; acre s cija s das 
Leis 3 217/ 9 9 (R$9 ,7 3 } , 4.664 /0 5 (R$2,43 ) , 111/06 (R$2,43}, 6 . 2 81/12 
(R$1,94 ) e 48 9 / 81 \ R$10,86}, Distribuiç ão 01 nome R$18,98, que deverão 
ser recolhidos nos prazos e formas legais. F~ : PETROENGE PETRÓLEO 
ENGEN'.dARIA LTDA. representado por seus adminis tradores : GUI LHERME 
MENDES SPIT~ JORDAN e FREDERICO ROBERTO MENS FI LHO. TRASLADADA, r.a 
mesma data. Eu, ALEX PEREIRA DA SILVA, Tabelião S~.:.b stitu:: o, CTPS 05203S 
S/08 9 RJ , lavrei, li em voz alta a o contratante, que o aceita, e 
subscrevo e e ncerro o presente ato colhendo a a ssinatu ra -. -.-.-.- .-
EXTRAÍDA POR CERTIDÃO AOS 13/03 / 2 0 1 4. Eu , 

, /'Q;j,/1 t tV ll C, a digitei e conf e ri . E eu, e&,< CUAt jd, 
subscr~vo e a ssino. 

Poder Judiciário- TJERJ 
Corregedoria Gera l d2 Justiça 

Selo de Fiscalização Eletrônico 

EACo-35426000 
Consulte a validade do selo em: 

https://www2.tjrj .jus.br/ siteoubl ico 

:: 
.:·.·:::.·,,. 
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LIVRO /840 

FOLHA 172 
ATO 117 
TRASLADO 

GUSTAVO B A N D E R A 
~'l~'~.t:tl ·-~ ftl' T•.~ r •i 

•. ! •, I 

·y A B E L I Ã O 

Procuração, bastante que faz 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA 

LTDA., na forma abaixo:.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-

- - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - -- - - -. . . ... ... ....... ..... . ........ 

SA I 8 A M quantos esta virem, que no ano de 2014 (dois mil e quatorze), aos 10 (dez) 

dias do mês de Julho, nesta Capital do Estado do Rio de Janeiro, República Federativa 

do Brasil , Cartório do 8° Ofício de Notas, situado na Rua da Assembléia n° 1 O, grupo 1016 

a 1024, Gustavo Bandeira, Tabelião, (Ato Executivo n° 278/2005) , perante mim, Fábio 

Monteiro Barreto, Escrevente, CTPS no 34.618-S.1 08/RJ, compareceu como Outorgante: 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade limitada, com sede na 

Avenida Carlos Augusto Tinoco Garcia, n° 1.132, Sol Y Mar, CEP 27.937-590, Macaé, RJ , 

com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de 

Janeiro sob o n°33.2.06409131-1, por despacho de 23/1 1/1999, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n° 03.533.913/0001-09, neste ato representada por seus administradores, GUILHERME 

MENDES SPITZMAN JORDAN, brasileiro, casado sob o regime da separação tota l de 

bens, engenheiro mecânico, portador do documento de habilitação do CNH/DETRAN/RJ 

n° 01110871102 expedida em 28/04/201 O, onde consta carteira de identidade n° 

1995.100.644, expedido pelo CREA/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, 

residente e domiciliado na Rua João Alves Jobim Saldanha, n° 200, Ba,irro da Glória, 

Macaé, RJ, e, FERNANDO ANTONIO FALÇÃO SOARES, brasileiro, solteiro, empresário, 

portador da carteira de identidade n° 02.361 .076-07/IFP-SSP-BA, expedida em 19/05/1990, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 490.187.015-72, residente e domiciliado nesta cidade na Rua 

Alda Garrido, n° 526, apto 201 , , Barra da Tijuca-RJ , os presentes identificados como os 

próprios por mim, Tabelião Substituto que lavro a presente, pelos documentos 

apresentados, e acima mencionados, do que dou fé. Certifico que da presente será 

enviada nota ao competente Distribuidor, no prazo da lei 5.358 de 23/12/2008. E 

perante mim, Tabelião Substituto, pela Outorgante me foi dito que por este público 

instrume:-~to, nomeia e constitui como seu bastante procurador LEONARDO DALLALANA, 

brasileiro, solteiro, economista, portador da Carteira de habilitação n° 01151901771, 

expedida pelo CNH/DETRAN/RJ, onde consta identidade de n° 102751336 do IFP/RJ, e 

inscrito no CPF/MF sob o n° 042.960.757-13, residente e domiciliado nesta cidade na Rua 

Efigênio Sales, n° 120, apto 202, Cosme Velho; a quem confere os poderes necessários 

para, sempre em conjunto com 1 (um) administrador da OUTORGANTE1 representá-la 

perante as repartições públicas federais , estaduais, municipais e autarquias, empresas 

públicas, privadas, sociedades de economia mista, fundações, cooperativas, consórcios, 

sociedades universitárias, concessionárias de serviços públicos, Receita Federal do Brasi l 

- RFB, Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS, Caixa Econômica Federal - CEF, 
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Programa de Integração Social - PIS, Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, qualquer 

instituição bancária do país, inclusive perante o Banco Central do Brasil, Banco do Brasil , 

Caixa Econômica Federal, em quaisquer de suas agências, Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial - INPI, Juntas Comerciais, Seguradoras, Ministérios da Economia, 

Fazenda e Planejamento, Cartórios, Tabelionatos e Registros de Imóveis, Conselho de 

Contribuintes, podendo para tanto juntar e retirar documentos, passar recibos e dar 

quitações, requerer, prestar declarações, assinar guias, documentos, requerimentos, 

petições, escrituras. Confere, outro assim, os poderes necessários para, sempre em 

conjunto com 1 (um) administrador da OUTORGANTE, representá-la em qualquer Juízo, 

Instância ou Tribunal , podendo constituir advogado com os poderes da cláusula adjudicia , 

participar de licitações, leilões, convites, concorrências públicas, tomadas de preço, 

podendo, ainda, assinar, requerer, juntar e retirar documentos, assinar e submeter· 

propostas, passar recibos e dar quitações, dar lances em pregões, formular ofertas e 

lances verbais , recorrer, desistir, fazer provas e assinar os respectivos contratos ou 

alterações, quer por meio de instrumento público ou privado. Confere, também, os poderes 

da cláusula ad negotia necessários para, sempre em conjunto com 1 (um) administrador da 

OUTORGANTE, negociar, acordar, assinar e celebrar contratos, acordos, propostas, 

. cartas, termos aditivos, notificações, termos de compromisso, cartas de acordos e/ou 

cartas de intenções, memorandos, declarações, certificados e demais documentos a serem 

firmados pela OUTORGANTE com seus clientes, fornecedores e/ou terceiros durante o 

curso ordinário de seus negócios, contratar e dispensar empregados da OUTORGANTE, 

realizar operações financeiras, assinar propostas ou contratos de aberturas de conta.s ou 

movimentar as já existentes, sejam de depósitos, caderneta de poupança ou de abertura 

de crédito, inclusive no exterior, celebrar contratos de câmbio, ajustar Ós valores dos 

créditos a contratar, juros, comissões, prazos, formas de pagamento, prorrogações de 

prazos e elevações ou reduções de créditos, emitir e endossar cheques, fazer retiradas

mediante recibos, cheques avulsos ou alvarás, autorizar débitos, transferências e 

pagamentos por cartas ou qualquer outro meio, solicitar informações de saldos de contas e 

seus extratos, reconhecer saldos de contas credoras e devedoras, requisitar talões de 

cheques. Confere, ainda, os poderes necessários para, sempre em conjunto com 1 (um) 

administrador da OUTORGANTE, conceder avais, fianças e/ou quaisquer outros tipos de 

garantias, reais ou pessoais, em favor de terceiros, licenciar tecnologia, informação, know

how ou qualquer outra informação confidencial, patenteada ou não, de propriedade da 

OUTORGANTE, alterar a remuneração de empregados da OUTORGANTE, contratar 

empréstimos, financiamentos, títulos de dívida em geral ou demais instrumentos que 

impliquem em obrigações para a OUTORGANTE. Confere, por fim, os poderes 

necessários à adoção de todas as medidas indispensáveis para o bom e fiel cumprimento 

do presente instrumento de mandato, podendo ainda substabelecer, no todo ou em parte, 

com ou sem reserva de poderes. Todos os atos a serem praticados pelo OUTORGADO, 
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GUSTAVO B AI'·lD EI RA 

TABt:LIAO 

·---------- -· -~------
em razão do presente mandato. deverão observar os limites de competência previstos no 

Contrato Social da OUTORGANTE. A presente procuração permanecerá em vigor pelo 

prazo de 12 (doze) meses contatos da data de sua assinatura. LAVRADA SOB MINUTA. 

Assim o disse, do que dou fé, e me pediu que lhe lavrasse nestas Notas, este público 

instrumento, lhe li em voz alta e clara, achou conforme, aceitou e assina, perante mim, 

dispensando pelas partes a presença de testemunhas de acordo com o disposto do artigo 

240 da Consolidação Normativa da E. Corregedoria Geral da Justiça deste Estado. 

Certifico que foram recebidos neste ato à custa e emolumentos de conformidade com as 

1 Tabelas (Tab. 07,2,d) R$39,09; Comum ao dist.R$18,58;(Tab.01 ,item 04) R$8,02; (2% 

PMCMV-Lei 6.370/12) R$0,78;(4% FUNARPEN/RJ-Lei Estadual 6.281 /12) R$ 2,62; (5% 

FUNDPERJ - Lei Estadual 4.664/05) R$3,28; (5% FUNPERJ - Lei Complementar Estadual 

111 /06) R$3,28; (20% FETJ- Lei 3.217/99) R$13,13; Mútua/Acoterj R$11,49 (distribuição 

01 nome R$20,85), que deverão ser recolhidos nos prazos e formas legais. AA: 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA L TOA. representado por seus 

administradores: GUILHERME MENDES SPITZMAN JORD e FERNANDO ANTONIO 

FALÇÃO SOARES. TRASLADADA, na mesma data. Eu, FÁBIO MONTEIRO 

BARRETO, Escrevente, CTPS n°34.618- S/1 08RJ, lavrei , li em v z alta aos contratantes, 

que%; aceitam, e encerro o presente ato colhendo as assinaturas. 

,Tabelião Substituto, subscrevo e assino em público raso. 

"") 

Em test0 
__ ----i:fud--r---da Verdade 

I,( •. r J !'. ; ' .. 
I 1 I , • • f cl 1 • ' ,. 

...... ~, ti ' r ,, · 
j''' 

Poder Judiciário- T JERJ 
Corregedoria Geral de Justiça 
Selo de Fiscalização Eletrônico 

EAIS-42493 ONR 
Consulte a validade do selo em: 
https://www3.tjrj .jus.br/sitepublico 

E eu 

·-----------------------------------~ 
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LIVRO N° 2913 

FOLHA N° 0157 

go Ofício de Notas: 
. . . ~- ' ' 

GUSTAVO BANDEIRA 

TABELIÃO 

PROCURAÇÃO bastante que faz: 
PETROENGE PETRÓLEO 
ENGENHARIA L TOA, na forma 

ATO N° 128-TRASLADO aba1xo:. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -. -. 

SAI B A M quantos esta virem, que no ano de 2015 (dois mil e quinze), aos 11 

(onze) dias do mês de junho, nesta Capital do Estado do Rio de Janeiro, 

República federativa do Brasil , no Cartório do 8° Ofício de Notas, situado na Rua 

da Assembleia n° 10, sala 1016, Gustavo Bandeira , Tabelião, (Ato Executivo n° 

278/2005), perante mim, Alex Pereira da Silva , Tabelião Substituto; CTPS 052035 

S.089/RJ, compareceu como Outorgante: PETROENGE PETRÓLEO 

ENGENHARIA L TOA, sociedade limitada, cory sede na Avenida Carlos Augusto 

Tinoco Garcia, n° 1.132, Sol Y Mar, CEP 27.937-590, Macaé, RJ, com seus atos 

constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

sob o n° 33.2.06409131-1, por despacho de 23/11 /1999, inscrita no CNPJ/MF sob o 

no 03.535.913/0001-09, neste ato representado por seu administrador: 

GUILHERME MENDES SPITZMAN JORDAN, brasileiro, casado sob o regime de 

separação total de bens, Engenheiro Mecânico, portador da carteira nacional de 

habilitação n° 01110871102, expedida pelo DERTAN/RJ em 28/04/201 O, onde 

consta carteira de identidade n° 1995.100.644, expedida pelo CREA/RJ , e inscrito 

no CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves 

Jobim Saldanha, n° 200, Glória, Macaé/RJ - o presente identificado como sendo o 

próprio por mim, Tabelião Substituto, que lavro a presente, pelos documentos 

apresentados, e acima mencionados, do que dou fé. Certifico que da presente 

será enviada nota ao Competente Distribuidor, no prazo da lei 5.358 de 23-12-

2008.- E, logo em seguida, por ela, OUTORGANTE, por seu representante legal, 

me foi dito que, por este público instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e 

constitui seu procurador: LEONARDO DALLALANA, brasileiro, solteiro , 

economista , portador da carteira nacional de habilitação n° 011 51901771 , expedida 

pelo DETRAN/RJ , onde consta identidade de n° 102751336 do IFP/RJ , e inscrito no 

CPF/MF sob o n° 042.960.757-13, residente e domiciliado nesta cidade na Rua 

Efigênio Sales, n° 120, apto 202, Cosme Velho; a quem confere poderes 

necessários para sempre em conjunto com o administrador da OUTORGANTE, por 

força do Contrato de Opção de Compra fi rmado em 27 de agosto de 2012 e pelo 2° 

Termo Aditivo firmado em 9 de julho de 2014, representa-la perante as repartições 

públicas federais, estaduais, municipais e autárquicas, empresas públicas, 

Ruo do Assembléia, 10- Loja SS 114- Rio de Janeiro- RJ - Tei/Fox.: (21) 2463-2958 
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privadas, sociedades de economia mista, fundações, cooperativas, consórcios, 

sociedades universitárias, concessionárias de serviços públicos, PETROBRAS -

Petróleo Brasileiro S/A. , Petrobras Transportes S/A - TRANSPETRO, Receita 

federal do Brasil - RFB, Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, Caixa 

Econômica Federal - CEF, Programa de Integração Social - PIS, Instituto de 

Resseguros do Brasil- IRB, qualquer instituição bancária do país, inclusive perante 

o Banco Central do Brasil, Banco do Brasil S/A, Caixa Econômica Federal, em 

qualquer de suas agências, Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, 

Juntas Comerciais, Seguradoras. Ministérios da Economia, Fazenda e 

Planejamento, Cartórios, Conselho de Contribuintes, podendo para 1anto juntar e 
. 

retirar documentos, passar recibos e dar quitação, requerer, prestar declarações, 

assinar guias, documentos, requerimentos, petições. Confere, outro assim, os 

poderes necessários para sempre em conjunto com 1 (um) dos administradores da 

OUTORGANTE, representá-la em qualquer Jufzo, Instância ou Tribunal , podendo 

constituir advogado com os poderes da cláusula "ad judicia'. participar de licitações, 

leilões, convites, concorrências públicas, tomadas de preço, podendo ainda, 

assinar, requerer, juntar e retirar documentos, assinar e submeter propostas, 

passar recibos e dar quitações, dar lances em pregões, formular ofertas e lances 

verbais, recorrer, desistir, fazer provas e assinar os respectivos contratos ou 

alterações que por meio deste instrumento público ou privado. Confere também, os 

poderes da cláusula "ad negotia" necessários para, sempre em conjunto com o 

administrador da OUTORGANTE, negociar, acordar, assinar e celebrar contratos, 

acordos, propostas, cartas, termos aditivos, notificações, termos de compromisso, 

caras de acordos e/ou cartas de intenções, memorandos, declarações, certificados 

e demais documentos a serem firmados pela OUTORGANTE com seus clientes, 

fornecedores e/ou terceiros durante o curso ordinário de seus negócios, contratar e 

dispensar empregados da OUTORGANTE, realizar operações financeiras, assinar 

propostas ou contratos de aberturas de contas ou movimentar as já existentes, 

sejam de depósitos, caderneta de poupança ou de abertura de crédito, inclusive no 

exterior, celebrar contratos de câmbio, ajustar os valores dos créditos a contratar, 

juros, comissões, prazos, formas de pagamento, prorrogações de prazos e 

elevações ou reduções de créditos, emitir e endossar cheques, fazer retiradas 

mediante recibos, cheques avulsos ou alvarás, autorizar débitos, transferências e 

pagamentos por cartas ou qualquer outro meio, solicitar informações de saldos de 

contas e seus extratos, reconhecer saldos de contas credoras e devedoras, 

requisitar talões de cheques. Confere ainda, os poderes necessários para sempre 
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so Ofício .. de Nota:s 
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TA B ELIÃO 

em conjunto com o administrador da 

quaisquer outros tipos de garantias, reais ou pesso~is , em 

licenciar tecnolog ia, informação, know-how ou qualquer outra informação 

I 
confidencia~ , patenteada ou não de propriedade da OUTORGANTE, alterar a 

remuneraçao de empregados · da OUTORGANTE, contratar empréstimos, 

' 1 financiamentos, títulos de dívida em geral ou demais instrumentos que impl iquem 

em obrigações para a OUTORGANTE. Confere por fim, os poderes necessários á 
t. 

adoção de todas as medidas indispensáveis para o bom e fiel cumprimento do 

presente instrumento de mandato, podendo ainda substabelecer, _no todo ou em 

parte, com ou sem reserva de poderes. Todos os atos a serem praticados pelo 

OUTORGADO em razão do presente mandato, deverão observar os limites de 
. / 

competência previstos no Contrato soc1al da OUTORGANTE. A presente 

procuração permanecerá em vigor pelo prazo de 12(doze) meses contados da data 

de sua assinatura. LAVRADA SOB MINUTA. ASSIM o disse, do que dou fé e me 

f pediu lhe lavrasse a presente, que lhe li, aceitou e assina, dispensando as testemunhas 

j conforme artigo 240 da consolidação. Certifico que foram recebidos neste ato as custas e 

1 emolumentos de conformidade com as Tabelas: (Tabela 07, item 02, letra d) RS 41 ,61 ; 

I (arquivamento, Tabela 01 , item 4) R$ 8,53; (2 comunic.- DISTRIBUIDOR, CENSEC, Tab.1, 

l 5) R$ 29,67; - R$ 79,81 ; (20% FETJ - Lei 3219/99) R$ 15,96; (5% FUNPERJ - Lei 
I 

I 

I 
l 
t 

Complementar Estadual 111 /06) R$ 3,99; (5% FUNDPERJ - Lei Estadual 4664/05) R$ 

3,99; (4% FUNARPEN/RJ Lei Estadual 6281 /1 2) R$ 3,19; (2% PMCMV Lei Estadual 

6370/12) R$ 0,83; (Mútua/Acoterj) R$ 12,24; (Distribuidor) R$ 22,31 - que deverão ser 

recolhidos nos prazos e formas legais. Eu, ALEX PEREIRA DA SILVA, Tabelião 

Substituto, CTPS 052035 S/089 RJ, lavrei, li em voz alta ao contratante, que o aceita, e 

subscrevo e encerro o presente ato colhendo as assinaturas. AA.---!.P...!:E::..:T:.!R~~.::;.;t!. 

PETRÓLEO ENGENHARIA L TOA. T R AS L A DA D A na mesma data. E eu, ....:::::,.__ ___ _, 

Tabelião Substituto, subscrevo e assino em P. · 

Corregedoria Geral de Justiça 

Selo de Fiscalização Eletrônico 

EABAA-89068 MSJ 

Consulte a validade do selo em: 

https://www3.tjrj.jus .br/sitepublico 

, ' . ,. ·. 

Rua da Assemblé ia , 10 - loja SS 11 4- Rio de Janeiro - RJ - Te i/Fa x.: (21) 2463 -2958 
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CONTI~.A"rO DE OPÇÃO DE COMPRA DE QUOTAS E OUTRAS AVENÇAS 

. Pelo presente inst rumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, 

GUILHERME MENDES SPITZMAN JORDAN, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 

portador da carteira de identidade no 1995.100.644, expedida pelo CREA-RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves Jobi m 

Saldanha, no 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominado simplesmente 

GUILHERME ou OUTORGANTE; 

e, de outro lado, 

SHERIFF E ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES, sociedade simples, inscrita no CNPJ/M F 

sob o no 03 .131.132/0001-40, com sede na Rua Alcindo Guanabara, no 24, sa la 1.112, 

Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-130, com seus atos constitutivos devidamente 

arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas sob o n° 208424, por despacho 

de 14/05/2004, neste ato representada por seu administrador, Miguel I skin, brasileiro, 

casado, empresário, portador da carteira de identidade no 2465362, expedida pelo 

IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no 269.294.147-00, residente e domicil iado na Rua 

Euclides de Figueiredo, no 222, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada simplesmente 

SHERIFF ou PRIMEIRA OUTORGADA; 

HAWK EYES ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., sociedade empresá ria limitada, 

inscrita no CNPJ/MF sob o no 08.294.314/0001-56, com sede na Avenida Ri'ü Branco, no 

311, 70 andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, neste ato representada por seu Diretor, 

Fernando Antonio Falcão Soares, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domici liado 

na Rua Alda Garrido, no 526, apto. 201, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, portador da 

carteira de identidade n° 02361076-07, expedida pelo SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o 

no 490.187.015-72, doravante denominada simplesmente HAWK EYES ou SEGUNDA 

OUTORGADA; 

conjuntamente denominadas de OUTORGADAS; 

sendo OUTORGANTE, PRIMEIRA OUTORGADA e SEGUNDA OUTORGADA 

denominados conjuntamente como "Partes"; 

e, ainda, como parte interveniente anuente, 

PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita 

no CNPJ/MF sob o no 03.535 .913/0001-09, com sede na Avenida Carlos Augusto Tinoco 

Garcia, n° 1132, Sol Y Mar, CEP 27.937-590, Macaé, RJ, com seu Contrato Social 

arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o no 

33.2.0640913-1, por despacho de 23/11/1999, neste ato representada por seu 

administrador, Guilherme Mendes Spitzman Jordan, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, portador da carteira de identidade no 1995.10~exped ida pelo/ CR.'EA/RJ, 

C1 " ~ ~ 
~) ) ,· 

/ 
/ 
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inscrito no CPF/MF sob o no 009.427.727-33, residente e domiciliado na Rua João Alves 

Jobim Saldanha, no 200, Bairro da Glória, Macaé, RJ, doravante denominada 

simplesmente SOCIEDADE ou INTERVENIENTE; 

CONSIDERANDO QUE: 

a. GUILHERME é o proprietário e o legítimo possuidor de 3.411.200 (três milhões, 

quatrocentas e onze mil e duzentas) quotas, inteiramente subscritas e 

integra lizadas, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, 

equivalentes a 82% (oitenta e dois por cento) do capital social da 

SOCIEDADE ; 

b. GUILHERME deseja alienar 2.579.200 (dois milhões, quinhentas e setenta e 

nove m il e duzentas) quotas, equivalentes a 62% (sessenta e dois por cento) 

do capital social da SOCIEDADE; 

c. HAWK EYES, que é proprietário e o legítimo possuidor de 748.800 (setecentas e 

quarenta e oito míl e oitocentas) quotas, inteiramente subscritas e integralizadas, 

equivalentes a 18% (dezoito por cento) do capital social da SOCIEDADE, tem 

interesse em aumentar a sua participação sodetária mediante a aquisição de 

1.310.400 (um milhão, trezentas e dez mil e quatrocentas) quotas totalmente 

subscritas e integralizadas, passando a deter o percentual de 49,5% (quarenta e nove 

vírgula cinco por cento) do capital social da SOCIEDADE; 

d. SHERIFF tem interesse em adquirir 1.268.800 (um milhão, duzentas e 

sessenta e oito mil e oitocentas) quotas inteiramente subscritas e 

integra lizadas, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, 

equivalentes a 30,5% (trinta vírgula cinco por cento) do capital social da 

SOCIEDADE; 

e. HAWK EYES e SHERIFF realizaram diligências na SOCIEDADE (due diligence), 

incluindo, sem limitação, avaliação dos aspectos contábeis, financeiros, técnicos, 

operacionais e legais, adquirindo conhecimento sobre a situação passada e atual da 

SOCIEDADE ; 

f. A SOCIEDADE, com o propósito de se tornar uma empresa competitiva e melhorar o 

seu desempenho no mercado, necessita receber aportes financeiros para regularizar o 

seu fluxo de caixa, efetuar o pagamento de tributos, assim como quitar dívidas, 

passivos e demais contingências existentes; 

g. Por força do processo de análise acima referido, apurou-se que a SOCIEDADE precisa 

receber aportes financeiros na quantia total de R$ 8.411.000,00 (oito milhões e 

quatrocentos e onze mil reais), para assegurar as condições econômicas e financeiras 

necessárias ao cresdmento de suas atividades opera7 ~ 

2 
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h. HAWK EYES e SHERIFF disponibilizaram, mediante a celebração de instrumentos 

de mútuo, os recursos financeiros necessários para viabilizar a regularização da 

situação econômico-financeira deficitária da SOCIEDADE; 

têm entre si justo e acordado a celebração do presente Contrato de Opção de Compra de 

Quotas e Outras Avenças, doravante denominado " Contrato", que será regido pelas 

seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira - Objeto 

1.1. Pelo presente instrumento, o OUTORGANTE concede às OUTORGADAS, em 

caráter irrevogável e irretratável, pelo preço de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 

("Sinal") a serem pagos pelas OUTORGADAS conforme estipulado na Cláusula Segunda 

abaixo, a opção de compra de 2.579.200,00 (dois milhões, quinhentas e setenta e nove 

mil e duzentas) quotas, inteiramente subscritas e integralizadas, livres e 

desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, equivalentes a 62% (sessenta e dois 

por cento) do capital social da SOCIEDADE ("Quotas"), das quais 1.268.800 (um milhão, 

duzentas e sessenta e oito mil e oitocentas) quotas são outorgadas à PRIMEIRA 

OUTORGADA e 1.310.400 (um milhão, trezentas e dez mil e quatrocentas) quotas são 

outorgadas à SEGUNDA OUTORGADA, conforme os termos e as condições estabelecidos 

neste Contrato ("Opção de Compra"). 

1.2. A Opção de Compra compreende não somente as Quotas em si mesmas, como 

também todos os direitos a elas inerentes. 

1.3. Fica o OUTORGANTE proibido de ceder, transferir, alienar, instituir ônus ou 

gravames, outorgar opção de compra ou venda, assim como prometer ceder e/ou 

transferir, a qualquer título, as Quotas objeto da presente Opção de Compra. 

Cláusula Segunda - Pagamento do Sinal 

2.1. Para fins de outorga da presente Opção de Compra, as Partes livremente 

convencionaram que, nos termos do item 1.1 acima, o valor do Sinal a ser pago pelas 

OUTORGADAS ao OUTORGANTE é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), assim 

distribuídos. 

2.1.1. Do Sinal, a PRIMEIRA OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE a quantia 

certa e ajustada de R$ 495.609,00 (quatrocentos e noventa e cinco mil e 

seiscentos e nove reais) pela outorga da opção de compra de 1.268.800 (um 

milhão, duzentas e sessenta e oito mil e oitocentas) quotas de titularidade deste 

último. Já a SEGUNDA OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE a quantia certa e 

ajustada de R$ 1.504 .391,00 (um milhão/ quinhentos e quatro mil e trezentos e 

noventa e um reais) pela outorga da opção de compra de 1.310.400 (um milhão, 

trezentas e dez mil e quatrocentas) quotas de titularidade deste último. 

~ 

3568



4 

2.2. O Sinal será pago pelas OUTORGADAS ao OUTORGANTE da seguinte forma: 

2.2.1. A PRIMEIRA OUTORGADA pagará a quantia estipulada no item 2.1.1 

supra, através de 2 (duas) parcelas fixas e iguais, sendo que a primeira parcela, 

no valor de R$ 247.804,50 (duzentos e quarenta e sete mil, oitocentos e quatro 

reais e cinquenta centavos), já foi devidamente paga conforme recibo anexo, que 

constitui o Anexo A deste Contrato. Já a segunda parcela, também no valor de 

R$ 247.804,50 (duzentos e quarenta e sete mil, oitocentos e quatro rea is e 

cinquenta centavos), será paga no dia 06/11/2012, ocasião em que o 

OUTORGANTE igualmente dará recibo de quitação desse valor. 

2.2.2. A SEGUNDA OUTORGADA pagará a quantia estipulada no item 2.1.1 

supra, através de 3 (duas) parcelas, sendo que a primeira parcela, no valor de R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), já foi devidamente paga conforme 

recibo anexo, que constitui o Anexo 8 deste Contrato. Já a segunda parcela, no 

valor de R$ 602.195,50 (seiscentos e dois mil, cento .e noventa e cinco reais e 

cinquenta centavos), será paga até o dia 30/08/20Í2; e a terceira parcela, no 

valor de R$ 752.195,50 (setecentos e cinquenta e dois mil, cento e noventa e 

cinco rea is e cinquenta centavos), será paga no dia 06/11/2012. A cada 

pagamento efetuado, ficará o OUTORGANTE obrigado a dar recibo de qu itação 

do valor recebido. 

2.3. Cada uma das OUTORGADAS é responsável, exclusivamente, pelo pagamento da 

parte do Sinal que lhe cabe, nos termos do estabelecido no item 2.1.1. 

2.4. O pagamento do Sinal será efetuado pelas OUTORGADAS ao OUTORGANTE, por 

meio de cheque administrativo ou mediante transferência bancária para a conta corrente 

indicada pelo OUTORGANTE. 

2.5. Caso a Opção de Compra não seja exercida nos termos da Cláusula Terceira deste 

Contrato, fica desde já convencionado que as OUTORGADAS não terão direito de 

receber a devolução da quantia paga ao OUTORGADO a titulo de Sinal. 

Cláusula Terceira - Direito ao Exercício da Opcão de Compra 

3.1. A qualquer momento, desde que efetuado o pagamento integral do Sinal estipulado 

na Cláusula Segunda, a Opção de Compra poderá ser exercida em conjunto ou 

isoladamente por cada uma das OUTORGADAS, durante o prazo de até 18 (doze) meses 

contados da assinatura do presente instrumento, período em que, a exclusivo critério das 

OUTORGADAS, poderá ser realizada por elas, seja em conjunto ou isoladamente, ou por 

terceiro indicado, uma nova diligência lega l, fiscal e contábil da SOCIEDADE para fins de 

apuração de seus ativos e passivos; assim como verificada a situação societária, fiscal, 

previdenciáría, bancária e trabalhísta da SOCIEDADE. 
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3.2. Válida e tempestivamente exercida a Opção de Compra, o OUTORGANTE ficará 

irrevogavelmente obrigado a vender as Quotas e as OUTORGADAS f icarão 

irrevogavelmente obrigadas a comprar as referidas Quotas, conforme os termos e 

condições estabelecidos neste Contrato. 

3.2.1. O direito ao exercício da Opção de Compra detido pelas OUTORGADAS é 
autônomo, ficando desde já convencionado que cada uma delas poderá exercê-lo 

de forma independente dentro do prazo estipulado no item 3.1 acima. 

3.3. Para o exercício da Opção de Compra, cada uma das OUTORGADAS deverá, no 

prazo estipulado no item 3.1 acima, enviar notificação escrita ao OUTORGANTE, por 

meio da qual manifestará o seu interesse em exercer o direito de comprar as Quotas. 

3.4. Exercida a Opção de Compra, o OUTORGANTE deverá efetuar a transferência das 

Quotas em até 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação mencionada no item 

3.3, data em que serão praticados os atos mencionados na Cláusula Sexta abaixo. 

3.5. A Opção de Compra recairá sobre a total idade das quotas concedidas a cada uma 

das OUTORGADAS, e não será permitido às mesmas exercer o referido direito em 

relação a apenas parte delas. 

3.6. Após o exercício da Opção de Compra por cada uma das OUTORGADAS, as Partes 

passarão a deter os seguintes percentuais de participação societá ria no capital da 

SOCIEDADE: 

3.6.1. o OUTORGANTE será detentor de 20% (vinte por cento) do capital social. 

3.6.2. A PRIMEIRA OUTORGADA será detentora de 30,5% (trinta vírgula cinco 

por cento) do capital social. 

3.6.3. A SEGUNDA OUTORGADA será detentora de 49,5% (quarenta e nove 

vírgula cinco por cento) do capital social. 

3.7. Caso qualquer uma das OUTORGADAS opte expressamente por não exercer o seu 

direito de Opção de Compra (Outorgada Desistente), o OUTORGANTE autoriza desde já 

a conceder e a transferir à outra OUTORGADA, nas mesmas condições estabelecidas 

neste Contrato, o direito de exercer integralmente a Opção de . Compra da Outorgada 

Desistente, assumindo automaticamente todas as obrigações e direitos detidos por esta 

última e previstos neste instrumento. 

3.7.1. Na hipótese prevista no item 3.7 acima, a Outorgada Desistente deverá, 

com até 20 (vinte) dias de antecedência do encerramento do prazo previsto no 

item 3.1, enviar notificação escrita ao OUTORGANTE e à outra OUTORGADA, 
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Compra e transferirá a outra OUTORGADA o seu direito de exercer a presente 

Opção de Compra. 

3.7.2. A OUTORGADA interessada em exercer a Opção de Compra detida 

anteriormente pela Outorgada Desistente deverá, nos termos do ítem 3.3 acima, 

comunicar por escrito o OUTORGANTE acerca do seu interesse de comprar as 

quotas da Outorgada Desistente, ocasião em que o OUTORGANTE deverá no 

mesmo prazo previsto no item 3.4 deste Contrato efetuar a transferência das 

referidas quotas. 

3.7.3 . Fica desde já estabelecido que a OUTORGADA interessada em exercer a 

Opção de Compra em nome da Outorgante Desistente deverá reembolsar a esta 

última a integralidade do valor pago ao OUTORGANTE a título de Sinal. É, no 

entanto, defeso à Outorgada Desistente exigir do OUTORGADO a devolução da 

referida quantia paga a este último, conforme estabelecido no item 2.5 deste 

Contrato . 

Cláusula Quarta - Preço das Quotas 

4.1. O preço total de venda das Quotas, livremente convencionado pelas Partes, é de R$ 

2.010.000,00 (dois milhões e dez mil reais), sendo que dessa quantia R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais) são devidos a título de Sinal, nos termos da Cláusula Segunda, e o saldo 

remanescente de R$ 10.000,00 (dez mil reais), doravante denominado "Preço 

Remanescente", é devido após o exercício da presente Opção de Compra conforme estipulado 

a seguir. 

4.1.1. Do Preço Remanescente, a PRIMEIRA OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE 
a quantia de R$ 2.478,04 (dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais e quatro centavos) 

para aquisição de 1.268.800 (um milhão, duzentas e sessenta e oito mil e 

oitocentas) quotas de t itularidade deste último. Já a SEGUNDA OUTORGADA 

pagará ao OUTORGANTE a quantia de R$ 7.521,96 (sete mil, quinhentos e vinte e um 

reais e noventa e seis centavos) para aquisição de 1.310.400 (um milhão, trezentas e 

dez mil e quatrocentas) quotas de titularidade deste último. 

4.2. Cada uma das OUTORGADAS é responsável, exclus ivamente, pelo pagamento da 

parte do Preço Remanescente que lhe cabe, nos termos do estabelecido no item 4.1.1 

supra. 

4 .2.1. Caso qualquer uma das OUTORGADAS opte expressamente por não 

exercer o seu direito de Opção de Compra, conforme previsto no item 3. 7 supra, a 

outra OUTORGADA interessada em exercer a Opção de Compra detida 

anteriormente pela Outorgada Desistente assumirá a obrigação de pagar o Preço 

Remanescente estipulado nesta Cláusula . 
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4.3. O pagamento do Preço Remanescente será efetuado pelas OUTORGADAS ao 

OUTORGANTE, no momento da assinatura da 14a Alteração Contratual para a transferência 

das Quotas para a t itu laridade das OUTORGADAS, conforme Cláusula Sexta abaixo, através 

de cheque administrativo ou mediante transferência bancária para a conta corrente 

indicada pelo OUTORGANTE. 

Cláusula Quinta - Direito de Recebimento de "Earn Out" 

5.1. Uma vez exercida a Opção de Compra pelas OUTORGADAS, o OUTORGANTE, 

adicionalmente ao Sinal e ao Preço Remanescente previsto nas Cláusulas Segunda e Quarta 

deste Contrato, fará jus ao recebimento de valor adicional a título de Earn Out, que estará 

atrelado à geração de Lucro Uquido suficiente pela SOCIEDADE nos próximos 4 (quatro) 

exercícios sociais subsequentes ao encerramento do exercício social em que for exercida a 

Opção de Compra, conforme estabelecido a seguir. 

5.1.1. O OUTORGANTE, sem prejuízo de receber a distribuição de lucros proporcional 

à sua participação societária na SOCIEDADE, terá o direito a receber, a título de Eam 

Out, uma distribuição adicional sobre o Lucro Líquido da SOCIEDADE com relação aos 

próximos 4 (quatro) exercícios sociais subsequentes ao encerramento do exercício 

social em que for exercida a Opção de Compra pelas OUTORGADAS, no valor de R$ 

900.000,00 (novecentos mil reais) por exercício, doravante denominada Retirada 

Adicional, valor este que será atualizado monetariamente pelo IGPM - Índice Geral de 

Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas - a partir da data de assinatura do 

presente Contrato. 

5.1.2. Os valores devidos a titulo de Eam Out serão depositados pela SOCIEDADE na 

Conta Bancária indicada pelo OUTORGANTE, após o encerramento de cada exercício 

social, em data não posterior a 31 de Janeiro do ano imediatamente seguinte ao 

exercício encerrado. 

5.1.3. Caso qualquer uma das OUTORGADAS opte expressamente por não 

exercer o seu direito de Opção de Compra, conforme previsto no item 3. 7 

supra, e a outra OUTORGADA não tenha interesse em exercer a Opção de 

Compra da Outorgada Desistente, o valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), 

estipulado no item 5.1.1 a título de Earn Out, será reduzido proporcionalmente à 

quantidade de quotas relativas à Opção de Compra efetivamente exercida. 

7 

5.1.3.1. Na hipótese de a presente Opção de Compra ser exercida somente pela 

PRIMEIRA OUTORGADA, o valor a ser pago a titulo de Earn Out pela 

SOCIEDADE ao OUTORGANTE será de R$ 364.500,00 (trezentos e sessenta e 

quatro mil e quinhentos reais) por exercício, limitados aos 4 (quatro) exercícios 

sodais subsequentes ao que for exercida a Opção de Compra. 

5.1.3.2. Na hipótese de a presente Opção de Compra ser exercida somente pela 

SEGUNDA OUTORGADA, o valor a ser pago a titu lo de Earn Out pela 
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SOCIEDADE ao OUTORGANTE será de R$ 535.500,00 (quinhentos e trinta e 

cinco mil e quinhentos reais) por exercício, limitados aos 4 (quatro) exercícios 

sociais subsequentes ao que for exercida a Opção de Compra. 

5.2. Para efeitos deste CONTRATO, entende-se por Lucro Líquido aquele apurado de acordo 

com a Lei das Sociedades Anônimas (Lei no 6.404/76 e alterações posteriores). 

Cláusula Sexta - Da Formalização da Compra e Venda das Quotas 

6.1. Válida e tempestivamente exercida a Opção de Compra, a transferência das Quotas 

para a titularidade das OUTORGADAS ocorrerá no prazo mencionado no item 3.4 acima, 

ocasião que ficará configurado o dever de pagar o Earn Out e serão praticados de forma 

simultânea pelas Partes os seguintes atos: 

6.1.1. Pagamento do Preço Remanescente ao OUTORGANTE, conforme 

estipulado no item 4.1.1 acima. 

6.1.2. Celebração da 14a Alteração Contratual da SOCIEDADE, tudo conforme 

modelo que integra o Anexo C deste Contrato, desde já aprovado pelas Partes, 

por meio da qual foram deliberadas e decididas as seguintes matérias: (i) a 

cessão das Quotas do OUTORGANTE às OUTORGADAS, bem como a 

transferência de todos os direitos a elas inerentes; (ii) a declaração de qu itação 

pela cessão das Quotas; (iíi) o aumento do capital social; (iv) a nomeação do 

novo administrador da SOCIEDADE a ser indicado pela PRIMEIRA 

OUTORGADA, bem como a sistemática de gestão a ser implementada; (v) o 

direito de preferência; (vi) o procedimento para rea lização de reunião de sócios e 

o respectivo quorum para aprovação das matérias; (vii) as regras sobre o 

exercício social e apuração dos resultados; (víii) a retirada de sócio e a 

continuação da SOCIEDADE; (ix) as regras sobre dissolução e liquidação da 

SOCIEDADE; (x) a não competição; e (x i) a transformação da SOCIEDADE. 

Outras questões de interesse dos sócios poderão ser convencionadas 

oportunamente. 

6.1.2.1. Com o ingresso das OUTORGADAS na SOCIEDADE em razão do 

exercício desta Opção de Compra, as Partes acordam que a gestão da 

SOCIEDADE será compartilhada. 

6.1.2.2. Neste contexto, a administração da SOCIEDADE será composta 

por 3 (três) Diretores{ sócios ou não sócios1 pessoas-físicas{ residentes e 

domiciliados no País, eleitos no Contrato Social . 

6.1.2.3. Para exercer a administração da SOCIEDADE, o OUTORGANTE 

terá direito de indicar 1 (um) Diretor ejou atuar direta e pessoalmente na 

administração da SOCIEDADE. Já as OUTORGADAS indicarão, cada uma, 

1 (um) Diretor que representará os seus interesses, conforme estipulado 

.'/ / 
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na 14a Alteração Contratual (Anexo C) e no Acordo de Quotistas (Anexo 
D) 

6.1.3. Celebração da 1sa Alteração Contratual da SOCIEDADE, tudo conforme 

modelo que integra o Anexo F deste Contrato, desde já aprovado pelas Partes, 

por meio da qual foram deliberadas as cessões de quotas em atendimento ao 
disposto no item 7.3. 

6.1.4 Registro e arquivamento da 14a e 15a Alterações Contratuais da 

SOCIEDADE perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do referido 

ato societário, para que a alienação das Quotas e as cessões, respectivamente, 

gerem seus efeitos legais perante terceiros. 

6.1.5. Celebração do Acordo de Quotistas ("Acordo de Quotistas"), consoante 

modelo que integra o Anexo O deste Contrato, desde já aprovado pelas Partes, 

que regula as seguintes matérias: (!) quórum especial de deliberação; (ii) 

alienação ou oneração de quotas; (iii) direito de venda conjunta (Tag Along); ( iv) 

obrigação de venda conjunta (Drag Afong); (v) regras de administração e de 

gestão empresarial; (vi) oportunidades de novos negócios; (vii) regras de não 

competição; (viii) aportes de capital; e (ix) sigilo e confidencialidade. Outras 

questões de interesse dos sócios poderão ser convencionadas oportunamente. 

Cláusula Sétima- Dos Empréstimos Financeiros e Conversão em Capital Social 

da Sociedade 

7.1. As OUTORGADAS declaram, neste ato, que concederam empréstimos financei ros 

à SOCIEDADE na quantia de R$ 8.411.000,00 (oito milhões, quatrocentos e onze mil 

reais), mediante a celebração dos instrumentos de mútuo anexos que constituem o 

Anexo E deste Contrato, recursos estes necessários à regularização da situação 

econômico-financeira deficitária da SOCIEDADE, nos termos dos Consideranda "f", 

"g" e "h" deste instrumento. 

7.1.1. Da quantia acima, a PRIMEIRA OUTORGADA dedara que é credora e a 

SOCIEDADE reconhece que é devedora de 10 (dez) mútuos concedidos à 

SOCIEDADE, nas datas de 21/12/2011, 31/01/2012, 27/02/2012, 16/03/2012, 

30/03/2012, 18/04/2012, 02/05/2012, 14/05/2012, 31/05/2012 e 15/06/ 2012, 

que totalizam a quantia de R$ 4.576.500,00 (quatro milhões, quinhentos e 

setenta e seis mil e quinhentos reais). 

7.1.2. Da quantia acima, a SEGUNDA OUTORGADA declara que é credora e a 

SOCIEDADE reconhece que é devedora de 19 (dezenove) mútuos concedidos à 
SOCIEDADE, nas datas de 27/01/2012, 30/01/2012, 31/1/2012, 01/02/2012, 

02/02/2012, 03/02/2012, 13/02/2012, 14/02/2012, 15/02/ 2012, 16/02/2012, 

24/02/2012, 27/02/2012, 28/02/2012, 29/02/2012, 09/03/ 2012, 03/04/2012, 
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30/04/2012, 28/05/20li, 15/06/2012, que total izam a quantia de R$ 

3.834.500,00 (três milhões, oitocentos e tri nta e quatro mil e quinhentos reais). 

7.2. Fica desde já convencionado que, uma vez exercida a presente Opção de Compra, as 

OUTORGADAS terão a obrigação de converter os créditos previstos nos itens 7.1.1 e 7.1.2 

em capital social, cujo valor nominal de cada quota é de R$ 1,00 (um real), mediante a 

subscrição e a integralização de 8.411.000 (oito milhões e quatrocentas e onze mil) novas 

quotas da SOCIEDADE, no valor de R$ 8.411.000,00 (oito milhões, quatrocentos e onze mil 

reais), sendo 4.576.500 (quatro milhões, quinhentas e setenta e seis mil e quinhentas) quotas 

subscritas e integralizadas pela PRIMEIRA OUTORGADA e 3.834.500 (três milhões, 

oitocentas e trinta e quatro mil e quinhentas) quotas subscritas e integralizadas pela 

SEGUNDA OUTORGADA. 

7. 2 .1. Os mútuos previstos nos itens 7 .1.1 e 7 .1. 2 constituem instrumentos 

autônomos e mantêm íntegras suas cláusulas e condições, inclusive no que se 

refere à exigibilidade e exequibilidade dos créditos. 

7.2.2. O OUTORGADO autoriza, desde já, o aumento do capital social da 

SOCIEDADE para a finalidade estabelecida nesta Cláusula, assim como abre mão 

do seu direito de participar na proporção de suas quotas do futuro aumento de 

capital social da SOCIEDADE relativo à subscrição prevista no item 7.2, nos 

termos do artigo 1.081, Parágrafo 1o, do Código Civil, comprometendo-se, ainda, 

a assinar o respectivo ato societário para refletir o dito aumento. 

7.2.3 . O OUTORGANTE e a SOCIEDADE deverão aprovar, na 14a 

Alteração Contratual, que constitu i o Anexo C deste Contrato, o aumento 

do capital social no valor de R$ 8.411.000,00 (oito milhões, quatrocentos e 

onze mil rea is), mediante a subscrição, pelas OUTORGADAS, de 

8.411.000 (oito milhões, quatrocentas e onze mil) novas quotas, ocasião 

em que as OUTORGADAS e a SOCIEDADE se darão mútua, plena e 

recíproca quitação dos créditos declarados e reconhecidos nesta Cláusu la. 

7.2.4. O ato societário mencionado acima deverá ser registrado e 

arqu ivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, no 

prazo máximo de 30 (tri nta) dias contados da data de sua ass inatura, para 

que o aumento do capital social gere efeitos legais perante terceiros. 

7.3. Uma vez convertido os mútuos (créditos) previstos nos itens 7.1.1 e 7.1.2 em capital 

soda! da SOCIEDADE, as Partes assumem o compromisso de manter os mesmos 

percentuais estipulados nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.3. Para tanto, se obrigam desde já 

a efetuar operações de cessões de quotas entre si de forma que mantenham 

inalteradas as participações societárias e evitem a diluição do OUTORGANTE no 

capita l social da SOCIEDADE. 
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7.3.1. As Partes se obrigam a celebrar, nos termos do Item 6.1.3 acima, a 

15a Alteração Contratual da SOCIEDADE para realização das cessões de 

quotas em atendimento do disposto no item 7.3 supra, tudo conforme 

modelo que integra o Anexo F deste Contrato, desde já aprovado pelas 

Partes. 

7.3.2. Em atenção ao disposto no item 6.1.4 supra, as Partes se obrigam, 

ainda, a providenciar o registro e o arquivamento da 1sa Alteração 

Contratual da SOCIEDADE perante a Junta Comercial do Estado do Rio de 

Janeiro - JUCERJA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data 

de sua assinatura para que a dita transferência de quotas possa gerar seus 

efeitos legais perante terceiros. 

7.4. Após a conversão dos mútuos detidos por ambas as OUTORGADAS e realizada(s) 

a(s) operação(ões) de cessão de quotas prevista(s) no item 7.3 acima, o capital social 

da SOCIEDADE passará a ser de R$ 12.571.000,00 (doze milhões, quinhentos e setenta e 

um mil reais), dividido em 12.571.000 (doze milhões, quinhentas e setenta e urna mil) quotas, 

com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, distribuído entre os sócios da seguinte maneira: 

7.4.1. O OUTORGANTE será titular de 2.514.200 (dois milhões/ quinhentas e 

quatorze mil e duzentas) quotas/ no valor de R$ 2.514.200,00 (dois milhões, 

quinhentos e quatorze mil e duzentos reais}. representando 20% (vinte por cento) 

do capital social. 

7.4.2. A PRIMEIRA OUTORGADA será titular de 3.834.155 (três milhões, 

oitocentas e trinta e quatro mil e cento e dnquenta e cinco) quotas, no valor de R$ 

3.834.155100 (três milhões, oitocentos e trinta e quatro mil e cento e cinquenta e 

cinco reais), representando 30,5% (trinta vírgula cinco por cento) do capital sodal. 

7.4.3. A SEGUNDA OUTORGADA será titular de 6.222.645 (seis milhões, 

duzentas e vinte e duas mil e seiscentas e quarenta e cinco) quotas, no valor de 

R$ 6.222.645,00 (seis milhões, duzentos e vinte e dois mil e seiscentos e 

quarenta e cinco reais), representando 49,5% (quarenta e nove vírgula cinco por 

cento) do capital social. 

7 .5. Caso qualquer uma das OUTORGADAS opte expressamente por não exercer o 

seu direito de Opção de Compra, conforme previsto no item 3. 7 supra, a Outorgante 

Desistente não estará obrigada a converter os créditos previstos nos itens 7.1.1 e 7.1.2 

em capital sodal da SOCIEDADE/ conforme estipulado no item 7.2 supra. Nesta 

hipótese, os instrumentos de mútuo celebrados entre a Outorgante Desistente e a 

SOCIEDADE continuarão a produzir os seus efeitos legais, ficando íntegros e 

preservados todos e quaisquer direitos da Outorgante Desistente de receber os seus 

~r~~e ~m condições estipuladas nos ditos mútuos, nos termos do item 

í 
I 

~ 
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7.5.1. Caso ocorra a hipótese acima, fica resguardado o direito de o 

OUTORGADO manter a sua participação societária inalterada, em 

percentual de 20% (vinte por cento) do capital social da SOCIEDADE. 

Para tanto, a única OUTORGADA que efetuou a conversão de seus 

créditos assume o compromisso de realiza r, no prazo de 10 (dez) dias 

contados da data de aprovação do aumento de capital da SOCIEDADE 

previsto no item 7.2.3 acima, operação de cessão de quotas ao 

OUTORGADO de forma que ele mantenha o dito percentual. 

7.6. As Partes declaram e reconhecem que quaisquer outros mútuos não reiadonados nos 

itens 7.1.1 e 7.1.2 acima, que tenham e/ou porventura venham a ser concedidos pelas 

OUTORGADAS à SOCIEDADE, serão regulados exclusivamente pelos respectivos 

instrumentos de mútuos firmados e não serão, em hipótese alguma, alcançados pelos efeitos 

desta Cláusula e, consequentemente, deste Contrato. Por conseguinte, as Partes concordam 

que a obrigação de converter os créditos detidos contra a SOCIEDADE em capital social se 

aplica exclusivamente aos mútuos relacionados nos itens 7.1.1 e 7.1.2. 

Cláusula Oitava - Obrigações das Partes 

8.1. Durante o prazo para exercício desta Opção de Compra, o OUTORGANTE se 

compromete a manter inalteradas todas as cláusulas e condições estabelecidas no 

Contrato Social da SOCIEDADE e existentes à época da assinatura deste instrumento, 

especialmente as Cláusulas Terceira, Quarta e Nona do referido Contrato Social, que 

estabelecem o valor do capital social da SOCIEDADE, a estrutura de administração e a 

aplicação do quórum legal para deliberação das matérias de interesse dos sócios, 

respectivamente, sob pena de nulidade do ato societário que vier a ser celebrado sem 

observância desta Cláusula e, também, de violação do presente Contrato. 

8.1.1. Qualquer modificação no Contrato Social da SOCIEDADE somente poderá 

ser implementada mediante prévio e expresso consentimento das OUTORGADAS, 

sob pena de violação do presente Contrato e das condições ora estabelecidas. 

8.1.2. Em atenção ao disposto no item 8.1 e no subitem 8.1.1 acima, qualquer 

aumento de capital da SOCIEDADE durante o prazo para o exercício da presente 

Opção de Compra somente poderá ocorrer mediante prévio e expresso 

consentimento das OUTORGADAS, sob pena de nulidade do ato societário que 

v ier a ser celebrado sem observância desta Cláusula e, também, de violação do 

presente Contrato. Na eventualidade de as OUTORGADAS consentirem com o 

dito aumento de capital social proposto pelo OUTORGANTE, o percentual de 62% 

(sessenta e dois por cento) previsto na Cláusula Primeira para o exercício da 

Opção de Compra pelas OUTORGADAS, assim como o preço estipulado nas 

Cláusulas Segunda, Quarta e Qu inta permanecerão inalterados e a quantidade de 

quotas correspondentes será automaticamente modiflc~tada .7 . I 
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com o novo capital social da SOCIEDADE para fins de manutenção do percentual 

previamente estabelecido pelas Partes. 

8.2. Durante a v igência deste Contrato e enquanto não for exercida a presente Opção de 

Compra, a PRIMEIRA OUTORGADA se compromete a indicar, sob sua total 

responsabilidade, procurador que assumirá, mediante Instrumento Público de Mandato 

outorgado pela SOCIEDADE, a função de responsável pela gestão financeira e comercial, 

cujos atos serão praticados sempre em conjunto com um dos atuais administradores da 

SOCIEDADE e deverão observar os limites impostos no Contrato Social e no respectivo 

Instrumento Público de Mandato, conforme minuta de procuração ora aprovada pelas 

Partes e que constitui o Anexo G deste Contrato. 

8 .2.1. No ato de assinatura deste Contrato, o OUTORGANTE e a SOCIEDADE 

se comprometem a outorgar o Instrumento Público de Mandato irrevogável ao 

procurador indicado pela PRIMEIRA OUTORGADA, nos termos do item 8.2 

acima. 

8.2.2. Durante o prazo de vigência desta Opção de Compra, o OUTORGANTE e 

a SOCIEDADE não poderão revogar o Instrumento Público de Mandato 

outorgado nos termos do item 8.2 e do subitem 8.2.1 acima, salvo na hipótese 

prevista no item 8.3 abaixo. 

8.3. Durante o prazo de vigência desta Opção de Compra, as Partes, de comum acordo, 

terão o direito de substituir, a qualquer tempo, o procurador Indicado nos termos do item 

8.2 acima por outro procurador a quem serão outorgados os mesmos poderes descritos 

na Cláusula supra. 

8.4. O OUTORGANTE se compromete a atuar no melhor interesse da SOCIEDADE, 

empregando, para tanto, a diligência e os cuidados necessários à administração, sempre 

em conformidade com a lei, obrigando-se, ainda, a: (i) priorizar a quitação de eventuais 

dívidas, passivos e contingências existentes, ainda que não conhecidos, em nome da 

SOCIEDADE; (ii) quitar todos os instrumentos de mútuos que tenham e/ou porventura 

venham a ser celebrados entre a SOCIEDADE e as OUTORGADAS e que não estejam 

relacionados nos itens 7.1.1 e 7.1.2 acima; (iii) realizar gestão eficiente dos negócios; (ív) 

prestar contas periodicamente às OUTORGADAS, ou sempre que solicitado por elas, dos 

atos praticados que importem em obrigações para a SOCIEDADE, assim como 

comprovar a util ização dos recursos financeiros concedidos pelas OUTORGADAS à 

SOCIEDADE, a título de empréstimo, para a recuperação financeira desta última e o 

cumprimento das obrigações fiscais, bancárias, trabalhistas e previdenciárias; (v) 

fornecer mensalmente às OUTORGADAS os demonstrativos financeiros e balancetes da 

SOCIEDADE; (vi) informar previamente às OUTORGADAS sobre eventual distribu ição 

de lucros aos sócios; e (vií) acatar, de comum acordo, eventual recomendação 
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OUTORGADAS para substituição do procurador da SOCIEDADE quando apurado mau 

resultado da gestão em exercício e/ou identificado resultado insatisfatório diante do 

descumprimento das metas a serem estipuladas oportunamente pelas Partes, no Plano 

de Negócios previsto no item 8.S abaixo. 

8.S. O OUTORGANTE, na qualidade de sócio da SOCIEDADE, se compromete a 

providenciar o Plano de Negócios, que será elaborado no prazo de 2 (dois) meses a 

contar da data de assinatura deste Contrato. 

8.6. O OUTORGANTE se obriga a comunicar previamente a todos os órgãos públicos 

com os quais a SOCIEDADE mantenha vínculos contratuais sobre a modificação na 

participação societária da SOCIEDADE decorrente do exercício da Opção de Compra 

pelas OUTORGADAS. Na eventualidade de não ser aceita, por qualquer motivo, a nova 

composição societária, o prazo estabelecido na Cláusula Terceira para exercício da 

presente Opção de Compra ficará automaticamente prorrogado até o encerramento do 

vínculo contratual com o órgão público que se opuser à operação. 

8.7. O OUTORGANTE se obriga, pelo prazo de 2 (dois) anos após deixar de ser sócio 

e/ou de exercer qualquer função executiva na SOCIEDADE, a não participar, direta ou 

indiretamente, seja como sócio, . empregado, administrador ou consultor, em outras 

empresas, empreendimentos e/ou negócios que, no todo ou em parte, atuem no mesmo 

ramo de atividade da SOCIEDADE, sob pena de incorrer em perdas e danos. 

8.8. As Partes e a SOCIEDADE se obrigam, por si, por seus empregados, prepostos, 

diretores, agentes, contadores, advogados e outros representantes, durante a vigência 

deste Contrato e pelo prazo de OS (cinco) anos contados após o seu encerramento, a 

manter sob absoluto sigilo e confidencialidade todas as informações, transações e 

acordos contemplados pelo presente Contrato, sendo certo que a dita obrigação de sigilo 

e confidencialidade não será aplicada a (i) informações de conhecimento público; e (íi) 

informações independente e legitimamente adquiridas sem violação de qualquer das 

disposições aqui inseridas. 

8.8.1. A obrigação de confidencialidade determinada no item 8.8 acima se 

estende a qualquer dos diretores, empregados, prepostos, agentes, contadores, 

advogados e assessores que estejam sob a supervisão e/ou subordinação das 

Partes e da SOCIEDADE, assim como de suas filiais ou representantes, pelo 

prazo de OS (cinco) anos contados do término deste Contrato. 

8.8.2. A quebra , por qualquer motivo, do dever de sigilo e confidencialidade a 

que estão sujeitas as Partes e a SOCIEDADE, bem como seus diretores, 

empregados, prepostos, agentes, contadores, advogados e assessores acerca de 

quaisquer informações, transações e acordos contempladas pelo presente 
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Contrato e sob a proteção desta Cláusula, ensejará a responsabilização pessoal 

daquele que descumpriu com a sua obrigação de sigilo e confidencialidade. Para 

tanto, a(s) parte(s) lesada(s) poderá(ão) adotar todos os reméd ios jurídicos e 

sanções cabíveis para a punição do referido ato. 

8.9. No ato de assinatura deste instrumento, o OUTORGANTE e a SEGUNDA 

OUTORGADA se comprometem a assinar a 13a Alteração Contratual da SOCIEDADE, 

conforme modelo que integra o Anexo H deste Contrato, que irá regular a nova 

estrutura de gestão da SOCIEDADE. 

Cláusula Nona - Responsabilidade do OUTORGANTE e Indenizacões 

9.1. O OUTORGANTE permanecerá integralmente responsável por quaisquer passivos 

(fiscal, trabalhista, previdenciário e outros), dívidas, ônus, obrigações e/ou prejuízos 

gerados até a data do exercício da Opção de Compra, ainda que apurados e/ou 

identificados a posteriori, ficando, desde já, as OUTORGADAS eximidas de qualquer 

responsabilidade daí decorrente. 

9.1.1 Sem prejuízo do disposto no item 9.1, a SOCIEDADE assume a obrigação 

de arcar com os passivos (fiscal, trabalhista, previdenciário e outros), dívidas, 

ônus, obrigações e/ou prejuízos gerados até a data do exercício da Opção de 

Compra, que no seu conjunto totalizem a quantia de até R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais). Fica, no entanto, acordado que quaisquer prejuízos, passivos 

(fiscal, traba lhista, previdenciário e outros), dívidas1 ônus e/ou obrigações 

decorrentes de atos praticados até o exercício da Opção de Compra, que 

superem a referida quantia de R$ 2.000.000 100 (dois milhões de reais) , serão 

suportados exclusivamente pelo OUTORGANTE. 

9.2. Na hipótese de a SOCIEDADE e/ou as OUTORGADAS virem a ser acionadas e/ ou 

condenadas ao pagamento de verbas de qualquer natureza que, somadas, superem a 

quantia de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e cujo fato gerador seja anterior ao 

exercício da Opção de Compra, em razão do disposto no item 9 .1.1 acima 1 lhes será 

assegurado o direito de regresso em face do OUTORGANTE para f ins de ressarcimento 

do prejufzo eventualmente incorrido. 

9.3. A obrigação assumida pelo OUTORGANTE de indenizar prejuízos eventualmente 

incorridos em valor superior a R$ 2.000.0001 00 (dois milhões de reais), conforme 

previsto no item 9 .1.1 supra, vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da data do 

exercício da Opção de Compra. 

9.4. O OUTORGANTE será integralmente responsável por quaisquer atos societários 

e/ou de gestão, danos, prejuízos e/ou processo, presente ou futuro, seja nas esferas 

administrativa e/ou judicial, decorrentes e/ou relacionados à atividade exercida pela 

CJ-· 
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SOCIEDADE/ que tenham sido gerados até a data do exercício da Opção de Compra 

pelas OUTORGADAS, ainda que apurados e/ou identificados a posteriori, ficando a 

PRIMEIRA OUTORGADA, neste ato, eximida de qualquer responsabi lídade ou obrigação 

de indenizar terceiros. 

Cláusula Décima - Patrocínio de Demanda 

10.1. Caso seja proposta contra a SOCIEDADE e/ou OUTORGADAS (Parte Acionada), 

ação ou qualquer outra forma de procedimento jud icial ou administrativo (Demanda), 

que tenha por objeto responsabilidade imputável ao OUTORGANTE (Parte Responsável), 

nos termos da Cláusula Nona supra, a Parte Acionada deverá, no prazo máximo de até 3 

(três) dias úteis contados da data do recebimento da comunicação, citação, intimação, 

notificação ou outra forma de aviso que dê ciência da existência da respectiva Demanda, 

notificar a Parte Responsável, por escrito, fornecendo cópia dos documentos que lhe 

tenham sido encaminhados. 

10.2. Na hipótese prevista no item 10.1 supra, caberá, exclusivamente, à Parte 

Acionada, a decisão a ser tomada em relação à respectiva Demanda: (a) se irá proceder 

à liquidação integral da Demanda; ou (b) se discutirá, administrativamente ou 

judicialmente, a Demanda. Em qualquer das hipóteses, correrão por conta da Parte 

Responsável os honorários do advogado contratado bem como quaisquer despesas ou 

ônus decorrentes da discussão da respectiva Demanda. 

10.3. Na hipótese de a Parte Acionada decidir pela liquidação integral da Demanda, 

deverá apresentar à Parte Responsável a competente justificativa para tanto. 

10.4. Tanto no caso de decisão administrativa ou judicial que reconheça, de forma 

irrecorrível, a procedência parcial ou integral da Demanda, quanto na hipótese de a Pa rte 
' 

Acionada decidir, espontaneamente, liquidar integra lmente a Demanda, caberá à Parte 

Responsável efetuar diretamente o pagamento devido a quem de direito. 

10.5. A Parte Responsável será ainda responsável pelo oferecimento de toda e qualquer 

garantia, inclusive apresentação de fianças bancárias ou mesmo a realização de 

depósitos em espécie, em decorrência das Demandas por atos ou fatos ocorridos 

anteriormente à data do exercício da Opção de Compra, de forma que as Demandas não 

venham, de forma alguma, prejudicar o adequado funcionamento da SOCIEDADE. 

Cláusula Décima Primeira- Vigência do Contrato 

11.1. O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e 

permanecerá em vigor até que haja o seu completo adimplemento ejou que seja extinto 

de pleno direito por alguma das hipóteses previstas na Cláusula Décima Segunda abaixo, 

exceto no que diz respeito aos itens 8.7 e 8.8, assim como às Cláusulas Nona e~ 

&--. / 
,/ 
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que regulam, respectivamente, a não competição, o sigilo e a confidencialidade, a 

responsabilidade do OUTORGANTE por eventuais passivos e o dever de patrocinar 

demandas, situações nas quais deverão ser observados os prazos ali previstos. 

Cláusula Décima Segunda- Encerramento do Contrato 

12.1. O presente Contrato será extinto nas hipóteses abaixo, ficando desde j á 

preservadas as situações previstas nos itens 8. 7 e 8.8, assim como nas Cláusulas Nona e 

Décima, que permanecerão em vigor até findos os respectivos prazos: 

12.1.1. Exercício da Opção de Compra pelas OUTORGADAS e a conversão dos 

mútuos em capital social da SOCIEDADE, respeitado o direito ao recebimento 

do Earn Out pelo OUTORGANTE (Cláusula Quinta); 

12.1.2. Decurso do prazo para o exercício da Opção de Compra; e 

12.1.3. Inadimplemento das cláusulas previstas neste Contrato, ressalvando-se 

que f icará a exclusivo critério da parte adimplente a opção pela extinção ou não 

do presente Contrato, o que não importará em novação ou alteração contratual. 

Cláusula Décima Terceira- Declaracões e Garantias 

13.1. O OUTORGANTE declara e garante às OUTORGADAS que: 

13.1.1. Tem pleno poder, autoridade e capacidade para celebrar este Contrato e 

cumprir as obrigações nele assumidas. 

13.1.2. A assinatura e a execução do presente Contrato não constituem violação 

ou inadimplemento de qualquer instrumento de que seja parte. 

13.1.3. Não tem conhecimento de qualquer restrição legal, judicial, contratual ou 

administrativa que impeça a alienação e a transferência das Quotas e 

respectivos direitos a elas inerentes. 

13.2. As OUTORGADAS declaram e garantem ao OUTORGANTE que: 

13.3.1. Têm pleno poder, autoridade e capacidade para celebrar este Contrato e 

cumprir as obrigações nele assumidas. 

13.3.2. A assinatura e a execução do presente Contrato não constituirão violação 

ou inadimplemento de qualquer instrumento de que sejam parte 
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13.3.3. Não há qualquer restrição legal, judicial, contratual ou administrativa 

que impeça as OUTORGADAS de adquirir as Quotas e respectivos direitos e 
obrigações a elas inerentes. 

Cláusula Décima Ouarta- Das Diligências Legal, Fiscal e Contábil 

14.1. As OUTORGADAS, até a data prevista para o exercício da Opção de Compra das 

Quotas, poderão, desde que às suas expensas, conduzir nova auditoria legal, fiscal e 

contábil na SOCIEDADE, com o que, desde já, concorda o OUTORGANTE. 

14.2. O OUTORGANTE obriga-se a conceder às OUTORGADAS livre acesso aos seus 

livros comerciais, fiscais e registros contábeis, bem como a toda documentação e 

informações que se fizerem necessárias para que as OUTORGADAS possam aferir a 

viabi lidade do negócio juríd ico ora pretendido. 

Cláusula Décima Quinta- Disposições Gerais 

15.1. O presente Contrato é celebrado em caráter Irrevogável e Irretratável e obriga e 

aproveita às Partes e à SOCIEDADE, seus sucessores, cessionários e representantes 

legais, a qualquer título, e somente poderá ser alterado por instrumento escrito 

devidamente assinado por todas as Partes. 

15.2. Os Consideranda do preâmbulo deste instrumento constituem, para todos os fins e 

efeitos legais, parte integrante do presente Contrato. 

15.3. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que o não cumprimento das 

obrigações acordadas ou asseguradas no Contrato pelas Partes, assim como a tolerância 

com atrasos no cumprimento das obrigações, observado o disposto na Cláusula Décima 

Segunda, item 12.1.3, não implicará em novação ou alteração contratual, nem tampouco 

impedirá que, a qualquer tempo, as Partes venham a exercer os aludidos direitos e 

faculdades. 

15.4. Na hipótese de qualquer dispositivo deste Contrato ser t ido como nulo, anulável ou 

inexequível, por qualquer motivo, essa cláusula será suprimida e não produzirá efeitos. 

Se, por outro lado, tal dispositivo suprimido vier a prejudicar a execução deste Contrato, 

as demais disposições serão modificadas para preservar a exequibilidade do presente 

instrumento. 

15.5. o presente Contrato constitui o acordo final, cabal e exclusivo entre as Partes com 

relação à cessão e à transferência das Quotas da SOCIEDADE, substitu indo todos os 

instrumentos contratuais, acordos, entendimentos e declarações anteriores, ora is 

escritos, a esse respeito. 

/ 
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15.6. O presente Contrato ou quaisquer direitos e/ou obrigações dele oriundos não 

poderão ser cedidos sem o prévio e expresso consentimento das Partes. 

15.7. A SOCIEDADE, na qualidade de interveniente anuente, comparece ao presente ato 

e declara que concorda, sem ressalvas, com todos os termos e condições do presente 
Contrato. 

15.8. As obrigações e os compromissos aqui assumidos são pass(veis de execução 

específica, nos termos dos artigos 461 e 466-B e seguintes do Código de Processo Civil, 

servindo este instrumento como título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, 

II, do Código de Processo Civil. 

15.9. Os tributos ejou contribuições devidos em razão da assinatura, execução e/ou 

cumprimento deste Contrato correrão por conta do respectivo contribuinte tal como 

definido na norma tributária aplicável, sem qualquer direito a ressarcimento e/ou 

reembolso, seja a que título for. 

15.10. Cada parte arcará com as respectivas despesas que incorreu nesta negociação e 

nas fases anteriores ao exercício da Opção de Compra, incluindo tributos, honorários de 

consultores e advogados e demais despesas ordinárias e extraordinárias. 

Cláusula Décima Sexta- Comunicação 

16.1. Todas e quaisquer informações e outras comunicações versando sobre o presente 

Contrato deverão ser encaminhadas por escrito com protocolo de recebimento e/ou 

enviadas por correio, com comprovante de recebimento, carta registrada ou por meio de 

fax com o respectivo comprovante de recebimento, sempre para o endereço constante no 

preâmbulo deste Contrato ou qualquer outro endereço que as Partes comuniquem por 

escrito. 

Cláusula Décima Sétima - Foro 

17.1. Fica eleita a Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, como único foro 

competente para dirimir as questões oriundas deste Contrato e circunscritas a ele, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente Contrato em 03 

~~:yde igual teor :i::~:~n::: :~d~a:::::·di:::1:ente com as te~s 
Ol)'rORGANTE: 

/ 

GUI 
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OUTORGADAS: 

SHERIFF 

INTERVENIENTE ANUENTE: 

TESTEMUNHAS: 

I 

CIADOS PARTICIPAÇÕES 

E BENS LTDA. 

(Diretor) 

rm-e-i''«Ul!lE~,Pitzman Jordan 

{Administrador) 
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015

1701112
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015

1701115
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA LTDA
Nire: 33206409131
Protocolo: 0020150725841 - 11/03/2015
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 19/03/2015, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO.
Autenticação: 787CBD69809AAC010B4E0C0C6D394298A5883D9D68C57EA4182E3183AE14909C
Arquivamento: 00002740466 - 19/03/2015

3597



                     
                     

1 

Av. Carlos Augusto Tinoco Garcia, 1.132 – Riviera Fluminense – Macaé / RJ      CEP: 27.937-590 
Telefax: (22) 2772-4425 e-mail: petroenge@petroenge.com.br  

 

 
 
 
 

 
 

DOC. 12 

3598



07/04/2016 07/04/2016

Data da Operação Valor  Histórico 

Data do 

Vencimento 

considerando os 

Aditivos  

Atualização IGP-

M

Dias para 

Atualização

Juros 

Remuneratórios 

(0,5% a.m.)

Saldo até o vencimento 

Dias de atraso 

até a RJ 

(07/04/2016)

Juros de mora 

(0,5 % a.m.)

Saldo + Correção +Juros até a 

RJ
Multa 10%

Saldo Devedor atualizado 

até a RJ (07/04/2016)

02/07/2013  R$                       534.981,09 29/12/2013 1,102548 177 2,95% 607.242,68R$                818 13,63% 690.030,10R$                           69.003,01R$                    759.033,11R$                        

23/09/2013  R$                         70.791,45 22/03/2014 1,0591568 179 2,98% 77.216,13R$                  735 12,25% 86.675,10R$                             8.667,51R$                      95.342,61R$                           

24/09/2013  R$                       420.703,46 23/03/2014 1,0591568 179 2,98% 458.884,39R$                734 12,23% 515.021,25R$                           51.502,13R$                    566.523,38R$                        

22/10/2013  R$                       392.251,37 20/04/2014 1,0516436 178 2,97% 424.746,40R$                707 11,78% 474.795,68R$                           47.479,57R$                    522.275,25R$                        

21/11/2013  R$                       401.146,82 20/05/2014 1,0413211 179 2,98% 430.184,71R$                677 11,28% 478.723,88R$                           47.872,39R$                    526.596,27R$                        

20/12/2013  R$                       400.158,78 18/06/2014 1,0306265 178 2,97% 424.649,20R$                649 10,82% 470.582,09R$                           47.058,21R$                    517.640,30R$                        

Valor Histórico 2.220.032,97R$                    2.422.923,50R$             Total 2.987.410,91R$                     

Os índices do IGP-M foram obtidos através do endereço enletrônico: https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/exibirFormCorrecaoValores.do?method=exibirFormCorrecaoValores&aba=1 

Planilha de atualização
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ANEXO III  
 

MEMORIAL SANTANDER 
 

 
PROTOCOLO: 01.0028.2486.15062016-JERJ
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Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2016. 

Aos Ilustres Administradores Judiciais 
Dr. Fernando Abrahão 
Ref.: Recuperação Judicial - Petroenge Petróleo e Engenharia EIRELI. 

MEMORIAL 

DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

I- DAS ALEGACÕES DO DIVERGENTE 

1) Trata-se de Divergência de Crédito apresentada por 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., através da qual pretende a 
exclusão do seu crédito, arrolado pela Recuperanda, na Classe III -
Quirografária, pelo valor de R$ 2.303.827,68 (dois milhões, trezentos e 
três mil, oitocentos e vinte e sete reais e sessenta e oito centavos). 

2) Em sua Divergência de Crédito, afirma o Santander que 
as Cédulas de Crédito Bancário n° 00333063300000009380, no valor 
original de R$ 1.703.886,26 (um milhão, setecentos e três mil, 
oitocentos e oitenta e seis reais e vinte e seis centavos) e CCB n.0 

3063000001460860168, no valor original de R$ 420.592,681 

(quatrocentos e vinte mil, quinhentos e noventa e dois reais e sessenta e 
oito centavos), possuiriam garantias fiduciárias e, portanto, não se 
submeteriam ao concurso de credores. 

3) Com relação à CCB n.0 00333063300000009380, 
sustenta o Divergente que a mesma estaria "integralmente garantida por 
cessão fiduciária dos recebíveis oriundos do Contrato n° 4600011069 
celebrado entre a Recuperanda e a Petrobras Transoorte S.A. -
TRANSPETRO'. 

1 Relativamente a este montante, a Recuperanda esclarece que efetuou o pagamento de 20 (vinte) 
parcelas, através de débito automático, tendo como início de pagamento o dia 28/08/2014 e a 
última parcela paga em 28/03/2016, restando um saldo de R$ 186.930,08, e não R$ 420.592,68. 
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4) No que tange à CCB n.0 3063000001460860168, 
sustenta o Divergente que esta estaria "integralmente qarantida por 
alienacão fiduciária dos veículos financiados. sequndo comprovantes 
extraídos do Sistema Nacional de Gravames'. 

5) Contudo, conforme será abaixo comprovado pela 
Recuperanda, as razões expostas pelo Banco Santander, s.m.j., estão 
baseadas em premissas equivocadas, pelo que deverão ser rejeitadas 
para manter o seu crédito na Relação de Credores a ser elaborada por 
esse i. Administrador. 

li- DA CCB n.0 00333063300000009380 
EVIDENTE CONCURSALIDADE 

6) Primeiramente, com relação à CCB n° 
00333063300000009380, entende a Recuperanda que, por mais que 
contratos firmados estejam, de fato, garantidos cessão fiduciária de 
recebíveis, sabe-se que esta espécie de garantia somente poderá surtir 
o efeito desejado pelos bancos caso a mesma (os recebíveis) esteja 
disponível nas respectivas contas garantidas na data do pedido de 
Recuperacão Judicial. 

7) Com efeito, art. 49 da Lei 11.101/2005 determina que 
todos os créditos - vencidos e vincendos - sujeitam-se ao processo de 
recuperação judicial e todos os contratos celebrados com as Instituições 
Financeiras impõem o vencimento antecipado das obrigações em caso de 
pedido de recuperação judicial do devedor. 

8) Assim, pondera-se que o vencimento antecipado dos 
valores disponibilizados pelas Instituições Bancárias por força do 
pedido de recuperação judicial também tem o condão de antecipar o 
vencimento do contrato acessório de cessão fiduciária, 
considerando a sua natureza, dado o princípio da gravitação jurídica (o 
accessorium sequitur principale}, positivado no art. 92 do Código Civil. 

9) Em outras palavras, "o bem acessório, pela sua própria 
existência subordinada, não tem, nesta qualidade, uma valoração 
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autônoma, mas liga-se-lhe o objetivo de completar, como subsidiário, a 
finalidade econômica da coisa principaf2'~ 

10) Resumidamente, pode-se afirmar que, resolvendo-se a 
CCB, resolve-se a cessão/alienação fiduciária, na medida em que o 
credor "tem apenas o jus abutendi e, mesmo assim, sujeitos à condição 
resolutiva, destinado, afetado somente a servir de garantia ao 
cumprimento de uma obrigação. O direito de dispor, na verdade, está 
atrelado à cessão do crédito garantia, uma vez que a propriedade
garantia é acessória à obrigação e segue sua sorte'l '~ 

11) Deste modo, ainda que os contratos em questão 
estejam, de fato, garantidos pelos recebíveis oriundos do Contrato n° 
4600011069 firmados com a Petrobrás, o crédito do Banco Santander, 
ora Divergente, continua sendo concursal. 

Isto porque este tipo de garantia fiduciária resolve-se 
no mesmo momento do vencimento antecipado da dívida 
expressa na CCB, materializando-se o evento futuro para o momento 
do pedido da recuperação judicial. 

12) Tal medida se justifica pelo princípio da 
proporcionalidade, pois, concessa venia, não seria juridicamente possível 
ou lógico, a manutenção de um contrato acessório cuja condição não se 
implementou, enquanto o contrato principal teve o seu vencimento 
antecipado em razão do pedido de recuperação judicial. 

13) Sabe-se que a condição a que se refere o art. 125 do 
Código Civil "impede que os efeitos que as partes visaram com a 
celebração do negócio, a regulamentação de seus interesses, comece, a 
produzir-se, o que só ocorrerá se e quando verificar-se o evento 
condicionantt!' '~ 

2 Código Civil interpretado conforme a Constituição da República - vol. I - 3aed. rev. e atual. I 
Gustavo Tepedino, Heloisa Helena Barboza, Maria Celina Bodin de Moraes. - Rio de Janeiro: 
Renovar, 2014. P. 193. 
3 SALOMÃO, Luis Felipe. Recuperação judicial, extrajudicial e falência: teoria e prática I Luis Felipe 
Salomão, Paulo Penalva Santos. - 2.ed. ver., atual. e ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2015. P. 
226. 
4 MIRANDA, Custodio da Piedade Ubaldino. Teoria geral do negócio jurídico I Custodio da Piedade 
Ubaldino Miranda. -- 2. Ed. --São Paulo: Atlas, 2009. P. 73. 
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14) Assim. considerando. para fins argumentativos. 
que o único negócio jurídico dotado de natureza extraconcursal 
no caso concreto sejam os contratos de cessão fiduciária. 
pondera-se que a garantia deva limitar-se aos recebíveis que 
estavam depositados na conta vinculada na data do pedido de 
recuperacão judicial. por ser este o marco para sua verificacão. 
conforme acima exposto. 

15) O TJSP já teve a oportunidade de se manifestar sobre a 
matéria como se pode verificar: 

"O fundamento para que o juízo 
monocrático reconhecesse a 
e:xtraconcursalidade do crédito consistiu na 
simples existência de instrumento 
contratual de cessão fiduciária em garantia. 
Foi consignado que a discussão quanto à 
existência ou não dos bens dados em 
garantia e:xtrapola os limites do pedido. mas 
esta comprovacão influi diretamente na 
classificacão de seu crédito. haja vista que. 
se não houver garantia, este crédito é 
quirografário. A competência para dirimir sobre 
a classificação dos créditos dos credores na 
recuperação judicial pertence exclusivamente ao 
juízo recuperacional. É de se reconhecer a 
competência do juízo para analisar a existência ou 
não da garantia. A e:xtraconcursalidade existe 
apenas em relacão à própria garantia. 
Assim, se a partir do ajuizamento da 
recuperacão judicial o objeto da garantia 
não existe mais, ou não seja suficiente para 
satisfazer o crédito detido em face da 
devedora, o valor não poderá mais ser 
executado individualmente." (TJSP, AI n° 
2062666-52.2013.8.26.0000, Relator(a): Enio 
Zuliani; Comarca: Pirassununga; Órgão julgador: 
1 a Câmara Reservada de Direito Empresarial; Data 
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do julgamento: 14/08/2014; Data de registro: 
18/08/2014) 

16) Pondera-se. portanto, que, ainda que se entenda 
pela extraconcursalidade sustentada. a mesma deva estar 
limitada ao valor dos recebíveis disponível na conta corrente 
vinculada no dia do pedido de Recuperacão Judicial. qual seja, 
07/04/2016. nos exatos termos do art. 83. 11 e VI, "b" e §1° da 
Lei 11.101/2005. bem como do Enunciado 51 da 1a Jornada de 
Direito Comercial: 

Att. 83. A classificação dos créditos na falência 
obedece à seguinte ordem: 
(. .. ) 
II - créditos com garantia real até o limite 
do valor do bem gravado; 
(. . .) 
VI- créditos quiroarafários, a saber: 
(. . .) 
b) os saldos dos créditos não cobertos oelo 
produto da alienacão dos bens vinculados ao 
seu pagamento; 
{. . .) 
§ 1 o Para os fins do inciso II do caput deste 
artigo, será considerado como valor do bem 
objeto de garantia real a importância 
efetivamente arrecadada com sua venda, ou, 
no caso de alienação em bloco, o valor de 
avaliação do bem individualmente considerado. 

Enunciado 1° jornada de direito comercial: 
''51. O saldo do crédito não cobetto pelo valor do 
bem ejou da garantia dos contratos previstos no§ 
30 do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito 
quirografário, sujeito à recuperação judicial. " 
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17) No caso dos autos. o saldo da conta garantida na 
data do pedido de Recuperacão Judicial era devedor de R$ 10.00 
(dez reais - doc. 1), razão pela qual não existia. naquela data. 
qualquer valor garantindo os contratos firmados com o 
Santander e vencidos na mesma data. possuindo a integralidade 
do seu crédito. portanto. natureza concursal. 

Neste sentido, inclusive, recentemente decidiu o 
MM. Juízo da 7a Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio 
de Janeiro nos autos de Impugnação de Crédito ajuizada pelo 
Banco Guanabara S.A. em razão da suposta extraconcursalidade 
de seu crédito, arrolado pelo i. Administrador Judicial nomeado 
nos autos da Recuperação Judicial da empresa Reginaves 
Indústria e Comércio de Aves Ltda. - Em Recuperação Judicial. 
Veja-se: 

O ''fato novo ora apresentado pelo credor, que 
ao expor o esvaziamento da garantia 
fiduciária passada, não haveria mais 
poraue se reconhecer a exclusão do seu 
crédito do regime de Recuperacão Judicial 
por força do disposto no § 3° do artigo 49 
da Lei 11.1.01./2005. 
A hipótese é clara de perecimento da 
garantia, devendo assim ser interpretado por 
analogia ao disposto no artigo 1.367 e 1.436 do 
CC 
Portanto, se o próprio credor reconhece 
não ter mais a propriedade fiduciária que 
lhe fora concedida, resta apenas 
reconhecer estar o crédito ainda não 
satisfeito, sujeitos aos ditames da 
recuperacão judicial eis que constituídos 
no período descrito no artigo 49 da Lei 
1.1..1.01./2005." (TJRJ. Impugnação de Crédito 
n.o 0054115-07.2016.8.19.0001. 7a Vara 
Empresarial. Juiz de Direito Dr. Fernando César 
Ferreira Viana. Julgado em 26.10.2016) 
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18) Destarte, havendo disponível apenas a irrisória 
quantia de R$ 10,00 (dez reais) na conta garantida na data do 
pedido de Recuperação Judicial, é certo que não possui o Banco 
Santander qualquer crédito fiduciariamente garantido, devendo 
o mesmo ser mantido na Relação de Credores a ser elaborada 
por esse i. Administrador na Classe 111 - Quirografária, tal qual 
arrolado pela Recuperanda. 

111- DA CCB n.o 3063000001460860168 

19) Com relação à CCB n.0 3063000001460860168, 
entende a Recuperanda que, de fato são garantidos por alienação 
fiduciária dos bens adquiridos com o presente contrato (cinco 
veículos descritos no anexo I do referido contrato), devendo 
dessa forma, o crédito ser considerado extraconcursal e 
consequentemente excluído da lista de credores. 

20) Por oportuno, a Recuperanda informa que, 
relativamente ao montante histórico devido a essa CCB, na quantia de 
R$ 420.592,68, efetuou o pagamento de 20 (vinte) parcelas, através 
de débito automático, tendo como início de pagamento o dia 28/08/2014 
e a última parcela paga em 28/03/2016, restando um saldo de R$ 
186.930,08, o qual, como visto acima, afigura-se como extraconcursal. 

IV- CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a Recuperanda: 

a) Discorda do pedido de exclusão do crédito 
referente ao contrato n.0 00333063300000009380, tendo em 
vista que na conta garantida na data do pedido de Recuperação Judicial 
havia a irrisória quantia de R$ 10,00 (dez reais), não havendo que se 
falar em qualquer crédito fiduciariamente garantido em favor do 
Banco Santander, devendo o mesmo ser mantido na Relação de 
Credores a ser elaborada por esse i. Administrador na Classe 111 
- Quirografária, tal qual arrolado pela Recuperanda. 
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b) Outrossim, com relação ao contrato n.o 
3063000001460860168, a Recuperanda concorda com a exclusão do 
crédito da lista de credores. 

Diante do exposto manifesta a Recuperanda sua 
concordância parcial com o pedido de Divergência de Crédito 
formulado e pugna pela consequente manutenção na relação · 
nominativa de credores a ser elaborada por Vossa Senhoria 
exclusivamente do crédito do contrato n.0 

00333063300000009380 no valor de R$ 1.703.886.26 Cum 
milhão. setecentos e três mil. oitocentos e oitenta e seis reais e 
vinte e seis centavos), de acordo com o previsto no art. 7°, 
parágrafo 2°, da Lei n° 11.101/2005, do crédito arrolado na 
Classe III - Quirografária. 

Atenciosamente, 

//· ~· 
e Petról o e Engenharia EIRELI 

- Em uperação Judicial -
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l4/04/201ó RECUPEPA0\0 CREDITO EM 1\TPJ>SO 000000 

RESGATE f'IUTOMATICO DE FUNDOS 000000 

Saldo 
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Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2016. 

Aos Ilustres Administradores Judiciais 
Dr. Fernando Abrahão 
Ref.: Recuperação Judicial- Petroenge Petróleo e Engenharia EIRELI. 

MEMORIAL 

DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

I - DAS ALEGACÕES DO DIVERGENTE 

1) Trata-se de Divergência de Crédito apresentada por 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ("CEF''), através da qual pretende a 
exclusão do seu crédito, arrolado pela Recuperanda, na Classe III -
Quirografária, pelo valor de R$ 4.407.251,07 (quatro milhões 
quatrocentos e sete mil duzentos e cinquenta e um reais e sete 
centavos). 

2) Em sua Divergência de Crédito, afirma a CEF que o 
Contrato de Renegociação de Dívida n. 19.2906.690.0000032/97, no 
valor original de R$ 4.407.251,07 (quatro milhões quatrocentos e sete 
mil duzentos e cinquenta e um reais e sete centavos), possuiria garantias 
fiduciárias e, portanto, não se submeteriam ao concurso de credores. 

3) Com relação ao Contrato de Renegociação de Dívida n. 
19.2906.690.0000032/97, sustenta o Divergente que o mesmo estaria 
"garantida oor cessão fiduciária dos recebíveis oriundos dos 
Contratos n° 4600007454, 25000093033142, 27000084514132 
e 27000085437132 celebrado entre a Recuoeranda e a 
Petrobras Transoorte S.A. - TRANSPETRO' e ainda, possuiria 
garantia por alienação fiduciária dos 13 Ctrezel veículos financiados. 

4) Contudo, conforme será abaixo comprovado pela 
Recuperanda, as razões expostas pela CEF, s.m.j., estão baseadas em 
premissas equivocadas, pelo que deverão ser rejeitadas para manter o 
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seu crédito na Relação de Credores a ser elaborada por esse i. 
Administrador. 

li DA GARANTIA FIDUCIÁRIA DE RECEBÍVEIS 
FUTUROS VINCULADOS AOS CONTRATOS n° 
4600007454. 25000093033142. 
27000084514132 e 27000085437132 

5) Primeiramente, entende a Recuperanda que, por mais 
que contratos firmados estejam, de fato, garantidos cessão fiduciária 
de recebíveis, sabe-se que esta espécie de garantia somente poderá 
surtir o efeito desejado pelos bancos caso a mesma (os recebíveis) esteja 
disponível nas respectivas contas garantidas na data do pedido de 
Recuperacão Judicial. 

6) Com efeito, art. 49 da Lei 11.101/2005 determina que 
todos os créditos - vencidos e vincendos - sujeitam-se ao processo de 
recuperação judicial e todos os contratos celebrados com as Instituições 
Financeiras impõem o vencimento antecipado das obrigações em caso de 
pedido de recuperação judicial do devedor. 

7) Assim, pondera-se que o vencimento antecipado dos 
valores disponibilizados pelas Instituições Bancárias por força do 
pedido de recuperação judicial também tem o condão de antecipar o 
vencimento do contrato acessor1o de cessão fiduciária, 
considerando a sua natureza, dado o princípio da gravitação jurídica (o 
accessorium sequitur principale), positivado no art. 92 do Código Civil. 

8) Em outras palavras, "o bem acessório, pela sua própria 
existência subordinada, não tem, nesta qualidade, uma valoração 
autônoma, mas liga-se-lhe o objetivo de completar, como subsidiário, a 
finalidade econômica da coisa principaP '~ 

9) Resumidamente, pode-se afirmar que, resolvendo-se o 
Contrato de Renegociacão, resolve-se a cessão/alienação fiduciária, 
na medida em que o credor "tem apenas o jus abutendi e, mesmo assim, 

1 Código Civil interpretado conforme a Constituição da República - vol. I - 3•ed. rev. e atual. I 
Gustavo Tepedino, Heloisa Helena Barboza, Maria Celina Bodin de Moraes. - Rio de Janeiro: 
Renovar, 2014. P. 193. 
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sujeitos à condição resolutiva, destinado, afetado somente a servir de 
garantia ao cumprimento de uma obrigação. O direito de dispor, na 
verdade, está atrelado à cessão do crédito garantia, uma vez que a 
propriedade-garantia é acessória à obrigação e segue sua sorteZ '~ 

10) Deste modo, ainda que o contrato em questão 
esteja, de fato, garantido parcialmente pelos recebíveis oriundos dos 
Contratos n° 4600007454, 25000093033142, 27000084514132 e 
27000085437132 firmados com a PetrobrásiTranspetro. o crédito 
da CEF. ora Divergente. continua sendo concursal. 

Isto porque este tipo de garantia fiduciária resolve
se no mesmo momento do vencimento antecipado da dívida 
expressa do Contrato de Renegociacão, materializando-se o evento 
futuro para o momento do pedido da recuperação judicial. 

11) Tal medida se justifica pelo princípio da 
proporcionalidade, pois, concessa venia, não seria juridicamente possível 
ou lógico, a manutenção de um contrato acessório cuja condição não se 
implementou, enquanto o contrato principal teve o seu vencimento 
antecipado em razão do pedido de recuperação judicial. 

12) Sabe-se que a condição a que se refere o art. 125 do 
Código Civil "impede que os efeitos que as partes visaram com a 
celebração do negócio, a regulamentação de seus interesses, comece, a 
produzir-se, o que só ocorrerá se e quando verificar-se o evento 
condicionantel '~ 

13) Assim. considerando. para fins argumentativos. 
que o único negócio jurídico dotado de natureza extraconcursal 
no caso concreto sejam os contratos de cessão fiduciária, 
pondera-se que a garantia deva limitar-se aos recebíveis que 
estavam depositados na conta vinculada na data do pedido de 
recuperacão judicial. por ser este o marco para sua verificacão. 
conforme acima exposto. 

2 SALOMÃO, Luis Felipe. Recuperação judicial, extrajudicial e falência: teoria e prática I Luis Felipe 
Salomão, Paulo Penalva Santos. - 2.ed. ver., atual. e ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2015. P. 
226. 
' MIRANDA, Custodio da Piedade Ubaldino. Teoria geral do negócio jurídico I Custodio da Piedade 
Ubaldino Miranda. -- 2. Ed. --São Paulo: Atlas, 2009. P. 73. 
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14) O TJSP já teve a oportunidade de se manifestar sobre a 
matéria como se pode verificar: 

"O fundamento oara que o juízo 
monocrático reconhecesse a 
extraconcursalidade do crédito consistiu na 
simoles existência de instrumento 
contratual de cessão fiduciária em garantia. 
Foi consignado que a discussão quanto à 
existência ou não dos bens dados em 
garantia extraoola os limites do oedido. mas 
esta comprovacão influi diretamente na 
classificacão de seu crédito, haja vista que. 
se não houver garantia. este crédito é 
quirografário. A competência para dirimir sobre 
a classificação dos créditos dos credores na 
recuperação judicial pertence exclusivamente ao 
juízo recuperaciona/. É de se reconhecer a 
competência do juízo para analisar a existência ou 
não da garantia. A extraconcursalidade existe 
apenas em relacão à própria garantia. 
Assim. se a oartir do ajuizamento da 
recuperacão judicial o objeto da garantia 
não existe mais, ou não seja suficiente para 
satisfazer o crédito detido em face da 
devedora. o valor não poderá mais ser 
executado individualmente." (TJSP, AI no 
2062666-52.2013.8.26.0000, Relator(a): Enio 
Zuliani; Comarca: Pirassununga; Órgão julgador: 
1 a Câmara Reservada de Direito Empresarial; Data 
do julgamento: 14/08/2014; Data de registro: 
18/08/2014) 

15) Pondera-se. portanto, que, ainda que se entenda 
pela extraconcursalidade sustentada, a mesma deva estar 
limitada ao valor dos recebíveis disponível na conta corrente 
vinculada no dia do pedido de Recuperacão Judicial. qual seja. 
07/04/2016. nos exatos termos do art. 83. li e VI, "b" e §1° da 
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Lei 11.101/2005, bem como do Enunciado 51 da 1a Jornada de 
Direito Comercial: 

Art 83. A classificação dos créditos na falência 
obedece à seguinte ordem: 
( . .) 
II - créditos com garantia real até o limite 
do valor do bem gravado; 
( .. .) 
VI- créditos auiroqrafários, a saber: 
( . .) 
b) os saldos dos créditos não cobertos oelo 
produto da alienacão dos bens vinculados ao 
seu pagamento; 
( . .) 
§ 1° Para os fins do inciso II do caput deste 
artigo, será considerado como valor do bem 
objeto de garantia real a importância 
efetivamente arrecadada com sua venda, ou, 
no caso de alienação em bloco, o valor de 
avaliação do bem individualmente considerado. 

Enunciado 1° jornada de direito comercial: 
''51. O saldo do crédito não coberto pelo valor do 
bem e/ou da garantia dos contratos previstos no§ 
3° do art 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito 
quirografário, sujeito à recuperação judicial. " 

16) No caso dos autos, o saldo da conta garantida 
(1107-Sl na data do pedido de Recuperacão Judicial era de R$ 
0.00 (zero reais - doc. 1). e na conta de movimento (759-0l. era 
de R$ 67.72 (sessenta e sete reais e setenta e dois centavos
doc. 2), razão pela qual não existia, naquela data, qualquer valor 
garantindo os contratos firmados com o Caixa Econômica 
Federal e vencidos na mesma data, possuindo a integralidade do 
seu crédito. portanto, natureza concursal. 
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Neste sentido, inclusive, recentemente decidiu o 
MM. Juízo da 7a Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio 
de Janeiro nos autos de Impugnação de Crédito ajuizada pelo 
Banco Guanabara S.A. em razão da suposta extraconcursalidade 
de seu crédito, arrolado pelo i. Administrador Judicial nomeado 
nos autos da Recuperação Judicial da empresa Reginaves 
Indústria e Comércio de Aves Ltda. - Em Recuperação Judicial. 
Veja-se: 

O ''fato novo ora apresentado pelo credor, que 
ao expor o esvaziamento da garantia 
fiduciária passada, não haveria mais 
porque se reconhecer a exclusão do seu 
crédito do regime de Recuperacão Judicial 
por Forca do disoosto no f 30 do artigo 49 
da Lei 11.101/2005. 
A hipótese é clara de perecimento da 
garantia, devendo assim ser interpretado por 
analogia ao disposto no artigo 1.367 e 1.436 do 
CC 
Portanto, se o próprio credor reconhece 
não ter mais a propriedade fiduciária que 
lhe Fora concedida, resta apenas 
reconhecer estar o crédito ainda não 
satisFeito, sujeitos aos ditames da 
recuperacão judicial, eis que constituídos 
no período descrito no artigo 49 da Lei 
11.101/2005." (TJRJ. Impugnação de Crédito 
n.o 0054115-07.2016.8.19.0001. 7a Vara 
Empresarial. Juiz de Direito Dr. Fernando César 
Ferreira Viana. Julgado em 26.10.2016) 

17) Destarte, havendo disponível apenas a irrisória 
quantia de R$ 67,72 (sessenta e sete reais e setenta e dois 
centavos) na conta movimento e R$ 0,00 (zero reais) na conta 
garantida na data do pedido de Recuperação Judicial, é certo 
que não possui a Caixa Econômica Federal qualquer crédito 
fiduciariamente garantido, devendo o mesmo ser mantido na 
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Relação de Credores a ser elaborada por esse i. Administrador 
na Classe III - Quirografária, tal qual arrolado pela 
Recuperanda. 

III - DA GARANTIA DE ALIENACÃO FIDUCIÁRIA DE 
VEÍCULOS 

18) Com relação ao valor de R$ 479.243,49 
(quatrocentos e setenta e nove reais, duzentos e quarenta e três 
reais e quarenta e nove centavos) garantido pela alienação 
fiduciária dos veículos, entende a Recuperanda que, de fato trata-se 
de crédito extraconcursal, devendo dessa forma, ser excluído da lista 
de credores. 

IV- DA DIVERGÊNCIA DE VALOR ARROLADO 

19) No que tange ao valor de crédito de titularidade da 
Caixa Econômica Federal, a Recuperanda concorda parcialmente com 
a planilha de cálculos apresentada pelo credor, a qual totaliza o valor de 
R$ 3.922.176.96, tendo em vista os diversos pagamentos efetuados 
antes do pedido de Recuperação Judicial, efetuado em 07/04/2016. 

20) No entanto, considerando que o valor R$ 479.243.49 
é de natureza extraconcursal, o mesmo deve ser expurgado do 
montante por ele reconhecido (R$ 3.922.176,96), restando o valor 
devido concursal de R$ 3.442.933.47 (três milhões. quatrocentos e 
quarenta e dois mil. novecentos e trinta e três reais e quarenta e 
sete centavos). 

V- CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a Recuperanda: 

a) Discorda do pedido de exclusão do crédito total 
referente ao contrato n.0 19.2906.690.0000032/97 tendo em 
vista que na conta garantida na data do pedido de Recuperação Judicial 
havia a irrisória quantia de R$ 67,72 (sessenta e sete reais e 
setenta e dois centavos), não havendo que se falar em qualquer 
crédito fiduciariamente garantido em favor da Caixa Econômica 
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Federal - CEF, devendo o mesmo ser mantido na Relação de 
Credores a ser elaborada por esse i. Administrador na Classe III 
- Quirografária, tal qual arrolado pela Recuperanda. 

b) Outrossim, com relação ao valor garantido pela 
alienação fiduciária de veículos no montante de R$477.867,01 
(quatrocentos e setenta e sete mil oitocentos e sessenta e sete reais e 
um centavo), a recuperanda concorda com a exclusão do crédito 
da lista de credores. 

Por fim, em tratando-se de crédito concursal, a 
Recuperanda concorda parcialmente com o valor apresentado pelo 
referido Credor, devendo o seu crédito ser retificado na lista de credores 
a ser apresentada por V. Sas. para o montante de R$ 3.442.933,47 
(três milhões. quatrocentos e quarenta e.dois mil. novecentos e 
trinta e três reais e quarenta e sete centavos), considerando a 
exclusão do crédito reconhecidamente extraconcursal no item "b" acima. 

Diante do exposto manifesta a Recuperanda sua concordância 
parcial com o pedido de Divergência de Crédito formulado e 
pugna pela consequente manutenção na relação nominativa de 
credores a ser elaborada por Vossa Senhoria da Credora Caixa 
Econômica Federal pelo valor de R$ 3.442.933.47 Ctrês milhões. 
gúatrocentos e quarenta e dois mil. novecentos e trinta e três 
reais e quarenta e sete centaVOJ), de acordo com o previsto no 
art. 7o, parágrafo 2°, da Lei n° 11.101/2005, do crédito arrolado 
na Classe III - Quirografária. 

Atenciosamente, 

~--~~~·~ 
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intern.et. ... bank.ing C:AIXA 

CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA 

Conta: 2906/003~ 
Data: 10/06/2016- 10:29 

Mês: Abril/2016 

~ 
Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico 

25/04/2016 000001 CRED TED 

25/04/2016 000001 CRED TED 

25/04/2016 000001 CRED TED 

25/04/2016 000001 CRED TED 

25/04/2016 000001 CRED TED 

27/04/2016 000001 CRED TED 

27/04/2016 000000 DB VLR BLV 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 

Página I de 2 

Valor Saldo 

1,00 c 1,00 c 

1,00 c 2,00 c 

1,00 c 3,00 c 

1,00 c 4,00 c 

1,00 c 5,00 c 

1,00 c 6,00 c 

5,00 D 1,00 c 

https ://internetbanking.caixa.gov. br/SIIBC/imprime _ ext__periodo.processa ?hdnDataln... I 0/06/20 16 
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In:te:rnet---Banki-ng ... CAIXA 

CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: PETROENGE PETROLEO ENGENHARIA 

Conta: 2906/ 003 /~ 
Data: 10/06/2016- 10:26 

Mês: Abril/2016 

C::iodo 1-3ô) 
Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico 

27/04/2016 000001 CRED TED 

27/04/2016 528465 PAG FONE 

27/04/2016 000000 DB VLR BLV 

27/04/2016 032016 DB CEST PJ 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 

Página I de 2 

Valor Saldo 

125,00 c 192,72 c 

8,12 D 184,60 c 

67,72 D 116,88 c 

69,50 D 47,38 c 

https://internetbanking.caixa.gov.br/SIIBC/imprime _ ext_periodo.processa?hdnDataln... I 0/06/2016 
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